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enquanto que na reintegração de posse, a causa de pedir repousa na
ocorrência de turbação/esbulho possessório e no direito à posse reivindicada.
- Não há conexão, tão pouco risco de decisões contraditórias, entre as ações
de reintegração de posse e de inventário que tem como objeto de discussão o
mesmo bem imóvel, assim, não há que se falar em reunião de processos".

idêntico entendimento é encontrado no Conflito Negativo de
Competência Cível n° 0046758-34.2009.815.0000, julgado em 11.2.2014.

Segundo Nelson Nery .Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, in
Código de Processo Civil Comentado, RT, 9° edição, 2006,pg. 1013, "há questões de
fato que demandam dilação probatória e exigem, por isso, processo à parte, onde
possam ser dirimidas. Essas devem tramitar perante o juízo competente, em rito próprio,
com ampla cognição. Também assim devem ser processadas as questões de fato e
de direito estranhas à ação de inventário e partilha".

Assim, este juízo se restringirá à análise, apenas, do pedido de
anulação do contrato particular de cessão de direitos hereditários, cabendo às partes
provocar o juízo cível competente quanto à matéria possessória/reivlndicatória, bem
ainda de indenização e de usucapião a que aludem as peças encartadas nos autos.

Quanto à prejudicial de decadência, ao contrário do alegado, não há
se falar na aplicação do art. 178, II, do CC, posto, na verdade, a causa da invalidade do
contrato particular de cessão de direitos hereditários não repousar, simplesmente, em
vício de vontade, mas em violação à forma exigida em lei, ensejando na sua nulidade, o
que impede a confirmação ou que seja convalescido pelo decurso do tempo (art. 169, do
CC), como se verá adiante.

No mérito, assim dispõe o art. 1.793, do CC:

Art. 1.793. O direito .à sucessão aberta, bem como o quinhão
de que disponha o co-herdeiro, pode ser objeto de cessão por
escritura pública.

§ 19 Os direitos, conferidos ao herdeiro em conseqüência de
substituição ou de direito de acrescer, presumem-se não
abrangidos pela cessão feita anteriormente.

§ 29 É ineficaz a cessão, pelo co-herdeiro, de seu direito
hereditário sobre qualquer bem da herança considerado
singularmente.

§ 39 ineficaz é a disposição, sem prévia autorização do juiz da
sucessão, por qualquer herdeiro, de bem componente do acervo
hereditário, pendente a indivisibilidade.

Salta aos olhos, de logo, que, embora possível a cessão do
quinhão de coerdeiro, tal somente ocorrerá se: celebrado mediante escritura pública, que
não se refira a qualquer bem considerado singularmente e que, se ainda não partilhado,
ocorra mediante autorização judicial prévia.

No caso em comento, nenhum dos três requisitos foi atendido.

Além do ajuste ter sido firmado através de contrato particular (fls.
13/14), não servindo ao fim pretendido a escritura pública declaratória de fls. 262/263 e,
muito menos, a procuração de fls. 264, ausente autorização do juízo sucessório e, como
se não bastasse, o mesmo se referiu, expressamente, a bem determinado (Engenho
Mumbaba e Mussuré), em manifesta afronta àquele dispositivo.

Em outras palavras, após a devida autorização judicial, o
instrumento adequado à manifestação volitiva era a escritura pública de cessão de
direitos hereditários (não simples declaratória), por se tratar de ato translativo de direito
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real imobiliário, onde o quinhâo a que o coerdeiro teria direito, ou parte ideal dele, poderia
ser objeto de cessao, inclusive mediante o recolhimento do imposto inter vivos respectivo.

Todavia, repita-se, nenhuma dessas formalidades que visam a
segurança do instrumento e da vontade das partes, preservando, ainda, o interesse
fiscal, foi observada.

Nesse sentido:

“APELAÇAO ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. Decreto de
procedência - Inadmissibilidade, na hipótese. Demanda que tem
como objeto instrumento particular de cessão de direitos
hereditários - Falta de instrumento público essencial à validade
do negócio (art. 1.793 do Código Civil) - Carência da ação.
Preterição também de herdeiro menor que não figurou no instrumento
de cessão - Precedentes - Sentença reformada Extinção decretada -

Recursoprovido" TJSP. ReIator(a):Salles Rossi; Comarca: Limeira;
Orgão julgador: 4a Câmara Extraordinária de Direito Privado; Data do
julgamento: 23/01/2015; Data de registro: 23/01/2015)

AGRAVODE INSTRUMENTO.,SUCESSÕES.INVENTÁRIO.
CESSAO DE DIREITOS HEREDITARIOS. FORMA LEGAL. BEM

SINGULARIZADO. A cessão de direitos hereditários, em regra,
deve ser realizada mediante escritura pública (art. 1.793, CC) e
não pode recair sobre bem da herança singularmente
considerado (art. 1.793, § 2°, CC). Caso concreto em que nenhum
dos dois requisitos restou observado, de modo que o negócio
jurídico não produz eficácia perante o espólio. Precedentes.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento N°
70049695646, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 17/10/2012)

APELAÇÃOCÍVEL.SUCESSÃO.INVENTÁRIO.CESSÃODE
DIREITOS HEREDITARIOS. INVALIDADE. A cessão de direitos

hereditários deve observar, de forma inequívoca, as disposições
legais sobre a matéria, nos termos dos artigos 1.793 e 1.794 do
Código Civil. As cessões de direitos hereditários não podem ter
como objeto imóveis individualizados. NEGARAM PROVIMENTO A
AMBOS OS APELOS. (Apelação Cível N° 70052748613, Oitava
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe
Schmitz, Julgado em 04/04/2013)

APELAÇÃOCÍVEL- CONSIGNAÇÃOEMPAGAMENTO- CESSÃO
DE DIREITOS HEREDITARIOS - NAO OBSERVANCIA_ DOS
REQUISITOS LEGAIS - NULIDADE ABSOLUTA ¡RESTITUIÇAO DE
VALORES PAGOS - IMPOSSIBILIDADE - AÇAO PROPRIA. De
acordo com o preceituado pelo artigo 166, inciso IV do Código
Civil, é nulo o negócio jurídico que "não revestir a forma prescrita
em lei." A cessão de direitos hereditários deve, necessariamente,

ser feita através de escritura pública, sendo nula se realizada por
instrumento particular. A restituição de valores pagos deve ser
pleiteadaatravés de ação própria, não sendo cabível na estreita via da
ação de consignaçãoem pagamento. (TJMG - Apelação Cível
1.0686.09.248237-7/0Q1,Relatorça):Des.(a) AlbertoAluízioPacheco
de Andrade, 10a CAMARA CIVEL, julgamento em 09/08/2011,
publicaçãoda súmulaem 22/08/2011).

.t,bÃ_*JI
O
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l Emcasostais,manifestaéanulidade,aserpronunciada,
l inclusive,deofíciopelojuiz,dadoonegóciojurídiconãoserevestirdaformaprescritaem
j leieportersidopreteridasolenidadequealeiconsideraessencialparaasuavalidade,

inteligência dos arts. 166, IV e V e 168, do CC.

Não é possível, nem mesmo, mitigar-se essas exigências, pois,
quando muito, a escritura pública apenas poderia ser substituídapelo termo judicial, nos

j" autos do inventário, a teor do art. 1.806, do CC.

À propósito,veja-se ensinamentode SEBASTIÃOAMORIMe
EUCLIDES DE OLIVEIRA na obra inventários e Partilhas, 22a edição, Leud, 2007, às
págs. 60/61, de que "Na vigência do Código Civil de 1916, à falta de disposição expressa
em contrário, admitia-se formalização da cessão por escritura pública, instrumento
particular ou termo nos autos. O novo Código Civil, porém, traz significativamudança ao
dispor, no artigo 1.793, que a cessão de direitos sobre a sucessão aberta ou sobre
quinhão individualda herança pode ser objeto de escritura pública, com isso restringindo

j a utilizaçãode instrumentoparticular.Masnadaimpedequese efetuea cessãonos
próprios autos do processo de inventário...".

Daí, outro caminhonão resta que não a declaração de nulidadedo

f contratoparticulardecessãodedireitoshereditáriosobjetodesteprocesso. _W“v

Ante o exposto, considerando tudo o mais que dos autos consta e '
l princípiosdedireitoatinentesà espécie,comfulcronosarts.166,lVe V, 168,169e
j 1.793,todosdoCC,JULGOPROCEDENTEEMPARTEOPEDIDO,para,apenas,

anular o contrato particular de cessão de direitos hereditários e obrigações de fls.
261/261v, face a inobservânciada forma prescrita em lei, essencial para a sua validade.

Diante da sucumbência recíproca, custas e honorários
advocatícios de 10% sobre o valor da causa, de forma compensada e pro rata,
atentando, quanto aos autores, para o disposto no art. 12, da Lei n° 1.060/50.

P.R.I.

l JoãoPesoa,6demaiode201,
l ÊérgioMoua ' s-JuizdeDireito

w ° ou"?

j Nestao'

Certiñcíoai» i . i_ _SENTFvêçlzeu. »toLiu-ig_r;
__

João . OJ_
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00199 Processo. 00õ6417~10,2011.815.200i - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ROBSON CARLOS ALVES

ADV: GIORDANO BRUNO LINHARES DE MELQZAVLANY DE LOURDES FERREIRA TORRES. Despa-
cho intiine-se despacho I. 165... Considerando que o contrato ja se encontra nos autos (187/89), indeliro

o pedido de pericia requerido pela pane autora por não haver necessidade em processos dessa natureza.
00200 Processo, 0066611-35 20128152001 - DESPEJO POR FALTA DE AUTOR: CLOVIS BELTRAO DE ALBU-

OUEROUE ADV: MAURICIO LUCENA BRITO. Despacho: Intima-se despacho t. 82 .. indefiro o pedido
de penhora on III'10ern desfavor dos promovidos maria Manleide e João Batistamlnttme-se o autor para

rtizer se ha interesse no prosseguimento do leito... em 10 dias.
00201 Processo: 0069917-41 2014.81 5.2001 › EXIBICAO DE DOCUMENTAUTOR: JOSINALDOALVES OLIVEI-

RAADV: NEUVANIZE SILVA DE OLIVEIRA. Despacho: Inlime-se a pane autora para, no prazo de 05 dias,
se mainilestar sobre os documentos de 1. 44/101.

00202 Processo. O086936-31.2012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RAIMUNDO ROCHA FI-

LIIO ADV: TULIO JOSE DE CARVALHO CARNEIRO. Despacho: Intime-se despacho 1.129... Observa-

se que o leito está riiaduro para prolerir sentençamconveno o julgamento em diligencia e detennino a
IHIIIIIAÇÍIO do autor para juntanno prazo de 1o dias, o seu rg e o cpI.

00203 Processo: 0092388-2220128152001 - EXIBICAO REU: BV FINANCEIRA S/A ADV: CELSO DAVID

ANTUNES,LUIS CARLOS MONTEIRO LAUR ENCO,LUIS CARLOS LAURENCO. Despacho: Intime-se o

vencedor para, querendo. utilizar-se das prerrogativas do an. 475J do cpc, no prazo de 10 dias, sob pena

de aplicacao da regra do § 5 do art 475.1 do cpc.
00204 Processo: 0097946-72.2012.815.2001 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: BANCO BRADESCO FINAN-

CIAMENTO S/A ADV: WILSON BELCHlOR,WlLSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-se despa-

ciio I 119, . observa-se que o contrato, objeto da lide, ainda não Ioi juntado aos autosmlntime-se o

promovido, para junta-Io, no prazo de 20 dias, sob pena de julgamento do feito, com base nas
00205 Processo' 0101947-03.2012.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: HSBC BANK BRASIL S/A

BANCO MULTIPLO ADV: ANTONIO BRAZ DA SILVA. Despacho: Intime-se o exequente para requerer o

que rle direito, em 10 dias.
00206 Processo. 0121 792-2120125152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA DAS GRACAS DE

MELO MONTENEGRO ADV: VICTOR HUGO DE SOUSA NOBREGA. Despacho: IntIme-se Recebo a

ajieluçáo no eleito devolutivo, se Iempestiva. Intime-se o apelado para contrarrazoes, no prazo legal.

IEA. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 059/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00207 Processo: 0037017-39.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO FERREIRA

COSTA ADV: ANA CRISTINA DE OLIVEIRA. REU: CAMED OPERADORA DE PLANO DE SAUDE ADV:

CLAVIO VALENCA FILHO. Senteiica: Julgo Precedente em pane a presente demanda
00208 Processo' 0039677-0620138152001 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: CONSORCIO NACIONAL

HONDA LTDA ADV: EDENILSON KOJI MOTODA,EDEM|LSON KOJI MOTODA. Despacho: Intimo-sea

parte autora para Ialarzi acerca do espelho da cosulta acostadaa 11.47 e requerero que entender de direito.
0209 Processo: 0040947-05.20I3,815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE NILTON DA SILVA

NASCIMENTO ADV: HILTON HRIL MARTINS MAIA. Despacho: Intime›sea pane autora para, no prazo de
dez dias, se manilestatem acerca do contrato celebrado entre as panes, apresentado pela pane autora
os rls 86/92.

00210 Processo: O060157-49.2006.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: GRANRIO COM DE VEICU-

LOS PECAS E SERVICOS LTDA ADV: LUIZ GONCALO DA SILVAFILHQRODRIGO ANTONIO NOBRE-

GA GUIMARAESFERNANDO PEREIRA NILMONTENEGRO. Despacho: lntitne-seo requeremento do

aeterimento de vistas dos autos, pelo prazo legal.
00211 Processo: 0064947-95 20148152001 - PROCEDIMENTO OIIOINARAUTOR: ERICK COUTINHO XAVI-

ER ADV: MARINALDO ROBERTO DE BARROS. Despacho: lntime-sea pane autora do indeferimento

dos pedidos de antccipacao de tutela Iormulados.
00212 Processo: 0105818-41.2012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GLORINHA ZEIDLER

ADV: VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO. Despacho: Intime-SeRECEBO A APELACAO NO
ÍÉFEI IO DEVOLUTIVO. INTIMESE A PARTE RECORRIDA PARA OFERECER SUAS CONTRARRAZO-

ES, NO PRAZO LEGAL.
00213 Processo: 01131B7-86.2012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: CLARO S/A ADV: DEBORA

LINS CATTONLLUCAS DAMASCENO NOBREGA. Despacho: Intima-sea promovida para falar sobre as

peticoes de fls. 481/484 e 486/493.

17A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 075/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00214 Processo: 0002935-892007615 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GENIEZER PEREIRA E

CIA LTDA ADV: ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRALFELIPE RIBEIRO COUT|NHO,LUIZ AUGUSTO

DA ECRISPIM FILHO. Despacho: Intime-se defiro o pedido de 11.211 bem como o pedido de inlimacao

do advogaooporexclusividadedesarquive-seos autosvistas por 05(cinco)dias
00215 Processo: 0005127-1420158152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE ANTONIO CELES-

TINO DA SILVA ADV: HALLISON GONDIM DE O NOBREGA. Ato Ordinatoriozlntime-se a pane autora

para impugnara contestacaonos tennosdo provimentoCGJ n” 04/2014,art. 7°.
00216 Processo' 0007247-69.2011.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JORGE ALEX DACOSTA

ADV: DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO,AMANDA LUNATORIIESBINALDO MOUZALAS DE SOUZA E
SILVA. REU: BANCO BRADESCO SIA ADV: WILSON SALES BELCHIOR,ANA CLAUDIA CABRAL

SPNIAPANI. Senteiica: Intime-sejulgo procedente o pedido ir.It.iaI para excluiro nome do promovente dos

registrosdo serasae spc, bemcomoparacondenaro promovidoao pa-g riu, a tltulode indenização
pelo dano moral causado, o valor de..

00217 Processo: 0008494-17.2013.815.2001 - EXIBICAO DE DOCUIAENT REU: BANCO BMC SIA ADV: MAR-

CELLO AZEVEDO MINHAOUIFERREIRA. Despacho: Intime-seintime-seo devedor, por advogado,
atraves de nota de loro, para pagar em 15(quinze) dias o \zilorarbitradoem sentenca, sob pena de
iricidirmulta de 10% sobre o total da oondenacao(an. 475-J, CPC).

00218 Processo: 00O9924-67.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RICARDO DE ANDRADE

RIBEIRO ADV: LIDYANE PEREIRA SILVA. REU: SUELY DF_ SOUZA MACHADO Despacho: Intime-se

defiroo pleitode denunciacaoa lideIormuladopela promovidadeterminandoa citacaodosdenunciados
para que contestam no prazo legaLdeIiro a gratuidade requerida pela promovida

00219 Processo; 0010196-61.2014.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CLIO ROBISPIERRE
CAMARGO LUCONI ADV: WILSON FURTADO ROBERTO. REU: TATUI TURISMO ADV: GUSTAVO H.
DOS SANTOS VISEU. REU: CVC VIAGENS E TURISMO ADV: LUCIANA PEDROSA NEVES

CIRNELARYSSA LAYRA MACEDO PEDERNEIRAS. Despacho: lntime-se indefiro o pedido de antecipa-

cao da tulela_poiinexistirelementosque autorizamsua oonaessaojntimem-sedesta deoisaoaposa
iriipugnacao no prazo de 10(dez) dias

00220 Processo: 0018849572011 .8152001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR: ISABEL CRISTINASANTANA
GOMES ADV: ANDRE WANDERLEY SOARES. REU: UNIPE CENTRO UNIVERSITARIO DE JOAO

PESSOA ADV: ROSSANA GOMES CAMPOS. Sentenca: Intime-sejulgo procedente a presente

açaoponftrmandoa liminaranteriormenteconce ' e tomandodeíeinitiva a mudança do turno da
comandanteparaoperíodonoturnosemnenhumprejulzoJespeitando-seo periodoemque

00221 Processo: 0020536«64.2014.815 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RANUSA LEITE DE AL-

MEIDA FONSECA ADV: VICTOR HUGO SOARES BARREIRA. Despacho: lntime-se Indeflro 0 pedido de

tutela antecipadamente a assistencia judiciatia gratuita
00222 Processo. 0022644-42.2009.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: INDAIA BRASIL AGUAS

MINERAIS LTDA ADV: MARCOS TULIO NOBREGA DE CARVALHQCARLOS ROBERTO SIQUEIRA

CASTRQHUGO FILARDI PEREIRA. Despacho: Intime-se defiro o pedido de I|.108,mediante o lorneci-
mento de enderecosJogojntime-se a pane pramovante para Iomecer em 05(cinoc) dias

00223 Processo: 002853l3-57.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOFI: CECILIAALVES DE SOU-
TO SILVA ADV: ALBERTO COSTA DOS SANTOS. REU: ITAU UNIBANCO S/A ADV: CELSO DAVID

ANTUNES,LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO. Sentenca: Pedido julgado procedente para, ratifi-
cando a liminar de fls. 30/31, condenaro promovido na obrigacao de retirar qualquer anotacao negativa

em oigao de protecao aocr “' referente aos emptestimos ou¡ ' s em nome do falecido".
00224 Processo: 0O38819-43.2011.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: NILDETE CHAVES DE

LIMA ADV: JOSE MELLO CAVALCANTE JUNIOFLLOURIVAL PEREIRA DE LIMA JUNIOR. REU: BAN-

CO BGN S/A ADV: CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO. Sentenca: Intime-sejulgo improcedente o pedido

IIIICIEIIJRVOQBHUOa liminar de 11s 32/33e condeno a pane promovenle no pagamento das custas e
lionoiarios advocatíciosque, conlorme o art.20,§4°do cpc,1'ixo em R$1.000,00(MIL RAIS)

00225 Processo: 0041456-65120008152001 - EXIBICAO AUTOR: MARIA ELIZABETE DE OLIVEIRA NOBREGA

ADV: RUBIO THALLES ANDRADE DE MOURA. REU: BANCOABN AMRO REAL S/A ADV: ANTONIO

BRAZ DA SILVA,ELISIA HELENA DE MELO MARTINLHENRIOUE JOSE PARADA SIMAO. Despacho:

Intime~se as panes para dizerem acerca dos calculos de lls. 223/225, no prazode 10(dez) dias.
00226 Processo: 0043348-37.2013.815 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOAO GERALDO BAR-

C¡ET7_I TEIXEIRADE CARVALHOADV: JOAO GERALDO BAR ÍtETZIT CAFIVALHQEDUARDO LUCENA
DA CUNHA LIMA. Sentenca: IHtIme-SeINDEFIRO A INICIAL DETERMINANDO O CANCELAMENTO DA

DISTRIBUIÇÀQNOSTERMOS DOART. 257 DO CPC.
00227 Processo: 0O46708-4a.2011.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR:JOS1VAN CUPERTINO DE

MOURA ADV: THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS. REU: BANCO BRADESCO S/A ADV: WILSON

BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Sentenca: Intime-sejulgo procedentes os pedidos

autoraisextinguindo o leito com julgamento de méritdnos tennos do an. 269 iv, do cpc.
mas¡ Prnrn=<rrñnÃn1d7J§7 9h11 m: »nm . FYIRIRAOAI ITFID- Ani iNnn rins SANTOQ I IMA An\I› ntFrzn

DIÁRIO DAJUSTIÇA - JoÀoPEssoA-PB- DISPONIBILIZAÇÀO:TERÇA-FEIRA,19 DEMAIODE2015
PUBLICAÇÃO:QUARTA-FEIRA,20 DEMAIODE2015

CELSO MARCON. Sentenca: Pedidojulgado parcialmente procedente nos termos do an.269,i do cpcjulgo
parcialmente procedente o pedido exordiaLa fim de declarar a nulidade das clausulas abusivas

detectadasexpurgando-as do contrato celebrado e,assim,quando da Iiquidacao_
00230 Processo: 0062819-0520148152001 v RElNTEGRACAO/MANUT AUTOR: RAIMUNDO LAZARO DDS

ANJOS JUNIOR ADV: ALEXANDRE LUCENA CAMBOIN,PAULO HENRIQUE GIL DE MEDEIROS.
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA DE FATIMA GOMES DOS ANJOS ADV: ALEXANDRE LUCENA

CAMBOINPAULO HENRIQUE GIL DE MEDEIROS. Despacho: Intime-seDesta temia indefiro a anteci-
pacao pleiteada, uma vez que nao preenchidos os requisitos presentes no art. 273 do CPC.

00231 Processo: 00B6317-12.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE FERREIRA DE

LIMA SEGUNDO ADV: RICARDO LUIZ OLIVEIRA VIEIRA. Ato OrdinatorioJntime-se a pane autora para

impugnar a oontestacao nos terrrtos do Pro vimento n°04/2014, an. 7°.
00232 Processo: 0068926-6520148152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MAGMATEC ENGENHA-

RIA LTDA ADV: JOSE PIRES RODRIGUES FILHO. Despacho: Intima-sa o autor para emendar a
inicialatributndo o correto valor a GHLISBIIOS moldes do art.259,cpc,bem como complementando o

recolhimento das custas previasem dez diassub pena de indelenmento da iniciaLainda...
00233 Processo: 006B926-65.2014.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MAGMATEC ENGENHA-

RIA LTDA ADV: JOSE PIRES RODRIGUES FILHO. Despacho: Intime-se ainda,no mesmo prazoccorrendo
a ramendaoeve o autor trazer aos autos documento que comprove o prazo de entrega dos ediIicios,para

que se prove a urgencia do pleito
00234 Processo: 0064063-58201281 5.2001 - IMPUGNACAO AO VALOR REU: GUEDSON SILVA FARIAS ADV:

ALEXANDRE MACIEL CHAVES. Despacho: Intime-se a pane agravada para,no prazo de 10(dez)
diasjmpugnar o agravo retido interposto (IIsAS/So)

00235 Processo: 0084064-43.2012.B15.2001 - IMPUGNACAO AO VALOR REU: GLEUDSON SILVA FARIAS

ADV: ALEXANDRE MACIEL CHAVES. Despacho: Intirne-se a pane agravada parana prazo de 10(dez)

dias,impugnar o agravo retido interposto (Ils.151/165)

1A. VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA NF 068/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00236 Processo: 0002179-7520108152001 - INVENTARIO AUTOR: ANDREY LINS TAVARES BEZERRA ADV:

MARIA DE FATIMA MARQUES. Despacho: Intima-seo inventariante para, em 20 dias, tomarconhecimen-

to, e cumprir as de-tern-iinaooes do despacho de lls. 70.
00237 Processo: 0004369-11 2010.81 5.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA JOSE GOMES DOS SANTOS ADV:

NYEDJA NARA PEREIRA GALVAO. Despacho: Intime-sesobre as intimacoes de lls. 40/41, ouca-se a
inventariante, em 05 dias

00238Processcs000467_3-6B.2D14.›815.2001- PROCEDIMENTOORDINAR AUTOR: RICARDO CARNEIRO
MAGLIANO ADV: BENEDITOIJOSE NOBREGA VASCONCELOS. AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO
ADV: DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA. REU RECONVlNTEiALVAROANDREA MAGLIANO

JUNIOR ADV: DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA. Despacho: lntime-sejulgo procedente em

parteo pedido,para, apenas,anularo contratopanicularde cessaode direitoshereditariose obrigacoes
da IIs.261/261v, faca a Inobservancia da torma prescrita em lei.(sent. IIs.34B/350v

00239 Processo: 0007079-67.2011.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA ADV:

EDUARDO CANDIDO MOURA. Despacho: lntime-seo inventariante para, em 10 dias, tomar conheci-

mento e, cumprir as de-terminaooes do facho de tls.1S1.
00240 Processo: 0009028-55201118152001 - HABILITACAO AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO ADV: GIUSE-

PFE PECORELLI NETO. Despacho: Inlime-sejulgo extinto o teito sem resolucao de merito em Iace da
talta de emenda da inicial e do nao recolhimento das custas. transita em julgadoarquive-se.

M241 Processo: 0009249-80.2009.815.2001 - INVENTARIOAUTOR: EMMANUELMENDES DOS SANTOS ADV:

DANIEL ALVES DE SOUSA,SOSTHENES MARTINHO COSTA. Despacho: |ntIme~seA REPRESENTANTE
DO HERDEIRO MENOR PARA EM 05 DIAS, JUNTAR CERTIDAO ATUALIZADA DO CRI EM RELACAO
AO IMOVEL INFORMADO NA PHICAO NA PETICAO A-CIMA CITADA.

00242 Processo: 0010499-41 ,201 5315.2001 - INVENTARIO AUTOR: VANDA ROCHA THOMAZ DA SILVA ADV:

LUIZ GUEDES DA LUZ NETO. Despacho: Intime-sea presentante para, em 05 dias, eletuar o paga-

mentodas custaspros-suais,eisque indefiroo pedidode assisten ' judiciariagratuitadadaa ausencia
dos requisitos suficientes para tantotdespadio 115.12).

00243 Processo: 0017848-51200411152001 - INVENTARIO AUTOR: MANOEL GOMES DA SILVA NETO ADV:
ALBERTO ASSIS BANDEIRA INTERESSADO: ELISANGELAALENCAR GOMES ADV: ALBERTO ASSIS
BANDEIRA. INTERESSADO: SILVANAVITORIAALENCAR GOMES ADV: ALBERTO ASSIS BANDEIRA.

Despacho: lntime-seVISTA POR 05 DIAS.
00244 Processo: 001929973200661 5.2001 - INVENTARIO AUTOR: LIANAMIRANDA CHAVES ADV: CYNTHIA

MARIAMACIEL COHEN.Despadto: Intime-seSOBREO PEDIDO DE FLS.258 CUCA-SE OS HERDEI-
ROS E A FAZENDA ESTADUALEMOS DIAS.

00245 Processo: 0019559-72.2014.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: CARLOS MIRANDA FORMIGA ADV:

RENANAVERSARICAMARA.Despacho:lntime-seaoinventariantenomeadopara. em05dias,cumpriro
despacho de 115.106, sob pena de destituicao/extincao.

00246 Processo: 0033299-39.2010.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA LIDIA SANTOS CASSIMIRO DA

SILVAADV: DAMASIO B FRANCA NETO. Despacho: lntime~sea 'nventariante para em 05 dias, cumprir

o despacho de 115.108, sob pena de remocao/extincao.
00247 Processo: O037389-56.20I1.8I5.2001 - INVENTARIOAUTOR: GLAUCIO JOSE BEZERRA CAVALCANTE

CASTOR ADV: FABIO DE MORAIS VILLAFLLUCAS MARQUES LEITE. Despacho: lntime-seA INVENTA-
RIANTE PARA RECOLHER AS DILIGENCIAS NECESSARIAS.

00248 Processo: 0040639-2920133152001 - INVENTARIO AUTOR: CARLOS ALBERTO RIBEIRO AMORIM

ADV: RIVAILDO PEREIRA GUEDES FILHO,NILDO MOREIRA NUNES. Despacho: Intima-sea inventa-

riante para, am 05 dias, cumprir o despacho de fls. 55, sobpena de remocao.
00249 Processo: 00444EI9-67.2008.815.2D01 - INVENTARIO AUTOR: JOSE LIMEIRADE ALBUQU EROUE ADV:

MARCOSANTONIOLIMEIRA. Despacho:InIIme-SeOUCA-SEOS DEMAISHERDEIROSATRAVES DE
SEUS ADVOGADOS, E A CURADORA ESPECIAL, EM 05 DIAS.

00250 Processo: 0046059-15.2013.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: JOAO MAGLIANO PECORELLI ADV:

BENEDITO JOSE NOBREGAVASCONCELOS. Despacho: Intime-seindefiro o pedido de IIs.91/92.(des-

pachode 115.93).Assim,pelaúlti-mavez, intime-seo inventariantepara, em05dias,cumpriro despacho-
de lls. 8B, sob pena de remocao.

00251 Processo: 0062519-14.2012.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: ROSANGELA DE FRANCA TEOFILO

GUIMARAES ADV: JOAO DE FARIAS PIMENTEL NETO,GUSTAVO CABRAL DE MOURA. Despacho:

lntime-sePELA ULTIMA VEZ, CONCEDO A INVENTARIANTE O PRAZO DE 05 DIAS PARA CUM-

PRIMENTO, SOB PENA DE REMDCAO.
00252 Processo: 0065329-8B.2014.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: JULIANA SPENCER SILVA ADV: DANIEL

VIEIRASMITH.Despacho:Intime-sedeliroo pedidode ils. 38/39,concedendoa inventarianteo prazode20
dias paraoomprovacaode isencaodo pagamentodo impostode trans-missao.(despachode 115.44).

00253 Processo: 00699690620128152001 - INVENTARIOAUTOR: E. F. S. ADV: HERATOSTENES SANTOS

DE OLIVEIRA. Despacho:lntime-selNVENTARlANTEPARA,EM10 DIAS,TOMARCONHECIMENTOE
CUMPRIRAS DETERMINACOES DO DESPACHO DE FLS,50

00254 Processo: 0080049-31.2012.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: VITORIA VICENTE DA SILVA ADV: Il_ZA

CILMA DE UMA. Despacho:Intime-seindeliroo pedidode deterrninacaonova " o lormuladoas
Ils.79/80.(despad1oIIs.B5).intime-sea inventariantepara, em 05diasapresentaras ultimasdeclaracoes.

00255 Processo: 0103429-83.2012.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: LUCAS KENNEDY MELO MENDONCA

ADV: CLEUDO GOMES DE SOUZA,GILVAN VIANA RODRIGUES. Despacho: Intirne-sedetiro em pane,

o pedidode 115.69.a I. ventatiantepara, em05diascumptiro despachode IIs.67, sob penade remocao.
00256 Processo:0110529-8320128152001 - INVENTARIOAUTOR: MARIAMARLENE COTAVASCONCELOS

ADV: LUCIA DE FATIMA FIDELIS MARTINS. Sentenca: Intime-sehomotogo por sentenca o plano de

panilhaconstantenainicial,paraqueproduzaosjurídicosa legaiseleitos. semcustas,face a gratuidade,
transitada em julgado, expeca-se a cana de adjudicacao e arquive-

00257 Processo: 0110719-5220128152001 - INVENTARIO AUTOR: ALEXANDRE DE SOUSACOELHOADV:

ELIANE DE SOUSA CLAUDINO,MARTA DA SILVA DIAS. Despacho: lntime-seao inventariante para, em

05 dias, wmprir o despacho de 115.111, sobpena de remocao/emincao.

IA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 072/15 (INTIMACAO: ART, 236 DO CPC).
00258 Processo: 0027670-55200813152001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: JOSINEIDE ALVES CORREIA

ADV: VALTER DE MELO. Despacho: Intime-se a pane autora, por seu advogado, para dizer se ainda tem

interessem.: prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extincao
00259 Processo: 0028901-4420135152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: C. A. P. ADV: ll_ZA CILMA

DE LIMA. Despacho: Inlime-seA PARTE AUTORA, ATRAVESDE SEU ADVOGADOCONSTITUIDO
PARA QUERENDO IMPUGNAR OS TERMOS DADEFESA DE FLS.29/41, NO PRAZO LEGAL.

2A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 067/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00260 Processo: 0005788-9020158152001 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: F. W. O. S. ADV: ROBERTA

ONOFRE RAMOS. REU: .J. C. G R. S. Despacho: Intima-separa audiencia de insirucao e julgamento dia
09.06.2015, as 15:40 horas.

00261 Processo: 0008123-82.2015.815.2001 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: ANA REBECA DA SILVAALON-
CO ADV: ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA ESCOREL. REU: PEDRO ALONCO NETO ADV: ALEXANDRE

CAVALCANTI DE ARAUJO,MAR|A LUIZA SUASSUNA REENDEGUSTAVO GUIMARAES LIMA. Despa-
rhn' tniimmen n nmmnuirtn nnr :n11 àrítlnnnrI/x nar: :a manusear :nim: n: dnmmanin: :nnctarirt: na
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EXMO.SR. DR. :JUIZDE DIREITODA1a. VARADE
SUCESSOES DE JOAO PESSOA/PB.

O004673-68.2014.815.2001

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e seu irmão
NAPOLEÃO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO,
devidamente qualificados nos da AÇÃO ANULATORIA
maneja em desfavor de JOÃO MAGLIANO NETO e
OUTRO, devidamenteali qualificados, vêem à presença de
V.Excia., via de seu patrono, não se conformando com a
decisão de fls. que JULGOU PROCEDENTE EM PARTE O
PEDIDO DOS EMBARGANTES E AO RECONHECER A
INCOMPETENCIA MATERIAL PARA JULGAR MATERIA
POSSESSORIA E REIVINDICATORIA_CONDENOU OS
EMBARGANTES EM HONORARIOS DE SUCUMBENCIA,
manejar com supedâneo nos artigos 463, 530 e seguintes
do CPC, EMBARGOS DECLARATORIOS COM EFEITO

MODIFICATIVO,o fazendopelasrazõesde fatoe de direitoque
passa a expor e ao finai requerendo:

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-
Ia:

I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da
parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de

cálculo;
II- por meio de embargos de declaração.

CARTA POLITICA
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Art. 1°. - A República Federativa do Brasil, formada
pela união indissolúvel dos Estados e Municípiose do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático

de Direito e tem como fundamentos:
lll - a diqnidade da pessoa humana;

Art.5oTodossãoiquaisperantea lei,semdistinçãode
qualquer natureza, garantindo-seaos brasileirose aos

estrangeirosresidentesno País a inviolabilidadedo direito
à vida,à liberdade,à igualdade,à segurançae à

propriedade, nos termos seguintes:

XXXVll- nãohaverájuízooutribunaldeexceção;

É fato constanteda sentença,ora atacadaque
reconhecea incompetênciamaterialpara julgar o pedido
deREINTEGRAÇÃODEPOSSEemfavordosautoresque
assim ficou consignado:

“Repousaincompetenciamaterialdojuizoda vara
de sucessoes em se tratando de demanda de
natureza possessorla e/ou reivindicatoria e
indenizatoria."

Verifica-sequese existiaimpedimentolegalparao conhecimento
damateriaretro,deveriao respectivoobjetotersido repelidopor
esse r. Juízo, quandodo despachosaneadorque determinoua
citação dos promovidos, matériade ordem pública de
conhecimento de oficio.

Destarte,deveriao r. Magistrado,no presentecaso, ter se
validodasdeterminaçõesconstantesdoartigo114 doCPC,para
apreciaro pedidode reintegraçãodeposse,umavezqueo mesmo
não fora analisado na fase preliminarda demanda.

O queocorre, coma procedênciado pedidode anulaçãodo
contratodecessão,objetodopresentelitigio,nãopodeojudiciário
deixarpermanecero promovidona possede partedosimóveis
pertencenteao Espólio,sem este nada pagare nem quere
desocupara áreaporeleindevidamenteocupada.

553
*Wow/í*
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Poderiaaindasevalero r. Magistradodasdeterminaçõescontidas
noartigo120doCPC, (JuízoProvisório),pararesolvera pendência
e protegera efetividadedo direitopostulado,e nesse diapasão,
deveserconhecidaa presentematéria(ERROMATERIAL)através
dos presentes embargos para DEFERIR IMEDIATAMENTE O
PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE EM FAVOR DOS
PROMOVENTES, já que houve de forma iniludivel o
reconhecimentojudicial da anulação do contratode cessão.

Outroerro material,é comrelaçãoa sucumbênciareciproca,
produzidaem desfavordos promoventes,ora queme vencedorna
presente demanda e os autores, o reconhecimento da
incompetênciamaterialdeclinadana r. sentença,ora atacada,não
impõeaosautoresqualquersançãocondenatóriaparasucumbira
referidaverba, e nem a parte adversa conseguiucom o referido
entendimentoqualquerchancelajudicialde vencedor,apesarde ser
beneficiadacoma indevidaocupaçãodepartedosbensdoespólio,
devidoa faltade Juizo de mérito sobrea postulaçãoautoraldo
pedido de reintegração.

Nãoexisteno comandojudicialora atacado, qualquerresquicio
de cunhocondenatórioem relaçãoaos promoventespara que
possa suportar SOZINHOS a condenação da sucumbência
recíproca, mesmo sendo vencedor uma vez que O PESO DA
SANÇÃOJUDICIAL RELATIVOA INCOMPETENCIAMATERIAL
DO PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE É IGUALITARIO
PARA AMBAS AS PARTES, SIGNIFICANDO DIZER QUE A ESSE
PARTICULAR AS PARTES NÃO SOFRERAM JUÍZO DE MÉRITO
SOBREO EVENTO, daí a necessidadede ser reparadoo erro
material nesse particular.

E nesse posicionamento, acosta-se os promoventes
posicionamentodo Recurso Especial 7.046- PR, in verbis:

ao

EMENTA OFICIAL: Honorários de advogado.
Litisconsórcio facultativo. Sucumbência de

parte dos litisconsortes (CPC, art. 48).
Arbitramentopor eqüidade(CPC, art. 20).
Os litisconsortes facultativos devem ser tratado

em suas relações com as partes adversas, com
litigantesautônomos(CPC, art. 48).

:i
à
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Se alguns dos litisconsortesforam derrotados,
somente estes devem pagar honorários por
sucumbência.

Os litisconsortes vitoriosos devem receber
integralmente tais honorários. Não é lícito à

sentença ou ao acórdão, impor a estes,
condenação por sucumbência dos derrotados.

Se o processo, já dura oito anos, o advogado é
zeloso e capaz, mostra-sejusto e equidoso fixar
a verba honorária em quinze por cento da
condenação sofrida pela autarquia (CPC, art. 20,
§ 4°)-

Rec. Esp. 7.046 - PR - Rectes.: Caetano

Buzinaro e outros - Recdo.: Departamento de
Estradas de Rodagem do Estado do Paraná -
Rel.: Min. Humberto Gomes de Barros - J. em
29/06/1992 - STJ.

ACÓRDÃO

Acordam os Ministros da Primeira Turma do

Superior Tribunal de Justiça, na conformidade
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por
unanimidade, dar provimento ao recurso.
votaram com o Relator os Ministros l\/lilton

Pereira, Cesar Rocha e Garcia Vieira. Ausente,
justificadamente, o Ministro Demócrito Reinaldo.

Brasília, 29 de junho de 1992. -Garcia Vieira,
Presidente -Humberto Gomes de Barros,
Relator.

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Min. Humberto Gomes de

Barros:- Várias pessoas, em litisconsórcio,
propuseram ação de ressarcimento por
desapropriação indireta, contra o Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado do Paranã.

Em primeirograu, o pedidofoi julgado procedente
em relação a alguns dos litisconsortes. Os
demais, tiveram suas pretensõesrepelidas.

O acórdão recorrido reformou a sentença, para
condenar todos os autores - incluídos aqueles

355d
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vitoriosos - no pagamento de honorários
advocatícios por sucumbência.

No recurso especial, Caetano Buzinaro, um dos
litisconsortes vitoriosos pede a reforma deste
dispositivo,para ser liberadodo pagamentode
honorários ao DER-PR.

Afirmaqueo acórdãorecorridonegouvigênciaao
art. 20, § 4° do CPC.

É o relatório.

VOTO

O Exmo. Sr. Min. Humberto Gomes de
Barros (Relator): - O recurso merece provimento.
Trata-sede Iitisconsórciofacultativo.Os autores,
embora consorciados no processo, defendiam
pretensõesautônomas(CPC, art. 48).

Havia no processo, várias ações conexas, ou - se
pode dizer- vários processos desenvolvendo-se
em um autos comuns.

O acórdão recorrido não poderia ter condenado
os vitoriosos a pagar honorários ao patrono da
autarquia vencida.

Se alguns dos litisconsortes foram derrotados,
estes deveriam ser condenados a pagar
integralmente a verba honorária ao DER -
vitorioso em relação a eles.

Simetricamente, os autores vitoriosos deveriam
receber integralmente os honorários de seus
patronos.

Dou provimento ao recurso, para liberar o
recorrente Caetano Buzinaro de pagar honorários
por sucumbência à autarquia recorrida.

Condeno, pois, o DER-PR ao pagamento de
honorários do advogado de Caetano Buzinaro.
Em função do tempo que já dura o processo, do
zelo com que se porta o causídico e do valor da
causa, que é modesto, arbitro, com fundament
no art. 20, § 4° do CPC, a verba honorária em
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quinze por cento sobre o valor corriqido da
indenização.

Deveráaindaser sanadaa omissãono presentejulgadocom
relaçãoa aplicaçãoda correçãomonetáriae o percentualdejuros
de mora devidos a verba sucumbencial,que passa a ser direito
autônomo do advogado dos promoventes.

Isto Posto, Roga-se pelo acolhimento dos presentes
EMBARGOS DECLARATORIOS COM EFEITO
MODIFICATIVO, e nos termos da fundamentação retro,
seja sanado o ERRO MATERIAL e a OMISSÃO apontada,
e via de consequência, sejam os mesmos julgados
procedentes para corrigir o erro material com relação a
condenação da sucumbência recíproca, isentando os
promoventes ao pagamento da referida verba, uma vez
que são os únicos vencedores na presente demanda, e
que seja ainda afastada a omissão relativa a data da
aplicação da correção monetária e percentual de juros de
mora a serem aplicados nos honorários advocatícios de

sucumbência devidos ao causídico dos promoventes, os
quais deverão ser majorados, para 15% face os termos
da decisão do RESP. 7046 retro citado, já que trata-se
de direito autônomo, verba alimentar, tudo para os
devidos fins de direito.

P. Deferimento.

.João Pessoa, 20 de mai

senedloioggxjljgbggogcjllwm
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CONCLUSÃO

Nesta data faço estes autos
CONCLUSOSaoMM.Juiz, paraosdevidosfins. A

JoãoPessoa, ;là / ÓS /QÓÍS

(Az

AnalistaTFégígJuàqário

. EstadodaParaiba' PoderJudiciário
Í¡ VaraIMSIIGBSSÕBS[HIÊlllllilfüadalâanital

SENTENÇA

Processo n° O0O4673-68.2014.815.2001

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO- Sentença
acoimada de omissa - Ausência de vício -

Rejeição.

- Os embargos de declaração se prestam
apenas para corrigir obscuridade, omissão ou
contradição na decisão judicial. Se os aspectos
deduzidos não se tratam de meras correções
materiais no julgado, a irresignação há de ser
formuladaatravés de recurso próprio.

Vistos, etc...

Ricardo Carneiro Magiiano e outro ofereceram, às fls. 352/357,
embargosde declaraçãocontraa sentençade fls. 348/350v,quejulgouprocedente
em parteo pedido,ao argumentode que sobreela repousaomissãoe erro material,
por haver condenado as partes reciprocamente na verba sucumbencial e não ter
estabelecidoa data inicialde correção monetáriae percentualde juros de mora.
Requereram,ainda,a reintegraçãode possesobreo imóvelobjetodo processo.

E o BREVE RELATÓRIO.

DECIDO.

Os embargosdevem ser rejeitados.

Com efeito, os embargantes, sustentandouma suposta omissão
e erro material na decisão, postulam a sua reforma.

A irresignação, porém, deve ser formulada através do recurso
adequado,ondetodaa matériaserádevolvidaà instância"adquem",paraapreciação.
A via dosembargosdeclaratóriosé estreitaao fimcolimado,emvirtudede que, aqui,
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na realidade, está sendo postu|ada a correção de suposto erro de mérito do julgado,
com nova análise dos autos, o que é inadmissível.

Assim é a jurisprudência:

"EMBARGOSDE DECLARAÇÃO.ALEGAÇÕESDE OMISSÕES-
FlEJElÇAO. Inexistência das alegadas omissões. O juiz não está obrigado a
responder, uma a uma, todas as alegações das partes, já tendo encontrado
fundamento suficiente para alicerçar a decisão. O escopo dos embargos
declaratórios outro não é senão o de sanar, na decisão, obscuridade,
contradição ou omissão. Erro na apreciação das alegações das partes, da
subsunção dos fatos ao direito e à lei, enfim 'error in judicando' desafia não
embargos de declaração, mas recurso infringente. Pretensão infringente
indisfarçável, querendo o embargante novo julgamento, com revisão da prova e
reapreciação de seus argumentos. Embargos de declaração rejeitados" (TJDF -
ACr 1752897 - (Reg. 48) - 2a T.Crim. - Rel. Des. Mário Machado - DJU
04.03.1998).

"EMBARGOSDEADECLARAÇÃO- QMISSÃO,- CONTRADIÇÃO_-
ALEGAÇAO- INEXISTENCIA- REIDISCUSSAODO MERITO- VALORAÇAO
DE PROVA - DISCUSSAO - EQUIVOCO - 1. A oposição de embargos de
declaração, sob a alegação de equívocos no julgado, pela má interpretação
da legislação e errada valoração de provas, é descabida, pois só se prestam
para se sanar omissão, aclarar obscuridade ou eliminar contradição. 2. Se a
decisão acaso não deu a melhor solução ao deslinde da controvérsia, certamente
deverá o assunto ser objeto de rediscussão em recurso próprio, eis que 'Os
Embargos de Declaração não são o remédio processual adequado à correção de
erro de mérito em julgado' (ED/AC n° 95.01.29643-1/DF, Rel. Juiz Catão Alves,
TRF/la Região, 1a Turma, unânime, DJU de 15/09/97, Seção ll, p. 73.856). 3.
Embargos rejeitados” (TRF 1a R. - EDAC 01000084903- DF - 1a T. - Rel. Juiz
Lindoval Marques de Brito - DJU 08.03.1999 - p. 16).

Ademais, se de um lado, como destacado no julgado, este juízo
sucessório é incompetente para decidir a respeito de direito possessório, e como os
embargantes formularam dois pedidos na inicial re' ria n o, send

aÊenasumacolhido,:é:v7v~
Já a respeito do termo inicial de correção monetária e percentual

juros de mora, por óbvio a data de fixação é que deve ser levada em consideração no
cálculo, com os juros legais adotados pelo Poder Judiciário. V

Assim, a rejeição é imperativa.

Ante o exposto, fulcrado nos argumentos acima elencados, bem
como nos princípios legais atinentes à espécie, REJEITO OS EMBARGOS DE
DECLARAÇAO, por não vislumbrar omissão a ser sanada por esta via, isto com
supedâneo no art. 535, do CPC.

Transitada em julgado, arquive-se.

P:R.I.

João Pessoa, 25 e maio de 2015.

..›.

eu .eu ~: ^
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TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

VJBO1J06 SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS

Processo: 0004673-68.2014.8l5.200l

X ALVARO ANDREA MAGLIANO JUNIOR

Advogados: 8341__ B
_ ALVAROANDREAMAGLIAñoJUNIOR q_ _

Advogados: __ __ __

A Advogados: __ __ __

M Advogados: __ __ __

~_(- RETORNA
PUBLICACAO 1 INCLUIDA COM SUCESSO.

27/05/2015

16:02:25

F9 - ENCERRA
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. 36.0

Dr.DEMOSTENESPESSOAMAMEDEDACOSTAe-OABIPB8.341
ADVOCAClACIVEL,EMPRESARIALE TRABALHISTA

R. Des.Souto_Nlaior.m946,EcÍÍDunas,sala101,Centro,JoãoPessoa/PB
CEP58.0Í3-190 FONE(FAX)I(O83)8885-1600e 3818-9000

EXCELENTÍSS|MOSENHORDOUTOR~JUIZDED|REITODA
MM. VARADE SUCESSOESDE JOAO PESSOA/PB.

Processo n° 0004673-68.2014.815.2001

,JOÃOMAGLÍANONETO,jáqualificadanosautosdaAÇÃO
RE|V|ND|CATOR|ACICLlMlNARDE|M|SSÃODEPOSSEE ANULAÇÃODE
CONTRATODECESSÃODEDlRE|TOHEREDTTÁRTO,propostaporR|CARDO
CARNE|ROMAGLIANOe NAPOLEAOLAUREANOCARNEIRO
MAGLÍANO, igualmentequalificados,porseuadvogadoqueestasubscreve,vem,
respeitosamente,àpresençadeV.Exa,nostermosdoArt.535.lncisoslell.doCPQOPOR

EMBARGOSDE DECLARAÇÃO
c/c EFEITOS MOD|FlCATIVOS

àSentençaproferidapeloMM.JuizdaVaradeSucessõesdeJoãoPessoa,apontandoomissãoe
contradiçõesaojulgado,alémdenu|idadeporcerceamentododireitodedefesa,aseguir
aduzidosz

A - DAS PRELlMlNARES DOS
EMBARGOS DE DECLARACAO

OEmbargantediscorresobreasPreliminaresdosEmbargosdeDec|araçãoa
seguir:

| -DATEMPESTlVlDADEDOSEMBARGOSDEDECLARAÇÃO

ASentençaproferidapOresseDOutOJuízofoidisponibilizadanodia19/05/2015
(Terça-feira),epublicadanoDJEde20demaiode2015,p.28(Quarta-feira),conformedocumento
anexo (doc. 1).

@â. /
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_- .EQlxxx-V:

›_ Oquinquídiolegalpassouacontardodia21demaiode2015(Quinta-feira),vindoa
findar-se no dia 25 de maio de 2015 (Segunda-feira).

Opostosos EmbargosdeDeclaraçãonodia25demaiode2015,à Sentença
proferidaporV. Exa,tempestivososmesmosseapresentam.

II- DANULIDADEPORCERCEAMENTODODIREITODEDEFESAEMVIRTUDE
DA NAOREALIZAÇAODA INSTRUÇÃOPROCESSUAL.COMA OITIVADAS
TESTEMUNHASARROLADASPELOEMBARGANTEEMSUACONTESTAÇÃO,E
REITERADAEMSEDEDEIMPUGNAÇÃOASPETIÇÕESDEFLS.292/297,303/305
E317/321E'AOSDOCUMENTOSDEFLS.298/300E306/313_-EXISTÊNCIADE
MATERIAFATlCA- CERCEAMENTODE DEFESAEVIDENTEA LUZDOINCISO
LV,DOART.5°,DACFl1988- NULIDADEDASENTENÇAQUANTOAOTEMA-
ACOLHIMENTODOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS,COM EFEITO
MODIFICATIVOAOJULGADO- REALIZAÇÃODAINSTRUÇÃOPROCESSUAL

Argu¡o Embargantea NULIDADEDASENTENÇAPORCERCEAMENTODO
DIREITODEDEFESA,emvirtudedaNÃOREALIZAÇÃODAINSTRUÇÃOPROCESSUAL,coma
oitivadastestemunhasarroladaspeloEmbarqanteemsuaContestação,ereiteradaemsedede
ImpuqnacãoàsPetiçõesdefls.292/297,303/305e 317/321e aosdocumentosdefls.298/300e
306/313.

NaSentençaembargadaconstaqueestavasendojulgadaantecipadamentea lide,
por tratar de matériade direito.

Permissavenia,nesseparticulara Sentençaé nulapor havera existênciade
matéria fático-probatória. Vejamos:

O Embargantepostuloua realizaçãodeInstruçãoProcessualquandodesua
defesa,comaoitivadastestemunhasarroladasemsuaContestação,bemcomopelaprodução
dodepoimentopessoaldosPromoventes,oraEmbargados,nosseguintestermos:

Protestaportodoomeiodeprovaemdireitoadmitidos,emespecialodepoimentopessoal
dosPromoventes,do2° Promovido,e dastestemunhas,aquiarroladas.

Além de constar expressamentena parte final da Contestação,arrolou o
Embarganteastestemunhasa seremouvidas(JOSINEIDEMARIADEARAUJO,GIUSEPPE
PECORELLI NETO E NILTAALVES CORREIA LIMA).

Quandoda exposiçãodosfundamentosjurídicosdastesesadotadaspelo
EmbarganteJOÃOMAGLIANONETO,foramapontadasQUESTÕESFÁTICASnaparte
Meritória,naSinopseFatica,emresumoo seguinte:

UmaReuniãoantesdaaquisiçãocota-partepelolEmbargante,entretodosos
herdeirose a Inventariantedo Espóliodo Sr. AlvaroAndreaMagliano,Sra
JOSINEIDEMARIADE ARAÚJO,e na presençado IlustreAdvogadoque
abriu a sucessão hereditária(Fls. 19/20),Dr. GIUSEPPE PECORELLI,
inclusiverepresentandoosPromoventes,nomêsdeSetembrode2009(Fls.
22/23).

Concordânciaportodososherdeiros,incluindoosPromoventes,cumprindo
o dispostono Art. 1794, do CC/2002.

j A Ç @Ç
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OpróprioPromoventeRICARDOCARNEIROMAGL|ANOfoiquemindicouao
Sr.JOAOlillAGLlANONETOasareasqueestavamocupadasporseuirmãoALVAROANDREAMAGL|ANOJUNIOR(2°Promovido)háduasdécadas,indo
como1°Promovidonosmarcosedivisas,econcordandocomocupação
das áreas, desdeSetembrol2009.

Comefeito,OEMBARGANTEFOlTOLHIDONOEXERCÍCIODOSEUDIREITODE
DEFESA,AONÃOSEPERMlTlRPRODUZ|RPROVAORAL(TESTElVlUNHALEDEPONENC|AL)A
SEUFAVOR,configurandoaviolaçãoàgarantiaconstitucionaldodireitodedefesa(lncisoLV,do
Art. 5°,CF/1988).

Tratando-se,comosetrata,deumaAçãoReivindicatóriaclc!missãodePossee
NulidadedeCessão,alémdastesesinvocadaspeloEmbargante(todasquestõesdeâmbitocivil),g
InstruçãoProcessualeraatoquesefazianecessário.atéparaseesclarecera
questãodamanifestacãodavontadedaspartesenvolvidasedaquelesdiretaou
indiretamenteinteressadosnaresoluçãodademandaiudicial.

Noutroprisma,cumprefrisarqueoEmbargantediscutiaapossibilidadedefeitura
dotitulotranslativodedireitossucessórios,dentrodosprincipiosdaboa-féedalegislação
federalapontadaemseufavor,principalmentediversosartigosdoCódigoCivilde2002.

Porfim,reiterouoEmbargantetodaessaquestãoemsuaImpugnação,quando
tratoudefalardospedidosdosEmbargadosnasPetiçõesdefls.292/297,303/305e317/321e
documentosde fls. 298/300e 306/313.

Poressarazão,indubitávelocerceamentododireitodedefesado
Embargante,àluzdolncisoLV,doArt.5°,daCFl1988,eisqueimpossibilitoua
quefizesseaprovadeseusargumentos,contrapondoaosfatosefundamentos
ventiladosnainicialpelosPromoventes,oraEmbargantes.

Destaforma,háqueseANULARASENTENÇAPROFERIDA,comaaplicaçãodo
efeitomodificativoaoDecisum,paraquesereconheçaocerceamentododireitodedefesa
vindicado,'aluzdotextoconstitucional,realizandoaInstruçãoProcessualrequerida.

UrgeseremacolhidososEmbargosdeDeclaraçãoopostos,com
efeitomodificativoaojulgado,ANULANDO-SEASENTENÇAprolatada.

III- DANULIDADEDASENTENÇAPORINCOMPETÊNCIAPARAJULGAR
DETERMlNADAMATERIA(CESSÃOIE NÃOPARAJULGARTODAS'AS
MATÉRIASE TESESINVOCADASPELASPARTES(RElVlNDlCATORlà
POSSESSÓRIA,NULIDADE,USUCAPIÃO...)- DENUNCIACAOA LIDE_-
lNAPLlCABlLlDADEDOART.170.DALOJEDOTJPB-AUSENCIADEEXCEQAO
DEINCOMPETÊNCIA- COMPETENCIAAMPLIATIVAECOMPLETADOJUIÇO
SUCESSÓRIO- HIPÓTESEDOART.114.DOCPC- OMISSÃOEMNAO
SENTENCIARORESTANTEDOSTEMAS- PREJUÍZOÀSPARTESE EM
ESPECIALAOEMBARGANTE-NULIDADEDASENTENCAASEDECLARAR

ArguioEmbarganteaNULIDADEDASENTENÇAPORRECONHECERSER
COMPETENTEPARAANULARCESSÃOE JULGAR-SEINCOMPETENTEPARA
APRECIARMATÉR|ASUMBILICALMENTELIGADASAOATOQUEFOI
INQUINADODE NULIDADE.

(4/A
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j.,
Comefeito,aspartesnãoopuseramexceçãodeincompetência,nemargüírama

incompetênciaabsolutadesseDoutoJuízo.

De,Outrabanda,esseDOUTOJuizoDETERMINOUAINCLUSÃONoPÓLO
PASSIVODOSR.ALVAROANDREAMAGLIANOJUNIOR(fls.173/175),PARAosFINSDE
DENUNClAÇAOA LlDE(Art.7o, incisolll, doCPC).

AspartesaceitaramaDenunciaçãoàLideenesseponto,hádeseaplicaroArt.
114, doCPC(prorrogaçãodacompetência).

A Sentençaembargadamerecertera eivadenulidadeSanada,
porquenãopodeoJuízosercompetenteparajulgarumtemaeserincompetente
paraoutro,sobapálidadaalegaçãodematériadealtacomplexidadeouestranha
a Inventário e Partilha.

Nocasodosautos,houve_determinaçãoexpressadesseDoutoJuízo
emsedeterminaraDENUNCIAÇAOAL|DE,visandoobviamenteampliaroseu
polodecisórioparatodososmatizes,semdarcabodedúvidasoucontrovérsias.

Nessesentido,urgeseremACOLHlDOSOs EMBARGOSDE
DECLARAÇÃOparasanaranulidadeapontada,aplicandooefeitomodificativo
aojulgado,e declarar-seesseDoutoJuízoCOMPETENTEparajulgar
integralmenteademanda,naformadoArt.114,doCPC.

B - DOSEMBARGOSDECLARATÓRIOS

sustentaoEmbarganteasomissõesecontradiçõesnaSentençaembargada
queamaculamnaorigem,paraaofinalacolheremOSEmbargosdeDeclaraçãoopostos,
aplicando-seoefeitomodificativoaojulgado,naformaaseguirexposta:

l - OMISSÃODASENTENçAQUANTOADENUNClAçÃODALlDE
E/OUDlRElTODEREGRESSOEMFAVORDOEMBARGANTE(1°
PROMOVlDOl

~ArgxuioEmbarganteaOMISSÃODASENTENÇAQUANTOA
DENUNCIAÇAOA LlDEe/OuDlRElTODEREGRESSOEMFAVORDO
EMBARGANTE(1° PROMOVlDO).

EmDecisãofirmadaàsfiS.173/175,esseDoutoJuizodeterminouainclusãodo
Sr.ÁLVAROANDREAMAGL|ANOJÚNlORnoPoloPassivodapresenteAÇÃOREIVlNDICATORlA
CICLlMlNARDEIMISSÃODEPOSSEEANULAÇÃODECONTRATODECESSÃODEDlRElTO
HEREDITÁRIO,emverdadeirahipótesedeDENUNCIAÇAOÀLlDE(Art.70,incisolll,doCPC).

E paratantoofeznosentidoderesguardaro Embarganteemeventual
reconhecimentodedireitoderegresso,emcasodeprocedênciadospedidosdoEmbargados.

_ AspartesaceitaramaDenupciaçãoàLideenesseponto,DEVERIAOJUÍZOSUCESSORIOJULGARTODASASQUESTOESMATERlAlSE PROCESSUAlSPOSTASEM
DEBATE.

/
/

i
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ÉÊM/
A Sentençaproferidafo¡omissaquantoaotemaventiladonos

presentes-EmbargosdeDeclaração.Qualseja,oreconhecimentoounãodo
direito de regresso.

A Sentençaembargadamerecerter a OM|SSÃOsanada,
entregandoaprestaçãojurisdicionalbuscada.

NNessesentido,urgeseremACOLHIDOSosEMBARGOSDE
DECLARAÇAOparasanaran_ulidadeapontada,aplicandooefeitomodificativo
aojulgado,eSANARAOMlSSAOAPONTADA.

II-DAOM|SSÃODASENTENÇAQUANTOÀDECADÊNClA
NAFORMADOART.179. DOcc/2oo2

_ ArguiioEmbarganteaOMISSAODASENTENÇAQUANTOA
DECADENClAARGUIDADESDEACONTESTAÇAO.

NaSentençasefazmençãoapenasàhipótesedoArt.178,ll,doCC/2002.

HÁEyIDENTEOM|SSÃODASENTENÇANAHlPÓTESEDOART.
179,DOCCl2002,NAOAPREC|ADAPELOJU|ZO,ESPEClALMENTEQUANTOAO
PRAZOBIENALPARAAJUlZAMENTODADEMANDAPELOSEMBARGADOS.

~ Nessesentido,urgeuseremACOLH|DOSosEMBARGOSDE
DECLARAÇAOparasanaraOMlSSAOapontada¡aplicandooefeitomodificativo
aojulgado,APRECIANDOADECADENCIAARGUIDA.

lll-DAOM|SSÃODASENTENÇAQUANTOANÃOAPRECIAÇÃODO
lNClDENTEDE IMPUGNAÇÃOÀ GRATUlDADEJUDlClARlA
(PROCESSO° O064367-65.2014.815.2001l- ERRORIN
PROCEDENDODoCARTÓRIOEERROR/NJUD/CANDODOJUIZO

ArguiOEmbarganteaOM|SSÃODASENTENÇAQUANTOÀNÃO
APREClAÇÃODOlNClDENTEDElMPUGNAÇÃOÀGRATUlDADEJUDlClÁRlA
(PROCESSON°O064367-65.2014.815.2001),EISQUEOCORREUERROR/N
PROCEOENDODOCARTÓRlOAOAPENSAROPROCESSODEGRATUlDADEJUDlClARlAEM PROCESSODlVERSO(lNVENTÁRION° 0002555-
96.1989.815.2001).E ERRORIRJUD/CANDOPORNAQTEROJUÍZO
SENTENCIADOOlNClDENTEDEGRATUlDADEANTESDAAÇAOPRlNClPAL.

OEmbarganteacostaoandamentodoTelejudiciárioatinenteao
incidentede GratuidadeJudiciária (Doc.02).

HÁEVlDENTEOM|SSÃODASENTENÇANAHlPÓTESE
MENCIONADA,PUGNANDOOEMBARGANTEPARAQUEA MESMASEJA
SANADA. Ç

@i4
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e?
Nessesentido,urge~seremACZOLHIDOSos EMBARGÇS_DE

DECLARAÇÃOparasanaraOM|SSAOapontada,aplicandoOefeitomodlflcatwo
aojulgado,APRECIANDOO|NC|DENTEMENC|ONADO.

Iv. DAOMISSÃODASENTENCAQQANTOA
LITIGANÇIADEMA-FEDOSEMBARGADOS

Arguio Embarqantea OMlSSÃODASENTENÇA;QUANTOA
LIT|GÂNCIADEMÁ-FÉDOSEMBARGADOS.nãoapreciadanamesma.

L_JrgeseremACOLH|DOSosEMBARGOSDEDECLARAÇÃOpara
sanar a OMISSAO apontada.

v - DACONTRADIÇÃODASENTENÇAQUANTOÀ LEGISLAÇÃO
FEDERAL|NVOCADAPELOEMBARGANTE,EMCOTEJOcOMA
SENTENÇA PROFERIDA

_ ArguiOEmbarganteaCONTRADIÇÃODASENTENÇAQUANTOÀ
LEG|SLAÇAOFEDERAL|NVOCADAPELOEMBARGANTE,EMCOTEJOCOMA
SENTENÇA PROFERIDA.

Auma,a cessãodedireitoshereditários,realizadanosmoldesdos
Arts.104,288e 1.793,doCCl2002,comoatojurídicoperfeitoqueé, dispensa
outorgaOuautorizaçãojudicial,já quea previsãolegaldacessãodedireitos
hereditáriosnãopodeservedadapeloPoderJudiciário.

Aduas,OCartórioCarlosUlyssesagiudentrodaprevisãoIegaida
LeideRegistrosPúblicos(Lein°6.015/1973)e, comotal,nenhumamáculase
encontrana confecção do instrumentocartorial.

Portanto,urge ser SANADAA CONTRADIÇÃOapontada,
acolhendo-se as alegações do Embargante.

Vl - DACONTRADIÇÃODASENTENÇAQUANTOÀ ILEGITIMIDADE
ATIVAAD CAUSAM., |NTERESSEDE AGIR E AUSENC|ADE
DESENVOLVIMENTOvALIDOE REGULARDOPROCESSO-

ArguioEmbarganteaCONTRADIÇÃODASENTENÇAQUANTOA
|LEGlT|MIDADEAT|VAADcAuSAM,INTERESSEDEAGIRE AUSENCIADE
DESENVOLVIMENTOVALIDOE REGULARDO PROCESSO,DA AÇÃO
PROPOSTAPELOSEMBARGADOS. /x
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em.
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à Acontradiçãoquantoà ilegitimidadeativadosEmbargados,diz
respeitoàquestãodequesuascotas-partesNAOFORAMPREJUD|CADASpela
cessãodedireitoshereditáriosfeitaporoutroirmão(2°Promovido).Logo,não
poderiamvindicara nulidadedenenhumato.

NomesmosentiraausênciadeinteressedeagirdosEmbargados,eis
quenãohouveprejuizosemseusquinhõeshereditários.

OsEmbargadosnãoconseguiramcumprirosdoisRequisitospara
alegitimaçãoeproposituradaAçãoReivindicatória,nemapontaramaárea
reivindicada.

UrgeseremACOLH|DOSosEMBARGOSDEDECLARAÇÃOpara
sanaraCONTRADiÇAOapontada,aplicandooefeitomodificativoaojulgado.

DO PEDlDO

Anteo exposto,pugnao Embargante(1° Promovido)pelo
ACOLHIMENTOdosEMBARGOSDE_DECLARAÇÃOopostos,sanandoas
NUL|DADES,OM|SSÕESECONTRADIÇOESapontadas,aplicando-seoEFEITO
MOD|FICATIVOAOJULGADO.

RequeraintimaçãodosEmbargadosparafalaremsobreorecursointerposto.
Nestes termos.

Pede Deferimento.

João Pessoa,25de maiode2 15.

DEMÓSÉN/ES'PEsáoAMAMEDEDACOSTA
OABIOB n° 8.341-B
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c, a1

às a» DIÁRIODAJUSTIÇA- JoãoPESSOA-PB- DISPONIBILIZAÇÃOITERÇA-FEIRA,19 oeMAIOoa2015
PUBLICAÇAOIQUARTA-FEIRA,20 DEMAIODE2015

00199Processo:W56417-10.2.'911,815.2D01- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ROBSONCARLOSALVES
ADV: GIORDANOBRUNOSNHARES DEMELOZAYLANYos LOURDESFERRRATORRES. Despa-

cho:lntimesedespachof. 165...Conâderandoqueocontratojasemcorrtranosautos((87/89),indeñro
o pedido de perícia requerido pela pate amora por não haver necssidadeem processos dexa natureza.

00200 Processo: 0000011-3520120152001 - DESPEJO POR FALTA DEAUTOR: CLOVIS carmo DEALBU-

OUEROUE ADV: MAURICIO IJICBIA BRITO. Despacho: "'“ despacho f, B2.. ¡ndeñro o pedido
de penhora online em dsfavor dos promovidos maria Mariieide e João BatistamIntime-se o artur para
dizer se ha interesse no prosseguimento do feito... em 10 dias.

00201 Processo: O06991741.2014.815.2001 - EXIBICAO DE DOCUMENTAUTOR: JOSINALDO ALVES OLNEI-

RA ADV: NEJVANIZE SILVA DE OLIVEIRA. Deqaacbo: Inline-se a parte autora para, no prazo de 05 dias.
se manifestar sobre os documentos de f. 44/101.

00202 Processo: 0138693631201 2.81 5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RAIMUNDO ROCHA FI-

LHO ADV: TUUO JOSE DE CARVALHO CARNERO. Despacho: 'J despadwo M29... Obsava-
se que o feito está maduro para proferir serñmça..cctnlonc o julgamento nm diiigmda a determina a
intimação do autor para juntanno prazo de 10 dias, o seu rg e o mf.

00203 Processo: (1392388-2220128152001 - EXIBICAO REU: BV FINANCEIRA SIA ADV: CELSO DAVID

ANTUNES,LUIS CARLOS MONTBRO LAURENCQLUIS CARLOS LAURENOO. Despadio: Intima-se o
pena, querendo, utilizar-se das prerrogativas do art 475.) do cpc. no prazo de 10 ds, sob pena

de apñcação da regra do § 5 do art 475J do cpc.
W204 Processo: 0fJ97946-72.2012.815.2DO1 - PROCEDIMBVTO DE CONH REU: BANCO BRADESCO FINAN

CIAMEVTO SIA ADV: IMLSON BELCHIORNIILSON SALES BELCNIOR. Despacho: "" despa-

cho f. 119... obsava-se que o contrato, objeto da lide. ainda não foi jmtadc aos amosmIntime-se o
promovido, para junta-Io_ no prazo de 20 dias, sob pena de juigamenm do feito, com base nas

W205 Processo: 0101947-03.2012.815.2W1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: HSBC BANK BRASIL SIA

BANCO MULTTPLO ADV: ANTONIO BRAZ DA SILVA. Despacho: “i o exequente para requerer o

que de direito. en 10 dias.
W206 Pro&so: 0121792-2120128152001 - PROCEDIMBITO ORDINAR AUTOR: MARIA DAS GRACAS DE

MELO MONTENEGRO ADV: VICTOR HUGO DE SOUSA NOBREGA Despacho: Intimese Recebo a

apelação no efeito devoiuüvo. se tenpestiw. Intime-se o apeiado para comiarrazoes, no prazo legaI.

16A. VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 058/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00207 Processo: W37017-39.2013.815.2CIJ1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTOIIO FERREIRA

COSTA ADV: ANACRISTINA DE OLNERA. REU: CAMED OPERAIIDRA DE PLANO DE SAUDE ADV:

CLAVIO VALBICA FILHO. Julgo R¡ em parte a ,.
00200 Processo: (Xl3%77-D6.2D13.815.2D01 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: CONSORCIO NACIONAL

HONDA LTDA ADV: EDBIILSON KOJI MOTODAEDENILWN KOJI MOTODA. Despadüo: lnttmesea

parte autora para falaraacera: do espelhada cosuIIa acusada a 1.47 e requerer o .. eentmda' de direito.
00209 Proceso: W40947-%.2013.8152W1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE NILTON DA SILVA

NASCIMENTO ADV: HILTON HRIL MARTINS MAIA. Despacho: "“ parte autora para, no prazo de

dezndhs_semanifestaremacercadocmlratocelebradoentreaspartes_apresentadopelaparteautoraas s. 05/92.

00210 Proceso: IJW0157-49.2I1J6.815.ZI01 - PROCEDIMBITO ORDINAR REU: GRANRIO COM DE VEICU-

LOS PECAS E SERVICOS LTDA ADV: LUZ GONCALO DA SILVAHLHQRODRIGO ANTOIIO NOBRE-

GA GUIMARAESFERNANDO PEREIRA MCMONTENEGRO. Despacho: Intima-seo requaemerxto do

deferimento de vistas dos autos, pelo prazo legal.
00211 Promssc:0CB49-17-95.2014.815.2W1- PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ERICK COUTINHO XAVI-

ER ADV: MARINALDO ROBERTO DE BARROS. Despacho: lntirne-sea parte autora do indeferimento
dos paáidos de anteápacao de tutda fonnuiados.

00212 Processo: 0105818-41.2012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GLORINHA ZEIDLER

ADV: VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO. Demacho: InIime-seRECEBO A APELACAO NO
EFEITO DEVOLUTIVO. INTIME-SE A PARTE RECORRIDA PARA OFERECER SUAS OONTRARRAZO-

ES. NO PRAZO LEGAL.
00213 Processo: 0113187-8020120152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: CLARO SIA ADV: DEBORA

UNS CATTONLLUCAS DAMASCENO NOBREGA. Despadio: Intime-sea promovida para falar sobre as

peticoes de Its. 481/484 e 460/498.

17A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 075/15 (INTIMACAO: ART. 26 DO CPC).
00214 Processo: 0033358920070152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GENIEZER PEREIRA E

CIA LTDA ADV: ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRALFELIPE RIBEIRO COUTINHCLLUE AUGUSTO

DA ECRISPIM FILHO. Despacho: Intima-se detiro o pdido de 11.211 bem como o peddo de ¡ntimacao

do advogadop exdusiwdadedesar ' os autosyistas por 05(cinco) dias
00215 Processo: (JIXII5127-14.2015.815.2W1- PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE ANTONIO CELES-

TINO DA SILVA ADV: HALLISON GONDIM DE O NOBREGA. Ato (Xdinatoríozl ' a parte autora

para impugnar a contestacao nos termos do provimento CGJ n** 0412014, art 7°.
00216 Procexo: 0W7247-.2011.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JORGE ALEX DA COSTA

ADV: DANIEL SAMPAIO DEAZEVEDOAMANDA LUNA TORRESRNALDO MOUZALAS DE SOUZA E

SILVA. REU: BANCO BRADESCO SIA ADV: WILWN SALES BECHORANA CLAUDIA CABRAL

SPARAPANI. Sertenca: Intíme-sejmgo procedmte o pedido inicial para exoiuir o nome do promovente d

registros do serasa e spc, ban como para condenar o promovido ao pa- ' , a título de inda-mação

pelo dano moral causado, o valor de..
00217 Processo: 0W8494-17.2013.815.2W1 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO BMC SIA ADV: MAR-

CELLO AZEVO MINHAOUI FERREIRA. Despacho: Intime-seintímese o deveria, por advogado,

atraves de nota de foro, para pagar em 15(quinze) dias o valor abhrado em senterca, sob pena de
inddírmulta de 10% sobre ototal da condenaca an. 4750, CPC).

W218 Process: W09924-67.2D14.8152W1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RICARDO DE ANDRADE

RIBEIRO ADV: LIDYANE PEREIRA SLVA. REU: SUELY DE SOUZA MACHADO Despacho: Intima-se

deñro o pleito de aIide pela ,. '4 a ¡itacao dos '

para que contestem no prazo IegaLdetim a gratuidade requerida pela promovida
00219 Processo: 0310196-61201413152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CLIO ROBISPIERRE

CAMARGO LUCONI ADV: VHLSDN FURTADO ROBERTO. REU: TATUITURISMO ADIk GUSTAIO H.
DOS SANTOS VISEU. REU: CVC VIAGENS E TURISMO ADV: LUCIANA PEDROSA NEVES

CIRNE. LARYSSA LAYRA MACEDO PEDEÉNERAS. Desvacha: Intimrse índeñm a pedido de anita'

(2o da tuteiapor inexistir elementos que autorizam sua czmcessaoir'. dsta decisao.apos.a

impugnacao no prazo de 10(dez) dias
00220 Pmce$o:0018849-57.m11.815,2W1- EXECUCAO DETITULO EAUTOR: ISABELCRISTINA SANTANA

GOMES ADV'. ANDRE WANDERLEY SOARES. REU: UNIPE CENTRO UNIVERSITARIO DE JOAO

PESSOA ADV: ROSSANA GOMES CAMPOS. Sentenca: Intime-seiuigo p. cedente a presente

adm 1 a liminar concedida e 4 1 L' '“ a , do turno da

demandante parao período noturno sem nenhum prejulzopzspetarud o periodo em que
W221 Processo: W2053664.2D14.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RANUSA LEITE DE AL-

MEIDA FONSECA ADV: VICTOR HUGO SOARES BARREIRA Despadto: Intimese indeiro o pedido de

Meta antedpadadeñro a assistencia ¡udidaría gratuita
W222 Processo: W22644-422üZI9B152W1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: INDAIA BRASILAGUAS

MINERAIS LTDA ADV: MARCOS TULIO NOBREGA DE CARVALHQCARLOS ROBERTO SIQUEIRA

CASTRQHUGO FILARDI PEREIRA. Despacho: Intíme-se deñro o pedido de fI.108,mediante o fomeci-
mento de ervdaecosJogojntíme-se a parte promovente para fornecer em 05(c1'noo) dias

W223 Processo: W2B53B-57.2IJ13.815.2D01 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR: CECILIAALVES DE SOJ-

TO SILVA ADV: ALBERTO COSTA DOS SANTOS. REU: ITAU UNIBANCO SIA ADV: CELSO DAVID

ANTUNES,LUIS CARLOS MONTEIRO LAURBICO. Sentenca: Pedido iulgado procedente pan!, Fitti-
cando a liminar de tIs. 30/31_ o ,. '-^ na ' de retirar A*

em crgac de , ráerente aos ,. ' ' em nome do falecido..
00224 Processo: W38819-43.2011.815.2001 - PROCEDIMBVTO ORDINAR AUTOR: NILDETE CHAVES DE

LIMA ADV: JOSE MELLO CAVALCANTE JUNIORLOURNAL PEREIRA DE LIMA JUNIOR. REU: BAN-
CO BGN SIA ADV: CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO. Settenca: '-^' e-sejidgo improcedente o pedido

iniciaLrevogando a liminar de ls 32I33e condeno a parte promovente no pagamento das custas e

honorários advocatidosoue, conforme o art.20_§4°do cpcfrxo em RS1 .mDpmMIL RAIS)
00225 Processo:W41456-69.2DOB.815.2W1- BUBICAO AUTOR: MARIA ELIZABETE DE OLIVEIRA NOBREGA

ADV: RUBIO THALLES ANDRADE DE MGJRA. REU: BANCO ABN AMRO REAL SIA ADV: ANTWO

BRAZ DA SILVAELISAHELÉA DE MELO MARTINLHBIRIOUE JOSE PARADA SDAAO. Dgaoho.

Intirne-se as partes para dizerem acerca dos caImIos de is, 223/225_ no prazode 10(da)d'ras.
W226 Processo'. W43348-37.2013.615.2W1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOAO GERALIIX) BAR-

GBZI TEIXEIRA DE CARVALHO ADV: JOAOGERALDO BARGETZI T CARVALHQEDUARDO LUCENA

DA CUNHA LIMA. Sentenca: "'" 'NDEFIRO A INICIAL DETERMINANDO O CANCELAMBITO DA

DISTRIBUIÇAQNOS TERMOS DOART 257 DO CPC.
00227 Processo: W46708-48.2011.B15.2W1 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR:JOSIVAN (IJPERTINO DE

MOURA ADV: THAIQ CRISTINA CANTONI MANHAS. REU: BANCO BRADESCO SIA ADV: VIILSON

BELCHIORWILSON SALES BELCHIOR. Sentenca: ' *' juIgo procedentes os pedidos
autoraisextinguíndo o feito com juigamento de méritomos tamos do art 269 iv, do qac.

00228 Processo: 0050147-672D11B152W1 - EXIBICAOAUTOKARLINDO DOS SANTOS UMA ADV: DIEGO

DE ALMEDA SANTOS. C ,. . "'^' a parte para, o . request a
arecucac da sentmca na forma do att 475-8 do CPC.

00229 Processo: (0506056920113152001 - PROCEDIMBITO ORDINAR AUTOR: DEUZWIAR DIAS DE

SOUZA ADV: ÍÀYLANY DE LOURDES FERREIRA TORRES. REU: BANCO ITAUCARD SÍA ADV:

CELSO MARCON. Santanna: Pedido ÍUIgGÕOparcàimeme procedente nos temos do art,269,i do cpcjulgo
parcialmente procedente o pedido exordiaLa ñm de dedarar a nuIidade das clausulas abusivas

detectadasexpurgando-as do contrato cetebrado e,ass'rn.quando da Iiquidaao...
W230 Processo: W62B19-ü5.2014.815.2001 - REINTEGRACAO /MANUT AUTOR: RAIMUNDO LAZARO DOS

ANJOS JUNIOR ADV: ALEXANDRE LUCENA CAMBOINIAULO HENRIQUE GIL DE MEDEIROS.
REPRESENTANTE LEGAL: MARIA DE FATIMA GOMES DOS ANJOS ADV: ALEXANDRE LUCBIA

CAMBOINPAULO HENRIQUE GIL DE MEDEROS_ Desaadio. "*" Desta forma índeñro a anteci-
paaao pidteada. uma vez que nao preenchidos os requisitos presentes no an. 273 do CPC.

00231 Processo: 006631 7-1 2201481121131 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE FERREIRA DE

UMA SEGUNDO ADV: RICARDO LUIZ OLIVEIRAVIEIRA. Ato Ordinatcxio. uui. . .L-se a parte autora para

impugna a contestacao nos termos do Pro vimmto rr°04f2D14_ art. 7°.
W232 Processo: u)68926-65.2014.B15.2001 - PROCEDIMBITO ORDINAR AUTOR: MAGMATEC ENGENHA-

RIA LTDA ADV: JOSE PIRES RODRIGUES FILHO. Despacho: Intimese o autor para emendar a
irúciaLatribuIndn o cando valor a ::usamos moldes do artããcpqbom mino complementando c

recoihimmto das custas previasen dez dias,soh pena de indeiaimento da iniciaLainda...
00233 Processo: 00B892565.2014.815.21)01 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: MAGMATEC ENGENHA-

RIA LTDA ADV: JOSE PIRES RODRIGUES FILHO. Daachc: Ir' '~'a.no mesmo prazopcorrendo

a emendadeve o autor trazer aos autos documento que comprove o prazo de emrega dos editiciospara

que se prove a urgencia do pieào
W214 Processo: 00040623-&120123152001 - IMPUGNACAO AO VALOR REU: GUEDSON SILVA FARIASADV:

ALEXANDRE MACIEL CHAVES. Despacho: Intimese a parte agravada parana prazo de wma)

diasjmpugnar o agravo retido í. mrposto (IIsAG/GO)
00235 Processo: 0084D64-432D12.815.2001 - IMPUGNACAO AO VALOR REU: GLEUDSON SILVA FARIAS

ADIk ALEXANDRE MAGEL CHAVES. Despacho: I. *i a parte agravada para,no prazo de 10(dez)
áasjmpugnar o agravo ráido Intapoâo (|Is.151I16S)

1A. VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA NF M8115 (INTIMACAOIART. 236 DO CPC).
W256 Processo: ÍJW2179-T5.2010.815.2301 - INVSVTARIOAUTOR: ANDREY LINS TAVARES BEZERRAADV:

MARIA DE FATIMA MARQU. Despacho. Intimeseo inventariante para, em 20 dias, tomar conhecimen-

to, e cumprir as determinacoes do desmame de Is. 7D.
W237 Processo: 0110438941 20106152001 - INVENTARIOAUTOR: MARIAJOSE GOMES DOS SANTOSADV:

NYEDJA NARA PEREIRA GALVAO. Dspacho: Intimesesobre as intimacoes de Its. 40/41_ oucase a
inventariante, em 05 :ñas

W238 Processo: UW4673-6B.2014.815.ZIJ1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RICARDO CARNEIRO
MAGUANO ADV: BENEDITO JOSE NOBREGA VASCONCELOS. AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO

AW: DEIOSTEIES PESWAMAMEDE DA COSTA. REU RECONVINTEIALVAROANDREAMAGLIANO

JUNIOR ADV: DHIIOSTENS PESSOAIIIAIIIIEDE DA COSTA Despacho: Intimesejutgo procedente em

parte o pedido,para, apenas, anularo contratoparticularde sessaode diretos hereditariose * ' acoes
de 05261/2611 !ace a inobservancia da fonna presenta em lei.(sent. 05.348/3501

W239 Processo: 0IIJ7079-67.2011.B15.2W1 - INVENTARIO AUTOR: MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA ADV:

EWARDO CANDIDO MUJRA. Danarrho: Intimeseo ínvmtarianle para, em 10 dias. tornar conheci-

mento e_ cumprir as determinacoes do despacho de 115,161.
W240 Processo: WW028-5B2013B152001 - HABILITACAO AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO ADV: GIUSE-

PPE PECORELU NETO. Despacho: Intime-sqmgoextintoo feto san resoluczodemaito em face da
falta de emenda da inídai e do nao reodhimaito das (usas. tnanáta em julgadoarquive-se.

W241 Processo: üIJ9249-80.2H)9.815.Z1)1 - INVENTARIOAUTOR: EMMANUELMENDES DOSSANTOSADV:

DANIELALVES DE SGJSASOSTHENES MARTINHO COSTA. Despacho: lntimeseA REPR ESEVTANTE
DO HERDEIRO MENOR PARA EM 05 DIAS, JUNTAR CERTIDAO ATUALIZADA DO CRI EM RELACAO
AO IMOVEL INFORMADO NA PHICAO NA PETICAO A-CIMA CITADA.

W242 Processo: 1111049941201561524301 - INVENTARIO AUTOR: VAN DA ROCHATHOMAZ DA SILVA ADV:

LUIZ GUEDES DA LUZ NETO. Despacho: ' ^'. aprsentante para. em 05 dias. efetuar o paga-

mentodas cosas prosrstaís, as queindetiroo pedidode assistenciajudiciariagratuitadadaa ausencia
dos requistos sixñderates para Iantotdespacho 115.12).

W243 Processo: 0017848-81 21134.81 5.2001 - INVENTARIO AUTOR: MANOEL GOMES DA SILVA NETO ADV:
ALBERTO A§IS BANDERA WTERESSADO_ ELISANGEA ALEVCAR GOMESADV: ALBERÍOASSCS
BANDEIRA ¡NTE! ESSADO: SID/ANA VTTORIAALENCAR @MES ADV: ALBERTO ASSIS BNVDERA.

Despacho: IntimeseVISTA POR 05 DIAS.
W244 Processo: W19B9-73.ZIJ6.815.X)01 - INVENTARIOAUTOR: LIANAMIRANDACHAVESADV: CYNTHIA

MARIAMACIEL COI-IEN.Dãiacho: hümesáOBRE O PEDIDO DE FLSZSB CUCA-SE OS HERDEI-
ROS EA FAZENDA ESTADUALEMOS DIAS.

00245 Proc$oz 0319559-7220148152001 - INVENTARIO AUTOR: CARLOS MIRANDA FORMIGA ADV:

RBIAN AVERSARI CAMARA. Desaacno: ' "' :› inventariame nomeado para, em 05 dias. cumprir o

despacho de 05.106, sob pena de destituioaolenincao.
W246 Processo: (113329934120108152001 - INVENTARIO AUTOR: MARIA LIDIA SANTOS CASSIMIRO DA

SILVA ADV: DAMASIO B FRANCANETO. Despadao: Intime-sea inventariame para em O5 dias. cumprir

o demadio de 115.108, sob pena de remocaolextincao.
W247 Processo: W37389-562011.015.2W1 - INVBJTARIOAUTOR: GLAUCIO JOSE BEZERRA CAVALCANTE

CASTOR ADV: FABIO DEMORAISVILLARMJCAS MARQU LEITE Despacho: Intime-seAINVENTA-
RIANTE PARA RECOLHER AS DIIJGBICIAS NECESSARIAS.

W248 Processo: W40K39~29,2013.B15.2W1 - INVBITARIO AUTOR: CARLOSALBERTO RIBEIRO AMORIM

ADV: RNAILDO PERERA GUEDES FILHQNILDO MORRA NUNES. Despac : ' “ inventa-

riante para, an 05dias, wmprir o despachode Rs. 55. sobpenade ranocao.
W249 Processo: W44489-67.2tJ08.815.2W1 - INVENTARIOAUTOR: JOSE LIMEIRA DEALBUOUEROUE ADV:

MARCOSANTOMOLIMBRA Despacho.lntime-seouCA-SE OS DEMAISHERDEIROSATRAVES DE
SHIS Am/OGADOS, EA CURADORA ESPECIAL, EM D5 DIAS.

W250 Proceüo: W46D59-152013.B15.2EI01 - INVENTARIO AUTOR: JOAO MAGLIANO PECORELLI ADV:

BBIEUTO JOSE NOBREGA VASCONCELOS. Dspacho: M' e-seindetiro o pedido de IIs.91I92.(des-

padwo0205.93).Assim,peIa últi-mavez, ¡nIime-seo inventariantepara_em05dias. wmprir o deqzacho-
de IIs. 88, sob pena de remocao.

W251 Processo: 0W2519-14L2012B152W1 - INVENTARIO AUTOR: ROSANGELA DE FRANCA TEOFILO
GUIMARAES ADV: JOAO DE FARIAS PIMENTEL NETQGUSTAVO CABRAL DE MOURA Despacho:

IntivnesePELA ULTIMA VEZ, CONCEDO A INVENTARIANTE O PRAZO DE 05 DIAS PARA CUM

PRIMENTO, SOB PENA DE REIIIOCAO.
W252 Recesso. 0065329-88.2014.815.21IJ1 - INVENTARIO AUTOR: JULIANA @BICER SILVA ADV: DANIEL

VIERA SMITH. Despacho:lntimesedeñroo pedidodefps.3889. concedmdoa írwmtarimte oprazode20
das para cumpra/acaode Isaac do pagamentodo impostode trans-missao.(despachode 1544).

W253 Proceso: W699®0t12D1Z8152W1 - INVENTARIOAIITOR: E. E S. ADV: HERATOSTENES SANTOS

DE OLIVEIRA. Deqmdio: hIimeselNVENTARIANTE PARAEM 10 DIAS,TOMAR CONHECIMENITOE
CUMPRIR AS DETERMINACOES DO DESPACHO DE FLS.50

W254 Prooexo: WBW49-3120128152W1 - INVENTARIO AUTOR: VITORIA VICENTE DA SILVA ADV: ILZA
CILMADELIMAP L _'-^' ' opedidode ' nova " ' 'J as

ñs.79I80.(despad¡o115.85)“i ese a inventariantepara, em 05diasapramtar as ultimasdectaraooes.
W255 Processo: D103429~832012.S15.2í1)1 - INVENTARIO AUTOR: LUCAS KENNEDY MELO MENDONCA

ADV:CLEJDO GOMES DE SDUZAGILVANVIANARODRIGUES. Despacho:lmime-sedeñroem parte,
o pedidode 115.69.a ínventariantepara, em D5díascumpriro despachode tIs.67. sob para de remocao.

W255 Processo. 01105298920128152001 - INVENTARIOAUTOR: MARIA MARLENE COTAVASCONCELOS

ADV: LUCIA DE FA11MA FIDELIS MARTINS Santana:: '-“ e-sehomdogo por sentem:: o plano de

partilhaconstantena iniáal. paraqueproduzacxsjtníácose legaisefeitos,san mistas,face a gratuidade.
transitadaemjuigado, expeca-se a :zm de adjuciczzzoe arquive

(D27 Processo: 0110719›52.2012.8152W1 - INVENTARIO AUTOR: ALEXANDRE DE SOUSA COELHO ADV:

ELIANE DE SOUSA CLAUDINOMARTA DA SID/A DIAS. DSp . Intimeseao Invaitariante para, em

05 dias, mmprir o despadw de 05.111, sobpena de remocaolartincao,

1A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOANF 072/15 (INTIMACAO:AR'T. 236 DO CPC).

WES Processo:0027670-552W85152001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: JOSINEIDEALVES CORREIA
ADV:VALTER DE MELO. Despacho:'-^' a paneautora,porseu advogado,paradizerse aindatem
imeressenoprosseguimentodo feito, no prazode 48 horas, sob penade extinta-ao

WEB Processo:W2B901-44.2013.B152W1- PROCEDIMBITO ORDINARAUTOR: C.A. P.ADV:ILZACILMA
DE LIMA Despacho' Intimese A PARTE AUTORA, ATRAVES DE SEU ADVOGADOCONSTITUIDO
PARA QUERENDO IMPUGNAR OS TERMOS DA DEFESA DE FLS29I41, NO PRAZO LEGAL.

ZA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESãA NF (57115 (INTIMACAO: ART. B6 DO CPC).

W250 Processo: o00578a›90.m15.a15.2o01 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: F. W O. S. ADV: ROBERTA
ONOFRE RAMOS. REU: J. C. G R. S. Despacho:lmime-separaaudienciade instrucaoejulçamentndia
06.2015, 3515140 horas.

W261 ñooesso: I11)8123-B2.2015.B15.2D01 - DNORCIO LITIGIOSOAUTOItANA REBEO¡ DASILVAALON-
CO ADV: ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA ESCOREL REU: PEDRO ALONOONETOADV: ALEXANDRE
CAVALCANTIDEARAUJOJAARIALUIZASUASSINA RÍNDEGISTAVO GUIMARAESLIMA.Despa-
cho: lntimeeseo promovido,por seu advogado. para se manítesar sobre os dowmemos acostadcsna
impugnação.

M32 Pmcew: 0W8376-70.2015.B15.2D01- DNORCIO LTTIGIOSOAUTOR: GILBERLAN RODRIGUES DA
SILVAADV:RONALDODE SOUSAVASCONCELOSALINERODRIGUES DEALECAR. REU: CICERA
PÉEIRA DECARVALHO ADV: SORAYACHAV$ DE SOUZAALVES. Demadio: Intimesqrara audien-
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Processo
O.

í N°Processo:0064367~65.2014.815.2001
Classe: PROCEDIMENTOORDINARIOD_ _b_a 31/10/2014
Status: ATIVO m" ""°°'

- 1

Localizador:AG.CLS. V“'°'^°ã°'R500m

Vara: 1A. VARADE SUCESSOES DE JOAO PESSOA

Assuntos:

ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA IASSISTENCIAJUDICIARIAGRATUITA

Partes'.

Tipo: NomedaParte: Situaçãoc IAdvogadms)a Documontoc
wAUTOR JOAOMAGLIANONETO ATIVO DEMOSTENESPESSOAMAMEDECPF28570677472DA COSTA

2 REU RICARDOCARNEIROMAGLIANO ATIVO CPF67423639400
, NAPOLEAOLAUREANOCARNEIRO3REU MAGUANO ATIVO CPF64687899404

Movimentações:

Data¡ Descriçãof_

1 31/03/2015
APENSADOA0PROCESSON"3116x2015000255596195981152001

31/03/2015
ATO ORDINATORIOPRATICADO31/03/2015CERTIFICADO

30/03/201 5
PROVIMENTO DE AUDITAGEM30/03/2015MAR/2015

PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE 14/11/2014

14/11/2014 CONCLUSOS PARA DESPACHO 14/11/2014

2

3

4 14/11/2014

5

6 31/10/2014
DISTRIBUIDO POR DEPENDENCIA 31/10/2014TJEJPWI

OsresultadosapresentadossãodecarálerInformativo,nãosubsmuindoavisosouintimaçõespublicadosnoDiáriodaJusliça
Consultasao'Talejudxcnárcoatravésdotelefone:(83)3621-1581

25/05/2015 17:52
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CONCLUSÃO

Nesta data faço estes autos

CONCLUSOS ao MM. Juiz, para os devidos fins.
JoãoPessoa,52X /ÔÊ /jÕ/Í

§Y .

Analista/TéÊÁÍJÚdkiário

.« té..

EstariadaParaíbamsu???PoderJudiciário
1° Iara de Sucessões da comarca :Ia canital

SENTENÇA

Processo n° O0O4673-68.2014.815.2001

EMBARGOSDE DECLARAÇÃO- Sentença
acoimada de omissa e contraditória ~ Ausência

de vício - Acolhimento parcial.

- Os embargos de declaração se prestam
apenas para corrigir obscuridade, omissão ou
contradição na decisão judicial. Se os aspectos
deduzidos não se tratam de meras correções
materiais no julgado, a irresignação há de ser
formulada através de recurso próprio.

Vistos, etc...

João Magliano Neto ofereceu, às fls. 360/366, embargos de
declaração contra a sentença de fls. 348/350v,que julgou procedente em parte o
pedido, ao argumentode que sobre ela repousa omissãoe contradição, nos seguintes
aspectos:

1 - ausência de instrução processual;

2 - impossibilidadedo juízo ser competente para decidir uma
matéria e incompetente para outra;

3 - omissão quanto a denunciação da lide e direito de regresso;

4 - omissão quanto a decadência;

5 - não apreciação do incidente de impugnação à gratuidade
judiciária;
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6 - omissãoquantoao pedidode litigânciade má-fé;

7 - contradição na aplicação da lei;

8 - contradição no exame das preliminares.

ÉçoBREVERELATÓRIO.
DECIDO.

Os embargos devem ser acolhidos, mas em parte.

Pois bem. Como decidido às fls. 358/358v, a matéria arguida nos
itens 1 a 5 e 7 e 8 se mostra incabível, tendo em vista que não há se acoimar a
sentença, nesta via, de omissa ou contraditória,vez que, além de inexistirdeferimento
de especificação de provas, somente ao juiz cabe decidir sobre a oportunidade de sua
produção.

Aliás, protestar pela produção de provas na contestação é uma
coisa, e especificação de provas outra, completamente diferente. Se a matéria não
reclama dilação probatória, nada obsta o julgamento antecipado, como autorizado no
art. 330, l, do CPC.

Já sobre a competência, reitero o constante na sentença, pois
este juízo sucessório está adstrito ao exame de questões que digam respeito às
matérias elencadas no art. 170, da LOJE.

Também não há se falar em falta de manifestação sobre a
denunciação da lide e/ou direito de regresso, eis que, a teor do despacho de fls.
173/175, o ingresso de Alvaro Andrea MaglianoJúnior no polo passivo se deu através
do instituto do Iitisconsórcio, e não como intervenção de terceiros.

A prejudicial de decadência fora devidamente analisada,
devendo, apenas, ser salientado que o art. 179, do CC, invocado pelo embargante,
não poderia ser objeto de exame, posto tal dispositivo tratar do prazo bienal para o
caso de ato anulável e, como decidido na sentença combatida, o ato foi tido por nulo.

A eventual falta de julgamento do incidente de impugnação da
assistência gratuita não importa em nulidade da sentença do processo principal e nem
mesmo sua suspensão, na forma do art. 7°, da Lei n° 1.060/50.

Quanto a irresignação da alegada contradição no exame das
preliminares e na aplicação da lei, a via dos embargos declaratórios é estreita ao fim
colimado, em virtude de que, aqui, na realidade, está sendo postulada a correção de
suposto erro de mérito do julgado, com nova análise dos autos, o que é inadmissível.

Assim é a jurisprudência:

"EMBARGOSDE DECLARAÇÃO.ALEGAÇÕESDE OMISSÕES-
REJEIÇAO. Inexistência das alegadas omissões. O juiz não está obrigado a
responder, uma a uma, todas as alegações das partes, já tendo encontrado
fundamento suficiente para alicerçar a decisão. O escopo dos embargos
declaratórios outro não é senão o de sanar, na decisão, obscuridade,

contradição ou omissão. Erro na apreciação das alegações das partes, da
subsunção dos fatos ao direito e à lei, enfim 'error in judicando' desafia não
embargos de declaração, mas recurso infringente. Pretensão infringente
indisfarçãvel, querendo o embargante novo julgamento, com revisão da prova e
reapreciação de seus argumentos. Embargos de declaração rejeitados" (TJDF -
ACr 1752897 - (Reg. 48) - 2a T.Crim. - Rel. Des. Mário Machado - DJU
04.03.1998).

Num. 25308745 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:21:57
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511240800000000024477471
Número do documento: 19101511240800000000024477471



"EMBARGOSDEADECLARAÇÃO- QMISSÃO,- CONTRADIÇÃO_-
ALEGAÇAO- lNEXlSTE_NCIA- RE/DISCUSSAODO MERITO- VALORAÇAO
DE PROVA - DISCUSSAO - EQUIVOCO - 1. A oposição de embargos de
declaração, sob a alegação de equívocos no julgado, pela má interpretação
da legislação e errada valoração de provas, é descabida, pois só se prestam
para se sanar omissão, aclarar obscuridade ou eliminar contradição. 2. Se a
decisão acaso não deu a melhorsolução ao deslindeda controvérsia, certamente
deverá o assunto ser objeto de rediscussão em recurso próprio, eis que 'Os
Embargos de Declaração não são o remédio processualadequado à correção de
erro de mérito em julgado' (ED/AC n° 95.01.29643-1/DF, Rel. Juiz Catão Alves,
TRF/ia Região, 1a Turma, unânime, DJU de 15/09/97,Seção ll, p. 73.856). 3.
Embargos rejeitados" (TRF 1a R. - EDAC 01000084903- DF - 1a T. - Rel. .Juiz
Lindoval Marquesde Brito- DJU 08.03.1999- p. 16).

Por fim, ainda que o juízo não tenha analisado o pedido de
condenação do autor em litigância de má-fé, não vislumbro ser o caso, máxime se o
pedido, ainda que parcialmente, fora acolhido.

Ante o exposto, fulcrado nos argumentos acima elencados, bem
como nos princípios legais atinentes à espécie, ACOLHO EM PARTE OS
EMBARGOS DE DECLARAÇAO, mas sem emprestar efeito infringente,
reconhecendo apenas a ausência do exame do pedido de condenação do autor em
litigânciade má-fé, mas de logo a afastando, e, quantoao restante, não vislumbrando
omissão ou contradição a ser sanada por esta via, isto com supedâneo no art. 535, do
CPC.

PRI.

João Pessoa, 28 de
Z

.n

3,.:

C(?yt"t!l°sr-:“›*ça-así*
QrSi\=.T:“-:»<;
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periciaa ser realizada em Jose Honorato Regis Filhomunrdo de atestado e laudo medico com cid-to, no
dia 22/06/2015. Procurar Patricia.

00062 Processo: 00054a4-62.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: NOBRE SEGURADORA DO

BRASIL SIA ADV: ROSTAND INACIO DOS SANTOS. Despacho: Intime-se despacho I... Intime-se a

pane promovida para proceder ao pagamentodas custas processuais, no prazo de 10 dias, calculo as I..,
00063 Processo: 0007611-7020138152001 › EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO BMC S/A ADV: WIL-

SON BELCHlOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-se despacho f... lntime-se a pane

promovida para proceder ao pagamentodas custas processuais, no prazo de 10 dias, calculo as I...
00064 Processo: 0009559-4720138152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JURACI BEZERRA ADV:

LUIZ PINHEIRO LIMA. REU: RENATO FRANCISCO DA SILVA ADV: GIUSEPPE PETRUCCI. Despa-

cho: Audiencia designada para o dia 01/07/15. as 14h30min (Preliminar).
00065 Processo: 0010714v51.2014.815.2001 › PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ADRIANA OUEIROGA SAR-

MENTO GUERRA ADV: ANNA WALKYRIA DE ALMEIDA RIBEIRO. REU: TAM LINHAS AREAS S/A ADV:

EDUARDO LUIZ BROCK. Despacho: Audiencia designada pam o dia 0207/15, as 15h00 (preliminar).
00066 Processo: 0010954-40.2014.815.2001 - EXCECAO DE INCOMPETE REU: SUELLYTON LIRADA SILVA

FERREIRAADV: WILDTON LIRA SARAIVA,WILMA SARANA DE SOUSA. Despacho: Intime-se o excepto

para resposta no prazo legal de 10 dias...
00067 Processo: 0011535-44.2013.8152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO BMC S/A ADV: WIL-

SON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho. Intime-se despacho I... Intime-se a pane

promovida para proceder ao pagamentodas custas processuais, no prazo de 10 dias, calculo as t...
00068 Processo: 0011916-6320148152001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR: BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL S/A ADV: DAVID SOMBRA PEIXOTO. Despacho: Intime-se a pane exequente para, em 10 dias,
Ialar sobre as cenidoes del. 37v e 39, requerendo o que lor de direito. Tendo em vista a nao crtaçàode

todos os executados, indefrro, por ora, o pedido retro.
00069 Processo: 0012176-43.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RAIFF DE FRANCAVAS-

CONCELOS ADV: HERMANN CESAR DE CASTRO PACIFICO. Despacho: Intime-se o advogado da

parte autora para, em 05 dias. assinaro aoordo de I. 48/50.
00070 Processo: 0020380›13.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ESPOLIO DE ANA LUCIA

PESSOA VALE ADV: JOSE ETEALDO DA SILVA PESSOA NETO. REU: CAGEPA CIA DE AGUA E

ESGOTOS DA PARAIBA ADV: CLEANTO GOMES PEREIRA JUNIOR. Despacho: Audiencia designada

para o dia 01/07/15. as 15h00 (Preliminar).
00071 Processo: 0020873-5320148152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA JOSE RIBEIRO

VIEIRA ADV: JOSE CARLOS DE LIMA. AUTOR: ALESSANDRO RIBEIRO VIEIRA ADV'. JOSE CARLOS

DE LIMA. AUTOR: LORENA RIBEIRO VIEIRAALCANTARA DE PONTES ADV: JOSE CARLOS DE LIMA.
REU: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASILADV: PAULO FERNAN-

DO PAZ ALARCON. Despadto: Intime-se as partes para dizerem, em 05 dias se ainda tem interesse em

produção de provas, espedIicando-as e justificando-as.
00072 Processo: 0022480-4320108152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: TIM CELULAR S/A ADV:

CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA. Despacho: lntime-se o vencido/devedor, atraves de seu advogado,

parapagarovalordacondenaçãonoprazode 15 dias,sobpenade aplicaçãode multade 10%, e penhora
de bens, se requerida.

00073 Processo: 0023563-9420108152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CONSTRUTORA MAR-

OUISE SIAADV: WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho:Intime-seo autorpara
recolher o pagamento das diligencias para Intimacao dastestemunhas arroladas II. 110.

00074 Processo: 0024673-2620138152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO SAFRAADV: JULIANA

MOREIRA DE FIGUEIREDO. Despacho: lntime-se despacho f.,, Intime-se a pane promovida para

procederao pagamentodascustasprocessuais,no prazode 10 dias, calculoas f...
00075 Processo: 0024696-6920138152001 ~ PROCEDIMENTO SUMARIO REU: BANCO DO BRASIL ADMI-

NISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO SIA ADV: LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDISMELISSA

ABRAMOVICI PILOTTO. Despacho: Audiencia designada para o dia 02/07/15, as 14h00 (Preliminar).
00076 Processo:0026271832011815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: VERA CRUZ SEGURADORA

SIA ADV: SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Despacho: Intimo-se despacho I...

Intime-sea pane promovidapara , ao pagamentoda mistasr ocessuais,calarlo t.,
00077 Processo: 0032192-91.2009.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: UNIMED COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO DE JOAO PESSOA ADV: MARCELO WEICK POGLIESEMARCIO MEIRA C GO-

MESJUNIOR. Despacho:Intime-sea UnimedJoão Pessoapara realizaro pagamentodas RASIBS,em05
dias, sob pena de inscrição na divida ativa, calculo f. 149.

00078 Processo: O033338-70.2009.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: UNIMED JOAO PESSOA

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA ADV: MARCELO WEICK POGLIESE. Despacho: Intime-

se despacho I... Intime-sea pane promovidapara proceder ao pagamentodascustas processuais,
calculo I...

00079 Processo: 0034500-6120138152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: RENAM MATILDE DE
MORAES DE AOUINO ADV: LEONARDO THEODORO DE AOUINO. REU: M E V CONSTRUTORA LTDA

ADV: CARLISSON DJANYLO DA FONSECA FIGUEIREDO. Despacho: Audiencia designada para o dia

02/07/15, as 14h30min (Preliminar).
00080Processo: 0034971-4020118152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANNE CAROLINE CARVA-

LHO MESOUITAADV: MARIANA RAMALHO DE ARRUDA NUNES,ER|KA DE FATIMA SOUZA DURAND.
REU: PAULO SHALON ADV: MAURICIO LUCENA BRITO. REU: MOTEL EXCALIBUR ADV: MAURICIO

LUCENA BRITO. Despacho: Audiencia designada para o dia 01/07/15, as 14h00 (Preliminar).
00081 Processo: 0036794-5720118152001 - USUCAPIAO AUTOR: HUMBERTO GALVAO DA SILVA ADV:

SANDRA SUELEN FRANCA. Despacho: Intime-se a pane autora para arrolar testemunhas, no prazo de
10 dias.

00082 Processo: 0039422-4820133152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO DO BRASIL S/A ADV:

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS. Despacho: Intime-se despamo 1,.. Intime-se a pane promovida

para procederao pagamentodascustasprocessuais,no prazode 10 dias, calculoas t...
00083 Processo: 0040097-7920118152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: AYMORE REAL LEASING S/

AARRENDAMENTO MERCANTIL SANTANDER ADV: ELlSIA HELENA DE MELO MARTINI. Despacho:

Intima-se despacho t... Intime-se a parte promovida para ao - gamento custas processu-

ais, no prazo de 10 dias, calculo as I...
00084 Processo: 00413B4-09.2013.8152001 › EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BV FINANCEIRA SA ADV:

CELSO DAVlDANTUNES,LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCQLUIS CARLOS LAURENCO. Despa-

cho: Intime-se despacho I... Intime-se a pane promovida para proceder ao pagamentodas custas

processuais. no prazo de 10 dias, calculo as I...
00085 Processo: 0045101-29.2013.815.2001 - IMPUGNACAO DE ASSIST REU: JOSE WILLIANS MARQUES

ADV: FRANCISCO PEREIRA SARMENTO GADELHA. Despacho: Intime-se Deñro o pedido de desentra-

nhamentoda declaração de impostode renda juntada nos autos as I. 44. Intime-seo patrono do
impugnado para recebe-los em maos...

00056 Processo: 0045288-7320113152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO FINASA BMC SIA

ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: lnlime›se Recebo o recurso em

ambos efeitos. intime-se o apelado para, em 15 dias, apresentar oontrarrazoes.
00087 Processo: 0049026-33.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: SUL AMERICA CIA NACIO-

NAL DE SEGUROS ADV: HERMANO GADELHA DE SA,NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO,LEIDSON

FLAMARION TORRES MATOS. Despacho: Intime-se o embargado para, em 05 dias, apresentar resposta

aos embargos.
00088 Processo: 0049879-42.2013.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: TELEVISAO TAMBAU LTDA

ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. REU: FABIO ARAUJO ADV: WILSON

BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-se despacho f... Intime-se a pane promo-

vida para proceder ao pagamentodas custas processuais. caloria t...
00089 Processo: 0055049-9320148152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCO BRADESCO S/A

FINASA ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intima-se Deliro o pedido

referente a dilação de prazo para apresentar os documentos obieto da demanda. Assim, ooncedo o prazo

improrrogavel de 10 dias.
00090 Processo: 0059074-1720148152001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REU: VERA CRUZ SEGURADORA

SIA ADV: JOAO BARBOSA ALVES FILHO. Despacho: Intime-se despacho l... Intima-se a parte promo-

vida para proceder ao pagamentodas wstas processuais. calculo l...
00091 Processo: 0115655-23.2012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO FINASA S/A ADV:

RUBENS GASPAR SERRA. Despacho: Intime-se Recebo o recurso no efeito devolutivo. IntIme-se o

apelado para apresentar contrarrazoes no prazo legal.
00092 Processo: 0126999-98.2012.815.2001 - EXIBICAO DE DOCUMENT REU: BANCOABN AMRO REAL S/

A ADV: KALINKA NAZARE MONARD PAIVA. Despacho: Intima-se despacho I... Intime-se a pane

promovida para proceder ao pagamentodas custas processuais, no prazo de 10 dias, calculo as I...

17A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 082/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00093 Processo: 0002282-0320158152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FELIPE ALVES DE LIMA

ADV: IRINA CABRAL DE PAULO. Despacho: lntime-seiNTlME-SEA PARTE AUTORA PARA IMPUGNAR
ACONTESTACAO NO PRAZO LEGAL, NOSTERMOS DO PROVIMENTO N° 04/2014,ART. 7°.

00094 Processo: 0009355-32.2015.815.2D01 - DESPEJO POR FALTA DE AUTOR: SEVERINOALVES MARINHO

ADV: DIEGO KAIO DA SILVA. Sentenca: Intime-SeHOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTência, e em

rnnznnlrnnri:: :rar-tam nviinln nnrnrnnkn nm tnslilhn a n (um :mm «rlz-m nn tn nim viii :tn :n 96:7 An rm
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00096 Processo: 0o6196s«64.2o12.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: OLAVO CRUZ DE LIRA

ADV: RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES. REU: HIPERCARD SIA ADV: WILSON BELCHIOFLWILSON

SALES BELCHIOEKATTERINE DE MENEZES RAMALHO. Despacho: Intime-seas partes acerca da

audiencia de oonciliacao designada para o dia 18/008/2015, as 14:00 horas.
00097 Processo: 0061966-64,2012.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: OLAVO CRUZ DE LIRA

ADV: RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES. Despacho: Intime-sea parte promovente pra recolher

dtligencias para a intimacao da panere acerca da audiencia designada anterionnente.

1A.VARADESUCESSOESDEJOAOPESSOA,NF074/15INTIMACAO:ART23,6_D_QCPÇLb-Iñ
00095 Processo: 0001532-1220128152001 - INVENTARIO AUTOR: JOSE DOMINGOS NETO ADV: EROS

SAFH DOMINGUES DA SILVAMARCIO PHILIPPE DE ALBUQUERQUE MARANHAO,PAULO ALBU-

QUERQUE MONTEIRO DE ARAUJO. Despacho: Intima-seo inventariante para, em 05 dias, informar as

placas e chassis dos veIoJIos a serem avaliados.
00099 Processo: 0O02308›07.2015.815.2001 - ALVARA JUDICIAL AUTOR: RENATA OUEIROGA PETRUCCI

ADV: EDUARDO DANTAS. Despacho: Intime-sea inventariante para, em 05 dias, efetuar o pagamento

das wstas processuais.
00100 Processo: 0002583-8720143152001 - INVENTARIO AUTOR: GUSTAVO DE FREITAS MOREIRA ADV:

JOSE CAMPOS DA SILVA FILHO. Despacho: Intime-seo inventariante para recolher as diligências

r ecessárias aos mandadosde avaliação. em 05 dias.
00101 Processo: 0004390-84201013152001 - INVENTARIO AUTOR: MANOEL MESSIAS MACIELCOSTA ADV:

MANUEL DANTAS DE OLIVEIRA,JOSE EWERTHON DE ALBUQUERQUE ALVES. REU: ALVARO AN-

DREA MAGLIANO ADV: GIUSEPPE PECORELLI NETO. Despacho: Intime-seregeito os embargos de

00103 Process .0009028-58.2013.B15.2001 - HABILITACAO AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO ADV: GIUSE-
PPE PECORELLI NETO. INTERESSADO: RICARDO CARNEIRO MAGLIANO ADV: BENEDITO JOSE

NOBREGA VASCONCELOS, Sentenca: Intime-serejeito os embargos de declaracan, por nao vislumbrar

omissao a ser sanada por esta via, isto com supedane no art.535_ do cpo.
00104 Processo: w09572-85.2009.815.2001 - INVENTARIOAUTOR: PÉTRONIO ALVES BARBOSA ADV: MANOEL

SALES SOBFIINHO,WILMA SALES DORE. Despacho: Intima-seo inventariante para, em 05 dias_ cumprir o

despadrode 11.70,habilitandoo supostoherdeironosautose atualizandoas certidõesde 115.715/86.
00105 Processo: 0010093-882013.815.2001 - ALVARA JUDICIAL › LE AUTOR: RONALDO ALBUQUERQUE

CAMPOS ADV: KLEBEA VERBENA PALITDT C BATISTA. Despacho: Intime-sea pane autora para, em 05

dias, inlorrnar o endereço atualizado do herdeiro mencionado a II.117.
00106 Processo: 001B022-17.2009.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: FRANCISCO LEONEL PEREIRA FREIRE

ADV: JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO. Despacho: Intimo-separa ter vista do processo, por 05 dias.
00107 Processo: 00271S9-23.2009.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: ALLANDER DE ARAUJO MAGLIANO

ADV: GIUSEPPE PECORELLI NETO. Despacho: Intime-seo inventariante no prazo de 05 dias, da

peticao de f|s.438/441.
00108 Processo: 0028292-5620108152001 - INVENTARIO AUTOR: DANTE GRISI FILHO ADV: HILTON HRIL

MARTINS MAIA,TACITO RIBEIRO FERNANDES. Despacho: lntime-seo inventanante para, em 05 dias,

mprir o despacho de fI.142.
00109 Processo: 0031322-51.2008.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: D. E. S. C. C. ADV: JOAO PAULO DE

JUSTINO E FIGUEIREDO. Despacho: Intima-seoDr. João Paulo Justino de Figueiredo, ponadorda
OAB/PBn.9334, para devolver os autos do Inventárion. 003113225120000152001, no prazo de 48
horas, sob pena de busca e apreensão e comunicação à OAB.

00110 Processo: 0034772-2620118152001 - INVENTARIO INTERESSADO: MARIA DA PENHA DE MENESES

FIGUEIREDO ADV: EDUARDO DANTAS,CARLA EMILLY G DANTAS. Despacho: Intime-seos herdeiros

para se manilestarem sobre a aliaçào, em 10 dias.
00111 Processo: 0039042-9820088152001 - INVENTARIOAUTOR: MARIADA PAZ DE FRANCASILVA ADV:

MARCOS ANTONIO CHAVES NETQHUMBERTO MALHEIROS GOUVEA. Despacho: Intime-sea inven-

tariantepara, em05dias_pelaúltimavez, cumpriro despachodeII.144_ sobpenade remoção/extinção.
00112 Processo: 0O47602-53.2013.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: MARCONDES CAVALCANTE MARTINS

ADV: DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA. Despacho: lntime-seo inventariante para. em 05

dias, recolhera diligêncianecessáriaà r diçãodo mandadode avaliaçãodo bem.
00113 Processo: 0065019-82.2014.815.2001 - ALVARA JUDICIAL AUTOR: V. C. C. R. ADV: CARLOS NEVES

DANTASFREIRE. Despadto: Intime-seaautoraparatrazera esteCanório06copiasda inicialquesirvam
de contrate para as dtaoôes, em O5 dias.

00114 Processo: 0071 872-0320148152001 - ARROLAMENTO SUMARIOAUTOR: FIRMIANA MARIA DASILVA

ADV: FRANCISCO DE ASSIS FEITOSA. Despacho: Intimo-seaarrolantepara. em 10 dias, juntar ceni-
dões negativasde débitosIiscais, prova de quitaçãodo ITCD, das custase da existênciado valordo
objeto da panilha, bem oorno sua disponibilização.

00115 Processo: 0082593-8920128152001 › INVENTARIO AUTOR: LUIZA MARIA DE FRANCA TAVARES

ADV: ANA CAROLINA PEREIRA TAVARES VIANA. Despacho: Intime-sea pane autora para, em 05 dias,

Ialar sobre a resposta de II.63.
00116 Processo: 0104143-63.2000.815.2001 - INVENTARIO INTERESSADO: SANDRAALCANTARATAVARES

ADV: FAYE SHIRLEY GONCALVES DIFELIS DECARVALHO ALVESMARCOS ANTONIO DANTAS CAR-

REIRO. Despacho:Intime-seainventariantepara, em 05dias, cumprirna Integraas determinaçóescon-
lidas no despacho de rI.730v.

00117 Processo: O376742-45.2002.815.2001 - INVENTARIOAUTOR: MARIAAPARECIDA DOS SANTOS BAR-

RETO GABY ADV: FRANCISCO DE MORAES LIMA. Despacho: Intime-sea inventariante para, em 05

dias. cumprir o despadro de 11.210, sob pena de remoção.
00116 Processo: 0782083-1120078152001 - DEPOSITO DA LEI 8. 8 INTERESSADO: GIOVANNIANTONIO DE

TATRAI NEIVA ADV: FELIPE RANGEL DE ALMEIDA. INTERESSADO: VENANCIO NEIVA ADV: FELIPE

RANGEL DE ALMEIDA.Despacho:Intinre-seosherdeirospara somanilestaremsobreas últimasdecla-
rações, em 10dias,

1A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 081/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00119 Processo: D00184905.2015.B15.2001 - INTERDICAO AUTOR: N. T P. A. ADV: LEVI BORGES LIMA

JUNIOR. Despacho:Intime-seO REOUERENTE, POR SEU ADVOGADQPARAACOSTAROS DOCU-
MENTOS MENCIONADOSNO PRAZO DE 05 DIAS.

00120 Processo: 0010991-33.2015.815.2001 -ALIMENTOS › LEI ESPE AUTOR: E. G S.A. ADV: ANTONIO DE

ARAUJO PEREIRA,GE|'ULIO DE SOUSA JUNIOR. AUTOR: B. G, S. ADV: ANTONIO DE ARAUJO
PEREIRA,GETULIO DE SOUSA JUNIOR. Despacho: IntIme-seOS ADVOGADOS DA AUDIENCIA MAR-
CADA PARA O DIA 07/07/2015 AS 15 HORAS

ZA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 073/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00121 Processo: O003348-24,2015.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: T. S. S, ADV: SANDRO COR-

REA DOS SANTOS. REU: S. M, B. ADV: CAFILO EGYDIO DE SALES MADRUGAFRANCISCO HELIO

SARMENTO FILHO. Despacho: Audiencia de Instrucao designada para o dia30/06/2015, AS 15:40 hs.
00122 Processo: O010272›51.2015.B15,2001 - GUARDA AUTOR: A. P. V. ADV: ALLAN KARDEC LOPES

MENDONCA FILHO,CICERO DE LIMA E SOUSA. REU: L. F. S. N. ADV: SYLVIO DA SILVA TORRES

FILHO,MARIA RITA DE LOURDESTRAVASSOS DE LIMA. Despacho:Audiencia de Instmcao designada

para o dia29/06l2015, as 14:40 horas.
00123 Processo: D015547-78.2015.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: J. S. R, ADV: RAMON PESSOA

DE MORAIS. Despacho:lntime-seintimaro advogadodo autor para emendara inicialquantoo valorda
causa e comprovarpagamentode custasjudiciaise ainda parajuntarinstrumentoproouratoriono prazo
de 10 dias sob pena de indelerir inicia

00124 Processo: 0016527-25.2015.815,2001 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: J. R. C. S. ADV: JOSE DE

ANCHIETA RIBEIRO DE SOUSA. Despacho: Designo o dia e hora abaixo mencionados para a audiencia
de condItacao25/06/2015, AS 14:40 HS

00125 Processo: 0016812-18.2015.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: R. M. L. ADV: JOIL FREITAS DA

SILVA. Despacho: Audiencia designadaaudiencia de instrucao e julgamento dia 16/06/2015 as 15:10hs.
alimentos provisorios no valor correspondente a 20% dos rendimentos do promovido excluídos os

obrigatorius.
00126 Processo: O016866-81.2015.815.2001 - DIVORCIO CONSENSUAL AUTOR: F. C. D. N. ADV: IZAIAS

MARQUES. Despacho: Designo o dia e hora abaixo mencionados para a audiencia de conciliacaozã/Oõ/
2015. AS 14:50HS

00127 Processo: 0018701›41.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: L. M. S. F. ADV: DEBORA

FARIAS DA SILVA DUBEUX. AUTOR: J. V. S. ADV: DEBORA FARIAS DA SILVA DUBEUX, Despacho:

lntime-seintime-se os autores por seus advogados para manifestarem interesse noandamento do leito.
00128 Processo: 0065672-8420143152001 - INTERDICAO AUTOR: M. H. S. ADV: MARIA LUCINEIDE DIOGE-

NFS nr: CASTRO um I~ .l A e nncmmn- nntinnn n di: n hnm :hab/n mnnrinnzdn: nn:: z :udinnr-i:
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00286 Processo: 0752527-612007131 5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO DO BRASIL SIA

ADV: PATRICIA DE CARVALHO CAVALCANTI. Despacho: Intima-seo banco para recolhimento das cus-
tas. prazo de 15 dias.

00207 Processo: 0755893-11.2007.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: JESPERANTSCHUKOV

KJAER ADV: CARLOS EMILIO FARIAS DE FRANCA. AUTOR: LUCINETE CAVALCANTI KJAER ADV:

CARLOS EMILIO FARIAS DE FRANCA. REU: TP CONSTRUCOES SIA ADV: MARCOS ANTONIO

DANTAS CARREIROROMERO CARVALHO MENDES. Despacho: Intime-se as panes da decisao de

1Is.317/318...indeI'Iroo pedidode fls.301..,intime-se as partesp/o/se manifestema respeitodo pedido
Iormulado em audiencia reaIizada(1Is.181/1 B2),..proVa testemunhal...

15A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 072/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00288 Processo: 0001503-5420158152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: THIAGO CAETANO DO

BONFIM ADV: JOSE IDELTONIO MOREIRA JUNIOR. D . Inrime-seAirnptrgnaçeo, no prazo legal.
00259 Processo: 0003437-2120105152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: RD INCORPORACOES LTDA

ADV: CLAUDIO TAVARES NETQGUILHERME PALAEO G RODRIGUES. Despacho: Intime-se o Venci-

rio/devedor, atraves do seu advogado para pagar o valor da condenação no prazo de 15 dias, sob pena
de aplicação de muita de 10%, epenhora de bens, se requerida.

00290 Processo: 0006570-34.2014.8I5.2001 - ALVARA JUDICIAL AUTOR: DANIELA DE ALVERGA NEVES

MERTE ADV: KELLY CALDAS VILARIM. Se ,Intima-se da sentença I. 3BI40...Deñro o pedido para
suprir a outorga maritale autorizara requerente a transmrtira r * do imovel indicadona exordiaI ao
comprador por ela indicado.

00291 Processo: 0010642-30.2015.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARLENE SANTOS SOA-

RES NUNES GUEDES ADV: MAYARA ARAUJO DOS SANTOS,DAVIDSON LOPES SOUZA DE BRITO.

Despacho: Intima-se decisao 1.72... Concedo a tutela antecipada, conforme requerido. para obIetivando
em sede de tutela antecipada. o bloqueio imediato dos valores e/ou bens dos promovidos. no valor de RS
60000.00. nas contas...

00292 Processo: 0010934-93,2007.B15.2001 - EXIBICAO REU: UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEI-

ROS S/A ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-se o vencido/

devedor, atraves de seu advogado, para pagar o Vaio da wndenaçáo no prazo de 15 dias, sob pena de
aplicação de multa de 10%, epenhora de bens, se requerida e as custas processuais.

00293 Processo: 0017124-87.1998.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: FIBRASA FIACAO BRASI-

LEIRA DE SISAL SIA ADV: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA,VITAL BORBA A

JUNIORNALBERTO ALVES DE AZEVEDO FILHO. Despadto: Intime-se despacho f. 483... Intima-se a

empresa/vencida para dar comprimento a obrigação que restou determinada por sentença, f. 220/
247...InIime-se ainda a empresa para pagamento do Valor devido, em 15 dias...

00294 Processo: 00:32721-13.2009.B15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: NERISSA NEVES PEREI-

RAADV: MURILLO PADILHA CAMARA NETONALERIA CAVALCANTI MARIZ MAIA. Despacho: IntIme-se

a pane promovente para. em 05 dias, raiar sobre a peça de f. 354/356.
00295 Processo: 0042481-20200813152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO DO BRASIL SIA

ADV: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO,LUIS CARLOS LAURENCQCELSO DAVID ANTUNES.

Despacho: IntIme-se despadto I.114...Adoto as seguintes providencias: a) Intime-se o exac utado para
exibir os extratos bancarios da conta (10785-9), indicada na declaração de f. 21, no prazo de 20 dias.

00296 Processo: 0061761-64.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE DE AGUIAR MAR-

OUES GUIMARAES ADV: GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VASCONCELOS. Despacho: Intima-se A
impugnação, no prazo IegaI.

00297 Processo: 0055850-33.2014.815.2001 - REINTEGRACAO I MANUTAUTOR: EDUARDO LAVIERI ADV:

THAYSE CHRISTINE SOUZA DIAS. Despacho: Intima-se da decisao f. 39I/41... Indefiro o pedido de
antecipação da tutela, ante a ausencia da verossimilhança do direito invocado...

00295 Processo: 0071251-1120148152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: VALDA MARIA DE LIMA

PINHEIRO ADV: POLLYANA KARLA TEIXEIRAALMEIDALUCIANA RIBEIRO FERNANDES. Despacho:

Inume-se o demandam:: para. no prazo de 05 dias, dizer sobre os documentos apresentados as f. 37/36.
00299 Processo: 0085193-8320123152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARCELLA CRISPIM

SARMENTO ADV: SABRINA DANTAS CAVALCANTI. Despacho: Intirne-se o autor para. no prazo de 05

dias, falar sobre a informação dos wrreios de f. 106, requerendo o que tor de direito.
00300 Processo: 0116200~93.2012.815.2001 - EXIBICAO AUTOR: PETRONIO PEREIRA GRANJA ADV: VIC-

TOR HUGO DE SOUSA NOBREGA. Despacho: Intima-se o vencedor para. querendo, utilizar-se das

prerrogativas do art. 475Jdo cpc, no prazo de 10 dias, soh pena de aplicação da regra do § 5 doart. 475J
do cpc.

00301 Processo: 0735169-8320073152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: UNIMED JOAO PESSOA

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA ADV: MARCIO MEIRA C GOMES JUNIOR. REU: JANE-

TE MAGALHAES FRANCAADV: DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDQRINALDO MOUZALAS DE SOUZA E
SILVA. LITISCONSORTE: FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO FAZEN-

DA ADV: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES. Despadto: Intime-se Decisao f.451I452...Isio

postddeñro parcialmente o pedido da impugnante e suspendo provisoriamente o curso do cumprimento
da sentençamIntime-se a denunciada para juntar os docs. que seguem_ em 10 dias...

1SA. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 054/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00302 Processo: 0005373-1020150152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: IVONEIDE ALVES DE

FRANCA ADV: TERESA EMILIA E AGUIAR. Despacho: Intirne-sea parte autora do deferimento parcial da
pedido de antecipacao dos efeitos da tutala.

00303 Processo: 0020705-30201415152001 - BUSCAEAPREENSAO EM AUTOR: BANCO ITAULEASING SIA

ADV: GABRIEL FERNANDES LIMA. Despacho: Ir" sea pane autora do deferimento da liminar.
00304 Processo: 0022657-41.2009.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ALBALAB COM DE PRO-

DUTOS LABORATORIAIS E HOSPITALARES LTDA ADV: ALEXANDRE CARNEIRO GOMESDANIEL

HENRIOUEANTUNES SANTOS. E* Intirne-seo ” ›para, 1 , r impugna-
cao. no prazo legal.

00305 Processo: 0053067-0020143152001 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO YAMAHA MOTOR

DO BRASIL SIA ADV: ANA CAROLINA FREIRE TERTULIANO. Despacho: lntime-sea pane autora do
deierimenio da liminar.

17A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 084/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00305 Processo: O001347-37.2013,815.2001 - EXIBICAO AUTOR: MARIA ERIKA DA CONCEICAO SABINO

ADV: VICTOR HUGO DE SOUSA NOBREGA. Despacho: Intima-se o apelado para
querendo, ntrarrazo ,no prazo de 15(quirtze)dias.

00307 Processo: 0005414-74.2015.815.2001 - IMISSAO NA POSSE AUTOR: LINDJA TEREZA GOMES PEREI-

RA ADV: RINALDO CIRILO COSTA Despacho: Intime-se oonoedo a liminar de ¡missao de posse.para

em consequencia notiñcaro promovidoa fim de que fique ciente da ropriedade e posse de fato em favor
da parte promoventedevendo a dernandada deixar o 'I-novel..

00305 Processo: 0006198-22.2013.B15.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: SEBASTIAO PEREIRA

DOS SANTOS ADV: ROBERTA MARIA FERNANDES DE MOURA DAVID. REU: JACY MIRANDA

CAVALCANTI DE ARRUDA ADV: ROBERTA MARIA FERNANDES DE MOURA DAVID. Despacho:
Intime-secabe a parte promovente diligenciar no sentido de localizar o ende-reço correto da
promovidadevendo ser intimada para tal mister no prazo de 10(dez)dias. cumpra-se .magnogiedes
rcardoso - juiza.

00309 Processo: 0008471-71 .20133152001 - EXIBICAO DE DOCUMENTAUTOR: MARIA DE FATIMA RAMOS

DA SILVA ADV: RODRIGO MAGNO NUNES MORAES. REU: BANCO DO BRASIL SIA ADV: LOUISE

RAINER PEREIRA GIONEDISMARIA AMELIA MASTROROSA VIANNA. Sentenca: Sentenca julgada
procedente julgo procedente a presente acaopom supedaneo no art.B44 do cpc,dando os documentos

requeridos na exordial por exibidos (I|.25I34).oondeno o promovido ao pagamento das custas
processuais.sem honorairos...

00310 Processo: 0009068-6920153152001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ASSOCIACAO DOS LO-

JISTAS DO SHOPPING CENTER SULADV: MARCIAL DUARTE SA FILHO. AUTOR: SCHIRLEI VANDA

KLEIN ADV: MARCIAL DUARTE SA FILHO. REU: JOSE CLOVIS DE NOVAIS GONDIM Despacho:
Intime-se a audiencia de condliamo foi redesignada para o dia 1B de agosto de 2015 as 14:15hs a ser
realizada na 17 Vara ciVeI_na sala de audiencia '--

00311 Processo: 001 4418503201581 5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: PAULA SANTOS DE OLI-

VEIRAADV: FRANCISCO DEASSIS ALVES JUNIOR. Despacho: lntime-seIntIme-se a parto autora para

juntar 0 documentode fIs. 11 de forma legível. Tendoem vis-Iaque no estadoem que se encontratal
oocumentoha diñwldade para analisar a sua veracidade.

00312 Processo: 0020094145201 3.81 5 2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSEFA DE LIMA FERREI-

RAADV: EDUARDO CLOSSIO DO N BARROS. REU: BANCO PANAMERICANO SIA ADV: FELICIANO

LYRAMOURA.Despacho:lnüme-seDElXODE DESIGNAREMAUDIÊNCIAPRELIMINARE DETERMINO
OUE SEJAM INTIMADAS AS PARTES PARANO PRAZO DE 10(DEZ)DIAS DIZEREM SE TEM INTERESSE
EMCONCILIAR, OU NO MESMO PRAZO ESPECIFICAREM AS PROVAS OUE PRETENDEM.

00313 Processo: 0021 491-3220118152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: BRADESCO SEGUROS SIA

ADV:JONATASSIMEITENORIOAMORIMPEREIRA. Despadto:Intima-seOUANTOAPETIÇÃODE FLS
SGBQJNTIME-SE A SEGURADORA PARA DIZERNO PRAZO DE O5(C|NCO)DIAS. CUMPRA-SE. MAG-
NOGLEDES R. CARDOSO-JUIZA

meu Pmro:</vnn771')7.1f¡ mm mr. anna . ::arm Innn nr: TITI nn F FIFI l' FM ::Marim-Inara I TnA Anv-

DIÁRIODAJUSTIÇA- JoAoPEssoA-PB- DISPONIBILIZAÇÀOISEGUNDA-FEIRA,01DEJUNHODE2015 G- Z:

o?,r 5,16m,f”rz-iÇE¡
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00315 Processo: 002BB69S9.2013.815.2001- PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR: JO_AOMENEZES DE
ARAUJO ADV: JOAO MENEES DE ARAUJO. Despacho: Intime-seA'IMPUGNAÇAO NO PRAZO LE-
GAL. CUMPRA-SE. MAGNOGLEDES RCARDOSO-JUÍZA:

00316 Processo: 0029200-6020008152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: REJANE DANTAS MUNIZ DE

BRITO ADV: AUGUSTO ULYSSES PEREIRA MARQUES. Despacho: Intime-seIntime-se a pane promovi-

da para no prazo de 15(quinze) dias procederao pagame uu do Valor da multa no impone de RS
162.000.00(cento e sessenta e dois mil reais)bem como o Valor RS 100.000_ ref pernas e danos

00317 Processo: 0034868-7520103152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA DO SOCORRO

MAROUES LEAL ADV: AMERICO GOMES DE ALMEIDA. Despacho; Intime-se a parte vencedora para,
querendo, requerer a execucao da sentenca nafonna do an. 475-B do CPC.

00310 Processo: 0036665-23200518152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: INSTITUTO KUMAMOTO
DE PESQUISAS MÉDICAS E ASSISTENCIA A SAUD ADV: VERONICA MOD ANNE OLIVEIRA DOS

SANTOS. Despadio: Intima-se a impugnacao no prazo legal.
00319 Processo: 0037897-31 20138152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ERIVALDO DASILVA ADV:

BENEDITO DE ANDRADE SANTANA. Despacho: Intime-se a parte autora para,em
10(dez)dias,qUerendo.especiñcarem as pro-Vas que pretende DIOCIUZILDUrequerer o que entender de
direitacumprase. magnogledes Lcardoso - juiza

00320 Processo: 0038824-6520113152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO FINASA SIA ADV:

ANA CLAUDIA CABRAL SPARAPANI,WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho:

Intime-se as partes acerca dos cálwlos retro_para,querendo,manifestarem-seno prazo de 10(dez)dias.
01. p samagnogledes r. cardoso

00321 Processo:0039113-2720135152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: M C CONSTRUTORA LTDA

ADV: LUIZ EDUARDO DE ANDRADE HILST. REU: TNL PCS SIA ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON

SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-sedeixo de designar em audiência e determino que seiam intima-
das as partes para, no prazo de 10(dez)dias,dizerem se tem Interesse em oonciliancaso não manifestem

intoressepeverão no mesmo prazo especifioarsm..
00322 Processo: 004011 9-1 62006.81 5.2001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR: FICAMP IND TEXTIL S/AADV:

ISABELLA DE ANDRADE PEREIRARINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVANALBEFITO ALVES DE

AZEVEDO FILHO. Despacho: Intima-se A PARTE PROMOVENTE PARA NO PRAZO DE
05(C|NCO)DIAS.D|ZER SE TEM INTERESSE NO PRSSEGUIMENTO DO FE|TO.REOUERENDO O

OUE ENTENDER DE DIREITOE PERTINENTE .SOB PENADE EXTINÇÃODOPROCESSO. CUMPRA-
SE. MAGNOGLE DES

00323 Processo: 0042637-32.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GERUZA DE LOURDES

COSTA ADV: HILTON HRIL MARTINS MAIA. Despacho: intime-seAPARTE AUTORA PARA NO PRAZO
DE 30(TR|NTA)D|AS.RECOLHER O VALOR DAS CUSTAS INICIASSOB AS PENAS DO ART. 257 DO
CPC. CUMPRA-SE. MAGNOGLEDES RCARDOSO - JUIZA.

00:24 Processo: 0044051-65.2013.B15.2001 - CAUTELAR INOMINADA AUTOR: M C CONSTRUTORA LTDA

ADV: LUIZ EDUARDO DE ANDRADE HILST. Despacho: Intime-seoonsoante as razões de fIs.20 acerca
do cumprimento do pedido Iiminarjntime-se a pane autora para impugnar à contestação no prazo de
10(dez)dias,requerendo ainda o que de direito e penhentewoirmpra-se.

00325 Processo: 0045351-62.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ALLAN DAVIS ARRUDA

CAVALCANTI ADV: JOAO PAULO DEJUSTINO E FIGUEIREDQSABRINA DANTAS CAVALCANTI. REU:

NOVA DIAGNOSTTCO POR IMAGEM ADV: FRANCISCO BEERRA DE CARVALHO JUNIOFLGEORGE

O1'I'AVIO BRASILINO OLEGARIO. Despacho: Intima-se a audiencia de oonciliacao foi redesignada para
o dia 18 de agosto de 2015 as 14:45 a ser realizada na 17 vara civeLna saia de audiencia

00326 Processo: 0045540-1120113152001 - REINTEGRACAO I MANUT REU: JOSE FRANCISCO DA SILVA

ADV: ANTONIO DEARAUJO NEVESDEYMAKSON OLEGARIO SOARESPEYVSON ANTONIO OLEGA-

RIO SOARES. Despadio: Intime-se Defim o pedido de desarquivamento. Intime-se para para no prazo de
10(dez) dias cumprir o ñm almejada. I: ' o prazo com ou sem cumprimento. retornem os autos ao

arquivo.

00327 Processo: 0050452-5120113152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO BRADESCO SIA

ADV: WILSON BELCHIOFLWILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-se a pane promovida para

dizer acerca da peticao de fls. 132/209_ no prazo de 10(dez) dias.
00323 Processo: 0052296-31.2014.815.2001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: FRANCISCO DA SILVA

ALVES ADV: POLLYANA KARLA TEIXEIRA ALMEIDA,LUCIANA RIBEIRO FERNANDES. Despacho:
InIIme-SeINDEFEIRO O PEDIDO LIMINAR. DEFIRO A GRATUIDADE REOUERIDACUMPRA-SE.

00329 Processo: 0O54986-33.2014,815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: MARCIO BRAGA DA SILVA

ADV: PALOMA BARRETO ANDRADE SILVANY. REPRESENTANTE LEGAL: MARCIO DA SILVA ISAIAS

ADV:PALOMABARRETOANDRADESILVANY.Despacho:IntimerseTENDOEMVISTAANECESSIDAE
DE PRODUÇAODE PROVATECNICADE MAIORCOMPLEXIDADE(NOCASO,APERICIA
MEDICALCONVERTO O RITO EM ORDINARIQNOS CONFORMES DO ART. 277,5 5°,CPC)

00330 Processo: 0055251 -352014131 5.2001 - CONSIGNACAO EM PAGAM AUTOR: MARIA DJANIRA MARCO-

LINO SILVA ADV: LEONARDO BRASILEIRO. Despacho: Intime-se A PARTE PROMOVENTE PARA

JUNTARA RESPECTIVADECLARAÇÃODE HIPOSSUFICIÊNCIA, NOPRAZODE 10(DEZ)DIAS,SOB
PENA DE INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE REOUERIDA, BEM COMO RETIFICAR O VALOR DA
CAUSA ART259.v DO CPC

00331 Processo: 0060145~35.200S.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE PEREIRA DE LIMA

LOCACAO LTDAADV: THIAGO CARTAXO PATRIOTAADILSON DE QUEIROZ COUTINHO FILHOADAIR

BORGES COUTINHO NETO. Despadto: Intime-se O AUTOR PARA REOUERER O OUE ENTENDER
DE DIREITO NO PRAZO DE 10(DEZ)D|AS. CUMPRA-SE.

00332 Processo: 0102470-1520128152001 - CAUTELAR INOMINADAAUTOR: MARIA JOSE MELO DA SILVA

ADV: LIDIANI MARTINS NUNES. Despacho: Intimo-se a pane promovente para dizer acerca do petitório
de ñs.45, noprazo de 059cinoo)dias.p.¡.o , .magnogledes Lcardoso-juiza

00333 Processo: 0114736-34.2012.B15.2001 ~ MONITORIAAUTOR: UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-

LEIROS SIAADV: JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO. Despadto: Intirne-seAPARTE PROMOVENTE.

PARANOPRAZODE4B(OUARENTAEOITO)HORAS,CUMPRIRO DESPACHODE FLS. 28.808 PENA
DE EXTINÇAO DO PROCESSO.

00334 Processo: 0127734-34201211152001 - MONITORIA AUTOR: HIPERCARD BANCO MULTIPLO ADV:

THIAGO MANFIO ARCURI. Despacho: Intima-se CONVERTO O MAANDADO INICIAL EM MANDADO

EXECUTIVO(CPCAR'I'.1102C,2“PARTE)PROSSIGA-SE NOMESMOMANDADO, NAFORMAPREVIS-
TA NA IEI(CPC, ART. 1.102C).REOUEIRA O AUTOR A EXECUCAO NA FORMA ADEOUADA.

1A.VARAp¡ Joao., a AL' _ r .
00035Processo:ooooo74-S2.2o1'5Id15Ç2oo1- INV 't i - u . 0 -R "oADV:JANAINA

sousA LOPES. Despacho:Intima-saNOMEIOMARIAGOMES CARDOSOINVENTARIANTEAoUAL,
No PRAZO DE os DIASDEVERA COMPARECER EM CARTÓRIO PRA PRESTAR COMPROMISSO.

00336 Processo: ooo1a15-22.2o1o.a15.2oo1 - PRESTACAO DE CONTAS AUTOR: SILVIOAUGUSTO DE OLI-

VEIRAADV: GLAUBER JORGE LESSA FErrosAfRANcIsco EUGENIO GOUVEA NENAALEXANDER
JERONIMO RODRIGUES LEITE. AUTOR: SAMUEL AUGUSTO DE OLIVEIRA ADV: GLAUBER JORGE

LESSA FEITOSA. Despacho: lntime-seAS PARTES PARAINDICAREM AS PROVAS OUE PRETENDEM
PRODUZIR EM 1o DIAS.

oocm Processo: oooe524-o4.1995.e15.2oo1 - INVENTARIO AUTOR: ROSA MARIA MARQUES DINIZ ADV:

GUTEMBERG HONORATO DA sILVA,eEATRIz SALESSHEYNER ASFORA. Despacho: Intime-se A
INVENTARIANTE PARA, EM os DIAS, SE PRONUNCIAR SOBRE O DESPACHO DE -FLS. 251.

ooaaa Processo: oooae14-79.2o1a,a15.2oo1 - INVENTARIO AUTOR: REGINAELlZABETI-I DE ALMEIDA CUNHA

VIEIRAADV: MARCO AURELIO DE MEDEIROS vILLAR,a_AINE MARIA GONCALVES. Despacho: Intime-
se A INVENTARIANTE, PARA. EM 2o DIAS, SE PRONUNCIAR SOBRE o DESPACHO DEFLS. 211.

ooaaa Processo: 0003734-551995111 5.2001 - INVENTARl0 AUTOR: SELMA DA SILVA SANTANA ADV: MAR-

cos TULIO NOBREGA DE CARVALHO.Despadto: Inline-se AIVENTARIANTE,PARA, EM 4a_HORAS
DIZER SE AINDA POSSUI INTERESSE NOANDAMENTO Do FEITO, soe PENA DE EXTINÇAO.

00340 Processo: 000374405201411152001 - INVENTARIO AUTOR: INACIO AUGUSTO DE SOUZA NETO

ADV: MARIAGLEIDE DE LIMAFERNANDES. Despacho:Intima-seo INVENTARIANTEPARA, EM os
DIAS. RETIFICAR AS PRIMEIRAS DECLARAÇOES

00341 Processo: 1100420445201 5515.2001 - INVENTARIOAUTOR: JOBSON ALVES DE LIMA ADV: VALTER

LUCIO LELIs FONSECA. Despacho: Intima-se DO DESPCHO DE DE FLS. 14, DIGA o IVENTARIAN-

CIS "I

00343 Processo: 00081

NALDO DE LIMA CLEMENTINO. Despadw: Intime-seDEFERIDO O PEDIDO DE VISTAS PELO PRAZO
DE CINCO DIAS

00344 Processo: 0009586-2420150152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANIZIO DO CARMO DE

OLIVEIRA ADV: DIOGO HENRIQUE BELMONT DA COSTA. Despacho: Intime-seas panes para ciência
da decisão de fIs. 189/190 prazo legal

msm: Pmrnsen* rwmnomsa 9m:: m: 9m1 . HARII ITAnAn AI ITnn› .Innn MARI IANñ Iurz-m Anv- mr rss.
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EDr.DEMÓSTENESPEssoAMAMEDEDACOSTA- OAB/PB3,341
o ADVOCACIACIVEL,EMPRESARIALEeTRABALHISTA' a

R.Des.SoutoMaior,n°46,Ed. sata101,Centro,JoãoPessoa/PB
CEP 58.013-190 FQNE(FAX):(0B3)988'85-1600 e 948818›9000

EXCELENTÍSSIMOSENHORoouToRrJUIZ.DEDIREITOIDÁ.1aa
›MM.,.VARÁ*SUCESSÕES DEJOÃOPESSOA/PB.

Processon°0(_)04673-I68.2014.815.2001

a . JoÀo MAGLIANONETO,,aAquatrficadonosautosdaAAo
REIVINDICATORIACIC_LIMINARDE IMISSÃODE POSSEE ANULAÃO DE
. Propostapor51.433.329
'CARNEIRO MAGLIANO e. NAPOLEAO LAUREANO CARNEIRO
MAGÃLIANÔ, igualmentequalificados,por seu advogadoque esta Subscreve,vem.

_ respeitosamente,àpresençadeV.Exa,nostermosdoArt.513 e segs.do"CPC,interpor .

APELAÇÃOcívEL o

das Sentenças proferidas pelo MM. Juiz da 1° Vara de Sucessões de; João Pessoa, que
julgou PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO, anulando a Cessãofde Direitos Hereditários_
celebrada entre o Agegnte e o 2° Promovid_o;e a que ACOLHEU EM PARTE os:
Embargos de Declaração opostos pelo _Apelante, ao não julgar os demais tópicos
vindicados na "Contestação, demonstrando a seguir os Pressupostos para' a

_AdmissibilidadeRecursal.

PREssuPosTosoBJEnvosDQRECUI1S_O

AApelaçãoétempestiva.ApublicaçãodaSentençaquerejeitouosEmbargos
derDeclaraçãodo'Apelanteocorreuem02dejunho*de2015, fls. 33 (Terça-feira)- doc;01. O
prazo quinzenalpassou a contar de 03 de junho de 2015 (Quarta-feira), vindo a findar-s-eem '
17 de junho 2015 (Quarta-feira).Protocolivzadaa Apelação em 17106/2015(Quarta-feira),
tempestiva a mesmo se apresenta. a

O _preparonecessário encontra-serecolhido, conformea Guia e* o.,
› Comprovantejuntados(Docs.02/03).
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O recursopossuiregularidadefonnaleis que aviadopor Petição,comas
Razões Recursais em anexo. -

PRESSUPOSTOSLSUBJÉTIVOS,DAAPELAÇÃO_

A Apelação é o recurso cabível das Sentenças proferidas nos Juízos
Cíveis, nos termos_do Art. 513, do CPC.

O Apeiantedemonstrasualegitimidadee interesserecursalparareforma
' h_daSentença.Épartelegitima,porseroApelantenaAçãoReivindicatóriaclcLiminarde

!missão de Posse' e Anulação de Contrato de Cessão de Direito Hereditário, julgada
procedenteem parte.Possuio Apelahteinteresserecursal,eis quesucumbiuao.lpleiÍto
exordial,deixando*dever atendidotoseupleitocontestatõrio.

inexiste fato extintiva do direito do Apelante, a impedir seu recurso.

ooPEDIDO

RequeroregularprocessamentodaAPELAÇÃOCÍVEl...e,apósintimação¡
do:ApeladoparaContrarraizões,sejamos autosenviadosao EGREGIOTRlBUNALDE í
JUSTIÇADOESTADOEJA-PARAÍBA,quecertamentereformaráa .Sentençarecorrida,
acolhendoa Nulidadee Preliminaresarguidase, no Mérito,proverá-o' Recurso '
Apelatório,considerandoválidaaCessãodeDireitosl-lereditários-obstadanaorigem.

lTAESPERATUR!

oEMósTENEsmEslsoÁñllAMEDEDACOSTA
OABIPB n° 8.341 -B

.así/mari
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RAZÕESDATAPELAÇÃOÍCÍVEL

Apelante:JOÃO MAGLIANO NETO _
ApeladozíRICARDOCARNEIROM-AGLlANOE

NAPOLEAOLAUREANOCARNEIROMAGLIANO

EGREGIO TRIBUNAL: O

V O Apelante busca reformar as Sentenças proferidasjpelo MM. Juiz da51° '
Vara de Sucessões de João Pessoa, que julgou PROCEDENTE EM PARTE A AÇAÔ,
anulando' a Cessão de Direitos Hereditários celebradaentre o A el nte e o 2° Promovido'
e a que ACOLHEU EM PARTE os Embargos de Declaração. opostos pelo Apelante, 'ao
não julgar os. demais tópicosvindicados na Contestação. ' o

A - PRESSUPOSTQSPROCESSUAIS
DAAPELAÇAOCIVELA

j . Passa-oApelantea demonstrarosPressupostos-paraa Admissibilidadeh
Recursal. ' e '

PRESSUPOSTOSOBJETlVOSno RECURSOj

AApelação;étempestiva;ApublicaçãodaSentençaquerejeitou«osEmbargos
'de.ljeclaraçãodoApelante.ocorreuem'_O2dejunhode2015,fls.33(Terça-feira)- doc."O1.O
prazo quinzenal passou a' contar de 03 de junho de 2015 (Quarta-feira), vindo a findar-se em
'17 de junho 2015 (Quarta-feira).Protocolizada a Apelação em 17/06/2015(Quarta-feira),
tempestiva a mesmose apresenta. e t

O preparo necessário encontra-serecolhido, conformea %Guia'e o
O,Comprovantejuntados(Docs.02/03).

_ Razões Recursais em anexo..
O recurso possui regularidadeformal eis que aviado por Petição, comjas

PREssuPgsTossuBJErivosDAAPEl._.ACÃO.

› A A Apelação é o recurso cabível das Sentenças proferidas nos .Juízes f
CivÍeismostermos do"Art. 513, do CPC. ' " A

OAApelantedemonstrasualegitimidadee interesserecursalparareforma'
A,da Sentença.É parte legitima, por ser o Apelantena Ação Reivindicatória clc Liminar de

lmissãode Possee Anulaçãode ContratadaCessãode DireitoHereditário,julgada
procedente em parte. Possui o Apelante interesse recursal', eis que sucumbiu ao pleito
exordial, deixando de ver atendidoo seu pleito contestatório. *

inexistefato extintiva do direito do Apelante,a impedir seu recurso;

Num. 25308745 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:21:57
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511240800000000024477471
Número do documento: 19101511240800000000024477471



ñ

B - DAS NUL|DADES DASENTENÇA ARGUIDAS
NO PRAZO LEGAL, EM SEDE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇAO CIC EFEITOS MODIFICATIVOS

DOUTOS JULGADORES, o Apelante reitera a arguição das nulidades
apontadas no Decisum,arguidas na forma e no prazo legal através_dosEmbargos de
Declaração, eis que ERA A PRIMEIRA OPORTUNIDADE DE FALAR APOS AS NUL|DADES
SURGIDAS,DECORRENTESDA NEGATIVADOJUÍZOA QUODE PROCEDERÀ
INSTRUÇAOPROBATORIA_(ORAL)POSTULADA,bem como POR NÃOAPRECIAR
TODOSOS TÓPICOSAVENTADOSNA CONTESTAÇÃODO APELANTE,SOB
ARGUMENTO DE INCOMPETENCIA DO JUÍZO, causando evidentes prejuízos àquele.

Em face do Princípio da Ampla Devolutividade Recursal da presente
Apelação, passa o Apelante a ressaltar as NUL|DADES apontadas anteriormente, e 'aqui
reiteradas. Vejamos:

l - DA NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAM_ENTO DO DIREITO D_E_
DEFESA EM VIRTUDE_DA NÃO RgALIzAgxo DA INSTRUÇÃO
PROCESSUAL COM A oITIvA DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELO

APELANTE_EM_SUA CÇNTESTAÇÃO.E REITERADAEM SED; DE
IMPUGNAÇÃOAS PETIÇOESDE PLS. 2921297,3031395E 3171321 E AQS_
DOCUMENTOSDE FLS. 2931300E 3031313- EXISTENCIAD_E_MATERIA
FÃTICA - CERCEAMENTODE DEFESAEvIDENTEA Luz DO INCISOLv,
DOART. 5°, DA CFI1988 - NULIDADEDASENTENçA QUANTOAO TEMA-
PROVIMENJODA APELAÇÃO- RETORNODOS AUTOS PARA
REAJLIZAÇAODAINSTRUÇÃOPROCESSUAL O

Argui o Apelante, de forma reiterada, a NULIDADE DA SENTENQA POR
CERCEAMENTODO DIREITODE DEFESA,em virtudeda NÃOREALIZAÇAODA
INSTRUÇAO PROCESSUAL, com a oitiva gas testemunhas arroladas pelo Apelante em
s_ugContestação. e rçiterag¡ em segege Impugnação às Petições de fls. 292/297,303/305
e 31 71321 e aos documentos ge fls. 298/300e 3061313.

Na 1° Sentença que julgou a Ação ReivlndicatóriaPrecedente em Parte, para
anular a Cessão de Crédito Hereditário, consta que estava sendo julgada antecipadamente
a lide, por tratar de matéria de direito.

_ Foram opostos Embargosde Declaraçãopelo Apelante,que foram
rejeitados, nesse particular. '

1 Permissa vênía, DOUTOS JULGADORES, nesse particular a Sentengagé
nula por haver a existência ge matéria fático-probatória. Vejamos:

O Apelante postulou a realização de Instrução Processual quando de
sua defesa, com a oitiva das testemunhas arroladas em sua Contestação, bem como
pela produção do depoimento pessoal dos Apelados, ora Apelados, nos seguintestermos:

Protestaportodoo meiode provaemdireitoadmitidos,emespecialo depoimentopessoal
dos Apelados, do 2° Promovido, e das testemunhas, aqui arroladas. A
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Além de constar expressamente na parte final da Contestação, arrolou o
Apelante as testemunhas a serem ouvidas (JOSINEIDE MARIA DE ARAUJO, GIUSEPPE
PECORELLI NETO E NILTA ALVES CORREIA LIMA).

Quando da exposição dos fundamentosjurídicos das 'teses adotadas
pelo ApelanteJOAO MAGLIANONETO, foram apontadasQUESTÕESFATICASna parte
Meritória, na Sinopse Fática, em resumo o seguinte:

UmaReuniãoantesda aquisiçãocota-partepeloApelante,entretodos os herdeirose
a lnvçntariantedo Espóliodo Sr. AlvaroAndreaMagliano,Sr' JOSINEIDEMARIADE ,
ARAUJO, 'e na presença do ilustre Advogado que abriu a sucessão hereditária (Fls.
19/20), Dr. GIUSEPPE PECORELLI, inclusive representando os Apelados, no mês de
Setembro de 2009 (Fls. 22/23).

Concordânciaportodosos herdeiros,incluindoos Apelados,cumprindoo disposto
no Art. 1794, do CCI2002.

O própriodPromoventeRICARDOCARNEIROMAGLIANOfoi quemindicouao .Sr.
JOAO MAGLIANO NETO as áreas que estavam ocupadas por seu irmão ALVARO
ANDREA MAGLIANO JÚNIOR '(2° Promovido) há duas décadas, indo com o Apelante
nos marcos e divisas, e concordando com ocupação das áreas, desde
SetembroI2009.

Comefeito,OAPELANTEFOITOLHIDONOEXERCÍCIODOSEUDIREITO
DE DEFESA, AO NAO SE PERMITIR PRODUZIR PROVA ORAL (TESTEMUNHAL E
DEPONENCIAL) A SEU FAVOR, configurando a violação à garantia constitucional do
direito de defesa (Inciso LV, do Art. 5°, CFI1988).

Tratando-se, como se trata, de uma Ação Reivindicatória c/c lmissão de Posse e
Nulidadede Cessão, além das teses invocadas pelo Apelante (todasquestõesde âmbitocivil), _g
Instrução Processual erggto gre se fazia_necessá_rio,até @ra se esclarecer a
guestão da manifestaçãoda vontade das partes envolvidas e dagueles diretigg
indiretamente interessados na resolução da demanda iudicial.

- Noutroprisma, cumprefrisar que o Apelante discutia a possibilidage de
feitura do título translatiLvode direitos sgcessórios, _dentrodos princípios da boa-fée da
legislaçãofederalapontadaemsetijgvor,principalmentediversosartigosdo Código
Civil de 2002.

Por fim, reiterou o Apelante toda essa questão em sua* Impugnação,
quandotratou de falar dos pedidosdos Apeladosnas Petiçõesde fls. 292/297,303/305e
31 71321 e documentos de fls. 298/300 e 306/313.

Mesmo instado através dos Embargos de Declaração opostos pelo
Apelante, nada foi modificado pelo Juízo A QUO, nesse particular.

Por essarazão,indubitável o cerceamento do direito de defesa do
Apelante, à luz do Inciso LV, do Art. 5°, da CFI1988, eis que o impossibilitou de
que fizesse a prova de seus argumentos, contrapondo aos fatos e fundamentos
ventilados na inicial pelos Apelados.

Destaforma,háque PROVERA APELAÇÃOCÍVEL,parase ANULAR
AS SENTENÇASPROFERIDAS, para que se reconheça o cerceamentodo direito
de defesa vindicado, à luz do texto constitucional, realizando a Instrução
Processual requerida. '
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ll - DA NULJQADE SENTENQAPOR SER COMPETENTEPARA JULGAR
DETERMINADA MATERIA 'CESSAO E SER INCOMPETENTE PAR_A JULGAR

TODAS AS MATÉRIAS _E_l TESES INVOCADAS PELAS_ PARTÊ
(REIVINDICAIORJfI.e POSSESSORLA, NULlDADE, USUCAPIAO...) -
DENUNCIAÇAQA LIDE - INAPLICABILIDADEDOART. 170¡ DA LOJE DOTJPB -

_AUSENCIADE EXCEQÃODE INCOMPE__TENCIA- CÇMP§I§NC|AAMPLIATIVAE
COMPL_ETADO_JU|ZOSucESSóRIo- HlPÓTESEoo A_RT.114, QQTCPC-
oMISSAo EM NAOSENTENCIARo RESTANTEnos TEMAS- PREJUIZOÀS
PARTES E EM ESPECIALAO AP_E_I_._AN'[E- 'NULIDADEDA SENTENÇAA SE
DECLARAR- PROVIMENTODAAPELAÇ/QCIVEL- RETORNOnos AUTOSAo
JU|ZO DE ORIGEM PARA APRECIAR os TEMAS PROPOSTOS

Arguiuo Apelantea NULIPADEDASENTENÇAPORRECONHECERSER
COMPETENTE ANULAR CESSAO E JULGAR-SE INCOMPETENTEPARA
APRE_(M\RMATERIASUMQJLICAEMENTELIGADAS AO ATO QUEFO! INQU|NADODE
NULIDADE. ç . . .

Com efeito, as partes não opuseram exceção de incompetência, nem
arguiram a incompetência absoluta desse Douto Juízo.

Deoutrabanda,o DOUTOJUÍZOA QUOüETERMlNOñULAINCQJSÃO
NOPÓLOPASSIVODOSR.ÁLVAROANDREAMAGLIANoJÚNIOR(fls.173/175),
PARA os FINS DE DENuNcIAçAo A LIDE (Art. 7o, Inciso "Lga CPC).

As partes aceitarama Denunciaçãoà Lide e nesse ponto, há de se
aplicar o Art. 114, do CPC (prorrogação da competência).

_ A Sentençaembargadamerecerter a eivade nulidadesanada,
porqueNAOPODEOJU|ZOSER COMPETENTEPARAJULGAR UMTEMAE SER
INCOMPETENTE PARA OUTRO, Sob a pálida alegação de matéria de alta
complexidade ou estranha a Inventário e Partilha.

Nocasodosautos,houve determinação expressa do Douto Juízo A
QUOem se determinara DENUNCIAÇÃOÀ LIDE, visando obviamente ampliar o
seu polo decisório para todos os matizes, sem dar cabo de dúvidas ou A
controvérsias.

e Nessesentido,urgeser PROVIDAA APELAÇÃOCÍVEL,paraanulara
Sentença apelada, e declarar o Douto Juízo COMPETENTEpara julgar
integralmente a demanda, na forma do Art. 114, do CPC.

c - OMISSÕESE coNTRAoIçõES DASENTENçA
APONTADAS Nos EMBARGOS DEcLARAToRIoS
OPOSTOS PELO APELANTE JOAO MAGLlANO NETO

« o ApelanteJOÃOMAGLIANONETOarguiuOMISSÕESAe
CONTRADIÇÕESda SENTENÇA,em sede de Embargosde Declaração,que FORAM

a-

ACOLHlDASEMPARTE,apenasnotocanteàOMISSAOdaLlTlGÂNCIADEMA-FÉ.
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ForamapontadasoutrasOMISSÕESacercada: 1) DENUNCIAÇÃO_À
LIDEelou DIREITODE REGRESSOem favor do_Apelante;2) DECADENCIA;e 3) NAO
APRECIAÇAÓ DO INCIDENTE DE IMPUGNAÇAÔ A GRATUÍDADE JUDICIÁRIA.

IgualmenteforamapontadasCONTRADIÇÕESquenãoforamacolhidas
acerca da: 1) LEGISLAÇAO FEDERAL INVOCADA PELO APELANTE; e 2)
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAL/SAM DOS APELADOS.)

_ AgoraemsededeApelação,oApelantereiteraasOMISSÕESe
CONTRADIÇOES na SENTENÇA gge a maculam na_origem. naformaa seguirexposta;

c - 1 - OMISSÃOpA SENTENÇAQUANTOÀ gEnynciAçêg DALlgl-_E_
Em DIREITO_D__EREGRESSO EMFAVOR DOAPELANTE (Apelante)

_Arguiuo Apelantea OMISSÃODA SENTENÇAQUANTOÀ
DENUNCIAÇAOA LIDE elou DIREITODE REGRESSO EM SEU FAVOR.

EmDecisãoñrmadaàsfls.173/175,o DoutoJuízo A QUOdeterminoua
inclusão do Sr. ALVARO ANDREA MAGLIANO JÚNIOR no Polo Passivo da

presente_AÇÃOREIVINDICATÓRIACIC LIMINARDE !MISSÃODE ,POSSEE
ANULAÇAO DE CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO HEREDITARIO, em
verdadeirahipótesede DENUNCIAÇÃOÀ LIDE(Art.7o, Incisom,doCPC).

E, paratanto,o fez nosentido de RESGUARDAR O APELANTE EM
EVENTUALRECONHECIMENTODE DIREITODE REGRESSO,EMCASODE
PROCEDENCIA DOS PEDIDOS DO APELADOS.

As partes aceitarama Denunciaçãoà Lide_e nesse ponto,
DEVERIA O JUIZO SUCESSORIO JULGAR TODAS AS QUESTOES MATERIAIS E
PROCESSUAIS POSTAS EM DEBATE.

A Sentença proferida foi omissa quanto ao tema, ventilado
primeironos presentesEmbargosde Declaração,e agora reiteradasem sede

. apelatória.QualSeja,o reconhecimentoounãododireitoge regresso.

A Sentençaembargadamereciater a OMISSÃOsanada,
entregandoa prestaçãojurisdicionalbuscada.Nãoo fazendo,o casoé de se
PROVER a APELAÇAO, julgando a questão material e processual posta em

_ apreço.

__ Nessesentido,urgeserPROVÍDAAAPELAÇÃOCÍVEL,paraSANAR
A OM.lSSAO APONTADA, e apreciar o tema vindicado pelo Apelante
(reconhecimentodo direito de regresso), apontadodesdea Contestação.

c - u- DAOMISSÃODASENTENÇA@Amo À DECADÊNCIA
NA FQBMA DO ART. 179_ go cc/zooz e

?MM"MMM, a
x .

.Ízv e” ~

' "WM ?um
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#Sanz

_ Arguiu'o Apelantea-OMISSÃQDASENTENÇAQUANTOA
DECADENCIA, ARGUIDA DESDE A CONTESTAÇAO.

Na Sentençaapeladarejeitoua decadênciaarguida,fazendomençãoapenas'à.
hipótesedo Art. 178, II, do CC/zooz. ' '

Doutos Julgadores, HÁ EVIDENTEOM|SSÃODA SENTENÇA NA
HIPÓTESED0ART.179, DOCCI2002,NÃOAPRECIADAPELOJUÍZOA QUO,¡
ESPEC|ALMENTE QUANTO AO PRAZO BIENAL PARA AJU|ZAMENTO DA
DEMANDAPELOSAPELADOS. '

_ Nessesentido,urgeserPROVIDAAAPELAÇÃOCÊVEL,paraSANAR
A OMISSAO APONTADA, APRECIANDO A DECADENCIA ARCUIDA. _ O

c D_III- DAOM|SSÃODASENTENÇAQUANTOA NÃOAPRECIAÇÃO
DO |NC|D§NTEDE IMPUGNAÇÃOA CjRATUlDAQE;LIDICIÃRIA
(PRQÇESSO N° 0064367-65.2014.815.g001) - ERROR, TIN
I=ROCEDENQODOCARTORIOE ERROR INJUQICANDQDOJuIzO_-_
NULIDADEDASENTENÇA- PROV|MENTQDAAPELAÇÃO A

O _ Arguiuo Apelantea OM|SSÃODASENTENÇAQUANTOANÃO
APRECIAÇAODO INCIDENTEDE IMPUGNAÇÃOÀ GRATUIDADEJUD|CIAR|A
(PROCESSON° O'064367-,65.2014.815.2001),EIS QUE OCORREUERROR IN
PROOEOENOODOCARTORIOAOAPENSARO PROCESSODEGRATU|DADE
.IUDICIARIA EM PROCESSO DIVERSO (INVENTARIO N° 00025355-
96.,1989.815.2001).E ERROR IR JUDICANDOPOR NÃO_TER O JUIZO
SENTENcIADO O INCIDENTE DE GRATUIDADE ANTES DA AÇAO PRINCIPAL.

OApelanteAacostouAnOsEmbargosdeDeclaraçãO,o andamento
do Telejudiciárioatinenteao Incidentede GratuidadeJudiciáriamencionadomoc.
02). 1 -

E EGRÉG|A CÂMARA, HÁ EV|DENTEOMISSÃODA SENTENÇA NA
HIPÓTESE MENCIONADA,POIS I=OI JULGADO O PROCESSO PRINCIPAL, DE
FORMAANTECIPADA,SEMSEQUERJULGARO INCIDENTEDEGRATUIDADE
JUD|CIARIA APRESENTADO, PUGNANDOO APELANTE PARA QuE A MESMA
SEJA SANADA. .

NessevsentidO,urgeserPROVIDAAAPELAÇÃOCÍVEL,paraSANAR
A OM|SSÃO APONTADA,ANULAR A SENTENÇA APELADA, APRECIANDO OL
lNClDENTEMENClONADO. A

C- v - DACÇNTRADIÇÃODASENTENÇQAÇLIANTOALEGISLAÇÃO
FEDERAL_INVOCADAREQ APELANTE_EM C__OTE.IOCOM A
SENTENCA PROFERIDA - CONTRADIÇAO NAO SANAQA -

n_

PROVMENTODAAPELAÇÃO
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_ Arguiuo Apelantea CONTRADIÇÂODASENTENÇAQUANTOÀ
LEGlSLAÇAOFEDERAL INVOCADAPELO APELANTE,EM COTEJO COMA.

' SENTENÇA PROFERIDA.

. A uma, a cessão de direitos hereditários, realizada nos moldes dos
Arts. 104, 288 e 1.793, do CCl2002, como ato juridico perfeito que é, dispensa
outorga ou autorização judicial, já que a previsão legal da cessão de direitos
hereditários não pode ser vedada pelo Poder Judiciário.

Aduas,oCartórioCarlosUlyssesagiudentro.daprevisãolegaldaO
Lei de Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973). e, como tal, nenhuma mácula se
encontra na confecção do instrumento cartorial.

. Apontadas tais situações nos Embargos de Declaração opostos'
pelo Apelante, a Sentença quedou-se inerte na apreciação da Contradição»
apontada.

Destaforma,urge ser SANADAA CONTRADJÇÃOapontada,
acolhendo-se as alegações do Apelante, PROVENDO A APELAÇAO.

cg - Vl r- DA CONTRADIÇÃODA SIQJTENQAQ_uANToA
lLEGlTlMlDADE ATIVA AD cAL_i_§A_M.INTERESSE g; iAGlR E
AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTOVÁLJDO 1;: REGULAR DO
PROCES§Q - CONTRADICÃO NÃO SANADA - PROVIMENTO DA
APELAÇÃO l

Arguiuo Apelantea CONTRADIÇÃODASENTENÇAQUANTOÀ
lLEGlTlMlDADE ATIVA AD CAUSAM, INTERESSE DE AGIR E AUSENCIA DE
DESENVOLVlMENTOVÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO, DA AÇAO
PROPOSTA PELOS APELADOS.

A contradição quanto à ilegitimidade ativa dos Apelados, diz
respeito à questão de que suas cotas-partes NAO FORAM PREJUDICADAS pela
cessão de direitos hereditários feita por outro irmão (2° Promovido). Logo, não
poderiam vindicar a nulidade de nenhum ato.

. No mesmosentira ausência de interesse de agir dos Apelados, eis
que não houve prejuizos em seus quinhões hereditários. '

OsApeladosnãoconseguiramcumprirosdoisRequisitosparaa A
legitimação e propositura da Ação Reivindicatória, nem apontaram a área

' reivindicada.

Apontadas tais situações nos Embargos de Declaração opostos
pelo Apelante, a Sentença quedou-se inerte na apreciação da Contradição
apontada.
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Desta forma, urge ser SANADAA CONTRADIÇÃOapontada»
acolhendo-seasalegaçõesdoApelante,PROVENDOA APELAÇÃO.

D- DA.LlTIGÃNClADEMÁ-FÉDOSAPELADOS-
EVIDÊENClA REFORMA DA sENTEmA -
PROVIMENTO DA APELAÇÃO

Arguio Apelantea LlTlGÂNClADE MÁ-FÉDOSAPELADOS,
apontadade forma evidenteria Contestação,pugnandopela reformada
Sentença, PROVENDO a APELAÇAO.

ALitigânciadeMá-féfoiafastada,sobopálidoargumentodeprocedênciaem
a partedaAção,Oqueafastariaàquela.

Pennissa vênia, a alegação não prospera e a Apelação merece ser
PROVIDA. Vejamos o que foi alegado pelo Apelante:

Argúio Apelantea LITIGANCIADEMA-FEdosApelados,eisqueomitiramfatose alterarama verdadede À
como foi feita a negociação do seu quinhão hereditária.

Deinicio,osApeladosnãoexpuseramemjuizoaverdade,»DEIXANDODEMENCl0NARQUE:

a)OPaidosApeladosedo2°Promovidoemvidadividiuseusimóveisverbalmente,permitindoquecada
qual(filhosecompanheira)tomasse*possedasáreasdeseusinteresses.Eassimpermaneceuatéofinalde
sua vida.

b) Os..Apeladosmentemquandodizemquenãosouberamda alienaçãodo quinhãohereditária.do 2°
Promovido,poisestavampresentesna reuniãorealizadapor todosos herdeirose a lnventariante,para

otrataremda comprade minhaparte;alémda presençado Advogadoúnicoquecontratamosà época,de v
comum acordo entre todos.

c)OmitemosApeladosaverdadedeque'foioferecidapelo2°Promovidoacota~parteparatodosos
demaisherdeiros,eestesenegaramacomprar,afirmandonãoteremcondiçõesfinanceirasdeadquiriro
quinhão oferecido.

d)EscondemosApeladosque,aiémdoContratode_CessãodeDireitosHereditários,foifirmadaEscritura
Pública:datransaçãojuntoaoCartórioCarlosUlysses(Doc.11), alémdaoutorgadeMandadoemnome
próprio,emfavordoApelante,Sr. JOAOMAGLIANONETO(Doc.12).

e) SilenciamosApeladosgueo Apelante,depossedessesdocumentos,habilitou-secomseucrédito
peranteoInventáriodoSr.AlvaroAndreaMagliano,tramitandoperantea1' VaradeSucessões.

rmao 2°PromovidoquenenhumdosherdeirosdoInventáriodeÁlvaroAndreaMaglianofoi
relacionados todos os

f) Por tim, aii
prejudicado em seu quinhão, já que no próprio Inventário estão
herdeiroslcompanheiraeos bens, emsuatotalidade.

DitoistoExa,osApeladosOmitiramfatosimportantesacercadaapreciaçãodapresenteAção,alterarama
verdadedosfatos,formulampretensãodestituidadefundamentoequeremobterpronunciamentojudicial
favorável,usandodoprocessoparaconseguirobjetivoilegal.Emsuma;litigamdemá-féi.

DispõeoArt. 14, incisosl e ll, doCPC,inVorbis:

"Art.14. Sãodeveresdaspartesedetodosaquelesquedequalquerformaparticipamdoprocesso:
| - expor os fatos em juizo conforme a verdade; '
il - proceder com 'lealdade e boa-fé;
lll- nãoformularpretensões,nemalegardefesa_cientesdequesãodestituidasdefundamentar'
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Poresseprisma,aspartesdevem"procedercomlealdadeeboa-fé"(art.14,incisou,doCPC),agindodeãríáíiãe
18, do CPC, in verbis:

Art.16. Respondeporperdasedanosaquelequepleiteardemá-técomoautor,réuouimerveniente.

Art. 17. Reputa-se lltlgante de má-fé aquele que:
l - deduzirpretensãooudefesacontratextoexpressode leioufatoincontroverso;
II - alterar a; verdade dos fatos;

ill - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

Art.18. Ojuizoutribunal,deoficiooua requerimento,condenaráo litigantedemá-féa pagarmultanão
excedentea umporcentosobreo valordacausae a indenizara partecontráriadosprejuizosqueestasofreu,
mais os honorários advocatícios e todas as despesas que efetuou.
§ 1° omissis
§2°Ovalordaindenizaçãoserádesdelogofixadopelojuiz,emquantianãosuperiora20%(vinteporcento)
sobre o valor da causa, ou liquidado por arbitramento.

Ex',ocasodosautosdemandaacondenaçãodosApeladoscomo¡mprobusIñigatornopercentualmáximo
de 20% (vinte por cento).

Paraodiplomaprocessualcivil,é litigantedemá-féaquelequeprocederdemodotemerárioemqualquer
incidenteouatodoprocesso.Estaráagindodemodotemerárioquemofizerafoitamente,defonnaaçodadae,
anormal,tendoconsciênciado iniusto,de gue nãotem razão.

VerificandoqueosApeladospraticaramatocommá-fé,independentementederequerimentoformulado
pelaadverseparte,devecondena-loàlitigânciademá›fé.Trata-sedemedidadeperfilpredominantemente
público,dotadatambémdeescopopoliticoesocial,queobjetivapreservaralealdadeeboafé,sendodever*do
juízoreprimir,exofíccío,qualqueratocontrarioàdignidadedajustiça.

NestesentidoapontouojulgadoproferidopelocolendoSTJ,cujatranscriçãoparececonveniente,verbis:
PROCESSOclVlL.LITIGANTEDEMÁ-FÉ.CONDENAÇÃO.PRESCINDIBILIDADEDEPEDlDO.CPC,ARTS.18 E 125.
POSIC|ONAMENTODASEGUNDASEÇÃO.EMBARGOSDESPROVIDOS.
l - A condenaçãopor litiganciade má-feindependede requerimento.
ll - Instrumentodajurisdiçãoecomescoposjuridico,políticoe social,o pru. o contemporaneo,alémdeprestigiara
lealdade,temperñlpredominantementepúblico,razãopelaqualincumbeaojuizqueodirigeprevenirereprimir,de
oficio,qualqueratocontrarioàdignidadedajustiça"(Acórdãopormaioriapela2'SeçãodoSTJ,noEREsp36718/RS,rei.

' Min.CláudioSantos,j. 09/11/1994,DJ de 13/02/1995,p. 2195).

AspretensõesdeduzidaspelosSrs.RICARDOCARNEIROMAGLIANOe NAPOLEÃOLAUREANO
CARNE|ROMAGLIANOsãodestituidasdefundamento;estãoprescritas;usamdoprocessoparaconseguir
objetivoilegaleaindaomitemsituaçõesealteramfatos,naânsiadeconseguiremenganaresseDouto
Juízo, e prejudicar os Promovidos.

ÉnecessárioqueV.Ex'condeneosApeladospelalitigânciademá-fé,naformadosArts.14a17,doCPC,
aplicandoaMultade20%(vinteporcento)dovalordonegóciojuridicocelebrado,equeobjetivamanular,
aumentadoatéodécuplo,setomaremaaconteceratosdessanaturezapelosRequerentesRICARDO
CARNE|ROMAGLIANOe NAPOLEAOCARNEIROMAGLlANO.

PugnaoApelantepelacondenaçãodosApeladoscomolitigantesdemá-fé.

A DoutaSentençanegoua litigânciademá-fésobo argumentode
queos Apeladosforamvencedoresnademanda,o queafastariaa má-fé

<vindicada.

A provapor demaisé insoñsmávelpara aplicara penacomo
improbusIitígatoraos Apelados.

UrgeserREFORMADAA_SENTENÇA,acolhendo-seasalegações
do Apelante,PROVENDOA APELAÇAO,paradeclararos Apeladoscomo
ltitigantes de má-fé.

princípiodaprobidadeprocessual',-enãoo fazendo,respondemnaformadosArts.16, 17, incisos| a !lie ,_
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E - Do PROVIMENTODA APELAÇÃO.CÍVEL.
INTERPOSTA PARA REFORMAR A SENTENÍ 'A
APELADA E DECLARAR VÁLIDA A cEssAo DE

DIREITO HEREDITÀ RIO FIRMADA PELAO
APELANTE E o 2° PROMOVIDO

A Apelação Cível merece ser PROVIDA para a reforma integral das Sentenças recorridas, na
forma do que fora apontado na Contestação, para, ao final, essa EGREGIA CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL
possa MODIFICAR INTEGRALMENTE A SENTENÇA, na forma abaixo vindicada.

Para fins de apreciação da presente Apelação Cível, e tendo em vista a ampla
devolutividade recursal, passa o Apelante a tecer as questões factuais e fundamentadas para oi
PROVIMENTO DA APELAÇAO CIVEL.

Vejamos o que fora alegado na Inicial e na Contestação, em síntese.

E. I - PRELIMINARES

O Apeiante arguiu diversas PRELIMINARES apontadas que impediam a tramitação e o
acolhimento dos pedidos fonnuiados peIos Apelados.

As Preliminares aqui ventiIadas não foram apreciadas pelo Juízo A QUO, toihendo o
direito do Apelante em vê-Ias apreciadas.

Além disso, deixou para que outro Juízo as apreciasse, em se tratando de matéria
umbilicalmente ligada.

Nessesentido,0 PROVIMENTODAAPELAÇÃOSE IMPÕE.Vejamos:

E. I. 1 - DA ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DOS APELADOS EM

FAVORDo ESPÓLIO- INVENTARIANTENoMEADoE COMPROMISSADO-
EXEGESE Do ART. 1g. v. D_o CPC -gTINçÀo DO PROCESSO SEM
RESOLUQAODOMÉRITOIART. 267, INCISOVI, DOCPC)

De forma indevida, os Apeladosestãoa requererem favor do espóliode ÁlvaroAndrea
MagIiano, o gue demonstra sua total ilegitimidade.

Sendo partes ilegítimas a pIeitear em favor de terceiro (espólio), nos temos do Art. 3° c/c
Art. 12, IncisoV, do CPC, o Aglante argüi a ilegitimidade ativa ad causamde ambos os Agiados.

Comefeito,seintitulamosAgeiadosherdeirose defensoresdoEspóliodeÁLVAROANDREA
MAGLIANO, quando se sabe que quem é a Inventariante, e responde peIos bens do Espólio, é a Sr”
JOSINEIDE MARIA DE ARAÚJO (FIs. 31, 32 e 26), Inventariantelegalmentenomeadae compromissadano
Inventário n° 2002009027159-0 (Docs. 05/06).

Assim, a Inventariante dos bens de ÁLVARO ANDREA MAGLIANO é quem poderia
representar os interesses do Espólio, a teor do IncisoV, do Art. 12, da Lei AdjetivaCivil.

A Jurisprudênciado TRIBUNALDE JUSTIÇA DE SÃO PAULO- TJSP, em recentissimo
julgado, socorre o Apeiante 'nesse ponto, in verbis:

TJ-SP - Apelação APL 90726022120098260000SP 9072602-21.2009.8.26.0000(TJ-SPI
V t - °9796

AgetIagãon”9072602-21.209.8.26.00
Comarca: São Paulo (3.VARA CIVEL)
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Juiz(a): Não Identificado
Apelantes:Cecília Lebrão de Abreu Pires e Cynthia Lebrãode Abreu Pires
Apelados:AlvinoTeixeira de Souza e MiriamCardoso Pires
Data de publicação: 03/04/2014

Ementa: QUE,NACONDIÇÃODECO-HERDEIRAS,BUSCAMTRANSFERRA'
ADMINISTRAÇÃODEUMDOSIMÓVEISDAHERANÇAAoESPÓLIO.INDEFERIMENTODAINICIAL.MANUTENgÃo.
QUESTAOA_SERDISCUTIDANosAUTOSDOINVENTÁRIO.lMPOSSlBlLlDADEDEPLEITEARDIREITOALHEIOEM
. APELAÇÃODASAUTORAS-NÃOPROVIDA.1. Açãoreivindicatória,pormeiodaqualas
autoras, na condição de co-herdeiras, buscamtransferira administraçãodeumdosimóveisdaherançaaoespólio.
indeferimentoda inicial. Manute ão. 2. Questãoa ser discutidanos autosdo inventário com a destitui ão
do inventariantedativo,se o caso.3. lmgsibilidade de mstulardireitoalheioem nomepróprio.Art. 6°,
§P_C.4.Precedentesemoutrasduasaçõessemelhantesmovidaspelasoraapelantes.5.Apelaçãodasautorasnãoprovida.

ACORDÃO I

Vistos,relatadose discutidosestesautosdeApelaçãon° 9072602-21.I209.8.26.00,da Comarcade SãoPaulo,emquesão
apelantesCECILIALEBRAODEABREUPIRESeCYNirHlALEBRAODEABREUPIRES,sãoapeladosALVINOTEIXEIRADE
SOUZA e MIRIAM CARDOSO PIRES. i
ACORDAM,em9° Câmarade DireitoPrivadodoTribunalde Justiçade SãoPaulo,proferira seguintedecisão:"Negaram
provimentoàapelaçãodasautoras.V.U.",deconformidadecomovotodoRelator,queintegraesteacórdão.
OjulgamentoteveaparticipaçãodosExmos.DesembargadoresMAUROCONTIMACHADO(Presidentesemvoto),LUCILA
TOLEDOE JOSE APARÍCIOCOELHOPRADONETO.SãoPaulo,1 deabrilde 2014.AlexandreLazariniRELATOR

Noutroprisma,osApeladospleiteiama anulaçãodonegóciojuridicoemseufavor.E nesse
aspecto sua ilegitimidade também salta aos olhos.

OsApeladossãopartesilegitimasa pleitearemaanulaçãodonegóciojurídico,aoqual
nãoafetaseupatrimônio,nemseuquinhãohereditária;muitomenoscausa-lheprejuízo.

, EnemaoprópriomontedoEspólioháprejuízo,postoquetodososherdeirosdofalecido
ALVAROANDREAMAGLIANOjáestãoempossesregularesnosimóveisquecompõemoacervohereditária,
cadaumacomáreaescolhidaemvidapelospróprios(PaieFilhos),issohámaisde20(vinte)anos.

Somenteé cabívelaAção*Reivindicatóriaaquemtenhao domínio,a quemsejadonoou
proprietáriodacoisa.QuemnãotemJUSINRE,devidamenteconstituido,nãopodereivindicar.EOCASO
DOS APELADOS.

Nessesentido,urgeseracolhidaa presentePreliminardeilegitimidadeAtivaAdCausam
dosApelados,nostermosdosArts.3°e12°',IncisoV,doCPC,extinguindooprocesso,semresoluçãodo
mérito, com fundamento no Art. 267, Inciso Vl, do CPC.

E.I. 2 - DAAUSÊNCIADE INTERESSE DE AGIR DOSAPELADOS

OsApeladospadecemdafaltadeinteressedeagir,argllindooApelanteaausênciade
interesseprocessual,nostemos do Art. 3°, do CPC.

NelsonNeryJuniorañnnaque"Existeinteresseprocessualguandoa gartetemnecessidade
deir a juízoparaalcançara tutelapretendidae, ainda,quandoessatutelajunsdbionalodetrazer-lhealuma
utilidadedo pontode vista gráfico.” =

Permíssavenia,os Apeladosnãotem interesse,nemnecessidade.

Auma(nãoháutilidaderáticanaanulaãodon ócio'urídicomencionado,eisqueos
Apeladosjádetémpossecertaejádelimitadanosimóveisdoseufalecidopai.Bemcomotodososdemais
herdeiros.Casohajaanulaçãodonegócio,nãosealteraráo uecadaum'ádetéme ssui rmanecendo
imutável o gue os Aülados já tem. -

A duas,o quinhãohereditáriados demaisherdeirosnãoserá afetado,poissomente
haverásubstituiçãodoherdeiro-cedente,peloadquirente-«cessionárioOuseja,aáreadosimóveisnãoserá
afetadadenenhumaforma.Portanto,faltaalnecessidadedeseutilizaro Judiciário arataldesiderato.

Atrês,osApeladosnãoobjetivamanularparaexercero direitodepreempção,vistoque,
alémdenãoteremexercidoissoàépoca,comcertezanãotemosApeladoscondiçõesfinanceirasdebancar
os R3 600.000,00(seiscentos mil reais) pagos à época.
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Assim, urge ser acolhida a presente Preliminar de Ausência de Interesse de Agir dos*
Apelados, nos termos dos Arts. 3°, do CPC, extinguindo o processo, sem resolução do mérito, com
fundamento no Art. 267, Inciso Vl, do CPC.

E. I. 3 - DA lMPROPR|EDADEIÉCNICA DAAÇÃOREIVINDIÇATÓRIAPARA
DISCUTIRPOSSEE ANULAÇÃOQECONTRATODEC_ESSÃODEDlRElTO
HEREDITARIO - AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO VÁLlDO E REGULAR
DO PROCESSO

Os Agglados fazem uma mistura de situações ¡uridicas (domínio e posse, reivindicação e
gossessória, anulação e inexistência de ato), cumulando aÉs gue tem obietivos e destinos diversos,
dificultando até a própria defesa do Aglante.

Na Contestação, o Apelante atacou:

3.1 - Imgrogriedade da Ago Reivindicatória

3.2 - Reguisitos da Reivindicatória

3.3 - lndeterminago das Áreas que se obietivaReivindicar

Reitera os termos do que alegado na Contestação, pugnando para que essa Egrégia
Câmara Especializada aprecie-os.

Portanto, imprópria a Ação Reivindicatória para o ñm que destinam os Apelados, deve
ser extinto o Processo sem resolução do Mérito, a teor do Art. 267, Inciso IV, do CPC.

E. 1._4- DAPRESCRIQÃOE DADECADÊNCIADA
ACAOREIVINDICATORIAcIc ANULATÇRIA

sustenta o Apelante a incidência da Prescrição e da Decadência para a propositura da
Ação Reivindicatória cIc Anulatória, visando objetar a validade do negócio juridico firmado com o 2°
Promovido, nos termos do Art. 178, Inciso II e 179, do 00/2002 cIc Art. 219, § 5°, do CPC.

Com efeito, o CONTRATO DE CESSÃO DE D|REITOS HEREDITÁRIOS foi frnnado em
03/09/2009,e através de Escritura Pública em 11/09/2009, conforme se vê dos documentos anexos (Docs. 10/11), e
um deles igualmentejuntado pelo Promovente às Fls. 13/14.

Consoante dispõe o Art. 178, Inciso ll, do CC/2002, o prazo de 04 (quatro) anos, para os casos
de anulabilidade de negócio jurídico é decadencial, in verbis:

Art. 178. É de quatro anos o prazode decadênciapara pleitear-sea anulaçãodo negóciojuridico,
contado:

l - no caso de coação, do dia em que ela cessar,
ll - no ge ego, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, do dia em que se realizou o
negócio juridico;
lll - no de atos de incapazes, do dia em que cessar a incapacidade.

E no caso de anulação de negóciojuridico, ao qual os Apelados postulama Ação Anulatória
para tornar ineficaz o Contrato de Cessão, o prazo prescricional é de 02 (dois) anos, consoante informa o Art. 179,
do CC/2002, in verbis:

Art. 179. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-
se a anulação, será este de dois anos, a contar da data da conclusão do ato.

À guisadereforçodatesedoApelante,acosta-seJurisprudênciadoEgrégioTJSP, emidêntico
caso, in verbis:
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Vendae »compra/cessãode direitoshereditários.Açãode anularou rescindir(simulação).Prescrição.Termoinicial.
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TJ›SP - Apelação Com Revisão ÇR 2567114200 SP HJ-SP)
VOTO N°: 19067

APEL. N°: 2567114112

COMARCA: SÃO PAULO

APTE. :JOSÉ FRANCISCO SANTIAGO (ESP P/S/INVTE) (E OUTROS)
APOO. : ALBERTO RIBEIRO DA CRUZ (E OUTROS) E OUTRO

Data de publicação: 18/03/2009_
Ementa:PROCESSO- ANuLAçAOOEEsCRITURADEcEssÃODEDIREITOSHEREDITÁRIOSALEGAçÃOOEDOLO-
OCORRÊNCIADE PRESCRIÇAO - suPERACÃO DO 'PRAZO DE QUATRO ANos. SEGUNDOO ESTATUTO CIVIL
PREVIGENTE(ART.17g, § 9°,v, s), APLICÁVELA EsPEcIE- EXTINÇÃODEPROCESSOANTERIORSEMJULGAMENTO
DO MÉRITOEM FUNÇAODA AUSÊNCIADE INDICAÇÃOCOMPLETADO LITISCONSORCIOPASSIVO- OEMANOANTEs
QUESOMENTEPLEITEARAME PROMOVERAMACITAÇÃOOETooosOsINTEGRANTEsDOPOLOPASSNONEsTA
AÇAO,QUANDOJA SUPERADOO QUADRIÉNIOPREscRITIvo - SENTENÇAOE IMPROOEOENCIA- REcuRsO
IMPROVIDONEsTETOPICO.VERBAI-IONORÃRIA- FIXAÇÃOEM20%DOVALORDAcAusAEMBENEFÍCIODORÉU.
EXCESSIVIDADE- APLICAÇÃOOO PRINCIPIODA MODERAÇÃO- ESTIPULAÇÃOGENERICAMENTEEM 10% SOBRE O
VALORDACAUSA- SENTENÇADEIMPROCEDÊNCIA- RECURSOPROV|D0NESTETÓPICO.
ACORDAM,em QuintaCámaraodeDireilnPrivadodoTribunalde Justiçado Estadode São Paulo,,. ' ' a seguintedecisão:"DERAMPARCIALPROVIMENTOAO
RECURSO, V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamentoleve a participaçãodos DesembargadoresA. C. MATHIASCOLTRO e ROBERTO MAC CRACKEN.
São Paulo, 04 de março de 2009.

Jurisgrgdêggia go Colendo STJ sobre Prescrição

RECURSO ESPECIAL N°1.o25.920 -Ro (2061045124-3)
RELATOR :MINSTRO MASAMI UYEDA

RECORENTE : GILBERTO DoNI EOUTRO

ADVOGADO: JOSÉ MORELO SCARIOT EOUTRO(S)
RECORIDO : ELCIO CARLOS ROSI
ADVOGADO : VALDIR ANTONIAZI

EMENTA ,

RECURSOESPECIAL-suPREssÃODO1°GRAUOEJURISDIÇÃO,ESCRITURASOBJETOSDAAÇÃODIVERSADASTERRASPOSSUIDAS
E NAOCORESPONDÉNCIADEUMADELASCOMAÇÃOREIVINQICATORIA- FALTADEINDICAÇÃOPRECISADOSDISPOSITIVOSTIDOS
PORvIOLAOOs-SUMULAN'284ISTF- IMPROPRIEDAOEOAvIAELEITAEPREscRIçAO-ACOROAORECORRIDOEMHARMONIACOMOENTENDIMENTODESTA
CORTE- LITISCONSÓRCIONECESSÁRIO- NEGÓCIOJURIDICO REALIZADOPOR PROCURAÇÃOEM CAUSAPROPRIA-
DESNECESSIDADE -RECURSO IMPROVIDO.
1. A ausência de ,articularização dos artigos legais que teriam sido ' ' *
nobre, em conformidade com o enunciado n.284IS'I'F.
2. Anaturezajuridicadaaçãoé detinidapelacausadepedire pelopedido,nãoimportandonomejuridicodadopeloautor.Precedentes.
3. Nasaçõesemquesepretendeanularonegóciojuridicopraticadocomdoloé aplicáveloprazode4(quatro)anosprevistono
artigo178, §9°,V, b, doCC/16(an. 178, l, do06/2002),tendocomotermoiniciala celebraçãodoatoquesepretendeanular.
Precedentes.

4. Naaçãodeanulaçãodenegóciojurídicorealizadoporprocuraçãoemcausaprópria,intentadaporterceiro,nãoháquesefalar
em lilisconsórcio passivo necessário.
5. Recurso especial improvido_

inviabiliza ,, 1 da' ', f- \sendo ' a* * *f* doapelo

ACÓRDÃO

Visto,relatadosediscutidososautosemquesãopartesasacimaindicadas,acordamosMin'T daTERCEIRATURMAdoSu, ' -nTribunaldeJustiça,naconformidade
dosvotosedasnotasIaquigráñcasaseguir,aTurma_por ' '* “ r *-aorecurso ' ' nostermosdovotodo(a)Sr(a).Ministro, Relations).OsSrs.nega r' '
MinistrosSidneiBeneti,VacaDelaGiustina(DesembargadorconvocadodoTJIRS)e NancyAndrigh como Sr. 'TT- Relator.'* “- justii-* * oSr.
Ministro Paulo Furtado (Desembargador)

REsp 52220/ SP
RECURSO ESPECIAL 1994/0023985-8

ReIator(a) MinistroWALDEMAR ZVEITER (1085)
Relator(a)plAcórdãoMinistroNILSONNAVES(361)
Orgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA
Datado Julgamento 04/05/1999 '
98'?.da D?1309/1999515?¡ “TJ VQI-1°. .Pt20°:.RST-l?W128 P:221 . . _ 7

Prescreveem4(quatro)anos,contadoo"prazo,nocasodesimulação,dodiaemqueserealizouo contrato(cód.Civil,art.
178,§ 9°.V). Nãosetratandodevendadeascendenteparadescendente,à espécienãoseaplicaoprincipiodasSúmulas152e
494/STF.Segundoo art. 165docód. Civil,"Aprescriçãoiniciadacontraumapessoacontinuaa corrercontrao seuherdeiro".
JUÚd¡°3.TF13FIÍ°,›.n5059TPFI°V3°_,W329aC353.WWTIÚSSãPAÍÍPWM°9"he°¡d°99°@R$459mas.¡mPWI/ÍÚQ:_I'
Vistos,relatadosediscutidosestesautos,acordamosMinistrn da3' TurmadoSuper¡ TribunaldeJustiça,naconfonnidadedosvotosedasnotastaquigráñcasaseguir,
pormaioria,conhecerdorecursoespecial,maslhenegarprovimento.VencidososSrs." ' n Relatore" Direito.P ' 'r dojulgamentoosSrs.Ministros
Menezes Direito, Costa Leite, Nilson Naves e Eduardo Ribeiro.

Noquetangeao acolhimentoda Prescriçãoemsi, o § 5°, do Art. 219, do CPC,dispõe
que o Juiz conhecerá de ofício a prescrição.

Nesseprisma,patentea ocorrência'da Prescriçãoe da Decadênciado Direitode Ação
dos Apelados,postoque deixaramtranscorrerin albis,em maisde 04(quatro)anos,semquetivessem
tomadoqualquerprovidênciaparaquestionaro negóciojurídico fmnadoentreos Promovidos.

Urge,assim,quesejaacolhidaasPRELIMINARESDEPRESCRIÇÃOEDECADÊNCIA.
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E. l. 5 - DA IMPOSSIBILIDADE DE IMISSÃO DE POSSE NOS

IMõVEISCUJACESSAOÇRASEOBJETIVAANQLAR

Os Apelados vindicaram a liminar de imissão de posse nos imóveis atinentes à cessão de
direitos hereditários.

Esse Douto Juizo indeferiu a Liminar às 11s. 178/184.

Permissa venia, a liminar deve continuar sendo indeferida, e reiterada a Decisão no
Mérito. Vejamos:

A cumulação de possessória (liminar) com a Ação Reivirrdicatória não é cabível, em
decorrência do negócio jurídico entabulado há mais de 04 (quatro) anos, o que inviabiliza o deferimento de
liminar, devendo a ação transcorrer normalmente pelo rito ordinário, com amplo direito de defesa aos Réus.

Além disso, o contrato de cessão foi feito com observância ao Art. 1.793, do Código Civil
de 2002.

Por outro lado, os Apelados não tem posse, nem nunca tiveram na área que foi alienada,
mediante a cessão de crédito hereditária entre os Promovidos. O 2° Promovido deusa sua posse ao Apelante,
transferindo-a,já que, comoñlho e herdeirodo Sr. ÁlvaroAndreaMagliano,estavahámaisde 20(vinte)anos
na transacionada.

Nesse prisma, urge ser negada a imissão na posse aos Apelados.

F - MÉRITODAAPELAÇÃO

F. l - DASINQ_P_§EFÁTICAE JURÍDICAAouginA PELOSAPEI_.._ANTE§

AduzemosApoiadosqueos ?removidoscelebraramumContratodeCessãode DireitosHereditáriose Obrigações ,j ' e ', sema ' das '
herdeirosdoFalecidoÁLVAROANDREAMAGUANO;emqueo 2' Promovido(Alvarô 4 " __' Júnior) " seu , ' *' - nereditárioaoSr. JoãoMaglianoNeto,
A, ' * pessoa 'r L ao ' “ ' ' *

Ex°, a verdade da negociação dos direitos hereditários do 2° Promovido não foi da forma como alegada pelos Apelados.

Inicialmente, antes do Apelante adquirir o quinhão hereditário do 2° Promovido, houve uma reunião entre todos os
herdeirose a lnventariantedo Espóliodo sr. Álvaro AndreaMagliano,Sr' JOSlNEIDEMARIADE ARAUJO,e na presença
do IlustreAdvogadoqueabriu a sucessãohereditária(Fls. 19/20),Dr. GIUSEPPEPECORELLI,inclusiverepresentandoos
Apelados. no mes de Setembro de 2009 (Fls. 22/23).

Todos.os herdeiros,incluindoos Apelados.concordaramcoma alienaçãodacotapartedosdireitoshereditáriosdo2°
Promovido,o Sr. AlvaroAndreaMaglianoJúnior. Este ofereceuseuquinhãoa seusirmãos,e estesdemonstraramnãoter
interesse, nem condições financeiras, de adquirir a cota-parte do 2° Promovido. cumprido, assim, o disposto no Art. 1794,
do 00/2002.

O Apelanteestava presentena reuniãoe fo¡ indagadose alguémse opunhaà sua aquisiçãoda cota-partedo herdeiro
Álvaro Andrea Magliano Júnior, momento em que todos concordaram, sem oposição.

inclusive outros herdeiros quiseram alienar sua cota-parteao Apelante,mas o mesmo não dispunha de condições
financeiras e econômicas no momento. Mas ñcou-se de conversar posteriormente, caso algum outro herdeiro quisesse
alienar seu quinhão.

É bornquese friseEx', quequandoda possede partedas terras das propriedadesMumbaballl e EngenhoMussuré,pelo
Apelante(JOÃOMAGLIANONETO, o PromoventeRICARDOCARNEIROMAGLIANOfoi quemindicouas áreasque
estavamocupadaspor seu imião LVAROANDREAMAGLIANOJUNIOR(2° Promovido)há duas décadas, indo com o
Apelante nos marcos e divisas, e concordando com ocupação das áreas, desde Setembro/nos.

Portanto,Ex', imbuidonomaispurosentimentodeboa-féprocessual,o Apelantenãopodeconcordarcomascolocações
maldosasdos Apelados.aoaduziremqueos herdeirosnãoderamanuênciaà negociaçãoentabulada.

E é bomquese frise queo instrumentodo contrato de Cessãode DireitosHereditáriosobservoua regraesculpidana Lei
civil (Art. 104).emquehaviapartescapazes(os Promovidos),objetolícito (bensdo quinhãohereditáriado 2° Promovido),
forma contratual prescrita e com permissivo legal (Art. 1.793, do 612/2002).

Por fim, o Apelantenão é pessoa estranhaaos Apelados.São primos legítimos,ñlhos de pais que são imiãos, e que
sempremantiveramrelaçõesafetivasedeboaconvivênciaatéoanode2014,quandoosApoiadosresolveramingressar
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Í commaisde 10 (dez)açõescontraa familiado Apelante. I

Alegam que a cessão se deu quando iniciadoa Processo de inventar.; n' 200200902711590(em trâmite nesse Douto Juiza), sem ter havido evento divisória, e na qual os
Apelados são herdeiros e .

Ex', a lei civil (00/2002)não absta a alienação dos direitos hereditários de uma pessoa. Aa contrária.

Na forma do Art. 1.793, do 00/2002, está, prevista a alienação do quinhão hereditária de um herdeiro.

Mesmotendoiniciadoo Processo-deInventáriodosbensdosr. ÁlvaroAndreaMagltano,em10dejulhode2009,nao
havia óbice a que qualquer dos herdeiros e sucessores alienassem seus quinhôes, se assim lhes aprouvessem.

Os herdeiros e qualquer das partes interessadas em entabular alienação dos seus qulnhôes, podem faze-lo até sem
autorização judicial, mesmo não se definindo qual bemcaberá a cada um.

E mister que se diga que, se os Apelados são herdeiros e sucessores, o 2° Promovido também a era. Ou seja, estavam na
mesmo pé de igualdade.

Portanto, esvaziada fica a alegação dos Apelados.

sustentam que a Espólio da Sr. Álvaro Andrea " " - não tomou conhecimento, bem como os ' herdeiros; além de não ter havido autorização judichl para a

transação. Apontam violação aos Arts. 1.314, 1.791 e 1.793, § 3°, do 00/2002, descrevendo-os.

OsApeladosfalseiama verdadequandoafirmamqueo EspóliodeÃivaroAndreaMaglianonãotomouconhecimentoda
alienação da cota-parte de um dos herdeiros.

Comojá mencionado,antes da aquisiçãodo quinhão hereditáriado 2° Promovido,houve uma reuniãoentre todos,os
herdeiros (incluindo os Apelados) e a lnventarlante Sr' JOSINEIDE MARIA DE ARAUJO (Fls. 19/20), juntamente com o
Advogadaqueabriua sucessãohereditária(Dr. GIUSEPPEPECORELLI),nomêsde Setembrode 2009.

O sr. Álvaro Andrea Magliano Júnior ofereceu seu quinhão a seus innãos, e estes demonstraram não ter interesse, nem
condições financeiras, de adquirir a cota-parte do 2° Promovido. Foi o cumprimento do Art. 1.794, do 00/2002.

Foi entãoquea 2° Promovidoofereceuseu quinhãoao Apelante,e todosos herdeirosconcordaramcom a alienaçãoda
cata partedosdireitoshereditáriosparaa Sr. JOÃOMAGLIANONETO.

Inclusive outros herdeiros quiseram alienar sua cota-parteao Apelante, mas o mesmo não dispunha de condições
tinancelras e económicas no momento. Mas ficou-se de conversar posteriormente, caso algum outro herdeiro quisesse
alienar seu quinhão.

É bornquese friseEx°, que quandoda possede partedasterras das propriedadesMumbaballl e EngenhoMussuré,pelo
Apelante(JOÃO MAGLIANONETO, o Promovente.RICARDOCARNElROMAGLIANOfoi quem indicou as áreas que
estavamocupadaspor seu innão LVAROANDREAMAGLlANOJÚNIOR (2° Promovido)há duas décadas, indo com o
Apelantenas marcose divisas,e concordandocomocupaçãodasáreas,desdeSetembro/mos.

Tais fatos serão plenamente demonstradas na Audiencia de instrução, se houver continuidade do processo.

Exa,inexisteviolaçãoaosdiplomaslegaismencionadaspelosApelados(Arts.1.314, 1.791 e 1.793, § 3°, 'da00/2002).

Inicialmente,cumpre frisar que o Apelantesempre esteve imbuidodo mais puro sentimentode boa-fé ao adquirir o
quinhãohereditáriade umprimolegítimoseu. E a fez semsubterfúgios,semesconderde ninguéma negóciorealizado,e
muito menos não causou prejuizo a nenhum dos herdeiros do Espólio do Sr. Alvaro Andrea Magliano.

E pela Princípio da Boa-fé contratual, o contrato de cessão de direitos hereditáriosdeve permanecerhigido, face o
pennissiva legal que acompanha a transação.

Não restou violado o Art. 1.314, do 0012002 pelo Apelante.

A uma,els quepelacessão de direitos hereditários,o Apelantenãoé maisterceiro, tendo se habilitadono Processode
Inventário. através do Processo n” 0009028-58.2013.815.2001,em trâmite perante a 1' Vara de Sucessões de João
Pessoa/PB.

A duas,instadosa se manifestaremsobrea habilitaçãodo Apelante,no inventáriodo sr. ÁlvaroAndreaMagliano,a
lnventariantee algunsherdeirosse manifestaramfavoravelmente(Doc. 08).Enquantooutros (especialmenteos Apelados)
deixaramescoar, in albis,o prazo para impugnara Habilitação(Doc. 07), Ouseja, o Apelanteestá plenamentehabilitado
como cessionário e detentor do quinhão hereditária devido ao 2° Promovido. E qualquer pseudo irregularidadeou
ineñcácia, foi suprida pela Habilitação mencionada.

Atrês,já seencontraprescritoo direitodereivindicara propriedadenaformadaArt. 1.314, da00/2002,pastoqueo Art.
178. Incisoll. da Lei civil fulminaa pretensãodos Apelados,eis quedeixaramescoaro prazode maisde 04(quatro)anos
para pleitear anulação.

0 Art. 1.791 da Lei Civil amparao Apelante,eis queadquiriua quotahereditáriaintegralmentedo 2° Promovido.Ouseja,a
aquisiçãoda quotapartedestefa¡ feitade fonnalegal,observandoa legislaçãocivil.

Tambémo caput do Art. 1.793, da 00/2002amparaa pretensãodo Apelante,eis que há previsãolegalpara a cessãodos
direitos hereditários.
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Não há que se falar na ineficáciado negóciona fonna do § 3°, do citado artigo, posto que o Caputdo Artigo 1.793,
prevalece sobre o parágrafo, ou seja, a lei prevê a cessão de direitos hereditários, através da alienação do quinhão.

Portanto, e inveridico que o Espólio não teve conhecimento cia alienação; e desnecessária a autorização judicial para o
caso em tela; e não restaram violados os artigos mencionados pelos Apelados.

DizemqueoApelantetomoupossede60(sessenta)hectaresdaFazendaMumbabaIII,de propriedadedoEspóliodeÁlvaroAndreaMagliano;bemcomo05(cinco)hectares
da propriedade Mussuré. cujo falecido tinha uma cola de 3/18 (três dezoito avos). apostandoos Reauerentes cópia do Fomxal de Partilha Amigável no Inventário n”
200195280000033, arquivado por V. Ex' em meados desse ano.

Por contada celebraçãodo Contratode Cessãode DireitosHereditáriosentreos Promovidos,por óbvio que o Apelante
tomou posse em 11 de setembro de 2009, de toda a área anteriormente possuída pelo 2° Promovido, atinentes aos
imóveis Mumbaba l e lll o Engenho Mussuré.

como já se disse alhures, esse Contrato de Cessão de Direitos Hereditários é legal, e observou a legislação civil, no que
tange à transferência patrimonial de cotas hereditárias.

Não há controvérsia de que o falecido Álvaro Andrea Magliano herdou 3/18 avos da propriedade Engenho Mussuré. 1/18
avos pelasua cota parte, e 2/18avos adquiridospor cessãode direitoshereditáriosde dois de seus outrosirmãos.E são
esses 3/18 avos do Engenho Mussuré que compõem parte do acervo do Espólio.

curioso Ex' é que os elados ceitam ue seu i tenha d uirido cotas hereditárias de seus outro os (ou seja,
para eles é legal e eficaz), enquantoque seu irmão 12° Promovido)não @ge alienar seu guinhão hereditáriae outro
comprar(oquepara'osApeladosé ineficaz).E UMACONTRADIÇÃOQUEN OSE ENTENDE.

E estando o Apelante nas posses desses imóveis, em locais certos, delimitados e detinidos pelos próprios herdeiros do
Sr. Álvaro Andrea Magliano, desde 11 de setembro de 2009,as ocupações se tomaram mansas, paclficas e ininterruptas,
tomando-sepossesvelhas. incabiveisde proteçãopossessóriaem favor dos Apelados,quetem posseem outraáreado
mesmo imóvel.

Aduz ' - (inexistente),ondeo 2' Promovidoalienoucñreitoshereditáriossobreas propriedadesEngenhoMusuré, Mumbabai e lll, e a cota-partenoinventáriode
Doménica Andrea Magliano_ mãe do falecido Alvaro Andrea Maglia -, Processo n' 200198900255150.

Os Apelados apontam “conñssão”do Apelante, quando nem sequer existia processo judicial.

Ex', o Apelante não confessou absolutamente nada.

O Contrato de Cessão de Direitos l-lereditários ai está, e não há o que esconder.

Tudo quefoi lançadode patrimôniona Cessãode DireitosHereditários,efetivamentefaz partedo acervo do Espólio de
qÁlvaroAndreaMagliano.E nãohánadadeerradonisso.

Poressarazão,o Apelantenãoentendea alegaçãodos Apeladosl particular.

Semnadatera vercomo temadosautos,osApeladosaduzemquea Sr' JOSINEIDEMARIADE ARAÚJO(Fls. ), ' ' *c ' ' ^ * nol. ^' ' - n°
200200902715943,sonegoufatos dos direitoshereditáriosdos Apelados(737). E estão a promoverRemoção da lnventariauie, , ** 4 -dolo da mesmo,

A afinnaçãodos Apeladosem relação à lnventariantedo Espólio de Álvaro Andrea Magliano,nada tem a ver com o
Contrato de cessão de Direitos Hereditários.

Misterque se diga, porém,que02 (dois) Incidentesde Remoçãode lnventarianteforam indeferidospor V. Ex', no qual
objetavam os Apelados afastar a Sr' Josineide Maria de Araújo do encargo de lnventariante.

ReiteramqueoApelanteseapossoude60(sessenta)“ *^ daFazendaMumbaballl.e05(cinco)hectaresdapropriedadeMussuré.depropriedadedoEspóliodeÁlvaro
Andrea Magliano,e nesta Littimaconstruiu08(oito)galpões (F15. ), sem ' ," j ”' ' ', nem dos Apoiados,e quiçá dos órgãos com

Voltaa frisar o Apelantequepor contada celebraçãodo Contratode Cessãode DireitosHereditárioscomo 2° Promovido,
tomou posse em 11 de Setembrode 2009,de toda a área anteriormentepossuída pelo 2° Promovido, atinentesaos
imóveis Mumbaba l e lll eEngenho Mussuré.

como já se dissealhures,esse Contratode Cessãode DireitosHereditáriosé legal, e observoua legislaçãocivil, no que
tange à transferência patrimonial de cotas hereditárias.

Inclusive,foi o próprioPromoventeRICARDOCARNEIROMAGLIANOquemostroua áreada possede partedasterrasdas
propriedadesMumbaballl e EngenhoNlussuré,paraoApelante(JOÃOMAGLIANONEO), queestavamocupadasporseu
imiãoÁLVAROANDREAMAGLIANOJUNIOR(2° Promovido)há duasdécadas.indocomo Apelantenos marcose divisas,
e concordando com ocupação das áreas, desde Setembro/mms.

Quantoà construçãode 08(oito)galpõesmencionadospelosApelados,cabe o Apelanteusar e gozar de sua propriedade
comomelhorlhe aprouver.Oquefaz ou deixade fazeremsua áreaocupadanãoé de interessede ninguém,muitomenos
dos Apoiados.

A linhaempreendedorae empresarialdo Apelantecausainvejadesmedidados Apelados,a mesmaquetinhao paidestes,
que litigou com o pai do Apelante por mais de 40(quarenta) anos.

Em linha inversa, o Apelantenão tem nenhuminteressede saber o que os Apeladosfazemem suas áreas herdadase
delimitadasaindaem vida por seu pai, apesarde saber que fazemmuitascoisas erradas. Cadaum viva e assumao que
faz. As consequências, cada um _que arque com elas.
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Noutro sentir, ,a aquisição da cessão hereditária prevista em lei não está sob o crivo judicial, independendo de outorga para
ser realizada.

E quanto à autorização dos Apelados, é cansativo falar novamente que os Apelados deram aquiescéncia, Juntamente com
os demais herdeiros, acerca da alienação da cotas hereditárias do 2° Promovido.

Noquetangeà autorizaçãode pretensosórgãospúblicosparaa construçãodos galpões,aduzo Apelantequetal matéria
refoge ao objeto da ação, sendo incabível a alegação dos Apelados.

E divagam, porseu advogado, que muitosresponderãocriminalmente,numaclara tentativa de imporo temor para com os Promovidos.

Os Apeladosdemonstramdesconhecimentode causa e divagam. levianamente,em imputarao Apelante,supostocrime
que não cometeu.

Tentam, com isso, impor um temor reverencial que não conseguirão.

O- Apelante não teme litigar com os Apoiados, e estará sempre promo para rebater as aleivosias ditas por seu »
verborrágico advogado.

Rogam que seja juntadaa documentaçãodas edificaçõesconstruídas, ' ' ' dos respectivosAlvarás de ¡ãu

O Apelantejá argumentouque a questãodos galpõesrefogeao objetoda ação, sendoincabívela alegaçãodos Apelados,
e apreciação judicial de pedido esdrúxulo.

Se assim o é, sendo sabedor o Apelante de que o 1° Promovente loca galpões em 'sua área, será que o mesmo tem a
documentação devida, inclusive auferindo rendimentos particulares nesses gaipoes, sem iníomiar a esse Douto Juizo
universal, prejudicando o Espólio e os demais herdeiros?

AduzemosApoiadosquenãopodemdispor“livremente”deseusquinhõespelafaltadedivisibilídade,eshndoo ' ventár' doseupa¡noinicio,ertquantoqueo Apelanre,a
largodo PoderJudiciário,se apossade partedas pu., ' * “ em ' ---¡›-coma _, , ; '*' 0??) e o EstadoDemocráticode Direito(???), em prática
aterrbalaória à dignidade da Justin (???). sem autorização do Espólio, numa completa divagação mental deseu advogado.

Quemfoi que disse que os demaisherdeirosnãopodemalienarsua cota hereditária?Alguémquer avisar aos Apelados
que esse absurdo eles não precisam passar?

A ocupaçãodos imóveispelo Apelante,na medidado quinhãohereditáriodo 2° Promovido,alémde dispensaroutorga
judicial, nãoviola o Principioda SegurançaJuridica, o EstadoDemocráticode Direito,nãose constituiemato atentatório
àdignidadedaJustiça,nemvaideencontroaoEspóliodofalecidoÁlvaroAndreaMagliano.

O subscritorda inicial, como semprede formaconfusa, antididática,enfadonhae fora de prumo, apontaquestõesque
beiram o surreal.

O que o Principioda SegurançaJuridica tem a ver com o caso dos autos, nessemomentoprocessual,em que não há
sequer umadecisão, favorável ou contráriaaos anseiosdas partes? O que o Apelarrteviola juridicamente,quandose
sabe que, ao contrário, cumpridosforamtodos os requisitos legais para a feição da cessão dos direitos hereditários?
Resposta, NADA.

E o quefalar do EstadoDemocráticode Direito?Deondeesse advogadotirou isso parao caso dos autos?Qualo perigo
paraas InstituiçõesRepublicanasque essa cessãode direitos hereditáriostrará ao final, com o crivo judicial de V. Ex'?
Não há liame entre o objeto da ação e o que ele alega em favor, ou será desfavor, dos Apelados. Uma lástima.

A petição inicial dos Apeladosé quase um sacrilégiojuridico. Chegar ao ponto de alinhar que há ato atentatórioà
dignidade da Justiça é demais! será que o negócio juridico entabuladoentre os Promovido:: trará esse gravame
processual ou derrubará a Justiça Paraibana? Não cremos.

Tambémé umaleviandadedos Apeladosargumentarqueo Espólionãoconcedeuautorizaçãoparaa cessãodos direitos
hereditáriosdo 2° Promovido,postoque será demonstradona InstruçãoProcessualque houve reuniãoespecificapara
tratardesseassunto,noqualtodosos herdeirose a lnventarianteconcordaramcoma alienação,inclusiveos Apelados.

É bomquesefriseExt quequandodapossedepartedasterrasdaspropriedadesMumbaballl e EngenhoMussuré,pelo
Apelante(JOÃOMAGIJANONETO),o PrornoventeRICARDOCARNEIROMAGLIANOfoi quemindicouas áreasque
estavamocupadaspor seu irmão ALVAROANDREAMAGLIANOJUNIOR (2° Homovido) há duas décadas, indo com o
Apelantenosmarcos e divisas, e concordandocomocupaçãodasáreas.desdesetembro/zon.
É precisoquesedéumbastanasaleivosias.praticadaspelosApelados.Sãoacusaçõesinfundadas,nãosónesse,mais
em vários processos, aos quais maculama honrado pai do Apelante(e destetambém),postulamabsurdossem sequer
terem direito, plantam a maldade e a mentira, tudo na vã tentativa de enriquecerem ilicitamente.

Os Apeladosdeveriamtrabalhar em suas propriedadese fazerem-natrutilicar e dar lucro, e não visarern aventuras
jurídicas,sem o mínimode sensoético, provocandoe atiçandooutraspessoas,que somentequeremtrabalhar
dignamente, e valorizar o patrimônio que adquiriram.

Alegamqueovalordau _ * ' Ç ^*-^de ” ) somente- , “ a 10%dovalordoquinhãodo2°Promovido,ÁlvaroAndreaMaglianoJúnior,semteremos
Apelad nada a ver com a negociação.

Nãoconsegueo Apelanteentendera preocupaçãodos Apelados,com o valor da aquisiçãodos direitoshereditáriosdo 2°
Promovido.

'›\-:~~..-_É_, y,,_______,,,._--'/'?
\ , ....\..,..,._._z,...s.:¡ 1/

N t z -:

i9 x
#Ííwumaívmwuw~uva§_r__,_,....a
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Não há dúvidas de que o vultoso valor de RS 600.000,00(seiscentos mil reais) já é um diferencial na realização do negócio
jurídico.

Noutroprisma, as partes (1° e 2° Promovidos) são maiores e capazes, livres em sua manifestação de vontade, e acordaram
no valor convencionado entre si.

Deoutrapanda,os Apeladosnadatema ver coma negociaçãorealizada,postoquejá haviammanifestadodesinteressel
em adquirir o quinhão hereditário de seu irmão (2° Promovido), antes da venda ao Apelante, cumprindo 2 Promovido o »

~ que determinam os Arts. 1.794, 1.795 e 504, do código civil de 2002, tudo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

E aindaqueassimnãofosse,os Apeladosdeixaramescoarin albis,o prazodecadencialde 02(dois)anos, paraexerceremo
direito de preempção (Parágrafo único do Art. 513, do 00/2002),ou seja, não procuraram adquirir, tanto por tanto, a cota
parte hereditária do 2° Promovido, nas mesmas condições contratuais.

Absurdamerrle, sem nenhuma correlação com a presente ação. os Apelados sustentam violação à Justa Indenização (como se tratase de uma Desapropríação),
demonstrando claramente não saber o que requerer.

Novamente,de fonna esdrúxula, os Apelados vem alegar violação à garantia da Justa Indenização, como se aqui tratasse de
uma Ação de Desapropriação.

Das duas, uma. Ou o Ilustre Advogado não sabe o que pleiteia, desconhecendo o instituto da justa indenização. como
garantiaconstitucional.Oualegasituaçõesde má-fé,seja na intençãode manipularo entendimentodo Estadogluiz,seja
para Iudibriar mesmo, na vã tentativa do colar-colou.

O Apelante não cairá nesse jogo desleal.

E continuama 'viagem alucinógena' aduzindoquestõesde nulidadesprocessuais, tipo a de citação (querela nulliletrsinsanabílis), e de ausência de coisa julgada, que nada
tem a ver com o presente processo, ainda mais na fase inicial que o mesmo se encontra.

Nessetópico,os Apeladosvem postularnulidadesprocessuaise ausênciade coisajulgada, na fase inicial do processoe
que nada tem a ver com presente ação reivindicatória e anulatória.

De inicio, o Apelante impugna os tópicos 5, 5.1 a 5.3, atinentes às nulidades alegadas pelos Apelados.

Pt_u_r_ug,eis que não se aplica à hipótese dos autos.

_A_gira_s,na fase em que se encontra o processo, não cabe falar nessa nulidade.

51g, se alguém tivesse que alegar nulidade de citação seriam os Promovidos, e não os Apelados.

Também ficam impugnados os tópicos 7, 7.1 a 7.3, acerca da coisa julgada.

A_t_i_m_a_,eis que não se aplica à hipótese dos autos.

Aduas,nafaseemquese encontrao processo.nãocabefalar emcoisajulgada, se nemsentençaou decisãodefinitivahá
no processo.

Atrês,sehouvessecoisajulgada,a seriaemoutroprocesso,e o casoserianãode.violaçãoà coisajulgada,masà
litispendência.

sustentao Apelantea ¡mpropriedadedos itens 8 e 9, da Petiçãoinicial dos Apelados,eis que não é caso de ação civil
pública, muito menos de querela nullitatís.

impugnadotica o itemD (Fls. 06)da PetiçãoInicial, por falar novamenteemcoisajulgada ajusta indenização,que nada
tem a ver com a hipótesedos autos.chega a ser enfadonhoe repetitivoparao Apelanteimpugnaras mesmasaleivosias
dos Apelados.

Elencama supremaciadoprincipiodamoralidade,con-roseoEstadoJmztivessejulgandoalgoincomumouimpensável,oqueevidenciaumdesconhecimentodacausapelos
Apelados.

Ex', salta aos olhos a impropriedadetécnica de se alegar violação ao Principio da Moralidadee a atuaçãojudicial
pretendida,eis quenãoseaplicaao casodosautos,e os Apeladosmisturamassuntosquenãose adequamà demanda.

Apontamos Apeladosuma nulidadeabsolutainsanável, não sujeitaa prazo prescricionalou decadencial.

Novamente,os Apelados sustentam algo inverossirrtil, e se enganam em sua conclusão.

O caso dos autos não comporta alegaçãode nulidadeinsanável, e é cabível sim a incidênciada prescrição ou da
decadência.

Conformejá mencionadoanteriormente_o Apelantecelebroucomo 2° Promovidoo Contratode cessãode Direitosa
Hereditários,seguindoa regrado Art. 1.793, Caput,do cc/2002.Portanto,nãohá nulidadeinsanávelalguma.

Poramoraoargumento,sehouvessealgumaimpropriedade,serianocampodaeticáciae, comotal, a pretensahipótese
dos autoslestaria no campo da anulabilidade.

como corolário,face eventualanulação,haveria de tambémincidir o efeito da prescrição para o exercicio do direito de
a ação.

Num. 25308745 - Pág. 51Assinado eletronicamente por: MARCIA ROXANA FERNANDES - 15/10/2019 11:21:57
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19101511240800000000024477471
Número do documento: 19101511240800000000024477471



x

3%
*a*

E nesse prisma, estaria decaido e prescrito o direito de ação dos Apelados, com o fito de moditicar ou anular o contrato de
Cessão de Direitos Hereditários, à luz dos Arts. 178 e 179, do 0012002, in Vorbis:

Art. 178. E de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio juridico, contado:
l-nocasodecoação, dodiaemqueelaoessar,
ll- no de erro dolo fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, do dia em que se realizou o negócio juridico;
lll - no de atos de incapazes, do dia em que cessar a incapacidade.

Art. 179. Quando a lel dispuser que determinado ato é anulável. sem estabelecer prazo para plemar-se a anulação. será este de dois anos. a contar da data da
con' ' doato.

Toda essa 'salada' criada pelos Apelados, é para dizer que a Cessão de Direitos Heredilários não faz coisa julgada entre as partos litigantes, ante o pretenso dolo do
Apelante, ocasionando a o pleito anulatório daqueles.

Os Apelados voltam a repetir o enfadonho caso da coisa julgada, já repetido pelo Apelante.

A coisa julgada não cabe falar por 04 (quatro) motivos, a saber:

A uma, eis que não se aplica à hipótese dos autos.

A duas, na fase em que se encontra o processo, não cabe falar em coisa julgada. se nem sentença ou decisão definitiva há
no processo.

A três, se houvesse coisa julgada, a seria em outro processo, e o caso seria não de violação à coisa julgada, mas à
litispendéncia.

A guatro, por óbvio não se aplica aos Apoiados, uma vez que esses não são, nem foram parte no Contrato de Cessão de
Direitos Hereditários.

AlegamosApeladosqueabansaçãonãoé * '* 'mas' ' ,por ' ' deerro,' r "' " o ^' das *^ *'

Quanto à anulabilidade, inexistência e erro apontado pelos Apelados, o Apelante sustenta o seguime:

Descabe falar em anulação do negócio juridico, eis que o negócio entabulado obedeceu aos ditames do Art. 1.793, do
60/2002, não sendo o caso de aplicação do Art. 171, l, do 00/2002.

Tambémnão há que se falar em negócio inexistente,posto que plenamenterealizado e documentadoem Cartório,
transferindo o quinhão hereditária do 2° Promovido para o Apelante.

Inaplicável a ocorrência de erro alegada pelos Apelados. inexiste erro substancial ou essencial.

A transação entre os Promovidos teve espeque no Art. 1.193, do 0012002e, como tal, goza de toda a proteção judicial que
o caso requer, não havendo erro a incidir sobre o que fora entabulado.

E no que tange à vontadedos contratantes,os Promovidosexpuseramsua manifestaçãode vontade no contrato de
cessão de Direitos Hereditários, afastando qualquer hipótese de erro que porventura se queira alegar.

Urge,assim,quesejanegadaa pretensãodosApelados.

ApontamviolaçãodoArt.497,doCCI2(Il2, '_' ' -posse,.. "e ' ' ' ,, -* '* " -a' ' ' napossepelosApeladosjáqueaduzemterodanínio,esquecendo
de mencionarque o seu imião, e 2' Promovido(ANaroAndrea MaglianoJúnior), tambémo tinha. '

incabívelaalegaçãodosApeladosacercadaaplicaçãodoArt.497,do00/2002.

Não se está a falar em FÀMULO NA POSSE, muito menos se alegar posse precária, violenta ou clandestina.

Nada disso se aplica às áreas transacionadas entre os Promovidos.

Nãoháquese falaremirnissãode possenasáreasde Mumbaballl e EngenhoMussuré,emfavor dos Apelados.

Nessaáreadeterrasmencionada,quemdetinhapossenãoeramosApelados,maso 2° Promovido,o Sr. ÁlvaroAndrea
Magliano Júnior.

O 2° Promovidotambémherdaem igualdadede condiçõescom os Apelados.se ele decide alienarseu quinhão.não há
que se falar em ofensa à posse dos Apelados.

O caso é de cessão de direitos hereditários que induzem propriedade (dominio), e não somente posse.

sustentamos Apeladosseram'def -ue dativose oombalivos'dosbensdo Espóliodo seugenitor,esquecendoquenemsãodalivos,postoquenãonomeadospor
ninguém;muitomenosoombaüvos,procurandodistorcera realida* dosfatos,procurandose locupletaremde algumaforma,ao qualo Apelanteaindanãoconseguiu
entender.

OsApeladosnãosão defensoresdativos, nemcombativosde ninguém;não são maioriados herdeirosdo Inventáriodo
seu pai; nãotem procuraçãode seusirmãos;e somentedesejamlocupletar-se,ou chantagearde algumaforma, a tim de
receberem não se sabe o que.

AviamJurisprudência do ColendoSTJ acerca da Ação Reivindicatoria,que nãose apica ao caso dos autos.

A jurisprudência acostada não se aplica ao caso dos autos.

A ilegimidade dosApeladosjá foi amplamentedebatidaemtópicopróprio.
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seduz¡seremparteslegítimas_jáquetemaseufavoroDespachodeils.20,nosautosdoProcesson°0075277-25.2D12.B15.2CD1,apontandoquedefendemoEspóliodos, ns seu par.

OsApeladosnãojuntaramoDespachodoProcesson'0075277-252012.815.200f1,aquealudern.Alémdissoquemtem
que decidir sobre a legitimidade dos mesmos irá depender de cada processo, e caso a caso. Por tim, a legitimidade dos
Apeladosfoi questionada em Preliminar.

Fazem menção à Sumula n° 487, do STF, sem nenhuma correlação aos autos

A Súmula n° 487 do STF não se aplica ao caso dos autos, pois o caso é de cessão de direitos hereditários, e não
possessória.

Aindaqueassimfosse.quemdetinhapossenaáreaera o 2° Promovido.o sr. ÁlvaroAndreaMasgliano,e nãoos Apelados.

E essa ocupaçãoda áreaveio desdequandoo pa¡ dos Apeladose do 2° Promovidoaindaestavavivo; conferindoa cada
um dos seus ñlhos a posse certa e localizada de áreas especificas nos imóveis Mumbaba Ill e Engenho Mussuré.

E no caso de somatório do tempo das posses, do 2° e do Apelante, já há prazo mais do que suficiente para demonstrar o
tempo de uso e gozo da área, a conferir proteção possessória em favor daqueles.

¡=. u - DAVERDADEnos FATOSAL=§GAQAP_E_L0Apelante- POSSENos_
IMÓVEISCEDIDOSA(_)_A_pelante(JÇAO MAQLIANONETQ)

Ex', essa é a verdade dos fatos:

2:1 Nãohouvenenhumaalienação-escusa,escondidaoudesconhecidadetodososherdeirosdoSr.Álvaro
Andrea Magliano.

2.2 Os Apelados estavam presentes na reunião realizada por todos os herdeiros e a lnventariante,para
tratarem da compra de minha parte;

_Q 0 Advogadoúnicoque contratamosà épocacompareceuà reunião,conduziu-a,e todos aceitaramo que
fora proposto, de comum acordo.

2_.-§Foioferecidapelo2° Promovidoa cota-parteparatodosos demaisherdeiros,incluindoos Apelados,e
estesse negarama comprar, afirmandonãoteremcondiçõesfinanceirasde adquiriro quinhãooferecido.

;à OSr. João MaglianoNetoestepresentenareuniãoe nenhumherdeiroseopôsà suaaquisiçãodacota-
parte do herdeiro Alvaro Andrea Magliano Júnior.

_2_.§Outrosherdeirose a lnventariantetambémquiseramalienarsuacota-partea João MaglianoNeto,maso
mesmo disse que não poderia naquele momento.

g Diasdepoisda reunião,e já perctibilizadaa cessãode direitoshereditários,o próprioPromovente
RICARDOCARNE|RO MAGLIANOacompanhouos Promovidos na área alienada, dizendoestar satisfeito
coma presençadoApelante,alémdenãoseoporaqueo mesmocercasseaáreaecomeçasseaconstruir.

;à Faziamaisde20(vinte)anosquea áreaalienadaestavaocupadapelo2°Promovido.E todososdemais
herdeiros tinham outras áreas às quais os herdeiros respeitavam entre si.

2.9 Os Apelados não tinham condições de arcar com a compra da cota-parte do 2° Promovido, e nem
quiseram exercer o direito de preferência.

2.10 Todosos herdeirose a representantedo Espólioconcordaramcoma alienação,e nãoseopuseramà
pessoa do Apelante.

2.11 OApelantenuncafoi pessoaestranhaaosApeladosou ao2° Promovido.Todossãoprimos,filhosde
pais-quesãoirmãos,e quesempremantiveramrelaçõesafetivasedeboaconvivênciaatéo anode2014.

2.12 A alienaçãodo quinhãohereditáriado 2° Promovidoobedeceuao dispomonoArt. 1.793, do Código
Civil,bastandoverosdocumentosanexadosà presentecontestação,onde,alémdocontratodeCessão,fo¡
ratiticadaa alienaçãopor EscrituraPública,bemcomooutorgadoMandatoemNomePróprioemfavordo
Apelante.

.13 Nãofoi pedidaautorizaçãojudicial, face o permissivolegaldo Art. 1.791, do cc/2oo2.

2.14 0 Apelantetomouposseda áreaquefoi alienadaapósa transaçãoem Cartório.
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2.15 O 2° Promovidojá estava nas áreas alienadashá mais de 20(vinte)anos, de forma mansa, pacíficae
ininterrupta.Houveapenasa transmissãoda posseao novotitular do direito, somandoà novaa anterior.

246_O negócio jurídico foi plenamenterealizado e documentadoem Cartório, transferindo o quinhão
hereditário do 2° Promovido para o Apelante.

F. III - DAAÇÃOREIVINDICATÓRIAPARA DISCUTIRPOSSE E ANULAÇÃO
DE CONTRATO DE CESSAO DE HERANQA - IMPOSSIBILIDADE TECNICA

Os A ' ' '

gossessória,anulaçãoe inexistênciade ato), cumulando _açõi gue tem obietivos destinos diversos,
dificultando até a própria defesa do Agtante. Vejamos:

3.1 - lmgrogriedadeda Ago Beivindicatória

A Ação Reivindicatória é ação imprópria para pleitear a anulação do contrato.

Somente é cabível a Ação Reivindicatória a quem' tenha o domínio, a quem seja dono ou
proprietárioda coisa. QuemnãotemJUS INRE, devidamenteconstituído,nãopodereivindicar.

3.2 - Reguisitos da Reivindicatória

A Ação Reivindicatóriatem dois requisitospara que se legitimeo ingressodo autor em
juízo: a) - seu domíniosobre o bemreivindicado; b) - que o réu injustamentepossuaesse bem, ou que
dolosamente tenha deixado de possui-lo.

, Notocanteà suaprova,naAçãoReivindicatóriaseexigedemonstraçãoinequívocadedominio
sobrea coisademandada.Fatoque, objetivamente,os Apeladosnuncativeram sobre os benstransferidosao
Apelante, anteriormente possuído pelo 2° Promovido. -

Aliás os Apeladosnão demonstraramserem “donos”das áreas de terra, que se objetiva
anular o instrumentode transferência.Esse é o primeiropressupostoda pretensãoreivindicatória,no dizer
do insuperávelPONTESDEMIRANDA(in TratadodeDireitoPrivado,EditoraRevistadosTribunais,14.” vol.,p.
1.573), provar a propriedade atual dos Apelados.

A posse do Apelante,como segundorequisitoda pretensãoreivindicatória,decorre de
justotituloestampadopeloArt. 1.793,do CCI2002,tendosidohabilitadoa cessãodosdireitoshereditários
no Juízo de.Sucessões,Processo n"0009028-58.2013.815.2001,apensoao Inventáriodopai dos Apelados.

E esse requisitoda posseo Apelantetem, principalmentequantoà possejusta sobreos
imóveis,já queo Apelanterecebeua posse(transaferência)do2° Promovido,filhoe herdeirodoSr. Alvaro
Andrea Magliano. E na área já estava há mais de 20(vinte) anos.

àdescrição das áreas reivindicadas, impossibilitan o que se eza, qua a area que se
objetivareivindicar.Ouseja,faltoudemonstrara exatalocalizaçãodas áreas,extensão,confrontaçãoe
limites,aqualsemessas,manifesta-seaimpossibilidadedesecumprirqualquersentençanesseparticular.

Noutroprisma,nãohácomose anularo negóciojurídicorealizado,atravésda presente
ação. Na fonna do disciplinamento legal do Código Civil, a ação não é essa. “ '

Portanto,é imprópria a Ação Reivindicatória para o lim que destinam os Apelados,
devendo ser extinto o Processo com resolução do Mérito, a teor do Art. 269, do CPC.

F. [V- DAIMPOSSIBILIDADEDEIMISSÃODEPOSSENOS
IMOVEIS CUJA CESSAO ORAÀE OBJETIVA ANULAR

%
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Os Apelados vindicaram a liminar de imissão de posse nos imóveis atinentes à cessão de
direitos hereditários.

Esse Douto Juizo indeferiu a Liminar às fis. 178/184.

Permissa Vania, a liminar deve continuar sendo indeferida, e reiterada a Decisão no
Mérito. Vejamos:

A cumulação de possessória (liminar) com a Ação Reivindicatória não é cabível, em
decorrência do negócio jurídico entabulado há mais de 04 (quatro) anos; o que inviabiliza o deferimento de
liminar, devendo a ação transcorrer normalmente pelo rito ordinário, com amplo direito de defesa aos Réus.

Além disso, o contrato de cessão foi feito com observância ao Art. 1.793, do Código Civil
de 2002.

Por outro lado, os Apelados não tem posse, nem nunca tiveram na área que foi alienada,
mediante a cessão de crédito hereditária entre os Promovidos. O 2° Promovido deu a sua posse ao Apelante,
transferindo-a,já que, comoñlho e herdeirodo Sr. ÁlvaroAndreaMagliano,estavahá maisde 20(vinte)anos
na transacionada.

Nesse prisma, urge ser negada a imissão na posse aos Apelados.

F. v - DABOA-FÉooAgiante NAAoUisiçÀo
DA COTA-PARTE HEREDlTARlA DO 2° PROMOVIDO

Arguio Apglantea sua BOA-FÉna aguisigãoda cessãohereditáriado 2° Promovido.

Reitera o gue disse o Apglante: houve uma reuniãoentre todos os herdeiros, inclusive
com os A lados além dal ve ar' nte com anhada Io A r. Gius Peco ell' com a
todos os herdeiros guando da abertura da sucessão.

E ninguém guis comprar a cotgarte do 2° Promovido, nem usar do direito de
greemgão. '

Então o guinhãohereditáriafoi oferecidoao Aglante, e na presençade todos, aceitou
comprar, não havendo obigb de ninguém.

Quanto ao ato cessão se trata de um rmissivo l al Art. 1.793 CCI/2002

constituindo-se em ATO JURIDICO PERFEITO, celebrado em Cartório g gsoas maiores e capazes, e
herdeiro com Esse certa nos imóveis (Gleba 3 de Mumbaba e Engenho Mussuré).

F. Vl- DO_UTRINA§OBREACES§ÃOg; DlRElTQSHE_;_REDlTÁR~lOS

O CC de 2002trouxe, em dispositivospróprios (artigo 1.791 e seg.), a questão da cessão de
herança como direito a ser exercido pelos herdeiros.

Dispõeo artigo1.793 do CC: "O direitoa sucessãoaberta, bem comoo quinhãode que
disponha o co-herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura púbica".

A cessão de direitos hereditários consiste "na transferência que o herdeiro, legítimo ou
testamentáiio,faz a outremde todoo quinhãohereditáriaou de partedele, que lhe competeapósa aberturada
sucessão"(ln DINIZ,MariaHelena.Curso de direitocivil brasileiro: direitodasSucessões.19 ed. rev. e atual.São
Paulo: Saraiva, 2005. v.6, p. 81).

Pelo principiodasaisine,tem-seque no momentoda transmissãoda possee propriedade,o
herdeiro recebe o patrimônio tal como se encontrava com o de cujus,

"Porforçadasaisíne,o herdeirojá é titulardosdireitoshereditános,de umauniversalidadeda
herança,de umafraçãodo patrimônioque lhe foitransmitidapelode cujus"(ln VENOSA,Silviode Salvo.Direito
civil: direito das sucessões. 5.ed. São Paulo: Atlas, 2005. v. 7. p. 44).
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v Como bem ressalta Nelson Nery, "o cessionário sub-roga-se no direito que o herdeiro cedente
lhetransferiu,assumindosuatitularidade,comtodasasqualidadese defeitosdodireitocedido"(grifou-se)(ln
NERY JUNlOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código civil comentado. 4. ed. rev. atual. e ampl. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. p. 970).

Resgito à autonomia da voga e contratual.

No plano da existência, a “vontade”é o elementofundamentaldo negóciojurídico.

No .caso dos autos, os Promovidos dispuseram, por livre vontade, a pactuação sobre os
direitos hereditários do 2° Promovido.

No direito brasileiro a vontade que se exterioriza é_aquela constante na declaração; visto que,
se não se admitir a vontade constante na declaração como "declaração de-vontade”, inexiste o negócio jurídico.
Adote-seo critérioobjetivoparasaberse_existeo negóciojuridicoe o critériosubjetivoparasaberse é válido.No
planodaexistênciado.negóciojurídico,comoelementointrínseco,existeavontadee, comoelementoextrínseco,a
declaração.A vontadeficaabsorvidapeladeclaraçãoquea incorpora,a qualdeveresultarsempre»de umprocesso
volitivo(ln AZEVEDO,AntonioJunqueirade. Negóciojurídico:existência,validadee eficácia.São Paulo:
Saraiva, 2002, p. 85 e 87).

Conforme o Art. 112 do CC/2002:“Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção
nelas consubstanciadado que ao sentidoliteralda linguagem."

Da Capacidade Dos Agentes

As Partes Promovidasque celebraramo contratode cessãode direitos hereditáriossão
maiores, capazes, atendendo ao que dispõe o Código Civil.

Do Obieto Lícito

Tambémo objetoalienadoé lícito, sendodisponívela suatransferência.

Da Forma prescrita em Lei

0 Contrato de Cessão de Direitos Hereditários atendeu aos ditames do Art. 1.793, do
CódigoCivilde 2002,eis quealémdo instrumentodescrito,foi feitaEscrituraPúblicano CartórioCarlos
UlyssesalémdaoutorgadeMandatoemnomepróprio,emfavordoApelante,outorgadopelo2°Promovido
(Docs. 10/12).

Portanto,legalo ato praticado,sendoinaplicávela tentativade anulaçãodo negócio
jurídico consentido.

F. vu - HABILITAÇÃODOCRÉDITODOCESSl0NÁRlO

O Agglanteiá se habilitouno inventáriode ÁLVAROANDREAMAGLlANOatravésde
regularprocesso,n° 0009628-58.2013.815.2001,emtrâmitegrante a 1' Varade Sucessõesde Joãg
Pessoa/PB,gue se encontraag nso ao Inventáriodaguele(Doc.07).

E os Agados nãoseoguseramaogíria doAgglantg,contandocoma concordância
da lnventariante e seus herdeiros.

F. VIII - DA DENUNCIACÃO DA LIDE

%-~_- -._. ,
' ,21 ...__ç ñá-_-_...,..._s_..._._

M” É 'É'5
.:.a____ l
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EsteDo_utoJuizo, àsfls. 173/175), e visandoo direitoderegressoADCAUTELAM,determinou
a vinda do 2f Promovido(AlvaroAndreaMaglianoJúnior) para integrara lide comoparte, com os efeitosda
DENUNCIAÇAOA LIDE.

Concorda o Apelante com a disposição judicial em tela, e já oportunizando que, na remota
hipótese de procedência do pedido, que seja deferido ao Apelante, o direito de regresso, determinando que
no cumprimento da Sentença. já se proceda ao bloqueio da cota-parte do 2° Promovido, herdeiro do Espólio
de seu pai, a ñm de garantir o ressarcimento integral do que pagou, além das benfeitorias que realizou.

De fonna nenhuma,essa pomulação pode ser encarada como reconhecimento do pedido,
mas somente uma cautela que desde já requer, tendo em vista o objetivo da denunciação à lide.

F. IX - DA INDENIZAÇÃOPELAS QENFEITORIASREALIZADAS

,AD CAUTELAM, em caso de grocedência da ação, ggrdendo o Agante as gromedades
ad uiridas os A lados são cbr' ados a indenizarem as benfeitorias realizadas A tante Art. 1.219

CCI2002 Io seu valor atual Códi o CiviII2002 Arti 1.222 ¡nde ndentemente do direito de reter¡ ão
das benfeitorias e à, rc ão dos frutos Art. 1.214 do CCI2002 .

É o que requero Apelante,apurando-seem liquidaçãode sentença.

F. X - JURISPRUDÊNCIAEM FAVORDOAgelante

A Jurisprudência a seguir beneficia o Apelante, in verbís:

TRIBUNALDE JUSTIÇADE sÃo PAULO- TJSP

1)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE sÃo PAULO
Apelação n° 0217534-23.2007.8.26.0100
São Paulo - 29' Vara Civel

Helena Thereza Kiss (justiça gratuita) e outro X Anibal Massaini Neto
VOTO N°: 15.131

APELN": 0217_534-23.2007.8.26.0100
COMARCA: SAO PAULO 29' CIVEL DO FORO CENTRAL

APTE.: HELENATHEREZAKISS(ESPÓLIO)
APDO. z ANlBAL MASSAINI NETO

Ementa: Ação declaratória de nulidade do negócio juridico Cessão de direitos Cessionário que também era
inventariante Inexistência de impedimento legal. Alegação de incapacidade da cadente que não restou comprovada.

Hipotesãsdeerrooudoloigualmentenãoverificadas-sentençamantida-Recursodesprovido.ACORD O

Vistos, relatados e discutidosestes autos de Apela ' n° 0217534-2320073260100, da Comarca de São Pauta. em que são apoiantes HELENA
THEREZAKISS(JUSTIÇAGRATUITA)(ESPgÊIO)e JOAQUlMVICENTEDEMOURAANDRADEJUNIOR(JUSTIÇAGRATUITA)
(INVENTARIANTE), e apelado ANlBAL MASSAINI NETO.
ACORDAM, em B' Câmara de DireitoPrivado do Tribunalde Justiça de São Paulo, proferira seguintedecisão: ; I provimentoao recurso. V. U.", de conformidadecom
o voto do Relator, que integra este aoóidão.
O julgamentoteve a participaçãodos Exrnos. DesembargadoresVlTO GUGLIELMI (Presidente) e PERCIVAL NOGUEIRA.
São Paulo, 27 de fever-citado 2014.
Eduardo sá Pinto Sandeville - RELATOR

2)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
4" Cámara de Direito Privado

Apelaçãon° 001404-91.201.8.26.0102 - Cachoeira Paulista - Voton” 27.539 - M/FAMC
Roseane_Cristinade AguiarAlmeida
APELAÇAO : 0O01404-91-2011.8.26.0102

APELANTE: Al._CIDlALEMES DOS SANTOS E OUTRO
ÃPELADO :JOAO NOGUEIRA

COMARCA : CACHOEIRA PAULISTA

JUIZ : ROSEANE CRISTINA DE AGUIAR ALMEIDA

VOTO N° : 27.539

Ementa:Ato jurídico. Anulaçãode cessão de direitos. Cessão feita por escritura pública com prova do pagamentoaos
cedentes.Ausênciade provade vício no consentimento.improcedênciaacertada.Recursoimprovido
ACORDAO

Vistos,relatadose discutidosestesautosdo Apelaçãon° 001404«91.201.8.26.0102,da Comarcade CachoeiraPaulista,em que sãoapoiantes
ALCIDIALEMESDOSSANTOS(E 0UTROS(AS)e JOÃO DE CAMPOSSALLES,é apeladoJOAONOGUElRA(ASISTENCIAJUDICIARIA).
ACORDAM,em4' Câmarade DireitoPrivadodoTribunalde JustiçadeSãoPaulo,proferira guirrtedecisão:"porvotaçãounânime,negaramprovimentoao recurso",de
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.
OjulgamentoteveaparticipaçãodosExmos.DesembargadoresNATANZEIJNSCHIDEARRUDA(Presidentesemvoto),TEIXEIRALEITEE FÁBIOQUADROS.SãoPaulo,
13 de dezembro de 2012

Maia da Cunha - RELATOR
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4)
TRIBUNALDEJUSTICADORIODEJANEIRO-TJRJ.17°CâmaraCível.

AQUISIÇÃODEDIREITOSHEREDITÁRlOSSOBREIMÓVEL-PRETENSÃODEADJUDICAÇÃOPELOCESSIONÁRIO-NEGOCIOEFETIVADOSEMQUALQUERFORMALIDADEAUSÊNCIADEINSTRUMENTOPUBLICO-INDEFERIMENTODO
PLEITOPELOJUÍZODOINVENTARIO-CONVOLAÇÃODEJULGAMENTOEMDILIGÊNCIA-RECONHECIMENTODODIREITOPELOCEDENTE,MEDIANTEAFIRMAÇÃOPORTERMONOSAUTOSDOINVENTÁRIO-REGULARIZAÇÃO
FORMALDACESSÃO- ADJUDICAÇÃODOBEMEMFAVORDOCESSIONÁRIO.ApelaçãoCiviln.0000008-
34.19V85.8.19.0022,28fev.200?-Aquisiçãodedireitosheredítáriosdeimóvel.Pretensãodeadjudicaçãoformuladapelocessionário.Aquisiçãoformalizadaporinstrumentoparticular,semgarantiadeautenticidade,jáquenemmesmoconstareconhecimentodasfirmasdosintervenientes.Tambémnãoostentacredibilidadeformalamanifestaçãonaqualo
herdeiroreconheceodireitodocessionário,poristoqueoadvogadoquesubscreveaquelapetiçãonãopossuipoderes
parareconhecercessãodedireitoshereditários.convoIadoojulgamentoemdiligência,foisanadaairregularidade,mediantefonnalizaçãodetemianosautos,comreconhecimentopelocadentedodireitopleiteadopelocessionãrio.
Reformadadecisãoparaadjudicaro bemaocessionârio.(Apelaçãociviln.ooooooa-34.19e5.s.19.oo22.Des.Edson
Vasconcelos.TJRJ.RiodeJaneiro.DJ28fev.2007.~DisponíveIem:<hltp'jlurvm.tjrj.jirs.brlscriptslweblink.mgw>.Acessoem:18out.2014).

F.Xl- DAIMPUGNAÇÃOAOSDOCUMENTOS
ACOSTADOSPELOS APELADOS

OApelantemantémaImpugnaçãoaosdocumentosatestadospelosApelados,sejamporfaltar-lhe
achanceladaautenticidade,sejapornãoteremsidoafirmadostidedignospelopatronodosApelados,quandoda
propositura da ação.

Alémdisso,diversosdocumentos(asuamaioria)sãototalmentedesnecessários,enadatemaver
comoobjetodapresenteação,oquedemandariaatéexclui-los,faceasuaimpertinénciaparaaresoluçãodoconñito.

EreiteraaimpugnaçãoespecíficaemcadaumadelesapontadosnaContestação.

OApelamenãoseopõeaosdocumentosdeFIs.10(Procuração)e11 (CNH/Apelados).

F.XII-DAEXCEQÃODEUSUCAPIÃOARGUIDA
ADCAUTELAMEMFAVORDOAPELANTE

AduzoApelante,adcame/am,aexceçãodeUSUCAPIÃO,comogarantiaprocessuale
possessória,tendoemvistaapossemansaepacíficacomoanimusdomini,nosimóveisadquiridos,somada
comadoantecessor,"AlvaroAndreaMaglianoJúnior"- 2°Promovido.

Nessesentido,aAçãoReivindicatóriaéfulminadapelapresenteEXCEÇÃO.

1. Quetemapossemansaepacíficaesemoposição,hámaisde20(vinte)anos,contandoapossedo
antecessor(acessiopossessionis),éoApelante.Eindependeojustotítulo.

2. Otítuloaquisitivohereditáriapossuiprevisãolegal,amparandooApelante.

3.Nafuturaexpediçãodoformaldepartilha,oqueseriadevidoao2°_Promovido,sejaoutorgadoaoApelante,
ficandodesdejárequeridoaPROCEDENCIADAPRESENTEEXCEÇAODEUSUCAPIAO,emrazãodolapso'
temporalnautilizaçãodasáreas.

No dizer de Nelson Luiz Pinto:

"Ousucapiente,naaçãodeusucaplão,nãovisaatomar-sepropdetáñodacoisacomasentença;narealidadeelejáteráadquiridoapropriedade,desdequecompletouolapsotemporalexigidoporlei, naaçãodeusucapião,sentençadeciaratóríadessedomínio,paraÍÍRSderegistronoCartóriodeRegisüodelnúvelscompetente"(lnAçãodeUsucapião.RT.ColeçãoEstudosdeDireitodeProcesso"EnricoTuIIioLiebman".vo.17.
São Paulo. 1.987. pág. 67)
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O objetivo da usucapião, cf. Pinto Ferreira:

eacabarcom a incerteza da propriedade, assim como asseguram paz socialpelo reconhecimentoda propriedade oomrelagão àquela pessoauque
de longa data_é o seu possuidor, nos casosjrridicamente possiveis( nec vi, nec clam, nec precário, EnciclopédiaSaraiva do Direito, vol. 76, p. 149.)

Por sua vez, o doutrinador Caio Mário da Silva Pereira bem leciona:

"Tambémnão se requer a continuidadeda posse na mesma pessoa, o que a extensão do tempo naturalmente dificulta. Estabelece a lei que o
sucessorunaà suaa possedoantecessor-aooessiopossessionís.Mas,comoninguémpode,pors¡ mesmo,ouporatoseu,mudara causaoutitulo
da posse,a acessãodestasomenteterálugar,sendoambascontinuase pacíficas(artigo1.243 do Código.Civil),comobservânciado principio
segundooqualo sucessoruniversalcontinuado(ti/eitaapossedoantecessor,aopassoqueaosucessora titulosingularéíaculmdounirumaà
outra(artigo1.207);facultadoquer(fzer, ficaaoseuarbítriopostularounãoa acessão'.(BibliotecaForenseDigital2.0, InstituiçõesdeDireitoCivil-
VolumeIV, Caio Márioda Silva Pereira e AtualizadorEdison do Rêgo MonteiroFilho, Pág. 32, 19* edição, 2006)

Ensina Maria Helena Diniz:

"olegisladorpermitequeumadeterminadasituaçãode fato,que,semsernvolestada,se alongouporumcertointervalodetempoprevistoemlel, se
lransfomieemumasituaçãojuridica,atribuindo-seassimjuridlcldadea situações'táticasqueamadurecemcomotempoAposseé otatoobjetivo,e o
tempo,a forçaqueoperaa transformaçãodo fatoem ctrreito..O lancamentodesseinstitutoé garantir_a estabilidadee segurançada propriedade,
lixandoumprazo,alémdoqua¡nãosepodemmaislevantardúvidasoucontestaçõesa respeitoe sanaraausenciadetitulodo '_ , bemcomo
osvíciosintrínsecosdotituloqueessemesmopossuidor,porventura,tiver'(MariaHelenaDiniz,"CursodeDireitoCivilBrasileiro',17°edição,.São
Paulo: Saraiva, 2002, vol. 4, pág. 144).

Assim, em determinadoscasos, desdeque justiñcados, cabível é a usucapião,ajuizadas
por quemjá é titular do registroa títuloderivado, masque padecede algumaimperfeição.

Na lição precisa de Benedito Silvério Ribeiro:

"terrinsedito,e a jurisprudênciadostribunaispatriosendossao entendimento,dequea açãode usucaplãonãocompeteapenasaopossuidorsem
tituloalgumdepropriedade,mastambémàquelequeotenha,todavia,lnsuscetiveldeassegurar-lheodominio'(TratadodeUsucapião.V. 1 , p.209).

Com efeito, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, em hipótesesemelhante à presente,
decidiu:

USUCAPIÂOEXTRAORDINÁRIO- lrrelevãnciadairregularidadedominialdoimóvel,salvomarcadafraudeà lei- Concordância
dos confrontantese dos herdeiros dos titularesdo domínio, bem como ausência de impugnaçãodas Fazendas Públicas - Accessio
possessionis- Possibilidadedesomara posseatualcoma possedosantecessores,herdeirosdostitularesdodomínio,massem
registrodapartilha,emrazãodevíciosformais- Provadocumentaldacessãodedireitospossessórios- Provatestemunhalque
atestade modorazoávelos atosde possedosusucapientese de seusantecessores- Recursoprovido,parajulgarprocedentea
açãodeusucapião- Recursoprovido.(TJSP,Ap.Civeln°502.6Q2.4/1-00,Sertãozinho,Des.RelFranciscoLoureiro.43Câm.Dir,Privado,D.J
13.12.2007, D.R 17.01.2008)

Usucapião.Possibilidadedeacrescentarà posseatuala da.antecessora.Comprovaçãodepossescontinuase pacíficas*Artigo
1243 NOVOCódigoCivil.Recursoprovido.(TJSP,Ap.Civeln°259.809.411-00,Miguelópolis.Des.RelTeixeiraLeite,4°Cãm.Dir,Privado,D.J
17.01.2008, DR 06022008)

Em suma,se alguémtem a posse, que é poderde fato sobre a coisa, exercendosobre o
bemumpodertípicodequemé dono,agindoe se percebendoproprietário,inclusivee principalmentepor
dar ao imóvel sua função social, por um determinadoperíodo de tempo, e preenchendooutros requisitos
previstosem lei, comoé o caso da Requerente,poderáadquirira propriedade,atravésda ação de
usucapiao.

_ Urge,assim,SERPRQVIDAAAPELAÇÃOPARABECONHECERAUSUQAPIÃOSOBRE
OS BENS IMOVEIS OBJETOS DA CESSAO DE DIREITOS HEREDITARIOS, NA PROPORÇAO DA QUOTA
ADQUlRlDA. -

DO PEDIDO

EX POSlTIS, requer o PROVIMENTOda APELAÇÃOCÍVEL, reformando
integralmenteas Sentençasapeladas, reconhecendoas nulidades apontadasna Sentença, ora
reiteradas no tópico B da presente.

Quanto às Preliminares vindicadas, pugna pelo seu ACOLHIMENTO, extinguindo o
processo e reconhecendo:

a)a ilegitimidadeAtivaAdCausamdosApelados,nostermosdosArts.3°e 12°, IncisoV,doCPC,
extinguindoo processo,semresoluçãodo mérito,comfundamentono Art. 267, IncisoVl, do
CPC.
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b) aAusênciadeInteressedeAgirdosApelados,nostermosdosArts.3°, doCPC,extinguindoo
processo, sem resoluçãodo mérito, comfundamentono Art. 267, IncisoVI, do CPC.

c) a arguição de ausênciade desenvolvimentoválido e regular do processo, pela impropriedade
técnica da ação proposta.

d) a acolhidada PRESCRIÇÃOE DECADÊNCIAinvocadosemtópico próprio.

e) a condenação dos Apelados como Iitigantes de má-fé.

f) seja negada a imissão na posse aos Apelados.

Nomesmosentir,pugnao Apelantepelo PROVIMENTOdo RECURSO,paraque
sejam sanadas. as OMISSOES E CONTRADIÇOES apontadas, aplicando-se o EFEITO
MODIFICATIVO AO JULGADO.

À NoMérito,gravandooAglação,queseacoIha:

a) a impropriedadetécnica da ação proposta.

b) negue aimissão na posse aos Apelados, de fonna definitiva.

c) acoIhaa boa-fédoApeIante,paradeclararhígidoostermoscontratuaislançadosnacessãode
direitos hereditários.

d)declare,porSentença,avalidadedaCESSÂODEDIREITOSHEREDITÁRIOS,firmadaentreos
Promovidos, com A IMPROCEDENCIAnos PEDIDOS NA AÇAO DE REIVINDICAÇAOc/c

“ANULAÇÃO,em especial, negandoa proteçãopossessória, bemcomoa anulaçãodo contratode
cessão de direitos hereditários.

e) reconheçaa habilitaçãodo créditodo ApeIante,já em andamentono Juízo Sucessório.

f) ADCAUTELAM,naremotahipótesede procedênciadaação,acoIhao direitoao ressarcimento
dos valores pagos pelo ApeIante, já opoitunizando o cumprimento de sentença em que se
constrite bens do 2° Promovido, garantindo a devida reparação.

g) ADCAUTELAM,emcasodegocedêncíadaação,QeidendooAglanteaspropriedadesadquiridas,
reguergueos Apeladosseiamobrigadosa indenizaremas benfeitoriasrealizadasgeloAgelante
Art. 1.219 CCl2002 Io seu valor atual Códi o civiuzooz, Art¡ o 1.222 inde ñdentementedo

direito de reten ão das benfeitorias e à rce ão dos frutos Art. 1.214 do CCI2002 .

h) acoIhaa Exceçãode Usucapiãopretendida,fundamentadaemtópico próprio.

Requer, face a inversão da sucumbência, a condenação dos Apelados nos .
honoráriosadvocatícios, no importede 20%(vinte por cento)sobre o valor da causa, nosémoldes
do art. 20, do CPC, além do pagamento das despesas processuais.

Pugna o Apelante pela condenação dos Apelados ao recolhimento das custas
processuais,decorrentesdaimpugnação»àGratuidadeJudiciáriapostuIadaemincidentepróprio.

Porfim,quesejamintimadososApeladosparacontrarrazoem,querendo,a presenteApelação.

Nestes Termos

Aguarda Deferimento.
João Pessoa, 17 dejunho de 2015.

DEMÓSTENESPESSOAMAMEDEMAcósTA'- ÓABIPBn°3.34143
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DEMÓSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA - OAB/PB n° 8.341-B
ADVOCACIAEMPRESARIAL,TALHISTA, TRIBUTÁRIAECÍVEL

RuaDes.SoutoMaior,n°46,sala101 Sotro,JoãoPessoa , CEP58.013-190;
Fones: (83) 8818-9000 / 8885-1600 / 9107- 11

E-mail: guerramamedegig.com.br e demoste J Qigxombr

Da Tem pestividade

da Apelação

Doc. 01

Do Preparo

da Apelação

Docs. 02/03
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- DrsPoraLIzAçÁo: ssouaorwam, 01 DEJUNHODE2015

00286 Proceâo: 0752527-6120073151301 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO D0 BRASIL SIA

ADV: PATRICIA DE CARVALHO CAVALCANTI. Despadro: ' “ bancopara reodhimerb das ous-

tas. prazo de 15 dias.
W287 Processo: 0755893-11211173152131 - PROCEDIMENTO ORUNAR AUTOR: JESPER ANTSG-IUKOV

KJAER AW: CARLOS EHLIO FARIAS DE FRANCA. AUTOR: ILICINETE CAVALCANTI KJAER ADV:

CARLOS EMILIO FARIAS DE FRANCA. REU: TP CONSTRUMIES SA ADV: MARCOS ANTONIO

DANTAS CARRERQROAERO CARVALHO MENDES. Despacho: ' “ as Dates da dedso de
ñs,317/31B...hdeñro o pedido de IIs.301...¡ntímese as partes pl d se manihsem a respeizo do pedido

formulado em audiencia reaizada( .181I18'2)...prava testemunha...

15A. VARA CNEL DE JOAO PESWA NF 072115 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
W288 Processo: 12117150364201531521171 - PROCEDMENTO ORDINAR AUTOR: THIAG) (JETANO DO

BONFIM ADV: JOSE IDELTONIO WRERA JUMOR. Despamo: Nine-se A Morgado, no prazo legal.
W289Procsssa' (111367-232010815101 -PROCEBMENTO ORDNAR REU: RDlNC-ORPORAWES LTDA

ADV: CLAUUO TAVARES NETQGJILHERME PALAZE G RODRIGJES. Despadn: hüme-seo vma'-

doldwedor. alraves do seu advogado para paga' o valor da moderação no prazo de 15 dias, sd: para
de aplicação de multa de 10%, @emma de bars, se requerida

W200 Proce§: 1130657034201 4815.2131 - ALVARA .AJUCIAL AUTOR: DANIELA DE ALVERGA NEVES

MERTE ADV: KELLY CALDASVILARIM. Smhenca: (mine-se à sertmça1.3BI40...Deñro opeádo para
arpriraanorgamaritale ^ ' a , a “a, ' 4 doimovd' ” exordialao
comprador por da indicado.

W291 Processo: W10642-30201í8152üJ1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARLENE SANTOS &IA-

RES NUNES GUEDESADV: MAYARA ARAUJO DOS SANTOSDAVIDSON LOPES WEA DE BRITO.

Despacho: Imimese decisao1.72... Concedoa Mai: adaptada, rznbrrne reqnrido, para objdiwndo
emsededelmela ameaoadao” ' imedtodoswloresdwbensdospranovidosmovabrde R5
60.000,00, nas contas...

0032 Processo: 001lXB4-93.2W7.815.2D01 - EXIBICAO REU: UNIBAMD INIAO DE BANCOS BRASILEL

ROS SIA ADV'. VÍLSON BELCHIORNWLSON SALES BELCIIDR. Despamo: !nine-Q o vencido¡

devedor, atraves dessa¡ advogadomarapagarovdo da ::ordenação noprazode 15das, sob peoade
aplicaçãode mu": de 10%, eperirora de bens, se requeridae as custaspnxzssnis.

W293 Processo: 0017124-87.199B.B15.2lD1 - PROCEDMBITO ORDINAR RE): HBRASA FIACAO BRASI-

LEIRA DE SISAL SIA ADV: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA.VITAL BORBA A

JUNIORNALBERTO ALVES DE AZEVEDOFILHO. Deqaadro: hlime-se deqndxo I. Intimo-sea
,. e.. '“ para dar ..J a ' que restou determinadapor ssrtdiça. 1, 220¡

247..jn1¡me-se ainda a empresa pia pagamento ouvia' devido, em 15 da...
W294 Processo: oos2721-13.2oos.a15.2oo1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: NERISSA NEVES PEREI-

RAADV:MJRILLO PADILRACAMARANETONALEIACAVALCANTI MARIZMAIA Omaha: Hina-sa
a pa1e promovenle para, em 05 dias, !dar sobre a peça de 1. 354/366.

00295 Processo: (1342481-20211308152001 › PROCEDIMENTO ORDINAR REU'. BANCO DO BRASIL SIA

ADV: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCQLIJIS CARLOS LAURENCQCELSO DAVID ANTUNES.

Despacho:' “ danada¡ I.114..Adaoto as searmes nrwidsvchs: aoIrtimese o exec uladopara
exbi os extratosbancaios da conta(107859), irritada na dentada de I. 21, no prazo de Z) tias.

W296 Proceso: 0W1761-B42T1-LB152IJ01 - PROCEDMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE DE AGUIAR MAR-

QUES GUIMARAES AW: GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VAQONCELOS Despadro: IrlímeseA
impugnação, no prazo legal.

WNT Processo: 0W5850~33.2014.815.E)1 - RENTEGRACAOIMANUT AUTOR: EDUARDO LAVIERI ADV:

THAYSE CHRISTINE SOUZA DIAS. Despacho: Inline-se da decisao I. $041, Inddro o pedIdode
anIadpação da (mola, ash a auewrda da vorosániharv do droits¡

W298 Processo: (1171251-13231431521171 - EXIBICAO DE DOCUMENTAUTOR: VALDA MARIA DE LIMA

PNHEIRO ADV:POLLYANAKARLATEIXERA ALMEIDALUCIANARIBEIRO FERNANDES Dapadlo:
'-*' o dernandamepara, no prazode 05dias, dizer sobreos documentosapresuíados asI. 37/36.

W299 Processo: W85193-83.2012.815.2001 ~ PROCEDIMENTO ORDNAR AUTOR: MARCELLA CRISPIM

SARMENTOADV:SABRINA DANTASCAVALCANTI.Despacho:lnlimese o amorpara_no prazode (5
dias, falar sobre a iníormaçãodos correiosde f. 106, requerendoo que lor da cireio.

00330 Pfveeã: OHGZOO-QSJOÍZSIÀZWI - EXIBÍCAO MITOR: PETRONVO PEREIMR @WM ADV: WC-

TOR HUGO DE SOUSA NOBREGA. Despamo: Irüne-se o vmcedor paz, ousendo. utilizar-sedas
prerrogativasdo art. 475m0npc,no prazode 1D cias. sd: penade @Ração da rega do § 5 6031.4753
do cpc.

W301 Proceso: 0735169832113731521131 - PROCEDIMBIT O ORDINAR AUTOR: LNIMED JOAO PESSM.

COOPERATNA DE TRABALHO MEDICO LTDA ADV: MARCO MEIRA C GOMES JUNIOR. REU: JANE-

TE MAGALHAES FRANCA ADV: DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDQRINALDO MOUZÀLAS DE SOUZA E
SILVA IJTISCONSORTE: FLNDAQO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO FAZEN-

DA ADV: NELSON WLIANS FRATONI RODRIGUES. Despadio: Imimese Dedsao I.451I452,..Is1o

postoneñro parcialmeme o pedido da' e .,. " .. ' ' o wrso co '

da semençaulntime-se a derurciada parajmhr os das. que seguem, em 1D cias...

1BA. VARACNEL DEJOAO PESSOANF 154/15 (INTIMACAO:ART. B6 DOCPC).
00302 Processo: W05373-102015B152D01 - EXIBICAD DE DOCUMBIT AUTOR: IVONEIDE ALVES DE

FRANCAAW: TERESA EILIA E AGUIAR. Dean-adm:Irünesea parteamnrado dáuinerio parúd do
pedido de antecipam-xo dos efeitos da tufala.

W303 Pruoesso:W207I5-36.2014.815.2III1- BUWA EAPREBNISAO EMAUTOR: BANCO ITAUIEASING SIA

ADV: GABRIEL FERNANDES LIMA. Despacho. Irüvleeea pata anda do defedmavto da IinInar.
W304 Processo: WD66741.Z)09.8152W1 - PROCEDIMBITO ORDINAR AUTOR ALBALAB CUM DE PRO-

DUTOS LABORATORIAIS E HOSPITALARES LTDA ADV: ALEXANDRE CARNERO OOMESDANIEL
HBIRIOUEANTUNESSANTDS. I" ^' "J , '

cao, no prazo legal.
W305 Processo: 0053D67-O9.2014.81 5.2101 - BUSCA EAPREENSAO EMAUTOR: BANCO YAMAHA MOTOR

DO BRASIL SIA ADV: ANA CAROLINA FREIRE TERTULIANO. Despacho: Mimo-soaparta amu¡ do
deferimento da liminar.

17A VARA CNEL DE JOAO PESSOA NF 084/15 (INTIMACAO: ART. B6 DO CPC).
00306 Prooessa 01171347-322713815301 › EXIBICAO AUTOR' NMRIA ERIKA DA CONCEICAO SABINO

ADV: VICTOR HUGO DE SOUSA NOBREGA. Despacho: Intima-se o apelado para
querendoconuarrazcnnno prazode 15(qrinze)das.

00307 Processo: ooo5414-74.2o15.e15.mo1 - IMISSAO NA POSSE AUTOR: LNDJA TERRA GOMES PEREI-

RA ADV: RINALDOCIRILO COSTA. Despacho:htine-se concedaa Emírw de ImIssaode possepara
em sequencia noüñwo promwiooa fm da que ñque dente da propriedade e posse de fato em favor
da parte promovemenevendo a demandada deixar o inova!...

00308 Processo: DOW19&D.2D13.815.2DD1 - PROCEDIMBJTO SUMARIO AUTOR: SEBASTIAO PEREIRA

DOS SANTOS AW: ROBERTA MARIA FERNANDES DE MOURA ONID. REU: JACY MIRANDA

CAVALCANTI DE ARRUDA AW: ROBERTA MARIA FERNANDES DE !DURA DAVID. Deqaacho.

lnüme-secabe a parte promovente diligenciar no sentido de localizar o ends-raça correto da

prcmavidadevendo ser intimadapara tal mister no praca de 10(dez)d¡as. ,.. ,mamogedes
ncardoso - julza,

W309 Procewo: DWB471-71.2013:015.2D01 - EXIBICAO DE DOOJMENT AUTOR: MARIA DE FATMA RAMOS
DA SILVA AW: RODRIGO MAGNO NUNES MORAES. RBJ: BANCO D0 BRASIL SIA ADV: LOUISE

RAINER PEREIRA GIONEUSJAARIA AMELIA MASTROROSA VIANNA. Semana: Smhcnca juIgada

,. * juIgo , a acaonur: no arLBM do @quando os documentos
r .. ' na ' por (02500 u ,. '4 ao das ::mas
processraissem

W310 Proceso: .2015.B15.2W1 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ASSOCIACAO DOS LO-

JISTAS DO SHOPPING CENTER SJLADV: MARCIAL DUARTE SA FILHO. AUTOR: WHIRLEI VANDA

KLEIN ADV: MARCIAL DUARTE SA FILHO. REU: JOSE CLOVIS II NOVAIS GONDIVI Despacho.
' " , a audiencia de cardíacas b¡ redeágnada para o cia 18 de agudo de 2015 as 142155 a ser
reaIizada na 17 vara oivdna sala de audiencia

W311 Processo: 0014485032111 5.81 5.2W1 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: PAULA SANTOS DE OLI-

VEIRAADV: FRANCISCO DEASSIS ALVESJJNIOR. 053m0: ' “ eselrún a pane anima pa:

juntar odocumentadens. 11 deforma legível. Tendoemvüaque noestadoem queseencorlratal
dowmaúoiza diñnsldade subs:: a sua vaacàdade

W312 Processo: WZD94-35.ZJ13.815.ZD1- PROCEJMBITO SJMARIO AUTOR: JOSEFA DE LIMA FERREI-

RA AW: EDUARDO CLOSSO DON BARROS. RBJ: BANCX) PANAMERICANO SIA ADV:

LYRAWURA. Despadm: ImineseDEIXO DE DESEJAR BIIAUDIBICIA PRELMINAR E DETERMNO

QUESEJAM INTMADASAS PARTES PARANO PRAZO DE 10(DEZ)DIAS DZEREM SE TBM INTERESSE
BIICONCILIAR. OU NO MESAO PRAZO E$ECIFICAREM AS PROVAS QUE PRETENDBA.

00313 Processo: W21491-32,2013.B15.2W1 - PROCEDIMBVTO SUMARIO RB): BRADESCO SEGUROS SIA

AW: JONATAS SME TBOORIO AIWRIM PERERA. Despacho: Inline:: OUANTOA PETIÇÃO DE FLS
Sõ/BQJNTIMESEA SEGJRADORA PARA DIZERNO PRAZO DE IE(CINCO)DIAS. CLMPRA-SE. MAG-
NOGLEDES R. CARDOSOJUIZA

00314 Processo: W22127-13.20D4.815.2001 ~ EXECUCAO DE TITULO E REU: FM ENGENHARIA LTDA AW:

ORLANDO EGIIFACIO DE ASSISJOAO CYRILLO S DA SILVEIRA NETQDAIIEL COSTA GOMES.

Despacho: Iratimeseravoo EM VISTAo TRANSITO EM JULGADO DA DECISÃO DE FLS. 3121503,
INTIME-SE fm ' ltda. para .,.. o que 4 de direi:: e no prazo do

10(dez)días. . magnogíedes nczdoso - jun'

00315 Processo: omaae939.2u13.s15.2ou1 - PROCEDIMBITO SUMARIO AUTOR: JOAO MENEZES DE

ARAUJO nov: JOAO menezes o: ARAUJO. Dewadro: rmme-seMMPuGNAçAo NO PRAZO LE-
GAL. GJMPRA-SE MAWOGLEDES RCARDOSO-JUIZA.

W310 Processo:W292W-601IJ9815ÂD1 - PRWEDMENTO ORDINARREU: REJANE DANTASMUNIZDE
BRITO ADV: AUGUSTO ULYSSES PERERAMARDUES. Despacho: ' "' esehüme-se a panepronrovr-

da para no prazo de I5(quInze) dias urocederao pagamento do valor da muIIa no importe de RS
162.D00.00(oento e semente e dois mi! Ieaisbem como a valor R¡ 100.000, re! pernas e danos

: 0(B4W&75.2)10.B15.2001 - PROCEDIMBITO ORDINAR AUTOR: MARIA DO &CORRO

MARGJES LEAL ADV: AMERICO GOMES DE ALMEIDA. : Irlimese a pata vencedua pan.

mercado, requerer a etearcao m saiam: ranma do a1. 475-8 do CPC.
111318 Processo: &2121331521131 - PROCEDMENTO ORDNAR AUTOR: INSTITUTO KUMAMOTO

DE PESJUISAS MÉDICAS E ASSISTENCIA A SAUD AW: VERGIICA IIOD ANNE OLNERA DOS

SANTOS. Despacho* Intima-sa a inpumacao no przo Ieml.
W319 Picasso: IIX373D7-312D138152W1 - PR O SLIAARIOAUTOR: ERNALDO DA SLVA AW:

BENEDITO DE ANDRADE SANTANA. Despacho: ' " a parte autora para,em

10(dez)dias,ouaendo,espedñczun as pro-vas me ptehend produzinou requerer o que entender de

árütonrmprase. magvodedes Lcaüoso - juíza
Processo: 0036024-&20113153101 - PROCÉIMENTO ORDINAR REU: BANCO FINASA SIA ADV:

ANA CLAUUA CABRAL SPARAPANLVILSON BELCHIORMILSON SALES BELCHIOR. Despacho:

latinas: as partes acerca dos cáwlos reIro,para,quermdo,manifestarun-seno prazo de 10(dez)dIas.
y! . r. uma»

11H21 Processo: (D39113-Z7.2I)13.815.2W1 - PROCEDIMBITO SJMARIOAUTOR: M C CONSTRUTORA LTDA

ADV: LUIZ EDUARDO DE ANDRADE HILST. RB): TNL PCS SA ADV: VILSON BELCHORNILSON

sumiram-noru- '-' --' *- ', sm 'e ' -cucseiamirlina-
das as partes para_ no prazo de !Omezxihssizerem se tem interesse em mndliancaso não marilestun

¡rleressgdeverão no mama prazo
WE Processo: W40119162IIBB152W1 - EXEUJCAO DETITULO EAUTOR: FICAM? INDTEXTIL SIAADV:

ISABELLA DEANDRADEFERBRARWÀLW WLZALAS DE $027¡ ESILVILVRLBERTD ALI/ã DE

AZEVEDO FILHO. Despacho: Intima-se A PARTE PROMOVENTE PARA NO PRAZO DE
IJS(CNCO)DIAS,DIZEI SE TBI INTERESSE NO PRSSEGLIIMENTO DO FEITOREOUERENDO O

QUE BVTBJDER DE DIREITOE PERTINENTE ,STB ?BIA DE EXTINÇÃODO PROCESSO. CUMPRA-
É. MAGNOGLEDES

W323 Processo: W42637-322013BI52W1 - PROCEIIMENTO ORDNAR AUTOR: GERUZA DE LOURDES

COSTA ADV: HILTON HRIL MARTINS MAIA. Desaadro: InIimeseA PARTEAUTORA PARA NO PRAZO
DE SOITRNTMDIASRECOLHER O VALOR DAS COSTAS INKIIASSJBAS PENAS DOART. 27 DO
CPC. OJMPRA-SE. MAGNOGLEDES RCARUJSO - .DIZA.

W324 Processo: W44C51-65.2D13.B15.2W1 - CAUTELAR INGMNADA AUTOR: M C CONSTRUTORA LTDA

ADV: LUIZ EDUARDO DE ANDRADE HILST. Despacho: '-" soanle a razões de R$20 acerca

do amprinenlo do pedido Iirrimrjrlinese a pule adora para inpugnar à causado no prazo de
asreqrnrendoahrhomrededieioeperinerie.... .e.

W325 Proceso: W45351-622D118152W1 › PROCEDMENTO ORDINAR AUTOR: ALLAN DAVIS ARRUDA

CAVALCANTI ADVAIWO PAULO DEJUSTICO E FIGJEREWSABRINA DANTAS CAVALCANTI. REU:
NOVA DIAGNOSTICO POR MAGBA ADV: FRANCISCO BEZERRA DE CARVALHO JUNIOEGEORGE

OTTAVIO BRASILINO OLEGARIO. I" hino-se a ' ' de '” foi ' para

odia 1Bde agem de ?D15 as 14:45 a ser reaizada na 17 vara civelna sala de audiencia
W328 Processo: W45540112D11B152301 - REINTEGRACAO I MANUT REU: JOSE FRANCISCO DA SILVA

ADV: ANTONIO DE ARAUJONEVEB, DEYMAKSON OLEGARIO SOARESDEYVSON ANTONIO OLEGA-
RIO SOARES. f' Imimo-eo D** ;JV 'Í " ' ' . hiato-ee parapararmprazo do

10(da)dias currprioñm arnefado. Decorrido oprazo mm ou san amprineno, reírzmem os amos ao

arquvo.

11H27 Processo: GBOOSZ-FIWILBISZDI - PROCEDMENTO DRDINAR REU: BANCO BRADERIO SIA

ADV: VILSON BELCHIORMILSON SALES BELCIIOR. Despacho: InIime-se a parte promovida para
Lizer acena oa penca» de Is 132009, no prazo de 100142) das.

W328 Processo: üñ2W-31.2D14.815.2()01 - EXIBICAO DE DOCLMENT AUTOR: FRANCISCO DA SILVA

ALVES !DR POLUWM KARLA TEXBR! ALMBWJJICMNA NEGRO FERNANDQ. acho:

IrtineseINDEFEIRO 0 PEDIDO LIMINAR. DEFIRO A GRATUIDADE REQUERIDACUMPRA-SE.

com Proosso: 0I549$-332)14.8152W1 - PROCEDIMBITO SJMARIOAUTOR: MARCIO BRAGA DA SILVA

ADV: FALGIA BARRETO ANDRADE SILVANY. REPRESENTANTE LEGAL: MARCIO DA SILVA ISAIAS

ADV: PALDIA BARRETO ANDRADE SLVANY. Dewadto: Intime-seTENDO EM VIST AANECESSI DAE

DE PRODUÇÃO DE PROVA TECNICA DE MAIOR COMPLEXIDADHNO CASO,A PERICIA
MÉDICALCONVERTO0 RITO EM ORDNARIQNOS (XNFORMES DOART. 277,5 5°,CPC)

W330 Proxy:: W55Z1-35.2014.B15.Z)01 - OONSIGNACAO EM PAGAMAUTOR: MARIA DJANIRA MARCO-

UNO SILVA AW: LEWARDO BRASLERO. Despàdio: InõmeseA PARTE PROMOVENTE PARA

JJNTAR A RESPECTNA DECLARAÇÃODE HIPOSSUFICIQICIA . NO PRAZO DE 1IXDE)DIAS,SOB
PBIA DE INDEFERMEITD DA GRATUIDADE REQUERIDA, BEM COMO RETIFICAR O VALOR DA
CAUSA ARIÍ25B,v DO CPC

W331 Processo: W145352ÍlE3152W1- FROCEDIAENTO ORDNAR AUTOR: JOSE PEREIRA DE LIMA

LOCACAO LTDA AW: TIIAKÉ CARTAXO PATRIOTAADIISON DE GIEIRCR CCIJTMJO FILHOADAIR

BORGES COUTIMIO NETO. Dean-adro. InIime-se DAUTOR PARA REOUERER O QUE ENTENDER
DE DIREITO NO PRAZO DE WXDEMIAS. QJMPRA-SE.

W332 Pruzesso: 01024701517118152001- CAUTEAR NOMINADAAUTOR: MARIA JOSE MELO DA SILVA

ADV: LIDINII MARTINS NUNES. Despacho: Infmese a pate promovem; para dize acena do petitório

de Ils.45, marzo de mwncoñaspj. ,. .magroyedes rcadoso-júza
W333 Processo: o114m34.zo12a15.2oo1 - MONITORIAAUTOR: UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-

LEIROSS/A ADV: JOSAS GWES DOS SANTOS NETO. Descida:: InIime-seA RÁRTE PROMOVENTE.

PARANO PRAZO DE JQQIJARENTAEOTTOHORASCUMPRIR O DESPACHO DE FLS. @,509 PENA

DE EXTNÇÃO DO PROCESSO.
(10334 Processo: 01277343420128152031 - MONITORIA AUTOR; HIPERQRD BANW MULTIPLO ADV:

THIAGO BANHO ARCURI. Despacho: Iríimese OONVERTO O MAANDADO INICIAL EM MANDADO

EXECUTNOICPC ARIÍ1102C,2'PAR'I'E)PROSS1GA-SE NOMESWO MANDADO, NA FORMA PREVIS-
TA NA IEKCPC, ART. 1.1D2C).REQUEIRA 0 AUTOR A EXECUÇÃO NA FORMAADEOUADA.

M31 7

1A. VARA DE SICE$OE DE JOAO PESSOA NF 075I15 (INTIMACAQART. 236 DO CPC).
(D335 Prooesm: IIIIMN-SZZHSBISZIM - NVENTARIO AUTOR: MARIA GOMES CARDOSO AW: JANAINA

WUSA LOPES Camada:: lnürrre-se NOMBO MARIA GOMES CARDOSO NVBITARIANTE, AOUAL,
NO PRAZO DE 05 DIASDEVERA COMPARECER EA CARTÓRIO PRA PRESTAR COMPROMISSO.

W336 Prooesso:(XX)131&222D10.815.Z)O1 - PRESTACAO DE CONTAS AUTOR: SILVIO AUGUSTO DE OLI-

VEIRA ADV: GLAUBER JORGE LESSA FBTOSKFRANCISCO EUGBJIO GGJVEANEIVAALEANDER
JERDNW) RODRIGUES LBTE. AUTOR: SAMUEL AUGUSTO DE OLIVEIRA ADV: GLAUBER JORGE

LESSA FETOSA. Despacho: INÍTIB~SCÀS FHRTES PARA INDCARBIIAS PRO\IAS QUE PRETENDBA
PRODUZIR EM 10 HAS.

WBT Processo: WWSZGOÓÍIWSBISZWI - INVENTARIO AUTOR: ROSA MARIA MARQUES DINE ADV:

OUTEMBERG HONORATO DA SLVABEATRIZ SALESSHEYNER ASFORA. Despacho: Intima-se A
INVENTARIANTE PARA, EM (5 DIAS. SE PRONUNCIAR &JBREO DESMCHO DE -FLS. E1.

W338 Promssm (IO3614-79.2D13.8152W1 v NVENTARIO AUTOR: REGNA ELIZABETH DEALNEIDA OJM-IA

VIERA ADV: MARCOAURELIO DE MEDEROS VILLARELAIIEMARIAWNCALVES. Deqaacho: Irrtirne
seA INVENTARIANTE, MRA, BIII E DIAS, SE PRCNUNCIAR SOBRE 0 DESPACHO DEFLS. 211.

W338 Prooesm: IIB3734-55.19%.B15.Z)01 - NVENTARIO AUTOR: SELMA DA SILVA SANTANA ADV: MAR-

CO8 TULIO NOBRWA DE CARVALHO. Despacho. Irüme-seA IVBITARIANTE, PARA, EM 48 HORAS

DIZER SE ANDA POSSJI INTERESSE NOANDAMBJTODO FEITO, SOB PBIA DE DCTINÇAO.
W340 Proceüo: DW3744-3520143152001 - INVBITARIO AUTOR: NACIO AUGUSTO DE &JUZA NETO

ADV: MARIA GLEIDE DE LIMA FERNANDES. Demadso: mimo-sa O INVENTARIANTE PARA, EM 05

DIAS, REIIFICAR AS PRIMEIRAS DECLARAÇÓES
411341 Processo: (117420441620153152031 - INVBITARIOAUTOR' .OB

LUCIO LELIS FONSECA Dqracho: Mimosa DO U

NALDO DE LHACLBJBJTNO. Despadwo: Intime-seDEFERlDo O PEDIDO DE VISTAS PELO PRAZO
DE CINCO DIAS

W344 Promocao: IXIIEB6Q4.2D15.515.2001 - PROCEDDAENTO ORTMNAR AUTOR: ANIZIO D0 CARMO DE

OLIVEIRA ADV: DIOGO HENRIQUE BELIONT DA COSTA Dãadw: Irftnesas partespaa ciência
da decisãodaRs189I1RJprazoIegâ
Proceso: WWJQB-SBZJKIÀISLW - HABILITACAO AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO AW: GIUSE-

PPE PECORELLI NETO. INTERESSADO: RICARDO CARNEIRO MAGLIANO AW: BENEDITO JOSE

W345

NOBREGAVASCONCELOS "" ., os de pm nao '
omóssao a ser szrada por «da via, Isto com swedaneo no m. 535, do cpc. Irmsitadaem plgado,
arquiva-se.
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CONCLUSÃO

Nesta data faço estes autos

CONCLUSOSaoMM.Juiz,paraosdevidosfins. C
.JoãoPessoa,À /Ç23 /3013

AnaHStÉ/Íwndiciário

F1._LJQQ
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Recebo a apelação de fls. 373/401 em seu duplo
efeito, eis que atendidos os pressupostos de
admissibilidade.

lntime-se a parte contrária para, querendo, oferecer
contrarrazões ao recurso, no prazo de 15 dias.

Uma vez apresentadas ou decorrido o prazo,
subam os autos ao TJ/PB.

P. I.

JoãoPessoa, 5 .2015.
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DIÁRIODAJUSTIÇA- JoAoPessoA-PB- DisPoNieiLiuçÁo:TERÇA-FEIRA,14 osJULHODE2015
34

BELCHl0R,WlLSON SALES BELCHIOR, Despacho:Intima-sea promovidaparadizer acercado pedido
de desistencia de II. 78 e B1 no prazo de 05(cincol dias

00133 Processo 0025643-312010815 2001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: MAXIMO BEZERRA NETO

ADV:ANDREGOMESBRONZEADQALEXANDREGOMESBRONZEADO.Despacho:Intime-seoadvo~
gado para devolver o referidoprocessoao canorio da 17 vara civel no prazode 24hs

00131 Processo: 0026125712013815 2001 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR: GEOVAN FERREIRA LO-

PES ADV: LIDIANI MARTINS NUNES. Despacho: Intime-seo advogado para devolver o referido
processo ao canorio da 17 vara crvel no prazo de 24hs -

001215 Processo: 0029499-95.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: VALDO ARAUJO DO

NASCIMENTOADV: MARCILIOFERREIRA DE MORAIS. Despacho:Intima-seo advogadoparadevol-
ver o referido processo ao cartorio da 17 vara civel no prazo de 24hs

00136 Processo: w3062231 20138152001 - PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR: MARIA DAS DORES GOMES DA

SILVAADV:RICARDONASCIMENTOFERNANDES,WALDERIZFERREIRADEMENEES NETO.Desmdto:
lirutne-sco advogadoparadevolvero referidoprocessoao cartorioda 17 varacivelno prazode 24hs

00137 Processo: 0030816312013 815 2001 - PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR: ODACI CLEMENTINO DA

SILVA ADV: IGOR XIMENES GUIMARAES. REU: BANCO ITAULEASING S/AADV: ANTONIO BRAZ DA

SILVA.Despacho: Intinie-seas partespara,no prazo de 10 dias dizeremse tem interesseem conciliar.
caso nao manifesteminteressena conciliacamdeveraono memsoprazmespecificaremas provas que
pretendem produzir em audiencia...

00138Processo.0035226-35.2013.815.2001- PROCEDIMENTOSUMARIOAUTOR: LUCINETE DACONCEI-
CAO SANTOSADV: ILZA CILMA DE LIMA. REU: BANCOITAUADV: WILSON BELCHIOR,WILSON
SALES BELCHIOR. Despacho:Intime-seas panes para_noprazode 10 dias dizeremse tem interesse
eiii conciIiar.casonao manifesteminteressena conciliacaodeveraono mesmoprazo_especificaremas
provas que pretendem produzir em audiencia...

00139Processo:(J035876-29.2006,815.2001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:MARIABERNADETEDANTAS
PESSOAADV: FABIANOBARCIA DEANDRADE,ELIEZERAMARALDE MEDE|ROS.AUTOR: LEOCA-
DIA CAVALCANTIADV: FABIANOBAFICIADE ANDRADEELIEZER AMARAL DE MEDEIROS. REU:
FUNASA FUNDACAO SAELPA DE SEGURIDADE SOCIAL ADV: NORMANDOARAUJO DE SA
JUNIORNORMANDOARAUJO DE SA. Despacho:InIime-sevistasas partespeloprazode 10(dez) dias

00140Processo:()037006-15.2010.815.2001- EXECUCAODETITULOEAUTOR: EPITACIOFIALHOMOREIRA
ADV:ARTHUR MONTEIROLINS FIALHO,JACKELINE ALVESCARTAXO.Despacho:Intima-seoadvo-
gado para devolver o referidoprocessono canorio da 17 vara civel no prazode 24 hs

00141 Processo:0037826-6820098152001 - EXIBICAOAUTOR:JAIROBRUNO OLIVEIRACOSTABARBOSA
ADV:EDESUSBARBOSAGALDINO,GERALDOMACIELDEARAUJO.Despacho:Intime-sea pane
emquenle pararequerero queentenderde direitono prazode 10(dez) d¡as,independentede conclusão

00142Processo:0045243-0:I.2011.B15.2001- EXIBICAOAUTOR:CARLOSSILVIOLUIZROBERTOADV:ANA
PAULADE OLIVEIRA CASTRO. REU: BANCOGMAC SIA ADV: MILTONGOMES SOARES,M|LTON
GOMES SOARES JUNIOR. Sentenca:Pedidojulgadoparcialmenteprocedentejulgoiiuprocedentesos
pedidosBXOIUIBISJESOIVBROOofeitocomjulgamentodemerito.nostermosdoan.269,idocpocondeno
a pane promovente ao pagamento das custasdespesas ais e honorarios adv...

00143Processo: 0045676-52200414152001- EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCOBRADESCO SIA
ADV:PAULOCRISTOVAOALVESFREIRE.Despacho:Intima-setendoemvistaotransitoemjulgado
dosembargosde terceiroemapensojntime-sea panevencedoraparaquerendorequerera exewcao da
sentencana formado ari.475-b do cpc,no prazode 30(tririta)dias

00144Processo:0047776-6720108152001 - EXIBICAOAUTOR: ERLE ABILIODINIZADV: JOSE ZENILDO
MARQUES NEVES,YANNE CHRISTINNE M DE FIGUEIREDO. REU: BANCO DO NORDESTE DO
BRASILS/AADV: DAVIDSOMBRA PEIXOTO. Despacho:lntime-seas partes parase manifestaremno
prazo de 10(dez) dias

00145Processo:00556982320148152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTORALYSSON FIRMINODOS
SANTOSADV:ALEXANDRACESAR DUARTE.Despacho:Intima-seo advogadoparadevolvero referido
processo ao cartorio da 17 vara civel no prazo de 24hs

001116Processo.0056230712014 8152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: GILZADUARTE DE AZE-
VEDOSILVAADV:HENRIQUEGADELHACHAVES.Despacho:Intime-seoadvogadoparadevolvero
referidoprocessono cartorioda 17 vara civel no prazode 24hs

00147Processo, 005ü916~30.2012,815.2001«PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: ADRIANABEZERRA DE
ARAUJO ADV: HILTONHRIL MARTINSMAIA. REU: ITAU UNIBANCOSIA ADV: CELSO MARCON.
Despacho:Intimo-seaspanesatravesdosseusadvogadosparaapresentaremasalegaooesñnaisno
prazo de 10 dias

00148 Processo: 0062796-59,2014.815.2001- PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIOALVES DA
COSTAFILHOADV:FELIPEMENDESLACETPORTO.Despacho:Intime-seoadvogadoparadevolver
o referidoprocessoao cartoiioda 17 vara civel no prazode 24 hs

00149Processo:0070960-13.2014.B15.2001- DESPEJO POR FALTADEAUTOR: RICARDOJORGE CORREIA
ADV: EDUARDOMARQUESDE LUCENA,JOSE GOMES DE LIMANETQRAFAELAVIEIRA GOMES.
REU: LUISMIGUELDUARTEGARCIAADV: IVANAMAGNANOBREGADE MORAIS.REU: FRANCISCO
ANTONIOCAVALCANTIDE MELO BONFIMADV: ELIANA CHRISTINA CALDAS ALVES. Sentenca:
AcordohomologadoAnteo exposto,cornfulcronoart. 269Ill, CPC.estandopresentea manifesta
vontadedas panes, HOMOLO,porsentencaparaque produzaos seusjurídicose legaisefeitos.o acordo
de vontade celebrado...

00150Processo: 0071590922012 1315.2001 - EXIBICAOAUTOR: J. F. O, ADV: TULIO TERCEIRO NETO P
MIRANDA,Sentenca. Petimo inicialindeferidaPeIoexposto,atentoao que mais dos autosconstae os
principiosdedireitoaplicaveisaespecie.indefiroainicialdeterminandoo elementodadistricuicao,
nbosierrnosdo art. 257 do cpc,

00151 Processo: 0072147-56.2014.B15.2001 - EXIBICAO DE DOCUMENTAUTOR: PEDRO FERREIRA DA
SILVAADV: RODRIGO MAGNO NUNES MORAES. REU: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTOSE
INVESTIMENTOSS/AADV:RODRIGOMAGNONUNESMORAES.Sentenm:Acordohomologadocom
fulcronoai1.269,iIidocpcestandopresenteamanifestavontadedaspaneshomologoporsentencapara
queproduzaosseusjuridioose legaiseIeiIos.oacordodevontadecelebradoenteaspartes...

00152 Processo: 0104876092012 8152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: SAO JOSE ESTIVAS E
CEREAIS LTDAADV: DJAN HENRIQUE MENDONCADO NASCIMENTO.REU: DM DISTRIBUIDORA
LTDAREU: BANCORURAL S/AADV: LEONARDONASCIMENTOG DRUMOND.REU: BANCOBRA-
DESCOS/AADV:WILSONSALESBELCHIOR.Despacho:Intime-seas partesatravesdeseus
advogadospara,querendoapresentaremasalegaooesfinaisnoprazode10(dez)dias.prazocomum

00153Processo:0106116-3320126152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:ELANYARUDCHENAL-
VESMARQUESADV:MARCUSRAMONARAUJODELIMA.REU:HSBCBANKBRASILS/ABANCO
MULTIPLOADV:MARINABASTOSDAPORCIUNCULABENGHI.Despacho:Intima-sea5partesparana
prazo de 10(dez) drasdizerem se tem interesse em concifiarcaso nao manifestem interesse na
conciliacaodeveraonomesmoprazmespecificaremasprovasquepretendemproduziremaudiencia...

00154Processo,0112057~61.20f2.8152001- PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:MARCONEPEREIRADA
SILVAADV:JOSEVIRGOLINODESOUSA.Despacho:Intirrie-seoadvogadoparadevolveroreferido
processo ao cartono da 17 vara civel no prazo de 24hs

00155Processo:0113876-3320128152001~EXIBICAOAUTOR:FREDERICOBELARMINODEOLIVEIRA
ADV:MARCUSTULIOMACEDODELIMACAMPOS.Despacho:Intime-seapartepromoventeparadizer
acerca da certidao de 1126 no prazo de10(dez) dias

1A.VARADESUCESSOESDEJOAOPESSOANF099/15(INTIMACAO:ART.235DOCPC).
00156Processo:0001593752001.S15.2001 - INVENTARIOAUTOR:MARIACARNEIROLEALBRANDAOADV:

GERALDOVALECAVALCANTE,GERALDOVALECAVALCANTEFILHO.Despacho:Intirne-seainventar¡-
arrtepara,noprazoiniprorrogavelde05dias.cumprirnaintegraodespachode115.485.especificamente
rio tocantea adquamoÚBIBÍIURCE,sob penade suadesoonsiiferacao.

00157Processo.0004&Z3-6B,2014.815;2'001- PROCEQMENTOORDINAFLAUTORL-CARDOCARNEIRO
MAGLIANQADVQBENEDITORIOSENOBREGAVASCONCELOS.DêÊpacho:Int e eFieceboaapela-
caode1153731401emseuduploeteitqeisque ' nsp. , ' " ' "
a panecontrariaparaquerendo, oferecercontrarrazoesao recurso,no prazode 15 dias.

00158Processo:00090285020138152001-HABILITACAOINTERESSADO:RICARDOCARNEIROMAGLIA-
NOADV:BENEDITOJOSE NOBREGAVASCONCELOS.Despacho:Iniime-sereceboa apelacaofr
IIs48/60ernseuduploefeito,eisqueatendidosospressupostosdeadmissibilidade.Intima-seapane
contrariapara _querendoofereceroontrarrazoesao recurso, no prazode 15 dias.

00159Processo:0017699-02.2015.815.2001- INVENTARIOAUTOR:EVANIAANDRADEDOCARMOADV:
CANUTOFERNANDESBARRETONETO.Despacho:Intime-searequerentepara,em10diasesclarecer
a divergcncianonomedeseugenitorcorno registronacelidaodeobito,bemcomoa observacao
nelalaiiçada.acercadaexistenciadeapenasumafilhadenomejuliana.

00160Processo:0018309-77.2009.815.2001- INVENTARIOAUTOR:MITTERRANDBRENODEOLIVEIRA
INOCENCIOADV:ARNALDOBARBOSAESCORELJUNIOFI.Despacho:lntime-seOINVENTARIANTE
PARA,EM05DIAS,RECOLHERASDILIGENCIASNECESSARIASAEXPEDICAODOSMANDADOS
DE AVALIACAO_PARAO FIM DE CUMPRIMENTODODESPACHODE FLS.125V.

00161Processo:0020760~90,2000.B15.2001- INVENTARIOAUTOR:LAURICEADIASBRANDAOLEITEADV:
LAURICEADIASBRANDAOLEITEBEATRIZSALES.Despacho:Intime-seainventariantep/,em05dias
esobpenaderemoção,juntarcertidnegatdetmperanteas03esferasfazendarias.demodoa possibilrar
n 'iiifrinmnnrn :além n» inínrmnr nmrn s-nrfnrarn mnnnl Carla: Fñirardn Rrandñn

PUBLICAÇÃO:QUARTA-FEIRA,15 DEJULHODE2015

00163 Processo: 0030488-92.1999.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: LUZ SOLAR FELIX LOPES ADV: JOSE

ALEXANDRE FERREIRA GUEDES. Despacho:Intima-sea inventariante,para em10 dias. tomarconhe-
cimento e, cumprir as de-ten-ninaooes do despacho de 115.74.

00164 Processo: 0034009-3520058152001 - INVENTARIO AUTOR: JAQUELINE RODRIGUES COUTINHO

ADV:JOSEFA ELIZABETE PAULOBARBOSAMARINALDOROBERTO DEBARROS, Despacho:Inltrne-
seoomo requer as fIs.223. vistas por 05 (cinco) dias.

00165 Processo: 0035569-3620103152001 - INVENTARIO AUTOR: ALEXANDRA MELOLIIADES MACEDO

ADV: CAIOCESAR DE SOUSAE SILVA,LUCIANAPEREIRA ALMEIDADINIZ.Despacho:Intime-seAS
PARTES, EM FACE DOSCALCULOSELABORADOSPELACONTADORIAJUDICIALA-INDARESTAA
AVALIACAO DO IMOVEL LOCALIZADO NO CONDE/PB FLS, 27. OUESERA EXPEDIDA CARTA PRE-

CATORIA PARAAVALIACAO DO MESMOIDESP. FLS136)
00166 Processo: 0062519-14.2012,815.2001 - INVENTARIO AUTOR: ROSANGELA DE FRANCA TEOFILO

GUIMARAESADV: JOAO DE FARIAS PIMENTEL NETO,GUSTAVOCABRAL DE MOURA.Despacho:
Intime-seDETERMINOA REMOCAODA INVENTARIANTEROSANGELA DE FTGUIMARAES, POR-
NAO DAR O REGULARANDAMENTO AO INVENTARIO, NOMEANDO Pl EXERCER O ENCARGO EM

SEU LUGAR IRACEMACAVALCANTIDE ALBUOUEROUE(DESPACHOFL.315/315V
00167 Processo: 0059231-20,2012.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: LADISLAV VAJAY ADV: IANCO CORDEI-

RO. Sentenca:Intime-seo autoracercada sentençade fls.219/219v. que extinguiuo leitosemresolução
do mérito, tendo em vistao pedidode desistênciaformulado.

00168 Processo: 00B6981-35.2012,815.2001 › INVENTARIO AUTOR: MARIA DA PAZ SOARES ADV: RAYD

SANTANAFERREIRA. Despacho: Intima-sea inventariantepara. em O5dias. manifestar-sesobre as
certidões de fls.52v e 53v,

00169 Processo:0096669-2120128152001 - INVENTARIOAUTOR: TACIANAAZEVEDO DE LUCENACOSTA

ADV: MAILSONLIMAMACIEL. Sentenca: InIime-sehomologopor sentença,para que produzaos seus
juridicose legaisefeitosp esboçode partilhade fls. 91/92, relativaaos bensnele descritos.Transitada
em julgado, expeça-se os formais e alvaras,

00170 Processo: 0116401-8520128152001 - INVENTARIO AUTOR: MARIAANNETTE CAVALCANTI ROMA-

NIUCADV:JEFSON MARCIOSILVAROMANIUQGISELLECHRISTINEMAllAC PATRIARCHA,Despa-
cho: Iniime-sea invenlariantepara, em 05 dias, devolver as vias do formal de partilha recebidasas
fIs.108/109,a fim de que novosionnais sejam expedidosfazendomençãoa gratuidaderequerida.

1A VARADE FAMILIADEJOAO PESSOA NF 109/15 (INTIMACAO:ART. 236DO CPC).
00171 Processo: 0005531-6520158152001 - INTERDICAOAUTOR: D. P. C, ADV: MARIA LUCINEIDE DE

LACERDA SANTANA.Despacho:AudienciadesignadaPARAO DIA30 DE JULHO DE 2015, AS 15:15
HORAS.

00172 Processo: 0014479-93.2015.815.2001-AVERIGUACAO DE PATERAUTOR: J. E. F. B. ADV: RENATA
TORRES DA COSTA MANGUEIRA. REU: R. F. A. ADV: JOSE CARLOS SCORTECCI HILST,LUIZ
EDUARDODEANDRADEHILST.Despacho:Intime-seosadvogadosdamarcaçaodoexamedednapara
o dia 30/07/2015 as tohoras

00173 Processo: 0032280-7120055152001 - ALIMENTOS- LEI ESPE AUTOR: E. C. S. ADV: MARTINHO
FAUSTINOXAVIER JUNIORDEORGE ARAGAO DE ALMEIDA. AUTOR: T. B. S. C, ADV: DEORGE
ARAGAO DEALMEIDAMARTINHOFAUSTINOXAVIERJUNIOR. REU: M. J. F. F.ADV: FABIORAMOS
TRINDADEABELARDO JUREMA NETO. REU: M, J. F. F, ADV: FABIORAMOSTRINDADEABELAR DO
JUREMA NETO. DespachmAudienciadesIgnadaPARAOD|A28 DE JULHO DE 2015, AS 14:30 HORAS

00174Processo:00496903520111315.2001 - DIVORCIOLITIGIOSOAUTOR:A. L. C. ADV:LARAMELOLEAL.
Despacho: Audiencia designada

1A VARADE FAMILIADE JOAO PESSOA NF 110/15 (INTIMACAO:ART. 236 DOCPC),
00175 Processo: O032280-71.2005.815.2001- ALIMENTOS- LEI ESPE AUTOR: E. C, S, ADV: MARTINHO

FAUSTINOXAVIER JUNIORDEORGE ARAGAO DE ALMEIDA. AUTOR: T, B. S. C. ADV: DEORGE
ARAGAODEALMEIDA,MARTINHOFAUSTINOXAVIERJUNIOR.DespachmAudienciadesignadaPARA
O AUDIENCIA 28 DE JULHO DE 2015. AS 14:30 HORAS.

00176Processo:0049242622011 ,B1 5,2001-ALIMENTOS- LEI ESPE AUTOR:JOSE RODRIGUES DEATAIDE
NETOADV: RAONI FREIREATAIDE. REPRESENTANTE LEGAL: NADIAMARILIASOARES REIS DE
ATAIDEADV: ANTONIODE PADUAP. DE MELO JUNIOR. REU: NADIAMARIASOARES REIS DE
ATAIDEADV:ANTONIOFLAVIOTOSCANOMOURA.Despacho:Audienciadesignadaparaodia28de
julho de 2015, as 14:15 horas

2AVARADE FAMILIADE JOAO PESSOANF 097/15(INTIMACAO:ART. 236DO CPC).
00177Processo:000O729-58,2014.815.2001- EXECUCAODE ALIMENTOAUTOR:C. A, S. C. ADV: RODOLFO

OLIVEIRATOSCANODE BRITTO. REU: L. C. S, C. ADV: VLADIMIRMINAVALADARESDEALMEIDA.
Despacho:lntime-selNTIMAFIASPARTESPORSEUSADVOGADOSQUEOmm.¡UIZACOLHEUA
JUSTIFICATIVADO PROMOVIDO,EXCLUINDODA ECECUCAO O DEBITO EXIGIDO PELOART. 733
DO CPC, CONTINUANDO0 FEITO NOTOCANTEAO DEBITO PRETERITO.

00178Processo:0000729-5B.2014.815.2001- EXECUCAODEALIMENTOAUTOR: C. A. S. C. ADV: RODOLFO
OLIVEIRA TOSCANO DE BRITTO, REU: L. C. S. C. ADV: ANTONIO CLOVIS SALES AMORIM
JUNIORNLADIMIRMINAVALADARESDEALMEIDA.Despacho:lntime-seintimaraspanesporseus
advogadcsqueoMMJuizacolheuajustificativaapresentadapeloexecutadoparaexluirdaexecucaoo
debitoesigidopeloart.733 do CPC. continuandono tocanteao debitopreterito.

00179Processo:0001127~68.2015.815.2001- INTERDICAOREU: B, V.S. ADV: EVILSONCARLOS DE OLIVEI-
RABRAZ.AUTOR:V.M.V.ADV:EVILSONCARLOSDEOLIVEIRABRAZ.Sentenca:Pedidojulgado
procedente

00180Processo: 0016885-8720158152001 - INTERDICAO AUTOR: M. S. B. ADV: NADJA DE OLIVEIRA
SANTIAGO.Sentenca:Pedidojulgadoprocedente

00161 Processo:0017531-9720153152001 - ALIMENTOS- LEI ESPE AUTOR: L E. M. S. ADV: ADEILTON
HILARIOJUNIOR.Despacho:IntIme-seintimaraautoraporseuadvogadoparaemendarainicialem10
dias sob pena de indeferimento.

3AVARADE FAMILIADE JOAO PESSOA NF0941/15 (INTIMACAO:ART. 236 DOCPC).
00182Processo: 0001110-2320158152004 - CAUTELAR INOMINADAAUTOR: R. M. A. ADV: SILVIO LUIS

OUEIROGA DE MEDEIROS. Despacho:Intirne-seVISTO,ETC INTIME-SEPARAAUDIENCIADE CON-
CILIACAODESIGNADAPARAO DIA 16/07/2015.AS 16:30 HORAS.

00183Processo:0006931-1 7.2015.B15.2001 - INTERDICAOAUTOR: MARLENENOBREGADE CASTROADV:
SERGIO MARCELINONOBREGA DE CASTRO. Sentenca: lnterdicaode direitosdecretada

00184Processo:0007797-2520158152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: R, S. M. ADV: AMERICO
GOMES DEALMEIDA.Sentenca:Acordohomologado

00185Processo:0012321-6520156152001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: M, T.A. M. J.ADV: RAFA-
ELLE FERREIRA DOSSANTOS. Sentenca:Interdicaode direitosdecretada

00186Processo:O014929-36.2015.B15.2001- ALVARAJUDICIALAUTOR: F. B. P. M. ADV: CLAUDIOTAVARES
NEI'0,LILLJANCOSTADELACERDA.Sentenm:Julgoextintoopresenteprocessosemjulgamentodomento

00187 Processo: 0020757-4720143152001 - INTERDICAOAUTOR: S. C. C. S. ADV: SUENYATALFTADE
ALMEIDA.Sentenca:Julgo extintoo presenteprocessosemjulgamentodo merito

00188Processo:O020919-51,2010,815.2001-ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: T. M. M. T. ADV: INALDODE
SOUZAMORAISFILHO,EDSONAURELIO F. PEREIRA. AUTOR: M. P. M. T, ADV: INALDODE SOUZA
MORAISFILHO,EDSONAURELIO F. PEREIRA. AUTOR: M. S. M, ADV: INALDODE SOUZAMORAIS
FILHO,EDSONAURELIO F. PEREIRA. REU: M. T. M.ADV: ROGERIO GOUVEIADE SOUZA.Sentenca:
Julgo extintoo presenteprocessosemjulgamentodo merito

00189Processo:0029121-42.2013.B15,2001 - EXECUCAO DE ALIMENTOAUTOR: A. S. S. ADV: RAFAELA
MARIADE LIMALOPES SANTOS.AUTOR: C. A. S, ADV: RAFAELA MARIADE LIMALOPESSANTOS.
REU:P.H.S.S.ADV:WASHINGTONTRINDADEDONASCIMENTO.Sentenca:Julgoextintoopresente
processo sem julgamento do merito

00190Processo:0045217-06.2011.B15,2001-PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:T.B.Z.L.ADV:ARIOSVAL-
DOGUEDES PEREIRA,TH|AGO S GUEDES PEREIRA. REU: A. C. C. A. ADV: HAROLDORODRIGUES
ALVESDEMELO.Sentenca:Julgoextintoopresenteprocessosemjulgamentodomerito

00191Processo:0048626-B7.2011,815.2001- DECLARATORIADECONSAUTOR:ANACRISTINADEASSIS
LIRAADV:DANIELLARONCONI.REU:MARIADASDORESDE SOUZABARBOSAREU:IVALDV
JOSEBARBOSAFILHOREU:PRISCILLASOUSABARBOSAADV:FERNANDOANTONIOE SILVA
MACHADO.REU: CRISTIANE BARBOSAMAFRAADV: FERNANDOANTONIOE SILVAMACHADO.
Sentenca:Julgo procedentea presentedemanda

00192Processo:0052591-66201413152001- DIVORCIOLITIGIOSOAUTOR:M.R M.S. ADV:RAISSADE
ALBUQUERQUE MIRANDA,FRANC|SCOJOSE VIERA, REU: M. C. S. N. ADV: CLAUDIO FREIRE
MADRUGA.Sentenca:Julgo Procedenteempartea presentedemanda

00193Processo:0053171-98.2014.815.2001-ALIMENTOS-LEIESPEAUTOR:E,S.C.ADV:JOAOBATISTADE
LIMA.REU:A.M.S. P.C.ADV:ADAYLSONWAGNERSOUSADEVASCONCELOS,CLEUDOGOMES
DESOUZA,GILVANVIANARODRIGUES.Sentenca:Julgoimprocedentea presenteacao

00194Processo:0055479-10,2014.B15.2001- INTERDICAOAUTOR:I. S.C.ADV:GLAUCOJOSEDASILVA
SOARESNICTORFERNANDESSOARES,GABRIELAFERNANDESCORREIALIMA.Sentenca:Interdi-
cao de direi1os decretada
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PaEJuJaÁHo
THENAL DEJLsnçA no. manso.

HXJTDOECAIÉAÉHXÊÉ)

DADOS DO PROCESSO

Numeração : 0004673-68 - 2014 . 815 . 2001

Classe : PROCEDIMENTO ORDINARIO

Assunto(s): REIVINDICACAO

NULIDADE E ANULACAO DE'. PARÇFILI-JA E ADJUDI

LIMINAR

Pranovente: RICLARIID CLARNEIRO MAGLIANO E'. OUTROS

Promovido : JOAO LVJAGLIANO NEIO E'. OUTROS

Quantidade de volLJme(s): ()úr1ioo;( )2;( )3;( )4;( )5;( )6;
Volume (s) ein carga: ( )
Quantidade total de folhas:

todos; ( )

Existe (m) objeto(s) (CD/DVD,envelope lacrado, etc.) anexadoao processo?
( )sim; ( )não. Especificar o(s) objeto(s)

Outras observações :

( )

ADVOGADO FAVORECIDO XVI A CARGA:

Nome: BENEDITO JOSE NOBREGA \IASCONCEIOS
Inscrição na OAB: OO5679PB

Telefone (s) : celular:

Advogado do ( )autor ( )réu

fixo:

( ) vitimal

SERVIDOR RESPCNSÁVEL PELA ÉRGÀ:

Matricula n°: 4700121 - TJEJPE7 -

. acima especificados.

(assinatura do recebedor)
Observações :

( ) litisconsorte ( ) outro

Ds/alJçAo

Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em: í/_/
Nate/Assinatura do servidor:

Dhtríclila 11°:

Observações :
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EXMO.SR.DR.JUIZDEDI_REITODA1a. VARADESUCESSÕES
DE JOAO PESSOA/PB.

OO04673-68.2014.815.2001

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e seu irmão NAPOLEÃO
LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO, devidamente qualificados nos
da ACÃO ANULATORIA manejada em desfavor de JOAO
MAGLIANO NETO e OUTRO, devidamente aIi quaiificados, vêem à
presença de V.Excia., via de seu patrono, com supedâneo nos
artigosSOQe seguintesdo CPCimpetraro presenteRECURSO
ADESIVO A APELAÇÃO peio inconformismo com a r. decisão que ao
RECONHECER A INCOMPETENCIA MATERIAL PARA JULGAR
MATERIA POSSESSORIA E REIVINDICATORIA postulada pelos

Recorrentes na peça de ingresso, CONDENOU OS
RECORRENTES EM HONORARIOS DE SUCUMBENCIA

RECIPROCA, sem ao menos julgar o mérito do pedido face
reconhecer a incompetência material do Juízo do Inventario
para processar e julgar o pedido de Imissão de Posse.

Esclarecem os Recorrentes que são benepiácitos da gratuidade

judiciaria.

P. deferimento.

João Pessoa, 30 de julho de 2015.

195d
Medmizêsiiisiizi

OABPB
5679
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RAZÕES DO RECURSO ADESIVO À APELAÇÃO

Recorrentes: RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e OUTRO.

RecOrridO: JOÃO MAGLIANO NETO e OUTROS.

Processo n° 0004673-68.2014.815.2001

EGRÉGIO TRIBUNAL:

CARTA POLITICA

Art. 1°. - A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissOlúvel dos Estados e Municípios e dO Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como

fundamentos:

III- a dignidade da pessoa humana;

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

É fato constanteda sentença, ora atacada que reconh~ecea
incompetência material para julgar o pedido de REINTEGRAÇAO DE
POSSE em favor dos recorrentes que assim ficou consignado:

“Repousa incompetência material do juízo da vara
de Sucessões em se tratando de demanda de

natureza possessória e/ou reivindicatória e
indenizatória."

Verifica-se que se existia impedimento legal para O conhecimento
da matéria retro, deveria o respectivo objeto ter sido repelido por
esse r. Juízo, quando do despacho saneador que determinou a citação
dos promovidos, matéria de ordem pública cujo conhecimento de
oficio era obrigatoriedade.

Destarte, deveria o r. Magistrado, no presente caso, ter se valido
das determinações constantes do artigo 114 do CPC, para apreciar o
pedido de reintegração de posse, vez que não fora analisado na fase
preliminar da demanda.

O que ocorre, com a procedência do pedido de anulação dO
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contratodecessão,objetodopresentelitígio,nãopodeo judiciário
deixarpermanecero recorrido na possede parte dos imóveis
pertencenteaoEspólio,semestenadapagare nemquererdesocupar
a áreaporele indevidamenteocupada.

Poderiaaindasevalero r. Magistradodasdeterminaçõescontidas
noartigo120doCPC,(JuízoProvisório),pararesolvera pendenciae
protegera efetividadedodireitopostulado,e nessediapasão,deve
ser conhecidaa presentematéria(ERROMATERIAL)atravésdo
presenteRECURSOADESIVOPARAnostermosdo artigo 114
doCPCreconhecera prorrogaçãodacompentenciamateriale
tambémjulgar PROCEDENTEOPEDIDODEIMISSÃODEPOSSE
e via de consequênciaDEFERIRIMEDIATAMENTEO PEDIDO
DEREINTEGRAÇÃODEPOSSEEMFAVORDOSrecorrentes,já
quehouvedeformainiludíveloreconhecimentojudicialdaanulaçãoà
docontratodecessão,e a ocorrênciadoamploe irrestritodireitode
defesaas partes litigantes,sendoportantodesnecessárioa
propositurade nova demandapara os devidosfins de direito.

Outroerro material,é comrelaçãoa sucumbênciarecíproca,
produzidaem desfavordos recorrentes,ora quemé vencedorna
presente demanda é os recorrentes, o reconhecimentoda
incompetênciamaterialdeclinadanar. sentença,oraatacada,não
impõeaos recorrentesqualquersançãocondenatóriaparasucumbir
a referidaverba,e nema parteadversaconseguiucomo referido
entendimentoqualquerchancelajudicialdevencedor,apesardeser
beneficiadacoma indevidaocupaçãodepartedosbensdoespólio,
devidoa faltadeJuízode mérito sobrea postulaçãoautoraldo
pedido de reintegração.

Nãoexistenocomandojudicialoraatacado,qualquerresquíciode
cunhocondenatórioemrelaçãoaosrecorrentesparaquepossa
suportar SOZINHOSa condenaçãoda sucumbênciarecíproca,
mesmosendo vencedor uma vez que O PESO DA SANCÃO
JUDICIAL RELATIVOA INCOMPETENCIAMATERIAL DO
PEDIDODE REINTEGRAÇÃODE POSSEÉ IGUALITARIOPARA
AMBASAS PARTES SIGNIFICANDODIZER UE A ESSE
PARTICULARAS PARTESNÃOSOFRERAMJUÍZO DE MÉRITO
SOBREOEVENTO,daíanecessidadedeserreparadaa sentença
oraatacadanesseparticular,paraafastara condenaçãodeverba
honorariarecíprocaaosrecorrentes,porquenãoé dedireito.

E nesse posicionamento,acosta-se os promoventesao
posicionamentodo RecursoEspecial7.046 - PR, in verbis:

EMENTA OFICIAL: Honorários de advogado.
Litisconsórcio facultativo. sucumbência de
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parte dos Iitisconsortes (CPC, art. 48).
Arbitramento por eqüidade (CPC, art. 20).
Os Iitisconsortes facultativos devem ser tratados
em suas relações com as partes adversas, como
litigantesautônomos(CPC, art. 48).

Se alguns dos Iitisconsortesforam derrotados,
somente estes devem pagar honorários por
sucumbência.

Os Iitisconsortes vitoriosos devem receber
inteqralmente tais honorários. Não é lícito à
sentença ou ao acórdão, impor a estes,
condenação por sucumbência dos derrotados.

Se o processo,já dura oito anos, o advogadoé
zelosoe capaz, mostra-sejusto e eqüidoso fixar a
verba honorária em quinze por cento da
condenaçãosofridapelaautarquia(CPC,art. 20, §
40).

Rec. Esp. 7.046 - PR - Rectes.: Caetano
Buzinaro e outros - Recdo.: Departamento de
Estradas de Rodagem do Estado do Paraná -
Rel.: Min. Humberto Gomes de Barros - J. em
29/06/1992 - STJ.

ACÓRDÃO

Acordam os Ministros da Primeira Turma do
Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos
votos e das notas taquigráficas a seguir por
unanimidade, dar provimento ao recurso. votaram
com o Relator os MinistrosMilton Pereira, César
Rochae GarciaVieira.Ausente,justificadamente,o
Ministro Demócrito Reinaldo.

Brasília,29 de junhode 1992. - Garcia Vieira,
Presidente - Humberto Gomes de Barros,
Relator.

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Min. Humberto Gomes de Barros: -
Váriaspessoas,emlitisconsórcio,propuseramação
de ressarcimentopor desapropriaçãoindireta,
contra o Departamentode Estradas de Rodagem
do Estado do Paraná.

Em primeiro grau, o pedidofoi julgado procedente
em relaçãoa algunsdosIitisconsortes.Osdemais,
tiveram suas pretensões repelidas.
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O acórdão recorrido reformou a sentença, para
condenar todos os autores - incluídos aqueles
vitoriosos - no pagamento de honorários
advocatícios por sucumbência.

No recurso especial, Caetano Buzinaro, um dos
Iitisconsortes vitoriosos pede a reforma deste
dispositivo, para ser liberado do pagamento de
honorários ao DER-PR.

Afirma que o acórdão recorrido negou vigência ao
art. 20, § 40 do CPC.

É o relatório.

VOTO

O Exmo. Sr. Min. Humberto Gomes de

Barros (Relator): - O recurso merece provimento.
Trata-se de iitisconsórcio facultativo. Os autores,
embora consorciados no processo, defendiam
pretensões autônomas (CPC, art. 48).

Havia no processo, várias ações conexas, ou - se
pode dizer- vários processos desenvolvendo-se em
um autos comuns.

O acórdão recorrido não poderia ter condenado os
vitoriosos a pagar honorários ao patrono da
autarquia vencida.

Se alguns dos Iitisconsortes foram derrotados,
estes deveriam ser condenados a pagar
integralmente a verba honorária ao DER - vitorioso
em relação a eles.

Simetricamente, os autores vitoriosos deveriam
receber integralmente os honorários de seus
patronos.

Dou provimento ao recurso, para liberar o
recorrente Caetano Buzinaro de pagar honorários
por sucumbência à autarquia recorrida.

Condeno, pois, o DER-PR ao pagamento de
honorários do advogado de Caetano Buzinaro. Em
função do tempo que já dura o processo, do zelo
com que se porta o causídico e do valor da causa,
que é modesto, arbitro, com fundamento no art.
20, § 40 do CPC, a verba honorária em quinze por
cento sobre o valor corriqido da indenizacão.

34'au
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Deverá ainda definido no presente RECURSO ADESIVO a
aplicação da correção monetária e o percentual de juros de mora
devidos a verba sucumbencial, que passa a ser direito autônomo do
advogado dos promoventes.

Isto Posto, Roga-se pelo acolhimento do RECURSO ADESIVO

manejado com supedâneo nos artigos 500 e seguintes do CPC,
e nos termos da fundamentação retro, seja reconhecida a
competênciamaterial do Juízo de Inventario para processare Julgar
o pedido de REINTEGRAÇÃO DE POSSE postulado pelos
Recorrentes na peça de Ingresso, ex-vi artigo 114 do CPC e nos
termos do artigo 515 do CPC que seja pelo Egrégio Tribunal
reconhecidoo pedidode REINTEGRAÇÃO DE POSSE postuladosna
peça de ingresso pelos Recorrentes, uma vez que houve sido dado as
partes o devido direito de defesa e do contraditório e via de

consequência afastar da sentença, ora atacada, a condenação
reciproca da verba honoraria de sucumbência, isentando os
recorrentes do pagamento da referida verba, vez gue são os
únicos vencedores na presente demanda, mesmo por uma
possibilidade remota deste Eg. Tribunal não Reconhecer o pedido de
Reintegração de Posse, e por fim seja ainda definida a data da
aplicação da correção monetária e percentual de juros de mora a
serem aplicados nos honorários advocatícios de sucumbência devidos

ao causídico dos recorrentes os quais deverão ser majorados,
para 15% face os termos da decisão do RESP. 7046 retro

citado, já que trata-se de direito autônomo, verba alimentar,
tudo para os devidos fins de direito

P. Deferimento.

João Pessoa, 30 de julho de 2015.

. › los
Benditoloãgavllnobrãgciiicllusconce

OABPB
5679

É.7e»j_
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EXMO. SR. DR. J_UIZ DE DI_REITO DA 1a. VARA
DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA/PB.

OOQ467§-6§.2014.815.2001

REQUERIMENTO DE DESERÇÃO DO RECURSO

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e seu
irmão NAPOLEÃO LAUREANO CARNEIRO
MAGLIANO, devidamente qualificados nos autos do
processo da AÇÃO DE REIVINDICATORIA e
ANULAÇÃO DE CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO
HEREDITÁRIO manejada em desfavor de JOÃO
MAGLIANO NETO, devidamente aii qualificado,
vêem à presença de V.Excia., via de seu patrono,
Requerer o chamamento do feito a boa ordem

processual para reconsiderar o despacho saneador
de fls. 407 que recebeu o Recurso Apelação em
desatendimento ao artigo 70. da Lei 5.6072/92, in
verbis:

LEI 5.672/1992

Art. 7°. A remessa do recurso à

superior instancia ficará
condicionada ao pLérvio paqamento,
p_elo recorrente dasLcustas iudmiaig
apuradas nos autos, ¡nâçugiveñdo
preparo e as correspondentes com

extração da carta de sentença,
mediante comprovação nos autos.
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Conforme se observa às fls. 404 dos autos (GUIA) o
recorrente só efetivou o pagamento do preparo do recurso
de apelação manejado, cuja importância fora de R$
247,95.

Acontece que a exemplo do processo apenso
(habilitação de Credito - Processo de numero
0009028-58.2013.815.2001) envolvendo as mesmas
partes Iitigantes, determinou a emenda a inicial para atribui
a causa o valor de R$ 600.000,00 sendo assim o valor das
custas judiciais é de R$ 37.260,00.

Esse valor de R$ 600.000,00 fora dado a causa, conforme
se observa na inicial de fls.

Verifica-se ainda que o recorrente não é beneplácito
da gratuidade judiciaria.

Frente ao exposto e aos princípios Iegalistas que regem
a matéria, e em atendimentoas prescriçõesdo artigo 7°.
Da Lei 5_.672/1994L Roqa-scLpglo çhamamegto do_
f_eito a boa gdem proc_çs_sual, e ainda em respeito as
d_ecisõe; prolatadas no_s autos em apenso, se
utilizando da leqis invocada, Jara qua; sejg
RETíIFICAQO o despacho saiLeador de fLs. 407 dcLs
autos, UMA VEZ QUE O RECURSO APELATORLO_
MANEJADO NÃO ATELJDE OS PRESSUPOSTOS DE
A_DMI§IBILIDADJE DEVIDO A FAQA DE PAGñAMENTO
QAS ÇUTA§ &DICMIS - RI_ÇOR PREVISTO NO
ARTIgCjO 7°. DA LEIJ5.672/199j2. para Rgtonhggcrer a
QJ§ERCÃO do RgcursñodeñApelacão.tudo na melhor
fora de direito.

Acaso V.Excia., intime o recorrente para efetivar o
pagamento das custas judiciais devidas, e se assim for
feito, que seja dado oportunidade ao recorrido de
apresentar suas contra-razões para os devidos fins de
direito, haja visto a deficiência no manejo do recurso
apelatório, cuja matéria é de ordem pública, significando
dizer que deveria ter sido observado a regularidade do
formal do Recurso de Apelação com relação ao
cumprimento da legis retro invocada para os devidos fins
de direito, princípios preconizados no artigo 37 da Carta
Politica.

A \gr
à
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P. deferimento.

João Pessoa, 29 de julho de 2015.
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Nesta data faço estes autos CONCLUSOS

ao MM. Juiz, para os devidos fins .

JoãoPessoa,3K /09 /g/Oig

AnaI¡sra/“rãÊÊ%á\c¡ámo

Receboa apelaçãoadesivade fls. 410/415,eisque
atendidosos pressupostode admissibilidade.
, A parte contrária para, em 15 dias, oferecer as
contrarrazões, querendo.

Por fim, em que pese o disposto na Lei Estadual n°
5.672/92,uma vez ausenteo oferecimentode resposta,
indefiroo pedidode fls. 416/418- art. 518, § 2°, do CPC.

Após,subamosautosaoTJ, desapensando.

JoãoPes?/

P.l.

1.7.2015

MARTINS

ireito
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4O DIÁRIODAJUSTIÇA-JoAoPEssoA-PB-DISPONIBILIZAÇÁOZTERÇA-FEIRA,4osAGOSTODE2015

00127 Processo 008541551 20128152001 › PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARILIA PEREIRA CA-

VALCANTI ADV: FRANCISCO DE ASSIS ALVES JUNIOFLBRUNO MAIA BASTOSBOBERTO ANDRA-
DE. :TEU: BANCO GMAC S/AADV: MILTON GOMES SOARESMILTON GOMES SOARES JUNIORDDILON

FRANCA DE OLIVEIRA JUNIOR. Despacho: I " (...)ravogo o despacho de l1.14a,para indeferir a
piodsção de prova pericial intime-se as panes desta decisàoeapós o decénio IegaLraça-se conclusão
:ara sentença.

17A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 121/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00128 Processo: 0005560-5120141315 2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: SEGURADORA LIDER DOS

CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT SIA ADV: SUELIO MOREIRA TORRES. Despacho: intrme-seintt-
me-se a pane prorrtovrda para se rnanliestar no prazo de 05(cinco) dias. Faca constar na intimacao que,
em caso de silencio, presumIr-se a sua concordancia

00129 Processo' 001174084201-1 8152001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSENILDO PINTO DE

LIMA ADV. VALTER LUCIO LELIS FONSECA. REU. FEDERAL SEGUROS S/A ADV: MILENA NEVES

AUGUSTO. Despacho: Intima-se lntimem-se as panes autora e promovida para no prazo de 10(dez)
diasdrzerem se tem interesse em conciliar, caso nao manrtestem inreresseceverao no mesmo prazo
especiirczrr iiS provas que pretendem produzir.

00130 Pccesso. 0025380-912013 8152001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: LEONILDO ALVES DO

INAS' MENTO ADV: DIEGO WALLACE DA SILVA NASCIMENTO.JOSE DIJAY DA COSTA LIMAJUNIOR.

acne. lntíme-seA-Irnpugnacao no prazo legal.
00131 Processo 0048420-05 2013815 2001- PROCEDIMENTOSUMARIO REU: VERA CRUZ SEGURADORA

Ç \ ADV: SILVIO ARCOVERDESAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Despacho:
11111111* se soore os doc retro, Iaie o promovida, em 05(cinco) dias.

00132 Processo 0050070792011 815 2001 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: OTAVIO SERGIO LOPES

ADV: ANNA CARLA LOPES CORREIA LIMAHOBERTO DIMAS CAMPOS JUNIOR. Despacho. Intima-
sainnm e o apelauo para, querendo contrarrazoar_ no prazo de 15(quinze) dias.

001331710135350'0058610-512012 815 2001 - MONITORIAAUTOR: HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTI-

PLO ADV: ANTONIO MENDONCA MONTEIRO JUNIOR. REU: CHEN MING YONG MURALHA IMPOR-

TADOS ADV: LIVIETO REGIS FILHO. Despacho: Irttirne-seIntimem-se as panos atraves dos seus
advogqcos para, querendo apresentarem as aiagacoes finais no prazo de 10(dez) dias. Prazo comum.

001114 Processo 0107401012012 515 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE RUFINO FERREI-

RA F-.LHO ADV: WALLACE ALENCAR GOMESJJANDIDO ARTUR MATOS DE SOUSA. REU: BANCO

ABN ANIRO S/A BANCO REAL ADV: PATRICIA DE CARVALHO CAVALCANTI. Despacho: Intima-se
Jr :unem-se as parts-s para no prazo de 10(dez) dias, dizerem se tem interesse em concillar. caso nao

1< ' . .Interesse, deveras no mesmo prazo, especiíicarem as provas que pretendem produzir em
audiencia.

17A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA NF 124/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00135 Recesso. 0000160-91 20118152001 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO SANTANDER BRA-

SIL S 'A ADV: CRISTIANO JATOBA DE ALMEIDAMENRIGUE BU RIL WEBER. Despacho: IntimB-SBVÍS-
ta ;uar os caras.

110135 Processo: 0002160-30.2014.8l5,2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CARLOS ALEXANDRE DA

SILVA DIAS ADV: RODOLFO NOBREGA DIAS. Despacho: ' ' A Impugnacao no prazo legal
00137 Processo 0006060-21.2014.H15.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: VALTER HONORIO DA

SILVAADV: DANILO CAZE BRAGA DA COSTA SILVA. Despacho: Intrme-seAssim, diante do que acima
tara ÉADOSID, indeiiro o pecbdo de tutela antecipada,

001 CIB Processo 0008770482013 1315.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: MIGUEL DIRCEU TORTO-

« HELLO FILHO ADV: MARISETE FEDRIGO. REU: BRAZIL WAY CWB AGENCIA DE VIAGENS E TURIS~

MO LTDA ADV: RAFAEL MAHCAL ARAUJO. Despacho: ' 'Ime-seIntimem-se as panos atraves dos seus
advogados para, ouurertdo, apresentarem as aiegacoes Iinais no prazo de 10(dez) dias. Prazo comum.

00139 Processo' 001218214102013 8152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: DEUZA ROSANGELA DA

SILVA PE SSOAADV: MARIA AMELIAVIEIRA SEGUNDA. REU: UNIMED JOAO PESSOA COOPERATIVA

FE 'TRABALHO MEDICO LTDA ADV: JOAO VICTOR RIBEIRO COUTINHQMARCELO WEICK POGLI-

ESE. Despacho: lnIime-se Intrmem-se as partes atraves dos seus adv para, querendo, apresen-
:arum as zilegacoes run-ais no prazo de 1o(dez) dias. Prazo comum

00140 Processo 0016320942013 8152001- EXIBICAO DE DOCUM ENT REU: BANCO BMC SIA ADV: THIAGO

FERREIRA SANTOSWILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intime-selntrrne-
se a parte promowda, atraves oe seu patrono, para que junte oinstrumento procuratorio, no prazo de
toidezi mas, nos termos do ar:: 13 do CPC.

001-11 Prucesso:0017130-112009815 2001 - EXIBICAO AUTOR MARIA HELENA RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADV: MARIA GLEIDE DE LIMA FERNANDES. Despacho: Inrime-seIntime-se o apelado para, querendo,
conlrdrrazoar no prazo de 15(quinze) dias.

00142 Frccossc: 001774037 2013 8152001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LUCIO NEY CARNEIRO

VIEIRA ADV: DANILO CAZE BRAGA OACOSTA SILVA. REU: BV LEASINGARRENDAMENTO MERCAN-

TrL sm ADV: SERGIO SCHULZE. Despacho: Intime-selnderrro, por ora, a prova pericial conratzeil
requer-da, urna vez que amuteria tratada nos autos e eminentemente de direito e dispensa a producao de
provas corrtaoeis. Irriimetn-se as partes deste despacho

001413 Processo 0036532419 2011815 2001 - EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR: ANA MARIA SALES DA

SILVA ADV: RODRIGO MAGNO NUNES MORAES. REU: BANCO BMG S/A ADV: PAULO ROBERTO

VIG NA. Sentenca' lrtlime-seJuLGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO, COM SUPEDãneo no art 8-14
oc :pi: dandc o documento reouendo na inicial por exibido.

00 I n14 Processo: 0039710--10.2006.8! 5 2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REU: JOSEANNY DE ARAUJO

SOUZA ADV: JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO. D ,. .' ' ' a pane por
seu _,' * para, _olerocer no prazo de , ,dtasI§ 1 do an 475-.) doCPC)

001415 Processo: 0040810-022013 815 2001- EXIBICAO DE DOCUMENT AUTOR' CARMEM LUCIA REGO DE

ANDRADE ADV: RAMON PESSOA DE MORAIS. AUTOR: SEVERINO RAMOS PEREIRA REGO ADV:

RAMON PESSOA DE MORAIS. AUTOR. GILVANIAPEREIRAREGO ADV: RAMON PESSOA DE MORAIS.

AUTOR. GIRLEIDE MARIA PEREIRA REGO DE SOUSA ADV: RAMON PESSOA DE MORAIS. AUTOR:

GLAUCIO PEREIRA REGO ADV: RAMON PESSOA DE MORAISAUTOR: MARIA DAS GRACAS PEREI-

RA REGO ADV: RAMON PESSOA DE MORAIS. Despacho. Intima-se Intima-se a pane promovenre para
zrer acerca oo perrtorio de 11s. 59/73_no prazo de 10(dez) dias.

00146 Processo: 00611970-742012815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MANUELA LOPES DA

SILVA ADV:ALEXAN DER THYAGD G. N. DE CASTRO. Despacho: lntime-seIntima-se a pane autora para
irtrrcar novo endereco para ciracao no prazo da 10(dez) dias.

00147 Processo: 0068291552012 815 2001 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: HR FACTORING FOMEN-

TO MERCANTIL LTDA ADV: MARIO GOMES DE ARAUJO JUNIORJOAO AGRIMA DE MENEZES

CHAVES.CASSANDFIA VIDAL R GOUVEIA. Despacho: Intlme-seAnte o petitorio de tis. 44, determino a
suspensao oo presente leito por Somoventa) dias. PJ e cumpra-se.

00148 Prmesstn 0068410452014 8152001 - REINTEGRACAO / MANUTAUTOR: BANCO ITAULEASING S/A

ADV: CLAUDIO KAZUYOSHI KASAKI. Despacho: Intima-semente do exposto, determino a intimacao do
promover-ro para_ no prazooe 10(dez) dias, proceder a emenda no valorda causa a fim de adequa-Io as
exrgencias da norma de regancia

00149 Processo 0058500-53.2014.815.2001 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BV FINANCEIRA SIA

CREDITO T-'IINANCIAMENTOE INVESTIMENTO ADV: GUSTAVO PASOUALI PARISE. Despacho: Intima-
seDrante co exposto_ determino a do promovente para. no prazode 10(dez) dias, proceder a
emenda no valor da causa a ltrn de adequa-Io as exigenctas da norma da regencia

00150 Processo: 0079790-302012815 2001 - EXIBICAO AUTOR: GISELE PEREIRA DE LUCENA ADV: HIL-

TON HRIL MARTINS MAIA. Despacho' Intima-se A irrtpugnacao no prazo legal.
00151 Fwzesso. 0098440-342012815 2001- EXECUCAO DETITULO E AUTOR CAVALCANTI PRIMO VEICU-

LOS LTDA ADV: RODRIGO AZEVEDO TOSCANO DE BRITQDELOSMAR DOMINGOS DE M:

JUNIOECARLOS EMILIO FARIAS DE FRANCA. REU: BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS ADV:

KARLA GERMANA ANDRADE DE SOUZA. f* .' 'me-seInrimem-se as panes atraves dos seus
advogados para apresentarem as rtnais, no prazo oe10(dez)d¡as.

00152 Processo' 0118981-88 20128152001 - PROCEDIMENTO OROINARAUTOR: ANTONIO BARBOSA DOS

SANTOS NETO ADV: MANOLYS MARCELINO PASSERAT DE SILAN. Despacho: Intima-se Intimo-sea
pane promoverrte para dizer acerca do pnrtorto de ils. 93/94, no prazo de 10(dez) dias.

IA. VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOA NF 109/15 (INTIMACAO: ART. 235 DO CPC).
00153 Processo. 0001989-102013 815 2001 ~ INVENTARIO AUTOR: DARCI LUIZ OLIVEIRA DA SILVA ADV:

LINDINALVA PONTES LIMA. Despacho. Intime-sedeliro em pane o pedido de 115.150, Iixando, pela
. da o da rls 10 ode i

5

410/415, eis que atendidos os pressuposto de adm .
em 15 dias_ otereceras contrarrazoes, querendo indeiiro o pedido de 115416/418.

00155 Processo. 000811584112011 8152001 - INVENTARIOAUTOR: CARLOSALBERTO LIMA DACOSTA ADV:

MARIAAFARECIDA AMARAL DE MENEZES. Despacho: Intimo-seo requerente para, em O5dias, juntar
documento oricral que comprove asua condicao de herdeiro,

00151: Processo 0009028582013 815 2001 - HABILITACAO AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO ADV: GIUSE-

PPE PECORELLI NETO. INTERESSAD .RICARDO CARNEIRO MAGLIANO ADV: BENEDITO JOSE

NOBREGA VASCONCELOS. Despacho' lntime-seindoitro o pedido de ils 123/125, eis que o OISDOSIIIVO
nele tnvocadoso e aplrcavei quando o IIJIQZITIETIIOse dá poroutro motivo que nao aIaIta de pagamento das
custas

PuaLicAçAo: QUINTA-FEIRA, 6 oe AGOSTO oe 2015

00157 Processo: 0021669-83.2010.815.2001 - INVENTARIO AUTOR: CLEODON NUNES DA COSTA ADV:

FABRICIO ALVES BORBA. Despacho: Intíme-seAO INVENTARIANTE PARA, EM 05 DIAS, CUMPRIR O

DESPACHO DE FLS. 55, SOBPENA DE REMOCAO.

00158 Processo: 0024B29-14.2013.8|5.2001 - INVENTARIOAUTOR: YURE CLAUDINO RIBEIRO ADV: ALCI-

DES BARRETO BRITO NETO. Despacho: Intime-sederíro em parte o pedido de 115.58, suspendendo o
reiru por 30 dias_na lorma prevista no art.2"_ da resoiucao n” 35/2007_do CNJ_ devendo a

' nn :a nrzzn a " ao rnoanr ' ' '

00159 Processo: 004286B-06.2006.815.200I - INVENTARIO INTERESSADO: VILA VICENTINA JULIA FREIRE

ADV: MARC ELO PAULINO DE MELOMARCELO PAULINO DE MELO. Despacho. Intime-seüxo o prazo
de 05 dias a entidade de lis. 76 para cumprir o despachode 115.88, segunda pane_ rlrmando ainda, a
respacliva escritura publica ou termo judicial de renuncia a que alude o an.1.806, do CC

00160 Processo: 005215B-64.2014.B15.2001 - INVENTARIO AUTOR: TEREZA ELIDA DE BRITO RAMOS TOR-

FIES ADV: FABIO JOSE CIRINO MOREIRA. Despacho: Intimesea inventarianre para, ent 10 dias, tomar
ciencia e cumprir as date do despacho de 115.48.

00151 Processo: 005641 E-87.2014,815.2001 - INVENTARIO AUTOR' MARCELO VILAR BORGES ADV: ALLYN-

SON MAXWELL DE SOUZA PESSOA. Despach . ' ' inventarrante para, em 05 dias_ cumprir o
despacho de 115.70, sob pena de remocao/extincao.

00162 Processo: 0064357-65.2014.815.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOAO MAGLIANO NETO

ADV: DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA. REU: RICARDO CARNEIRO MAGLIANOREU'

NAPOLEAO LAU REANO CARNEIRO MAGLIANO Sententz: Intima-serereito a a assistencia
judiciaria. renda em vista a laltade demonstracao da capacidade ñnancerra da pane autora, Isto com su-
pedaneo no an. 4°_ da Le¡ n.1.060/50.

00153 Processo: 0069398-66.2014.B15.2001 - INVENTARIOAUTOR: RAPHAELLY DOS SANTOS MONTENE-

GRO ADV: CARLOS AUGUSTO DE SOUZA,FLAVIO CAVALCANTI COSTA. Despacho' Intima-seo despa-
cho de 115.66 ainda nao Io¡ atendido na Integra. Concedo a ventanante o prazo de 05 dias para razé-Io
( despacho de 115.73).

00164 Processo: 0072158-85201-&8152001 - ARROLAMENTO SUMARIO AUTOR' ANA CRISTINA COELHO

DE AGUIAR ADV: DIEGO DOMICIANO CABRAL. Despacho: IntIme-seINDEFIRO O PEDIDO DE FLS 71
Dai, pela última vez. nxo o prazo de aodias para cumprimento do despacho de IIs 65 pela rnvenranante,
soh pena de remocao,

1A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 118/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00165 Processo: 0059B14-72.2014,815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR' S. .I. S. ADV: SEVERINO JOSE

DA SILVA. Despacho: Intima-se a pane autora pnr seu advogado, para requrer o que entender de direito,
no prazo de O5 (cinco) dias. cumpra-se

1A VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 119/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00166 Processo: 0010101-0720098152001 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: I. C. D, ADV: LUIZ DE ARAUJO

SILVA. REU: C. C. V. C. ADV: RENATA RODRIGUES TAVARESEABIO BORGES

RODRIGUESALEKSANDRO DE ALMEIDA CAVALCANTE. Despacho: Intime-seos advogados ca sen-
tenca ¡ulgada parcialmente procedente

00167 Processo' 0020723-7220148152001 - AVERIGUACAO DE PATER AUTOR: C. C. S. ADV: ANSELMO

CARLOS LOUREIRO. Despacho: Intrme-sa a pane autora por sue advogado para, requerer o que
entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. cumpra-se.

ZA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF109/15(|NT1MACAO.ART. 236 DO CPC).

00166 Processo: 0001115-25.2013.815.2001 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR' F E. R. C ADV: BENJA-

MIN DE SOUSA FONSECA SOBRINHODANIEL FONSECA DE SOUZA LEITE. REU. S L. S ADV:

ROMERO DA SILVA SATIRO. Despacho: Designa o dia e hora abaixo menciortados para a audiencia de
conctIiacaoDIA 24/08/2015, AS 14:50 hs

00169 Processo: 00030913620158152001 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: G. T. C. P. ADV: LUZIAAFARE-

CIDA CAVALCANTE DA SILVA. REPRESENTANTE LEGAL: L. T. C. S REU: M. G A. P, ADV: DANIELLE

ISMAEL DA COSTA MACEDO. AUTOR: L. T. C. S. ADV: LUZIA APARECIDA CAVALCANTE DA SILVA

Despacho: ' *ime-sedespacho: Tendo em vista os depositos de ils. 32,33 e 3B, SUSPENDE) a ordem de
prrsao. e Concedo o prazo de 20 dias para quitacao total do¡ debito. Solicite-se devolucao do mandado

00170 Processo: 0O03348-24.2D15.815.2001 -ALIMENTOS ~ LEI ESPE AUTOR: T. S S. ADV: SANDRO COR-

REA DOS SANTOS. REU: S. M. B. ADV: CARLO EGYDIO DE SALES MADRUGA,FRANCISCO HELIO

SARMENTO FILHO. Despacho: Intime-seSOBRE OFICIOS NOSAUTOS DIGAAS PARTES POR SEUS
ADVOGADOS.

00171 Processo: 00091B3-36.2014.B15.2001 ~ INTERDICAO AUTOR: J. V. F. S. ADV: MARIZETE BATISTA

MARTINS. REU: D. E S.REU: J. V. F. S. ADV: IVERALDO LOPES DE FARIAS. Sentanca. Processo

extinto An 267 CPC

00172 Processo: 0009521-84.2015.B|5.2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: N. F, M. V. ADV: LUIZA

FERNANDES GUALBERTO.PAULO BARBOSA DE ALMEIDA. Despacho: IntIme-seirttrme-se o promovi-

do por seu advogado para de maniiestar sobre os do-cumentos nos autos.

00178 Processo: 0010242-16.2015.815.2001 - INTERDICAOAUTOR D M. RADV: CANDIDO ARTUR MATOS

DE SOUSA. REU: L. A. M. Sentenca. Sentenca julgada improcedente
00174 Processo: 0010322-7720158152001 -ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR' W S. V. J ADV: MAXWELL DA

SILVAARAUJO. AUTOR: A. B. V, ADV: KARINE DE PAULA PASSOS. AUTOR. A. F. B ADV: KARINE DE

PAUIA PASSOS. Senrertca: Processo extinto An 267 CPC

00175 Processo: 0011591-9820088152001 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR. M B. A M ADV: ANA

CRISTINA DE OLIVEIRA,MANOEL JERONIMO DE MELO NETO. Senienca: Compra-se. Extincao do
sem ' do merita - Art.267, do CPC.

00176 Processo: 0018289-7620153152001 - INTERDICAO AUTOR: V. B.A. J. ADV: VITAL BORBAAJUNIOR.

FIEU: A. P. M. Ssntenca: Pedido julgado procedente r
00177Processo:0021830-54.2014.815.2001› EXECUCAODEALIMENTOAUTOR:M. P. S ADV:JOSE

GUILHERME SOUZA DA SILVA. Despacho: lntime-selNTiME-SE A AUTORA POR SEU ADVOGADO
PARA SE MANIFESTAR SOBRE AJUSTIFICATIVA DO EXECUTADO.

00178 Processo: 0037297-1020138152001 - INTERDICAOAUTOR: M. L. S ADV: SANDRA ELISABETH DE E

P GUIMARAES. REU: S. F1. A. Sentenca: Sentenca iulgada improcedente
00179 Processo: 0064537-37.2014.815.2001 - GUARDAAUTOR: R. O. F. ADV: FRANCISCO CARLOS MEIRA

DA SILVA. REU: V. H. D. O. ADV: FRANCISCO CARLOS MEIRA DA SILVA. REU: H. D. A. P ADV:

JOASLYSSON BARBOSA BARROS: Sentencaz. r s extinto An 267 CPC

00180 Processo: 0065672-8420148152001 - INTERDICAO AUTOR: M. H. S: ADV: MARIA LUCINEIDE DIOGE-

NES DE CASTRO. Despacho: intime-seinrime-se a autora por sua advogada para se manrlesrar soore a
petlcaoe documentos nos autos.

00181 Processo: 006B829-65.2014.B15.2001 - EXECUCAO DE ALIMENTO REU: L. G P A J, ADV: IZAIAS

MARQUES. Despacho: In" ' " o executado por seu advogado para pagar o debito de R$547,65no
praz de 48:00 horas. sob pena de ser decretada a sua prisao civil

00132 Processo: 0070212-7820148152001 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: R. F. C. ADV: ARYADNE

THAIS DA SILVAMENEZES: AUTOR: R. F. C ADV: SANDRA HELENA BASTOS DOS SANTOS. AUTOR.

V C. F. ADV: SANDRA HELENA BASTOS DOS SANTOS. Despacho: IntIme-serrttimar o autor por seu
advogado para se manifestar sobre o contido na pettcao retro.

:IA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 106/15 (INTIMACAO. ART. 236 DO CPC).
00183 Processo' O013167-82.2015.815.2001 - ALIMENTOS - LEI ESPEAUTOR. S. T. ADV: JOSE BAPTISTA DE

MELO NETO. REU: P. T. G. R. N. ADV: ROMERO DA SILVA SATIROJSABELLA NEGREIROS DE

MEDEIROSNANESSA MARIA FAGUNDES DA COSTA PAULINO. Sentanca Acordo homologado
00134 Processo: D045377-60.2013.B15.2001 - INTERDICAO AUTOR: O. F. L F. ADV: ANTONIO ANIZIO NETO.

Sentença: Julgo improcedente a presente acao
00185 Processo: 0070548-82.2014.815.2001 - INTERDICAO AUTOR: A. C. O. N. ADV: FERNANDA MARIA WAN-

DERLEY DE OLIVEIRA XAVIER. Senlenca: Julgo extinto o presente processo sem julgamento do mento

SA VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 068/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00156 Processo: 0000340-30.2U15.E15.2004 - GUARDA AUTOR: V. J. O. ADV: IVAN MARIA FERNANDES

KURISU. Despacho: Intrme-seaudiéncia de conciliação agendada para o dia 31/08/2015 as 13:20 horas
00187 Processo: 0003979-6520158152001 - GUARDA AUTOR: C. A. A. C. ADV: FRANCISCO TEOTONIO

BISNETO JUNIOR.LUIZALBERTO M COUTINHO NETO. REU: M. V. D. OADV: ANDERSON PEREIRA

DE FIGUEIREDO. Despacho: IntIme-seas panes para no prazo da 05 (cinco) dias, martilesiarem
Interesse na produção da outras provas que produzir em " de '“
BSpGCIIICaHdD-asje lor o caso.. despacho t, 82

00188 Processo: 0005418-14.2015.815.2001 -ALIMENTOS - LEI ESPE REU: T D. C. R. ADV: LEANDRA RAMOS

DE FIGUEIREDO. Despacho: Intima-sea pane promovida para no prazo de 5 dias se mantrestar sobre
os documentos juntados com a impugnação_ i 38/128_ requerendo o que entenderde direito

00189 Processo: 0007905-7320148152001 v PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: S. R. A. ADV: HERMANNY

ALEXANDRE DOS SANTOS LIRA. Despacho: Intima-separa no prazo de 10 dias, emendar a inicial, nos
moldes dos amgos 283 e 284 do cpc, juntado copia das certidões de casamerttolnascrrrtento das panes
de todo o teor do despacho de II. 90

00190 Processo: 0009139-7120158152001 -AVERIGUACAO DE PATERAUTOR I. K. C. ADV: FRANCISCO

EUGENIO GOUVEA NEIVA. REU: A. C. ADV: LUCAS GURGEL LOPES, Despacho: Intima-Seas partes
para, no prazo comum de 5 dias, se manifestarem sobre o Laudo de Exame de Dna.

00191 Processo: 0009199›44.2015.815.2001 -ALIMENTOS -LEI ESPEAUTOR: P B. S ADV: ISABELLE ALVES

DE ASSIS MORAIS, REU: P. E. B. ADV: DANILO CAZE BRAGA DA COSTA SILVA. REU: A, P. E. C F.
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PODERJCIÁFIO
TFIENAL DEJUsnçA m PARAIBA

PROTOCOLOEECAHGADEPROCE§I)

DADOS DO PROCESSO

Numeração OOO4673-68.20l4.8l5.2001

Classe PROCEDIMENTO ORDINARIO

Assunto(s): REIVINDICACAO

NULIDADE E ANULACAO DE PARTILHA E ADJUDI

LIMINAR

Promovente:

Promovido

RICARDO CARNEIRO MAGLIANO E OUTROS

JOAO MAGLIANO NETO E OUTROS

Quantidade de VoIume(s): ( )único;(

VoIume(s) em carga: ( )
Quantidade total de folhas:

Existe(nú objeto(s) (CD/DVD, envelope lacrado, etc.) anexado ao processo?
( )sim; ( )nâo. Especificar o(s) objeto(s)

)2;( )3;( )4;( )5;( )6;( )

todos;( )

Outras observações:

ADVOGADO EAVORECIDO CCM A CARGA:

Nome: DEMOSTENES PESSOA MAMDE DA COSTA

Inscrição na OAB: 0083413 ¡ rTeIefone(s):celular: › ÂQXDÍ)fixo:
Advogado do ( )autor ( )réu ( )vitima ( )litisconsorte ( )outro

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CARGA:

Matricula n°: 4700121 - TJEJPF7 -

EJBO

Recebi nesta data os autos acima especificados.
Em; O7/O8/2015

, /ZZ;/4%( GK»
7

(assinatura do recebedor)
Observações:

DevoLLIçÀo

Recebi nesta data os autos acima especificados.

Ent SlLÁ§:Á§bQ 5
Nome/Assinatur do servidor:

vubÃ
Matricula n°: '>

Observações
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' “Assunto REJ\/!P~4í.“4<3.LV;/»í>

Pcxmamcziwo _
Tam-ms- DEJLE-TIÇA m PARABA

Pavimento. Hlti3?“s'f152i)0'1

Data r :eorcrawaws Hora. 11:58:36

'Em : commnruszoes

¡":gx;r_~:›.,«.. «um .ID .v1 Elf": ;um

[items .Áhx-'Ç'

J¡ tam: c.: (Li mta¡La 2-1 M

¡Ífmrurrza 31.34.( fx!TBSFAÍS

Vara WA 'u'.-'lfi'r\ t 'E Llclfíkílfí?

Crassé- Hecratrànrarmxrcpcnrxnzzmuo',-m

?and s) Feticsaswwtexi)

JOAO NVÀGJ AIMJO NÉÍC)
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Dr.DEMÓSTENESPESSOAMAMEDEDACOSTA- OAB/PB8.341
ADVOCACIACIVEL,EMPRESARIALE TRABALHISTA ' « e,

R. Des. Souto Maior, n° 46, Ed. Dunas, saIa 101, Centro, João Pessoa/PB
CEP 58.013-190 FONE(FAX): (083) 988854600 e 98818-900!)

EXCELENTÍSSIMO~SENHORÍDOUTORJUIZ DE DIREITO DA 1° MM.
VARA DE SUCESSOES DE JOAO PESSOAIPB.

Processo n° 0004673-68.2014.815.2001

JOAO MAGLIANONETO,já qualificadonosautosda~A§ÃO
R_EIV|NI_)ICATO__RI_ACIC LIMINAR DE !MISSÃO DE POSSE E ANULACAO DE
CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO HEREDITARIO, por seu advogadoque esta
subscreve, vern, respeitosamente, à presença de V. Ex”, nos termos do Art. 508, do CPC, apresentar

CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ADESIVO

interpostoà_sfls. 410/415por RICARDO CARNEIRO MAGLIANO e
NAPOLEAO LAUREANO CARNEIRO MAGLIANO, igualmentequalificados,
das Sentençasproferidas peIo MM.Juiz da 1° Vara de Sucessõesde João Pessoa, com o ñtode
reconhecer a INCOMPETENCIA MATERIAL DO JUIZO SUCESSÓRIO PARA JULGAR

MATERIAPOSSESSORIAe CONDENAQAOEM HONORARIOSDE SUCUMBENCIA
RECIPROCA.

O presente Recurso Adesivo preenche os Pressupostos de Admissibilidade Recursal.

Entretanto, quanto ao Mérito do mesmo, a Sentença deve ser mantida ante
seus próprios fundamentos, nos limites dos temas recorridos.

DO PEDIDO

Requer o CONHECIMENTOdo RECURSOADESIVO,mas, no MÉRITO,deve
ser DESPROVIDO, mantendo ¡ncólumes os tópicos da Sentença agitados na peça
recursal.

ITA SPERATUR!

João Pessoa, 19 osto de 2015.

DEMÓSTENESPESSOAMAMEDEDACOSTA
OAB/PB n° 3.341 -B
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CONTRA-RAZÕESAORECURSOADESIVO

Recorrentes:RICARDO_CARNEIROMAGLIANOE
NAIfOLEAOLAUREANOCARNEIROMAGLIANO

Recorrido: JOAO MAGLIANO NETO

EGREGIO TRIBUNAL:

OsRecorrentesbuscamreformara SentençaproferidapeloMM.Juizda1*
VaradeSucessõesdeJoãoPessoa,nctocanteàINCOMPETENCIAMATERIALDOJUIZO
SUCESSÓRIO,PARAJULGARMATERIAPOSSESSÓRIAe CONDENAÇAOEM
HONORÁRIOSDESUCUMBÊNCIARECÍPROCA.

OpresenteRecursoAdesivopreencheosPressupostosdeAdmissibilidadeRecursal.

Entretanto,quantoaoMéritodomesmo,aSentençadevesermantidaante
seusprópriosfundamentos,noslimitesdostemasrecorridcs.Vejamos:

A - MÉRITODAAPELAÇÃO

A.1- DASINQPÂEJ-*ÁTICAEJURIDICAADUZIDAPELOSRECORRENTES

OsRecorrentesinterpuseramoRecursoAdesivodefls.410/415,insurgindo-seacerca
dadecretaçãodeOficiodaINCOMPETÊNCIAMATERIALdaVaradeSucessões,paraapreciar
reintegraçãodepossee/oureivindicatóriaeindenizatória.

AlegaramqueoJuizoAQUOdeveriaterapreciadoacompetênciadesdeoDespacho
Saneador,porsermatériade ordempública.

AfirmaramquedeveriateroJuízoSucessórioseutilizadodoArt.114, doCPC,para
apreciara reintegraçãode posse.

ApontaramqueaSentençadeixouoRecorridonapossedoimóvelpertencenteao
Espólio,semnadapagar,nemquererdesocuparaáreaindevidamenteocupada.

informaramqueoJuízoAQUOdeveriavaler-sedoArt.120,doCPC,protegendoo
direito vindicado pelos Recorrentes.

AiegaramaexistênciadeERROMATERIALnaSentença,postuiandoaImissãode
PossenoImóvelReivindicado,jáquedesnecessárioaproposituradenovademandanessesentido.

AtimiaramexistirERROMATERIALnaquestãodasucumbênciarecíproca,produzida
emdesfavordosRecorrentes,paraquemnãoseriaválidaacondenaçãoemhonorários,sevenceramna
demanda postulada.

AduziraminexistirnaSentençaimposiçãocondenatóriaaopagamentodehonorários,em
facedasucumbênciarecíproca,jáqueninguémsofreuJuízodeMéritosobreotema.

AcostaramumAcórdãodoColendoSTJ,noRESp7.046-PR,apresentandonaintegra
nocorpodoRecursoAdesivo,comosustentácuioàteseexposta.

Postularamaaplicaçãodacorreçãomonetáriaeopercentuaidejurosdemoradevidos
naverbasucumbencial,quepassaaserdireitoautônomodoadvogadodosRecorrentes.

T”'"”'r.-r~:i_.__~_›zsf””í7
\ i s ,r
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_ l PugnarampeloprovimentodoRecursoAdesivo,parasereconhecera competência
matenaldoJUIZOSucessórioparaprocessarejulgaraReintegraçãodePosseaosRecorrentes;equeo
EgregioTJPB reconheçao pedidopossessório,e afastea condenaçãorecíprocada verbahonoráriade
sucumbência, isentando o Recorrentes desse pagamento.

_ Comopleitoalternativo,pugnaramosRecorrentespeladefiniçãodadatadaaplicação
da correçaomonetáriae percentualdejurosde moraa seremaplicadosnoshonoráriosadvocatíciosde
sucumbência devidos ao causídico dos Recorrentes, postulandoa majoração dos mesmos para 15%
(quinze por cento), face o caráter autônomoe alimentarda verba.

Postososfatos,passa o Recorrida a impugnar o presente Recurso Adesivo.

A.2 - DA INCOMPETÊNCIAMATERIAL;(AasouuTA) DA VARA DE
Sucessões PARA TRATAR DE QUESTAO POSSESSORlA
RElVlNDlCATõRlA E INDENIZATORIA- PLElTO DOS RECORRENTES DE
REFORMA_DOJULGADOEMSEDERECURSAL- QUESTÕESDEALTA
INDAGAÇAO- MANUTENCAODA SENTENÇA- DESPROVIMENTODO
ADESIVO

OsRecorrentesse insurgiramacercadadecretaçãodeOfícioda lNCOMPETÊNClA
MATERlALda Vara de Sucessões,para apreciarreintegraçãode possee/oureivindicatónae
indenizatória. E ato continuo vindicaram a aplicago do Art. 114, do CPC.

De início, dentro do Princípio da Ampla Devolutividade Recursal, o Recorrida
sustentaquetemrazãoo JuizoA QUO,notocanteà suaincomgtênciamaterial(absoluta).

A uma,é quedadaa peculiaridadedospedidospossessóriose indenizatóriosdos
Recorrentes, não é atribuição do Juízo Sucessório reintegrar, transferir domínio na
reivindicatória, imporvalores pecuniáriosem pedidoslndenizatórlos.

A_duas,équenaformadoArt.934,Caput,partefinal,doCPC,QUESTÕESDE
ALTA INDAGAÇAO são remetidas às Vias Ordinárias.

Código de Processo Civil

Art.984.Ojuizdecidirátodasasquestõesdedireitoetambémasquestõesdefato,quandoeste
seacharprovadopordocumento,sóremetendoparaosmeiosordináriosasguedemandarem
alta indagação ou degnderem de outras govas.

Questões de alta indagação, segundoVicente Greco Filho:

“sãoasquestõesquedependemde cogniçãocomdilaçãoprobatórianãodocumental,bem
comoaquelasque, por forçade lei, somentepodemser resolvidasem processocom
contraditóriopleno,emprocedimentoordinário,como,porexemplo,a anulaçãodecasamento,
a anulaçãode testamentodepoisde registrado,a investigaçãode paternidade,quando
contestada”(ln DireitoProcessualCivilbrasileiro,v. 3, p. 241).

ParaClitoFomaciariJúnior,“Altaindagaçãoé simplesmentequestãode fato que não
podeser resolvidaà luzdasprovasexistentesnoprocesso”(lnAçãodeclaratóriaincidentalem
processo de inventário, p. 167).

Nessecontexto,temrazãoo JuizoA QUOemdeclarar-seINCOMPETENTERATIONE
MATERIAE,tendoemvistaqueos temasvindicadospelosRecorrentesdemandariamextensa
provaoral(depoimentopessoaletestemunhal),periciale quenãoguardamsimilaridadecomas
atribuições do Juízo Sucessório.

Ã;
"x

a
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_ A três,nãoseriao casode aplicar9 Art. 114. doCPC,eisqueo casonãoé de
prorrogaçaodecompetência,masdeINCOMPETENCIAABSOLUTA,quemacularia,naorigem,
qualquer Decisão Meritória acerca dos itens postulados pelos Recorrentes.

Assim, a Sentença não merece reforma, nesse particular.

Urge ser DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO, para manter a
Sentença recorrida, estritamente dentro dp tópico ventilado no recgrso combatido.

A.3 - DA NÃOCONCESSÃODA IMISSÃODE POSSE AOS RECORRENTES
- MANUTENCAO DA SENTENCA - DESPRQVIMÉNTO DO RECURSO
ADESIVO

Sustentaram os Recoirentes que a Sentença deixou o Recorrida na posse do imóvel
pertencenteao Espólio,semnadapagar,nemquererdesocupara áreaindevidamenteocupada.

Improcedem as alegações dos Recorrentes.

A uma,é que nãosendoatribuiçãodo Juízo Sucessóriodirimirguestãpmssessória,a
peculiaridade dos pedidos possessórios dos Recorrentes. IMPEDIRAMO JUIZO A QUO de
exercer o Poger Geral de Cautela.

A duas, em nenhum momento da Petição Inicial os Recorrentes postularam valores
atinentesà ocupaçãodo imóvelpelo Recorrida; nemvindicarama desocupação.

_ Porfim,naformadoArt.984,_Caputpartefinal,doCPC,QUESTÕESDEALTA
INDAGAÇAO,como são as postas em AÇOES POSSESSORIASe REIVINDICATORIAS,são
remetidas às Vias Ordinárias.

Destaforma,o Recurso Adesivo merece ser DESPROVIDO, nesse particular.

A.4 - pA APLICAÇÃO D9 ART. 12o oo CPC - INVIAQIDADE -
DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO

informaramos Recorrentesque o Juízo A QUOdeveriavaler-sedo Art. 120, do CPC,
protegendo o direito vindicado pelos mesmos.

Pennissa venia, a alegação improspera.

OcasodosautosNÃOTR_ATADECONFLITODECOMPETÊNCIA(POSITIVO
OUNEGATIVO),A EXIGIRA PROVIDENCIAACAUTELATÓRIAPELORELATOROUJUIZ
DESIGNADO.

Os Recorrentes deviam utilizarde outro Recurso cabível, a lim de instauraro CONFLITO
DE COMPETÊNCIA,parater a certezada competênciadoJuízo Sucessório,inclusiveparadecidirsobre
os pleitos iniciais.

Noutrosentir,os Recorrentes querem inovar na lide, querendo que o Juízo A
QUO decidisse sobre QUESTÕES SOMENTEAGORA POSTAS EM DEBATE PELOS
RECORRENTES, o que é vedado à luz do Art. 128, do CPC.

Urge, assim,ser DESPROVIDOO RECURSOADESIVO,nestetópico.
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ll QI;

NCIA % ERRQ MATERIALNA SENTENÇA,NO
TOCANTEA IMISSAQDE POSSE - EXEGESE DO INCISOI, DO ART. 463,
DO CPC - POSS|VEL HIPÓTESE DE ERROR IN JUDICANDO OU ERROR IN

PROCEDENDO Q_I._JEDIFERE DO ALEGADO PE_I_._Q_SRE_CORRENTES -

GROSSEIRANORECURSQADESIVO- DESPROVIM_E_NTODO
~ AlegaramosRecorrentesa existênciadeERROMATERIALnaSentença,postulandoa

!missao de Posse no Imóvel Reivindicado, já que desnecessário a propositura de nova demanda nesse
sentido.

Pennissavenia,o Recurso Adesivo não pode ser atendido nessa hipótese.

Inicialmente,reitera-seo que foi mencionadonos_tópicosanteriores a respeito da
AçãoPossessóriae suas consequênciase efeitos, comoQUESTOESDE ALTAINDAGAÇAO,à luz
do Art. 984, Caput, parte final, do CPC.

Segundo, no que tange a ERRO MATERIAL, o Recorrida sustenta não ser o caso da
referida alegação, pois nada leva a crer na hipótese alegada, consoanteexame mais aprofundadodo

c, ¡ulgadorecorrido.

Terceiro, é que o verdadeiro ERRO MATERIAL pode ser ratificado a qualquer tempo,
e não transita em julgado.

Quarto,o quefoialegadopelosRecgrrentesnãoseenquadranahipótesedoInciso
l, doArt.4§3,doCPC,_ouseja,NAOHAINEXATIDAOMATERIALOUERRODECALCULOA DAR
GUARIDA A PRETENSAO DAQUELES.

Por fim, pela análiseda peça recursal,deveriam os Recorrentes terem suscitado
possível hipótese de ERROR IN PROCEDENDOou ERROR IN JUDICANDO,face ao que foi
descrito no Decisumrecorrido. Ou seja, grosso modo, se o Juízo A QUO agiu contrário à lei
processual ou julgou mal, não aplicandoo direito ao caso concreto, as hipótesesseriam essas,
NUNCA ERRO MATERIAL.

Tal hipótesede ERRO MATERIALapontadapelos Recorrentes se trata de ERRO
GROSSEIRO.

Desta forma, urge ser DESPROVIDOO RECURSO ADESIVO, por inexistir erro

Ç materialnaSentença.

A.6- DA_INEXISTÊNCIADEERROMAT_ERlAl_._NASENTENÇAQUANTOÀ
SUCUMBENCIA RECÍPROCA - NEM DE ERROR IN JUDICANDO VISTO A

SENTENÇAs; ALINHARAsu'MUl._._AN°306,DQCOLENDOSTJ - FALHA
GROSSEIRA DOSPRomovgNrgs - DESPROVIMENTODORECURSO.

Os Recorrentes afirmaram existir ERRO MATERIAL na questão da sucumbência

recíproca,produzidaemdesfavordaqueles,paraquemnãoseriaválidaa condenaçãoemhonorários,se
venceram na demanda postulada.

Aduziraminexistirna Sentença imposiçãocondenatóriaao pagamentode honorários, em
face da sucumbênciarecíproca, já que ninguémsofreuJuizo de Méritosobre o tema.

Acostaram um Acórdão do Colendo STJ, no RESp 7.046-PR, apresentando na íntegra
no corpo do Recurso Adesivo, como sustentáculoà tese exposta.

EGRÉGIA CÂMARA, o Recurso Adesivo não merece ser provido.
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_ _ _NaSentençarecorrida,aojulgaroMéritodaAçãoReivindicatóriac/cNulidadeda
Cessaode DireitosHereditanos,o Juizo A U0 acolheua enaso leito da nulidadeda cessão.

Quantoà uestãoossessóriaereivindicatória,osRecorrentesforamcondenadosà
verba de honorariosadvocaticros,decorrenteda sucumbênciarecíproca.

_ ASentençanãopadecedereformaeisquealinhadaaentendimentosumulado,
cristalizadopeloColendoSTJ, naSúmulan°306,1° parte,inverbis:

Superior Tribunal de Justiça - STJ

Súmulan° 306:“ s honoráriosadvocatíciosdevemser comggnsadosquandohouver
, asseguradoodireitoautônomodoadvogadoàexecuçãodosaldosem
excluir a legitimidadeda própria parte".

Soma-sea isso,o dispostonoCaputdoArt.21, doCPC,inverbis:

Art. 21. Se cada litigantefor em partevencedore vencido.serão recíprocae
proporcionalmentedistribuídosecompensadosentreelesoshonorárioseasdespesas.
Parágrafo único- omissís

_Comefeito,nãosepodedarguaridaàpretensãodosRecorrentes,postoque
INEXISTE HIPOTESE DE ERRO MATERlAL para o caso.

Reiterandooquesedissenotópicoanterior,oERROMATERlALpodeserratificadoa
qualquertempo,e nãotransitaemjulgado.

_ OfundamentodoRecursoAdesivodosRecorrentesNÃOSlãENQUADRANAH|POTESEDOlNCISOl, D0ART.463,DOCPC,ouseja,NÃOHKINEXATIDAOMATERlALOU
ERRODECÁLCULOADARGUARIDAÀPRETENSÃODAQUELES.

igualmente,nemsequerseriacasodeERRORINJUDlCANDO,facea Sentença
recorridaestar alinhadaà Súmulan° 306,mencionada.

Quantoao RESp n°7.D46-PR,julgadoem 1992,
tal Jurisprudência encontra-se
hojesedimentadapeloAcórdãonoAgRgnoRESpn”1267306IRs,aseguir,
dezembro de 2014, in verbis:

acostadoe descrito pelos Recorrentes,

superadaapósaediçãodareferidaSúmulan°306,encontrando-se
julgado em 09 de

Processo AgRg no REsp 1267306¡ RS
AGRAVOREGIMENTAL.NORECURSOESPECIAL201110170348-1
Relatoda)MinistroJOAOOTAVIODENORONHA(1123)
OrgãoJulgadorT3 - TERCEIRATURMA
Data do Julgamento 09/12/2014
gatadaPublicaçãolFonteDJe12/12/2014

E M A AGRAVOEM RECURSOESPEÍ , _ClAL.vioL/_xçAoooART.535DOCPC._
OCORRÊNCIA.HONORARÍÔSADVÓCÀTÍCÍOS.SUCUMBENCÍARECÍPROCA.COMPENSAÇÃO.
CABIMENTO. SÚMULA N. BOS/STJ.
1.Afaste-seaalegadaviolaçãodoart.535doCPCquandooacórdãorecorrido,integradoporjulgadoproferidoemembargos
dedeclaração,dirime,deformaexpressa,congruenleemotivada,asquestõessuscitadasnasrazõesrecursais.
2.Nostermosdoart.21,caput,doCPC,emcasodesucumbênciarec¡rocaascustas
processuaiseoshonoráriosadvocatíciosdevemserrecíprocaeproporcionalmente
distribuidose Compensados.Súmulan. Soa/STJ.

' ld vido

s maindicadas,acordamosMinistrosdaTERCElRATURMA
doSuperiorTribunaldeJustiça,naconformidadedosvotosedasnotastaquigráfrcasaseguir.porunanimidade,negar
provimentoaoagravoregimental,nostemosdovotodoSr.MinistroRelator.OsSrs.MinistrosPaulodeTarsoSanseverino,
RicardoVillasBôasCueva(Presidente),MarcoAurélioBellizzeeMouraRibeirovotaramcomoSr.MinistroRelator.

Vis os, re
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O presenteAresto continha, na íntegra, o que o Juízo A QUOdefiniu no julgado
recorrido.

Cumpre informar que mesmo due os Recorrentes sejam beneficiários da Justica
gzgtgitg, esta concessão não os isenta do pagamento das custas e honorários advocatícios. Esta
condição apenas deixa sobrestada a cobrança pelo prazo de cinco anos, nos termos do art. 12 da
Lei 1 .O60/501.

Quanto à acepção do instituto dos honorários advocatícios, vige a "Teoria da
Causalidade" - adotada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça -, que estabelece como
critério para identificaçãodo responsávelpelo custo do processoa parteque lhe deu causa.

Nessa linha, merece destaque a lição de Bruno Vasconcelos Carrilho Lopes, in
verbis:

O custo do processo abrange as despesas processuais, conceitoque integra "todos os custos
do processo que de algum modo e em algum momentoserão devidos aos agentes estatais"e os
honorários advocatícios ou honorários de sucumbência são os vencimentos devidos ao

advogado pelo adversário de seu cliente para a remuneração dos serviços prestados no
decorrer do processo (in Honorários avocatícios, mérito e a regra de que o acessório segue o
principal, Revista de Processo, Ano 36, n. 192, fev/2011, pgs. 216/218).

Adotada pelo CPC a teoria da causalidade, a condenação referente ao custo do
processo deixa de ter como foco a preservação da integridade do direito tutelado e a sua
finalidade volta-se à indenização do adversário da parte que deu causa ao processo pelos custos
em que incorreu.

A sanção prevista no art. 2D do Código de Processo Civil tem cunho indenizatória,
com pagamento de quantia para remunerar o trabalho do advogado da parte adversa àquela que
deu causa ao processo.

Sucumbindo os Recorrentes, parcialmente, em seus pedidos, a condenação em
honorários é ônus que lhes cabem, por força do Caput do Art. 21, do CPC clc a Súmula n" 306, do
Colendo STJ.

Tal hipótese de ERRO MATERIAL apontada pelos Recorrentes se trata de ERRO
GROSSEIRO.

Desta forma, urge ser DESPROVlDO O RECURSO ADESIVO, por lNEXlSTlR ERRO
MATERIAL NA SENTENÇA.

A.7 - DA AMPLIAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
PARA o PERCENTUAL org 15% (QUINZE POR CENTO).

Como pleito alternativo, pugnaram os Recorrentes pela majoração dos honorários
advocatícios para 15% (quinze por cento), face o caráter autônomo e alimentar da verba honorária.

Pennissa venia, improspera o Recurso Adesivo quanto ao tema.

Quando da Contestação, o Recorrido assim discorreu sobre o tema, em
tópico próprio da Defesa, in verbis:

Descabe falar em condenação do Apelante em honorários advocatícios, em favor do advogado
dos Apelados, no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor real das propriedades.

A uma, eis que o valor de eventual honorários dar-se-á sobre o valor da ação ou sobre o valor do
contrato que se objetiva anular.
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A duas, os imóveis apontados pelos Apelados sequer foram avaliados judicialmente, e nem
sequer teve perícia.

A três, os Apelados não lançaramqualquer patamarde valor, e nesse sentidocria-se um limbo.

A quatro, o objetivo dos honorários advocatícios não é promover o enriquecimentoilícito, mas
conferir dignidade ao trabalho do profissional.

Não seria devido, igualmente, honoráriossobre o valor real dos imóveis, posto que os Apelados
não seriam beneficiados com as áreas, em eventual anulação do contrato de cessão de direitos
hereditários.

O Douto Juízo A QUO fixou o valor dos honorários advocatícios no importe
de 10% (dez por cento), conforme descrito na Sentença.

Não há critério para se aumentar a verba honorária, devendo manter-se
incólume a Sentença nesse particular. Restritamente ao que trata o Recurso Adesivo.

O Recorrida mantém os termos de sua Contestação, e na forma do que
decidiu o Juizo A QUO, DEVE SER DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO.

A.8- DA_POSTUÉLAÇÃÇDOSRECORRENTESQUANTOÀ lNClDÊNClADE
coRREcAp MONETÁRIAr; JURQS o; MQELAAOS HONOBRARIOS
ADVOCATICIOS CONCEDIDOS - PREVISÃO EM LEI DA FIXAÇAO Dg_s_
DOI§ INSTlTLJTOS.ALÉM DE SÚMULAESPECÍFICA D9 sr.: - REJEIÇÃO
DO RECURSO ADESIVO.

Postularam os Recorrentes a aplicação da correção monetária e o percentual de juros de
mora devidos na verba sucumbencial, que passa a ser direito autônomo do advogado dos daqueles.

De pronto, para o deslinde da controvérsia, sobressai a incidência da Súmula n° 14,
do Colendo STJ, quanto aos honorários advocatícios fixados sobre o valor da causa (hipótese dos
autos), in verbis:

Superior Tribunal de Justica - STJ

Súmula n° 14: Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da causa,
a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento.

Com efeito, à luz do que dispõem a Lei n° 6.899/1981 e o Decreto n” 86.649/1981, a
correção monetária vindicada pelos Recorrentes deve iniciar a partir da fixação do título judicial
(Sentença ou Acórdão), ou seja, da data em gue o valor foi fixado no Decisum.

No gue tange aos ¡uros de mora, a regra está expressa no Art. 405, do CC/2002 e no Art.
219, inciso IV, do CPC, in vemis:

Código Civil de 2002

Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.

Código de Processo Civil

ApOÊÍUÍZíÍi-¡cpmhréfehtéfconstituíam morazo devedora» ía' presenças);

Nesse diapasão, os juros de mora (CPC, Art. 219 c/c Art. 406, CC/2002) incidirão a
partir da citação válida do Recorrido.

?'_:--›w.,...¡;_,. www...”- “f”
..s._.__...._r.,.. »a3 _rN.

.à ã ;ê Ê z “a
...Múdç . "M.
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Desta fomia, urge serem rejeitados o RECURSO ADESlVO, nesse particular.

A.9 - DA POSTULACÃODOSRECORRENTESQE L|M|NA_RNA !MISSÃODE
POSSE - DESCABIMENTO - DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESlVO.

Pugnaram os Recorrentes a liminar de imissão de posse em desfavor do Recorrida.

Em sedede 1° grau, o DoutoJyízo A QUOindeferiua Liminaràs fls. 178/184, assim
como, no Mérito, DESPROVEU A POSTULAÇAO DOS RECORRENTES.

Permissa venia, o Recurso Adesivo não prospera, devendo a liminar de Imissão de
Posse continuar sendo indeferida. Vejamos:

NaContestaçãodoPromovido,alegou-sequeA CUMULAÇÃODEPOSSESSÓRIA
(liminar) COM A AÇAO RElVlNDlCATORlANAO ERA CABIVEL, em decorrência do negócio
'¡urídicoentabuladohá mais de 04(quatro) anos, o gue inviabilizaria o deferimentode limina ,
tendo seguido a Ação o Rito Ordinário.

Não é demais lembrarque os Recorrentes não têm, nem nunca tiveram, a
posse na área que fo¡ alienada por um dos filhos do Sr. Álvaro Magliano,em favor do
Recorrida, mediante a cessão de crédito hereditário.

Frisou-senadefesadoPromovido,queo Sr. Álvaro Andrea MaglianoFilho (irmão
dos Recorrentes), alienou também sua posse ao Recorrida, exercida há mais de 20 (vinte)
anos na área objeto da imissão de posse dos Recorrentes.

Além do mais, não estão presentes os requisitos autorizativos para a
concessão liminar da Imissão de Posse, em favor dos Recorrentes.

Por fim, acaso se volte ao statusquo ante da cessão de direitos hereditários,
uemdeteráa possee áreaexclusivasobrea áreaobjetodacessãoanulada,seráo Sr.

ALVARO ANDREA MAGLIANO JUNIOR, e não os Recorrentes.

Nesseprisma,urge ser negada a imissão na posse aos Recorrentes.

A.1o - DAJURISPRUDÊNCLAACERCA nos_
TEMAS LANÇADOS NO R_ECURSO ADESIVO

O Recorrida acosta Jurisprudência pacificada do Colendo STJ, em sede de
RECURSO REPETlTlVO, com o tema justamentedos HonoráriosAdvocatíciosdecorrente da
sucumbência. Vejamos:

RECURSO REPET|T|VO (Tema: 175)
Processo REsp 11 13175 /DF
RECURSO ESPECIAL 2009/0057033-6

Relatora!) Ministro CASTRO MEIRA (1 125)
ÓrgãoJulgador CE - CORTE ESPECIAL
Data do Julgamento 24/05/2012
Data da Publicação/Fonte DJe 07/08/2012

9

:pia .
RESOLUÇÃOSTJN.°08/2008.EMBARGOSlNFRlNGENTES.ART.53oooCPC.DISCUSSÃOSOBREHONORARIOS
ADVOCATICIOS. CABIMENTO.
1.0ar1.530doCPC ' ocdaimsmodosenlbargosinfringerttesaqtreeñsfa demérño por **“ não enãoqueooüetodaãvergenoiasejaoprópdomémolmiadona
ssmençarefomrada.
2.Seodspoelüwrúoradxíruguaubirmmndoroanmapenasàquestãodefxxxdoouàmaláriacorlmldnñdmnãopodsoaplicadordodiroüoírdorprdaranorrrlaapontndauíarunzresüiçãomlaráo
previstaPrecedemes.
&Adentaisuarbitramemudoshomráriosnãoéquestâctratamentoprocessual.pametemmnaxosiwieciausmúreítosuhstamiwdapaueedeseuawowdo.Donninadeo-!IOVENDA
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4-05 ' * " não peloireitnpmcssuaLdecorremde cido . ' cit.de ntra torna ltulo“manaus” y ams _ e e. pe expressoouimplio tmapartecooseuoponartemprocessoeporhmo,mumcap
5-N°<5'e¡*° " 05 " de ' ** csde “ ' ao _ ocomacqauecisàoeasemmçamieosesrzbeiecansáomuosexeunvosmsse

ma. a Corte Especial do STJ fez editar a Súmula 306, com o seguinte enunciado: "Os honorários
advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, asseguradoo direito
autônomodo advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidadeda própria partewPortada.os ' - ~ .sem do .
que inclusive podera executa-los nos próprios autos ou em ação diáinta.

B_O capitulo me trata dos L ' ' ao ' uma relaáo . ' ' pelo e de mérito. amora dependentee acessa-io, de modoque poderá ser decidido por melo
de se a , vier a ser por maioriade votos, nopagamentoda apelação.s

7. Assim,sejaporqueoart. 530doCPCnãofazrestrição@tantoà naturezadamateriaobjetodosembargosirmngervtes- apenasexigequea sentençademéritotenhasidoreformadaemgraudeapelaçãopor
maIonactcvotne-,sopparqinocaplhdn hudwçamuhahbshawâincédanúñm,umaaacnsàxionburdede,dmmmuradmüms osomhatgasirúíngarúce par: discutirverbado
sucimbenciu.

&Aausenciadeinterposição dos arbargosinfringerttesnaorigemsobiea em* ' * " nãovadaa ' dorecursa r " amenosqueoapeloverse exclusivamente
sobreaverbadeszicunbãnciucasoesnqxienãoserá “ '* por.. eàlade ' de' '

ai¡
t3"... -

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, prosseguindono julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Laurita Vaz conhecendo do recurso especial e negando-lheprovimentoe o
voto do Sr. MinistroJoão Otávio de Noronha acompanhandoo voto do Sr. Ministro Relator, por maioria, conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimentonostermos do voto do Senhor MinistroRelator. Vencidosos Srs. MinistrosCesar Astor Rocha, Gilson Dippe LauritaVaz.Os Srs. Ministros
Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins, Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Não
participaram do julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki e a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura . Ausentes. justiñcadamente. os Srs.
MinistrosCesar Asfor Rocha, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Francisco Falcão, NancyAndrighie HumbertoMartins.

Partilha o Reconido outro entendimento do Colendo STJ, em idêntico tema, in verbís:

Processo AgRg no REsp 1267306 I RS

AGRAVO REGlMENTAl_.NO RECURSO ESPECIAL 201110170348-1
Relator(a) Ministro JOAO OTAVIODE NORONHA(1123)
Orgão Julgador T3 - TERCElRA TURMA
Data do Julgamento 09/12/2014
Da P b ' 'a/F

Í nt.

ÀGRAVQ REGÍMENTAL. 'AGRAVO EM RECURSO ESPECÍAL. VlOLAÇÃODOART.535DOCPC. NÃOOCORRÊNCIA.
HÓNÓRARIOS ADVOCATICIOS. SUCUMBENCÍA RECÍPRÔCA. COMPENSAÇAO. CABÍMENTO. SUMULÂ N.
306ISTJ.

1. Afaste-se a alegada violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado por julgado proferido em embargos de declaração, dirime,
de forma expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.

2. Nos termos do art. 21, caput, do CPC, em caso de sucumbência recíproca, as custas processuais e os
honorários advocatícios devem ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e Compensados.
Súmula n. 306/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

- q P3 . Pe

de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráticas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo \ñllas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Por fim, colaciona Acórdão do Egrégio TJPB, da lavra da MM. Des. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcante, em tema específico e idêntico ao do RESP retro, cuja Ementa é a
seguinte, in verbís:

Acórdão EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0001827-26.2011.815.0371 - Sousa RELATORA: Des? María de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE: lVlaria da Paz Queiroga Dantas ADVOGADO: Lincon Bezerra de Abrantes EMBARGADO: Municipio de Sousa ADVOGADO: Thiago

LeiteFerreira'EMBARGOSoEcLARATóRios- ACÓRDÃO- AJUSTENADECÍSÕÓDEPRIMEIROGRAU_ HONORÁRIOS
ADVOC_ATlCIOS - SUCUMBENCIA RECIPROCA - COMPENSAÇAO DECL~ARADA - SUBLEVAÇAO -
BENEFlcl0 DA JUSTIÇA GRATUITA RECONI-lECIDO - coNcEssAo QUE NAO ISENTA D0 PAGAMENTO
AINDA QUE NA HIPOTESE DE COMPENSAÇAO DAS VERBAS - SOBRESTAMENTO - lNTELlGENclA DO
ART. 12 DA LEI 1.060/50 - EFEITO INTEGRATNO CONFERlDO sEM ALTERAR NO RESULTADO DO JULGAMENTO - ACOLHIMENTO

PARClAL DO RECURSO. Admite-se, excepcionalmente. que aos embargos sejam conferidos efeitos integralivos. ao ser constatada a presença de

umdosvíciosdoart. 535do CPC, cujacorreçãonaoimporteemalteraçãoda conclusaodojulgado.Embargos de declaração acolhidos
com efeitos integrativospara sanar omissãono sentido de gue "o benefício da gratuidade judiciária não afasta a
imposição da sucumbência, e, por conseguinte, da compensação desta, mas apenas possibilita a suspensão
do pagamento, na hipótese de condenação ao pagamento de tal ônus, pelo período de cinco anos", nos
termos do art. 12 da Lei. 1.060/50. Vistos, relatadose discutidosestes autos, acima identificados:ACORDA a Primeira Câmara Civel do
TribunaldeJustiçada Paraíba,porunanimidade,CONHECERE ACOLHERPARCIALMENTEOSEMBARGOSDE DECLARAÇÃOCOMEFEITOS
lNTEGRATNOS. RELATORIO

DO PEDIDO

EX POSlTlS, requer seja NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO,
mantendo incólume a Sentença recorrida, especialmente, no tocante:
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ajÀDecisãodoJuízoAQUOemdeclarar-seINCOMPETENTERAT/ONEMATERIAE,tendoem
vista que os temas vmdicados pelos Recorrentes demandariam extensa prova oral (depoimento
pessoale testemunhal)e pericial; não guardando similaridade com as atribuições do Juízo
Sucessório; não sendoo caso de ap_licaro Art. 114, do CPC, eisqueo caso não é de prorrogação
de competência, mas de INCOMPETENCIA ABSOLUTA.

b) à manutençãodas QUESTÕESDE ALTA INDAGAÇÃO(Art. 984, Caput, do CPC), acerca de
(lmissãode Posse), postulação de valores e desocupação do imóvel pelo

Recorrido.

c) à inaplicabilidadedo Art. 120, do CPC,poisNÃOSE TRATADE CONFLITO,DE
COMPETENClA(POSITIVOOU NEGATIVO),A EXIGIR A PROVIDENCIAACAUTELATORIA
PELO RELATOR OU JUIZ DESIGNADO.

d) à proibiçãode inovar na lide, querendoque o Juizo A QUOdecidissesobre
QUESTÕESSOMENTEAGORA POSTAS EM DEBATE PELOS RECORRENTES, o que é
vedado à luz do Art. 128, do CPC.

e) à inexistênciade ERRO MATERIAL,por nãoser o casodosautos(lmissãode Posse);por
nadalevara crer na hipótesealegadapelosRecorrentes; elaeventualcorre o ouretifica'o a
qualquertempo,eis quenãotransitaemjulgado;nemser casoda hipótesedo Incisol, do Art.
463,doCPC,ouseja,NÃOHÁINEXATIDÂOMATERIALOUERRODECÁLCULOADARGUARlDA
A PRETENSAO DOS RECORRENTES.

f) à inexistênciade ERRO MATERIALna verba honoráriadecorrentede sucumbência
recíproca,coma aplicaçãoda Súmulan° 306,do STJ e do Art. 21, do CPC; poreventual
Corregoou retiticagoa qualquertempo,eis que não transitaem_julgado;nemser caso da
hipótesedoIncisol, doArt.563,doCPC_,ouseja,NÃOHAlNEXATlDAOMATERIALOUERRODE
CALCULO A DAR GUARlDA A PRETENSAO DOS RECORRENTES.

g)à rejeiçãodamajoraçãodoshonoráriosadvocatíciospara15%(quinzeporcento),eisquenão
hácritérioparase aumentara verbahonorária,devendomanter-seincólumea Sentença
nesse particular.

h)àincidênciadacorreçãomonetáriae aosjurosdemora,nosmoldesdalegislaçãoque
regeos temasvindicadospelosRecorrentes,e à luzdo queforaaventadonotópico
específicodapresenteContra-RazõesaoRecursoAdesivo,emespecial,a incidênciada
Súmula n° 14, do Colendo STJ.

i) à JurispmdênciacolacionadadoSTJ e doTJPB, emsustentodatesedoRecorrido.

PugnapelamanifestaçãodaIlustradaProcuradoriadeJustiça,paraopinarsobreo
feito, querendo.

Requer a condenaçãodos Recorrentesaos consectárioslegais (despesas
processuais).

Pleiteia a inversão do ônus da sucumbência, com a condenação dos Recorrentes
nos honorários advocatícios, no importe de 20% (vinte por cento)sobre o valor da causa, nos
moldesdo art. 20,do CPC, alémdo pagamentodas despesasprocessuais.

Nestes Termos

Aguarda Deferimento.

João Pessoa, 19 de ago to de 2015.

%à9V:
DEMOSTEMÉÊPESSOAMAMEDEDACOSTA

OAB/PB n° 8.341 -B
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AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.267.306 - RS (2011/0170348-1)

RELATOR : MÍNÍSTRO JOÃO OTAVTÍO DE NORONHA
AGRAVAN TE I EDMIR ELIAS ALBINO

ADVOGADO I ADILSONMAÇHADOE OUTRO(S)
AGRAVADO Z CAIXA ECONOMICA FEDERAL

ADVOGADO 2 ONÍRA MOTA GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO.
CABIMENTO. SÚMULA N. /STJ.

1. Afasta-sea alegada
integradopouulgadé

ando o acórdão recorrido,

íííiie, de forma expressa,

s»relatadose dise do est amosemquesãoep;Diesasacimaindicadas,

acordamosMinistros i i naldeJustiça,naconfomiidade

dos votos e das notas taquigráñcas a

regimental, nos tennos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso

ir, por unanimidade,negar provimentoao agravo

Sanseverino,Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro

votaram com o Sr_ Ministro Relator.

Brasília(DF), 09de dezembrode2014(Datado Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Relator

Doctzmanãa: “4374578 - do - Site - Sta: 1.2214.. 'í de 53
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AgRg noRECURSO ESPECIAL N° 1.267.306- RS (2011/0170348-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE ; EDMIR ELIAS ALBINO

ADVOGADO : ADILSONMACHADOE 0UTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ADVOGADO ; ONIRA MOTA GONÇALVESE OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA:

Trata-se de agravoregimentali rpostopor EDMIR ELIAS ALBINO contradecisão

assim ementada:

35 DO CPC. NÃO

ivALoRasíiíDiabosrTos.N.
POSSIBILIDADEDE SAÇÃODO
sUMULAsN.33E 306zsTJ.

TJ. SUCQM§ÊNCIARECÍPROCA.
HONORAKIOSADVOCATÍCIOS.

3>'A'Oshonoráríp sadosquandohouver
sucumbênciarec 'O _ciodireitoautônomo?advogadoàexecuçãodo

* ' O n. 306/STJ).
:Iiíaentcconhecido e desprovido."

Defendendoa inaplicabilidadedaSúmulan. 83/STJà espécie,a parteagravanteinsiste

na argumentaçãode queOShonoráriosadvocatíciosnãopodemser Compensados,umaVezque

possuemnaturezajurídicade verba alimentarpertencenteaospatronosda causa.

Insisteaindaem afirmar quehouveviolaçãodo art. 535do CPC, razãopelaqualpugna

pelareformada decisãoagravada.

É o relatório.

üâl..ên'ê:'ã:ã“xíüí - inteira - Site eerãiâcaiíe - 2/20? da?5
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AgRg no RECURSO ESPECIAL N” 1.267.306 - RS (2011/0170348-1)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

VIOLAÇÃQDOART.535DOCPC.NÃOOCORRÊNCIA.HONORÁRIOS
ADVOCATICIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO.
CABIMENTO. SÚMULA N. 306/STJ.

1. Afasta-sea alegadaviolaçãodo art. 535do CPC quandoo acórdãorecorrido,
integradoporjulgadoproferidoemembargosdedeclaração,dirime,deformaexpressa,
congruentee motivada,asquestõessuscitadasnasrazõesrecursais.

2. Nos termosdo art. 21 e put, do CPC, em casode sucumbênciarecíproca, as
custas processuais e os rários advocatícios devem ser recíproca e
proporcionalmentedistrihuíd, " mulain CQÓ/..SJ.

Agravor

jurisprudênciado pegar
a jurisprudênciaultrapassadado ST

entendimentohojedominantenestaCorte

É essaexatamentea razãoparaser aplicadona espécieo enunciadoda Stunulan.

83/STJ na formadefinidana decisãoagravada.

Conformeasseveradonodecisórioagravado,a controvérsiajá se encontrapaciñcada

coma ediçãoda Súmulan. 306do STJ: "Oshonoráriosadvocatíciosdevemser Compensados

quandohouversucumbênciarecíproca,asseguradoo direitoautônomodoadvogadoà execuçãodo

saldosemexcluira legitimidadedaprópriaparte".

Ademais,reañrmoquenãohouvecontrariedadeaoart. 535doCPC,pois,noacórdão

recorrido,procedeu-seà análisedetidadasquestõessuscitadaspelaoraagravante,nãohavendo,

portanto,negativade prestaçãojurisdicional.

ímcumenãot 13:74:78 - ?meire "fear @cordão ~ Site - :lie: 12;12.f2Gí-<I.
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Dessa forma, não tendo a pane apresentado,nas razões do recurso em exame,

argumentosaptosparainñrmara decisãorecorrida,permanecemincólumesosfundamentosquea

sustentaram.

Anteo exposto,nego provimento ao agravo regimental.

É comovoto.

Documento:137498 - inteiroTeordo#aúrããa- Siteseríiñeaóo- D38:*sfàfízízüâà 4di::5
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RECURSO ESPECIAL N” 1.113.175 - DF (2009/0057033-6)(f)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA

RECORRENTE : RUY ALBERTO SAMPAIO DO NASCIMENTO E OUTRO

ADVOGADO : MARLON TOMAZETTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : GUILHERME LOPES MAIR E OUTRO(S)
EMENTA

PROÇESSUALCIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVODE
CONTROVERSIA, ART. 543-c DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.° 08/2008.
EMBARGOS INFRINGENTES. ARI. 53o DO CPC. DISCUSSÃO SOBRE
HONORÀRIOS ADVOCATÍCIOS. C

. ñ _V, ,urso apenas ,questãode fundo
ouà materiacentraldaí( e,nãopod o aplieadordodireito?interpretaragçênormaa pontode
criarumaig-çstriçãonelaE oprevista. edentes.

' gamento honoráriosnãoéggguestãomeraijgienteprocessual,
E,nodireitosulístantivoda e deseu ogado.Doutrina

ãoílobstantedisciñlinadospelogdireitoprocessual,
, umapartecoiiítraoseuopéhentenoprocesso

sentença,emliiàraacessórioe*dependente.
Ei ' ' 'g inclusiveos de

í o STJ fez editara
Os honorarzos advocatícios devem ser

Compensadosquando houver sucumb 'a recíproca, assegurado o direito autônomo
do advogado à execução do saldo , excluir a legitimidade da própria parte".
Portanto, os honoráriosconstituemdireito autônomodo causídico,que inclusive poderá
executa-losnosprópriosautosouemaçãodistinta.

6. O capítulo da sentençaque trata dos honorários,ao disciplinaruma relação
autônoma,titularizadapelocausídico,é de mérito,emboradependentee acessório,de modo
que poderá ser discutidopor meio de embargosinfringentesse a sentençavier a ser
reformada,por maioriade Votos,nojulgamentoda apelação.

7. Assim, Sejaporqueo art. 530do CPC não faz restrição quantoà naturezada
matériaobjetodosembargosinfringentes- apenasexigequea sentençade méritotenha
sido reformada em grau de apelaçãopor maioria de votos -, seja porque o capítuloda
sentençaquetrata dos honoráriosé de mérito, emboraacessórioe dependente,devemser
admitidososembargosinfringentesparadiscutirverba de sucumbência.

8. A ausência de interposiçãodos embargos infringentesna origem sobre a
condenaçãoem honoráriosadvocatíciosnão veda a admissãodo recurso especial,a menos
queo apeloVerseexclusivamentesobrea verbade sucumbência,casoem quenãoSerá
conhecidopor preclusãoe falta deexaurimentode instância.

9. Recurso especialprovido.Acórdão sujeitoao art. 543-C do CPC e à Resolução
STJ n.° 08/2008.

estabelecemS UÉWON
Súmula306,com'o:Seguinteentre

íioczmmanro;'É ~ inteira ?ser - v Údôl 'í de 49
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